
ORGANIZADORES
JERÔNIMO COURA-SOBRINHO 

NATÁLIA MOREIRA TOSATTI 
LILIANE DE OLIVEIRA NEVES 

HENRIQUE RODRIGUES LEROY  
MARIANA F. VALENTIN DA SILVA

Esta coletânea reúne trabalhos da área de Por tuguês como Língua 

Estrangeira (PLE), uma produção científ ica de membros do Grupo 

INFORTEC – Núcleo de Pesquisa em Linguagem e Tecnologia, em 

sua maioria do CEFET-MG. Abordando temas como avaliação, 

o ensino de PLE para um público em geral e para refugiados, 

capacitação docente, materiais e recursos didáticos e o exame 

que confere o Cer tif icado de Prof iciência em Língua Por tuguesa 

para Estrangeiros (Celpe-Bras), os ar tigos ref letem os interesses 

acadêmicos que alunos, professores e pesquisadores demonstram 

no ensino, na pesquisa e na extensão em PLE. Enf im, trata-se de 

um livro para aqueles que buscam um panorama na área de PLE, 

para trilhar por caminhos mineiros e transnacionais.

Liliane de Oliveira Neves 

Jerônimo Coura-Sobrinho

E S T U D O S  E M  P O R T U G U Ê S 
C O M O  LÍNGUA ESTRANGEIRA

E
S

T
U

D
O

S
 E

M
 P

O
R

T
U

G
U

Ê
S

 C
O

M
O

 L
ÍN

G
U

A
 E

S
T

R
A

N
G

E
IR

A 
U

M
  P

A
N

O
R

A
M

A
  D

A
  Á

R
E

A

U M   P A N O R A M A   D A   Á R E A

R EA LIZ AÇÃO E PATROCÍNIO



E S T U D O S  E M  P O R T U G U Ê S  
C O M O  LÍNGUA ESTRANGEIRA:

U M   P A N O R A M A   D A   Á R E A



Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais

Diretor-Geral

Prof. Flávio Antônio dos Santos

Vice-Diretora

Profa. Maria Celeste Monteiro de Souza Costa

Chefe de Gabinete

Prof. Henrique Elias Borges

Diretora de Educação Profissional e Tecnológica

Profa. Carla Simone Chamon

Diretor de Graduação

Prof. Moacir Felizardo de Franca Filho

Diretor de Pesquisa e Pós-Graduação

Prof. Conrado de Souza Rodrigues

Diretor de Planejamento e Gestão

Prof. Gray Farias Moita 

Diretora de Extensão e Desenvolvimento Comunitário

Profa. Giani David Silva

Secretário de Comunicação Social 
Luiz Eduardo Pacheco

Secretário de Governança da Informação 
Ulisses Cotta Cavalca

Secretária de Políticas Estudantil 
Márcia Cristina Feres

Secretária de Registro e Controle Acadêmico 
Marina Conceição Moreira da Silveira

Secretário de Relações Internacionais 
Prof. Jerônimo Coura-Sobrinho



organizadores

Jerônimo Coura-Sobr inho
Natália Moreira Tosat t i

Liliane de Oliveira Neves
Henr ique Rodr igues Leroy

Mariana F. Valentin da Silva

Belo Horizonte
2017

E S T U D O S  E M  P O R T U G U Ê S 
C O M O  LÍNGUA ESTRANGEIRA:

U M   P A N O R A M A   D A   Á R E A



© 2017, Os autores
© 2017, CEFET-MG

Todos os direitos reservados e protegidos. Proibida a reprodução total ou parcial, sob 
quaisquer meios, sem autorização expressa dos editores.

Conselho Editorial

Profa. Dra. Alcione Gonçalves (editora-chefe)
Profa. Dra. Paula Renata Melo Moreira
Prof. Dr. Antônio Augusto Braighi Andrade
Profa. Dra. Maria Adélia da Costa

Coordenação editorial 
Jerônimo Coura-Sobrinho

Coordenação de textos 
Liliane de Oliveira Neves

C397e        Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-MG

Estudos em por tuguês como língua estrangeira: um panorama da área
/ Organizadores: Jerônimo Coura-Sobrinho ... [et al.]. - Belo Horizonte:
CEFET-MG, 2017. -

335 p; il.

Inclui referência.
ISBN: 978-85-99872-37-6

1. Língua por tuguesa – Brasil –  Estudo e ensino  –   Falantes estrangeiros .  
I. Coura-Sobrinho, Jerônimo. II. Título. 

CDD: 469.8

Ficha catalográf ica elaborada pela Biblioteca - Campus I/CEFET-MG
Bibliotecário: Wagner Oliveira Braga - CRB/6-3261

CEFET-MG (Campus I)
Av. Amazonas, 5.253, Nova Suiça

Belo Horizonte-MG, Brasil
Tel. +55 (31) 3319-7000

www.cefetmg.br

Diagr amação 
Mariana F. Valentin da Silva

Im agens da ca pa

Harryar ts / Freepik



SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO
Jerônimo Coura-Sobrinho
Liliane de Oliveira Neves	 9

PREFÁCIO
Henrique Rodrigues Leroy 
Mônica Baêta Neves Pereira Diniz	 11

PARTE 1
REFLEXÕES INICIAIS

AVALIAÇÃO: ASSIDERE OU VALERE?
Corina Alves Farinha
Neide Maria Lages Araújo 	 15

REFLEXÕES SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA E SUA 
DESESTRANGEIRIZAÇÃO NA ESCOLA PÚBLICA
Amilcar Figueiroa Peres dos Santos 	 33

PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ESTRANGEIRA PARA REFUGIADOS: INSERÇÃO 
SOCIAL EM CONSONÂNCIA COM O INTERCULTURALISMO
Júnia Moreira da Cruz	 45

PARTE 2
CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA EM PLE

PERSPECTIVAS SOBRE A FORMAÇÃO DOCENTE DE PROFESSORES DE PORTUGUÊS 
COMO LÍNGUA ADICIONAL
Rafaela Pascoal Coelho	 59

AVALIAÇÃO EM CURSO DE CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DE PLA: O ENSINO 
BASEADO EM TAREFAS
Mônica Baêta Neves Pereira Diniz 
Rafaela Pascoal Coelho 	 77



ENSINO DE PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ESTRANGEIRA NA REPÚBLICA 
DOMINICANA: RELATO DE EXPERIÊNCIA
Paula Serelle Macedo	 101

PARTE 3
MATERIAIS E RECURSOS DIDÁTICOS EM PLE

A LITERATURA EM LIVROS DIDÁTICOS DE PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ADICIONAL
Luiz Prazeres 
Regina L. Péret Dell´Isola	 119

ESTADO DA ARTE: A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO ENSINO DE PLE: A PROPOSTA DO 
LIVRO DIDÁTICO E SEU USO PELO PROFESSOR
Fernanda Ricardo Campos	 125

ANÁLISE DA (DES)CONSTRUÇÃO DE ESTEREÓTIPOS DO GÊNERO FEMININO NO 
LIVRO DIDÁTICO TERRA BRASIL CURSO DE LÍNGUA E CULTURA
Fernanda da Silva Antonio	 147

MATERIAIS DIDÁTICOS PARA ENSINO DE PORTUGUÊS LÍNGUA ESTRANGEIRA E 
SUA RELAÇÃO COM O EXAME CELPE-BRAS
Naveen Kumar Jha	 165

ASPECTOS CULTURAIS BRASILEIROS EXPRESSOS NO LIVRO “TERRA BRASIL”
Luan Alison Cardoso de Carvalho	 183

A AUTENTICIDADE EM UNIDADES DIDÁTICAS DO PORTAL DO PROFESSOR DE 
PORTUGUÊS LÍNGUA ESTRANGEIRA
Mariana Dutra de Carvalho Lopes	 201

AS ATIVIDADES DE AVALIAÇÃO DO PPPLE: REFLEXÕES SOBRE O ENSINO E A 
AVALIAÇÃO BASEADOS EM TAREFAS
Everton Luiz Franken 
Liliane de Oliveira Neves	 213



PARTE 4
O CELPE-BRAS EM ANÁLISE   

ENQUADRAMENTO TEMÁTICO NA PARTE ORAL DO EXAME QUE CONFERE O 
CERTIFICADO DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA PORTUGUESA PARA ESTRANGEIROS 
(CELPE-BRAS)
Liliane de Oliveira Neves 
Mahulikplimi Obed Brice Agossa
Jerônimo Coura-Sobrinho	 233

AVALIAÇÃO DE PROFICIÊNCIA ORAL NO CELPE-BRAS: UM ESTUDO SOBRE O PAPEL 
DO ENTREVISTADOR 
Izabel Cristina Silva Diniz	 249

A AVALIAÇÃO DA PROFICIÊNCIA ORAL - VALIDADE E CONFIABILIDADE NA 
INTERAÇÃO ENTRE EXAMINADORES E EXAMINANDO
Cléber Lessa de Moura
Gláucio G. M. Fernandes	 273

AVALIAÇÃO DE PROFICIÊNCIA ORAL NO EXAME CELPE-BRAS: O CASO DAS 
DISCREPÂNCIAS
Augusto da Silva Costa	 293

FATORES DE SUCESSO NO DESEMPENHO DE ALUNOS AFRICANOS FRANCÓFONOS 
DO PEC-G NO EXAME CELPE-BRAS ENTRE 2009 E 2013
Isabel Cristina Moreira de Aguiar	 311

ORGANIZADORES E AUTORES	 328





APRESENTAÇÃO
 

	 Instituição que, juntamente com tantas outras, compõe a Rede Fede-

ral de Educação Prof issional, Científ ica e Tecnológica do Brasil - iniciada em 

1909, com a criação de 19 escolas de Aprendizes e Ar tíf ices, o Centro Federal 

de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG) ofer ta cursos em todos 

os níveis de ensino, da educação básica ao ensino superior. Além dos cursos 

na área das engenharias, o CEFET-MG tem atuação signif icativa na área de 

Letras (na graduação e na pós-graduação).

	 Na área das Letras, o CEFET-MG atrai cada vez mais alunos interes-

sados em Por tuguês Língua Estrangeira (PLE) tanto para a realização de pes-

quisas no âmbito da iniciação científ ica, do mestrado ou do doutorado, quanto 

para a atuação como docentes ou desenvolvedores de material didático. De 

2012 a 2016, a ofer ta de três disciplinas (tópicos especiais) no Programa de 

Pós-Graduação em Estudos de Linguagens (POSLING) ampliou sobremanei-

ra a produção de ar tigos sobre PLE, no âmbito do Grupo INFORTEC - Núcleo 

de Pesquisa em Linguagem e Tecnologia, que conta com a par ticipação de 

investigadores (professores, alunos de pós-graduação e de graduação) do CE-

FET-MG e de outras instituições. O INFORTEC, grupo cadastrado no Diretório 

de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científ ico 

e Tecnológico (CNPq) desde 1998, congrega a maioria dos autores dos textos 

reunidos neste livro. Outros textos também produzidos no f inal das menciona-

das disciplinas já foram publicados em livros, periódicos ou anais de eventos 

acadêmicos nacionais e internacionais, mostrando o crescimento da área de 

PLE na Rede Federal de Educação Prof issional, Científ ica e Tecnológica, em 

consonância com crescimento observado nas universidades do País.

	 O livro Estudos em Português como Língua Estrangeira: um panorama da 
área está organizado em quatro par tes, que ref letem não apenas as temáticas 

dos ar tigos nele reunidos assim como as áreas de interesse dos investigado-

res do INFORTEC.
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	 A PARTE 1 (Reflexões iniciais em PLE) contém três ar tigos que vão de 

uma discussão sobre abordagens de avaliação, passando pela estrangeiriza-

ção do ensino da Língua Por tuguesa e chegando ao ensino de Por tuguês para 

imigrantes em situação de vulnerabilidade social. A PARTE 2 (Capacitação para 

a Docência em PLE), também com três ar tigos, ref lete algumas preocupações 

acerca da capacitação docente para atuação na área de PLE e descreve uma 

experiência docente no exterior, em atendimento à demanda de estudantes de 

Por tuguês na República Dominicana. A PARTE 3 (Materiais e Recursos Didáti-

cos em PLE), com sete ar tigos, debruça-se sobre a questão da produção de 

materiais e recursos didáticos para o ensino de PLE, mostrando o que se tem 

feito e o que há por fazer na área. Finalizando o livro, a PARTE 4 (O Celpe-Bras 

em análise) contém cinco ar tigos que tratam do Exame de Prof iciência em 

Língua Por tuguesa para Estrangeiros, impor tante instrumento de difusão da 

Língua Por tuguesa, em especial da avaliação da prof iciência oral e dos impac-

tos que o exame pode ter na vida de candidatos ao Programa de Estudantes 

Convênio-Graduação (PEC-G).

	 Os ar tigos aqui reunidos ref letem também as frentes de trabalho que 

alunos, professores e pesquisadores do CEFET-MG estão empreendendo na 

área do ensino, da pesquisa e da extensão em PLE: capacitação de docentes, 

análise e produção de materiais e recursos didáticos, ofer ta de cursos para 

grupos específ icos (em especial para imigrantes) e avaliação de prof iciência.

	 Desejamos boa leitura a todos.

	 Jerônimo Coura-Sobrinho

	 Liliane de Oliveira Neves



PREFÁCIO

	 O presente livro Estudos em Português como Língua Estrangeira: um 
panorama da área que se descor tina para todos nós, leitores, especialistas (ou 

não) e curiosos desta eminente área, abre-nos, de uma só vez, possibilidades 

várias de passeios por suas veredas diversas. Esta obra assemelha-se a uma 

caminhada que podemos realizar, não apenas por terras mineiras, como tam-

bém por territórios transnacionais. Veredas que se transpõem e vão além das 

fronteiras não somente físicas como também do conhecimento humano.  Se 

enveredarmos pela primeira travessia sugerida, caminharemos por terrenos 

da avaliação, da estrangeirização e da justíssima e necessária inclusão dos 

imigrantes em situação de vulnerabilidade social. Caso tomemos a segunda 

travessia apontada, caminharemos por terras não menos interessantes como 

formação de professores e relatos de experiência da área, em terras transna-

cionais. Se quisermos nos debruçar sobre trilhas outras neste imenso e va-

riado “ser tão” de estudos e descober tas em PLE, alcançaremos o criativo e 

produtivo campo da feitura dos materiais didáticos para o ensino de PLE. Já se 

optarmos pela quar ta travessia indicada, trilharemos o caminho do Exame Cel-

pe-Bras e de seus efeitos no que concerne à prof iciência oral e ao seu impacto 

na vida dos estudantes candidatos ao Programa de Estudantes Convênio-Gra-

duação (PEC-G) e todos os demais que venham a prestar o exame em apreço. 

	 Destar te, frentes diversas de trabalhos de alunos, professores e pes-

quisadores do CEFET-MG estão reunidas pelos organizadores, arquitetos de 

todas essas possíveis veredas acadêmicas, neste livro-ser tão que ora anseia 

por ser percorrido e explorado por todos vocês, queridos leitores, enf im, por 

todos nós. Cada ar tigo-vereda aqui escrito pretende ref letir e espelhar, por 

meio de suas idiossincráticas linguagens e presentes no espaço de um mesmo 

ser tão-livro, possibilidades diversas de outras trilhas, debates e pesquisas, vi-

sando sempre o crescimento e for talecimento desta área de Por tuguês Língua 

Estrangeira que, para nós, é tão excelsa e preciosa!
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	 Desejamos que este nosso primeiro livro tenha o cheirinho do pão 

de queijo recém-assado e o sabor do “Romeu e Julieta” com queijo fresco ou 

curado, e do Serro, de preferência. 

	 Que se imiscua ao conhecimento do latente, premente e presente pú-

blico leitor, bem como mostre aos nossos sempre alunos estrangeiros que 

chegam, que f icam, que vão, que nós somos assim: meio quietinhos, caladi-

nhos, mas trabalhamos todo o tempo; e muito. E o fruto desse trabalho é hoje 

trazido à luz, da forma mais querida possível: um livro que inaugura uma nova 

e linda fase cefetiana: a do despontar da nossa produção acadêmica, nossas 

árduas horas de docência e tão profícuas pesquisas dentro do pequeno, mas 

empenhado grupo INFORTEC/CEFET-MG.

	 Uns professores aqui, outros ali; alguns estudantes (futuros profes-

sores) acolá; mas sempre entrosados e imiscuídos no universo do por tuguês, 

língua-mãe, mãe de variedades outras e de nossas próprias variedades, mãe 

de nossa mineiridade tão querida, tão falada, tão praticada nos pátios, nas sa-

las, nas merendas das reuniões, nas mensagens trocadas entre coordenador 

e seus pupilos, entre mestres e aprendizes, que af inal, somos todos nós, neste 

universo tão lindo que é o por tuguês nosso e do outro, que nós aprendemos a 

gostar.

	 Que possamos seguir sempre nesse mesmo diapasão e com diálogos 

profícuos acerca do seu, do nosso por tuguês hodierno, dirigido a esse público 

tão diverso e não falante do por tuguês como língua materna. 

	 Boa travessia por estas inf indáveis e intermináveis veredas. Espera-

mos, como bons mineiros, que este “livro-ser tão” cefetiano quanto infor tequia-

no possa servir de cotejo a futuros trabalhos na área e, quiçá, possa ser citado 

por “ocês tudim”! Porque um bom mineirês não poderia faltar!

	 Henrique Rodrigues Leroy (UNILA/INFORTEC)

	 Mônica Baêta Neves Pereira Diniz (INFORTEC)



P A R T E  1

REFLEXÕES INICIAIS





AVALIAÇÃO: ASSIDERE OU VALERE?

Corina Alves Farinha1

Neide Maria Lages Araújo2 

1. Introdução

	 A sociedade contemporânea, em quase todos os seus segmentos, 

recorre a processos avaliativos.  Avalia-se o governo, o atendimento ao con-

sumidor, o prof issional, a educação, os educadores, os educandos e as insti-

tuições e inúmeras podem ser as consequências advindas da adoção de uma 

abordagem avaliativa sobre os envolvidos no processo. As avaliações, os exa-

mes avaliativos, trazem tanto benefícios quanto desaf ios sociais, econômicos, 

éticos e culturais. Tal quadro suscita uma ref lexão mais atenta de toda a socie-

dade, principalmente da comunidade educacional, pelo seu comprometimento 

social e político no processo de ensino e aprendizagem com destaque para a 

Educação Superior.

	 Comumente, a avaliação é vista como um processo habitual, poden-

do ser apresentada de várias formas, em exames orais e/ou escritos com 

questões objetivas e/ou discursivas, levando a ref lexão sobre a existência de 

uma def inição consensual. Mar tins, Racilan e Souza (2013, p.193) salientam a 

relevância da avaliação como um instrumento no ambiente educacional por: 

“[...] descrever, coletar, documentar, pontuar e interpretar informações sobre 

a aprendizagem de um estudante ou de um grupo de estudantes” além de in-

f luenciar o seu desenvolvimento. 

	 Aprender e avaliar são etapas do processo de ensino-aprendizagem 

que mediante ref lexão do pensar e do fazer docente, pode gerar o aprimora-

mento do processo, que interessa tanto aos gestores da escola, no tocante ao 

desempenho do aluno e à posição da escola num ranking divulgado na mídia, 

1 corina.farinha@gmail.com
2 neidelages@yahoo.com.br
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quanto pelo governo ao apresentar estatísticas voltadas à comprovação do 

alcance de metas educacionais estabelecidas por órgãos mundiais e este fato 

pode ser considerado um efeito retroativo da avaliação. 

	 Apresenta-se ainda, como um desaf io no processo de avaliação, a 

fase de preparação dos estudantes para os exames nacionais que possibilitam 

o acesso ao ensino superior e ao mercado de trabalho, tais como a Cer tif ica-

ção de Prof iciência em Língua Por tuguesa para Estrangeiros, o Celpe-Bras; 

o ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio e o ENADE - Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes. Notadamente, a avaliação exerce um impor tante 

papel social, pois contribui para a ascensão dos indivíduos em dois tipos de 

escalas: a educacional e a prof issional.

	 Este estudo emerge de debates realizados em sala de aula, no Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-MG, no Progra-

ma de Pós-Graduação Stricto Sensu em Estudos de Linguagens, na discipli-

na Seminários de Tópicos Especiais em Estudos de Linguagens: avaliação de 

prof iciência em por tuguês como língua estrangeira. Nos estudos verif icou-se 

a existência de categorias consideradas fundamentais, pelos estudiosos do 

tema, para atribuir prof iciência na avaliação em Por tuguês como L2.

	 Par ticularmente, os elementos centrais para construção de uma ava-

liação, tais como o próprio conceito e os construtos que a subsidiam - pra-

ticidade, conf iabilidade, autenticidade, validade e efeito retroativo segundo 

Hüghes (2003) e Brown (2010) tornam a avaliação um instrumento fundamental 

no processo ensino-aprendizagem. 

	 Muito embora, tais construtos sejam relativos à prof iciência de L2, os 

mesmos podem ser transpostos aos diversos contextos de avaliação educa-

cional. Dessa maneira, buscou-se problematizar o processo avaliativo no con-

texto sala de aula, tendo como pano de fundo os estudos de Ar thur Hüghes, M 

Racilian, A.C. S. Mar tins e V.V. S. Souza e, num brevíssimo histórico, os exames 

nacionais de avaliação que visam, avaliar a competência do estudante para o 

ingresso no mercado de trabalho, no ensino superior e, posteriormente, aferir 
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o aprendizado por ocasião da conclusão do curso.  

	 Por meio de um estudo exploratório-descritivo pretendeu-se respon-

der ao seguinte questionamento: Quais as práticas adotadas pelos docentes 

no trabalho de avaliação? A hipótese de trabalho é a de que, os docentes ten-

dam a não recorrer aos construtos relacionados à prof iciência realizando o 

processo avaliativo num padrão clássico visando à promoção ou a retenção do 

estudante.

2. Desenvolvimento

2.1. A concepção do Celpe-Bras, ENEM e ENADE: efeito retroativo na Educação?  

	 Nos últimos trinta anos, devido às mudanças científ icas e tecnoló-

gicas mundiais, um novo paradigma produtivo e educacional foi instaurado: o 

tecnológico. Nesse contexto, os trabalhadores passaram a ser avaliados sob 

o enfoque da competência, da mobilização de saberes em uma dada situação. 

A escola, instituição que forma tanto para o mundo do trabalho quanto para a 

vida, precisou adequar-se.  Até ali, os exames avaliativos eram subsidiados por 

uma visão tradicional, promoção ou retenção do aluno, não contemplavam um 

saber contextualizado. Formava-se e avaliava-se para um trabalho repetitivo 

num modelo fordista-taylorista de produção, numa abordagem da qualif icação 

prof issional na qual os saberes sistematizados e atestados pelos diplomas 

eram considerados suf icientes. 

	 No entanto, as transformações que a sociedade contemporânea vem 

sofrendo desde as últimas décadas do século XX até hoje, expuseram o es-

gotamento dos modelos de produção rígido, pautados na ótica do consumo 

de massa e de um trabalhador executando tarefas prescritas. A inserção de 

novas tecnologias tornou o maquinário universal, produzindo diferentes tipos 

de produtos. O trabalho passou a prescindir da capacidade inventiva e par tici-

pativa do trabalhador, para aper feiçoar e corrigir defeitos, técnicas e métodos 

do processo de desenvolvimento de um produto ou serviço. Os saberes es-
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colarizados, sistematizados e atestados continuaram impor tantes, porém, as 

atitudes e compor tamentos do trabalhador frente às diferentes situações de 

trabalho, ganharam relevância.

	 A inserção do modelo de produção f lexível provocou mudanças de 

base técnica e organizacional do trabalho e, nele, emergiu o modelo da com-

petência no qual os saberes são analisados sob três aspectos: saber esco-

larizado, saber fazer (experiência adquirida nos mais diversos ambientes) e 

saber-ser relativo a atitudes e compor tamentos do trabalhador perante aos 

eventos. Os saberes sistematizados devem ser contextualizados e - não repe-

titivos, reproduzidos estaticamente - atestados por meio da mobilização dos 

saberes (FARINHA, 2009). As novas tecnologias passaram a exigir do indivíduo 

novas capacitações e, por tanto, é função da escola garantir cer to número de 

saberes (ARAÚJO, 2010). 

	 Nesse contexto, os exames avaliativos desempenham um papel ainda 

mais central. No Brasil, desde 1998, o exame Celpe-Bras cer tif ica a prof iciência 

em por tuguês como língua estrangeira. Aceito nacional e internacionalmente, 

possibilita o ingresso de alunos e prof issionais estrangeiros em instituições de 

ensino e em empresas. Por sua vez, os exames ENEM (1998) e ENADE (2004) 

tornaram-se mecanismos de promoção dos estudantes, no acesso e conclu-

são do ensino superior em todo o país.

	 Frente a essas colocações é desejável e necessário compreender 

historicamente a origem da concepção das avaliações nacionais no Brasil 

(FERRETTI, 2009) a f im de se compreender o processo da avaliação no cenário 

atual.

2.2. Exame para Certificação de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangei-

ros - Celp-Bras

	 O Cep-Bras é o cer tif icado brasileiro of icial de prof iciência em por tu-

guês como língua estrangeira, outorgado pelo Ministério da Educação – MEC, 
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desde 1998. Aplicado no Brasil e em outros países, avalia o aluno estrangeiro 

na par te escrita e oral na compreensão da fala, a pronúncia, a f luência, o do-

mínio de vocabulário e das estruturas para interagir em Língua Por tuguesa. A 

prof iciência é entendida como o uso adequado da língua para desempenhar 

ações no mundo. Uma única prova cer tif ica diferentes níveis de prof iciência. 

O exame é aceito por empresas, universidades bem como, na validação de 

diplomas de estrangeiros que desejam  trabalhar no Brasil.      

2.3. Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM 

	 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é uma prova realizada 

pelo Ministério da Educação do Brasil – MEC. Foi criado em 1998, inicialmente, 

com o objetivo de avaliar o sistema de ensino adotado no Brasil. Posterior-

mente, lhe foi dado o propósito de avaliar o desempenho do estudante ao f im 

do ensino médio, contribuindo para a melhoria da qualidade desse nível de 

escolaridade. Em 2009, foram implantadas mudanças no ENEM que passou a 

ser utilizado como mecanismo de seleção para ingresso nas IES – Instituições 

de Ensino Superior em todo o país, contribuindo, assim, para a democratização 

do acesso ao ensino superior.

2.4. Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE

	 A avaliação dos cursos superiores, ENADE - Exame Nacional de De-

sempenho dos Estudantes é componente curricular obrigatório, com regis-

tro no histórico escolar dos discentes de nível superior. O ENADE avalia três 

instâncias simultaneamente: aluno, curso e instituição. Dessa forma, afere o 

desempenho dos estudantes quanto aos conteúdos programáticos previstos 

nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, diagnosticando 

o desenvolvimento de  competências do aluno, sua percepção da instituição e 

conhecimentos sobre aspectos gerais e específ icos de conteúdo tratados no 

curso.
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2.5. Um breve aporte sobre o construto Avaliação

	 A disciplina Seminários de Tópicos Especiais em Estudos de Lingua-

gens: avaliação de prof iciência em por tuguês como língua estrangeira teve por 

objetivo ref letir sobre avaliação em geral e, em especial, sobre avaliação de 

prof iciência em Língua Por tuguesa para estrangeiros. 

	 Prof iciência de acordo com Scaramucci (2004), à primeira vista as-

sociada a exames e interesses teóricos a avaliação, pode ser vista como o 

resultado da aprendizagem, uma meta, def inida em termos de objetivos ou 

padrões de interesse de professores, administradores, elaboradores de cur-

rículos, construtores de testes, pesquisadores, pais e alunos. Para a autora, a 

prof iciência está relacionada a outras variáveis tais como: contexto, aprendi-

zagem, características, condições de aprendizagem e ao próprio processo de 

aprendizagem. Dessa forma, objetivos e padrões são os critérios para avaliar a 

prof iciência, o desempenho efetivo, de um indivíduo ou um grupo de indivíduos. 

	 A análise dos níveis iniciais e f inais da prof iciência é fundamental para 

o estabelecimento de programas de ensino, de avaliação de abordagens ou 

metodologias e a adoção de um conceito de prof iciência é central para orientar 

decisões. Para Scaramucci (2004) a prof iciência é um construto teórico, meta 

para um ensino-aprendizagem contemporâneo e signif ica domínio, conheci-

mento, saber uma língua; capacidade de usar a competência.

	 A avaliação, segundo Demo (2004), é uma atividade cotidiana, corri-

queira utilizada de acordo com o local e a ocasião. Porém, não há uma única 

forma de avaliar ou uma def inição que seja consensual. O conceito e função da 

avaliação estão intimamente relacionados às concepções de ensino e apren-

dizagem e dizem respeito ao processo de observar a aprendizagem, de des-

crever, coletar, documentar, pontuar e interpretar informações sobre a apren-

dizagem de um estudante ou de um grupo de estudantes. Conforme af irmam 

Martins, Racilan e Souza (2013, p. 193) “Avaliação é um elemento crucial do 

trabalho de qualquer professor; pode inf luenciar de maneira determinante o 
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desenvolvimento dos alunos e é uma das mais poderosas forças propulsoras 

da aprendizagem.”

	 Etimologicamente, a palavra Avaliação deriva do latim valere, corres-

ponde ao entendimento de for te, vigoroso, valoroso subsidiando a visão tra-

dicional, como um instrumento para determinar a promoção ou a retenção de 

alunos. Numa perspectiva de maior proximidade, de sentar-se junto, em inglês 

assessment, é originado do radical latino assidere. Para Mar tins, Racilan e Sou-

za (2013, p.193) “Avaliação é um episódio no processo de aprendizagem por 

meio do qual o professor procura compreender o progresso do aprendiz com o 

próprio aprendiz” e de acordo com a função, uma avaliação pode ser diagnósti-

ca, formativa e somativa. No começo de um curso, é possível aplicar uma ava-

liação diagnóstica para detectar pré-requisitos, conhecimentos e habilidades 

trazidos pelos alunos. Assim, para esses autores, a  coleta de informações so-

bre o modo como o aluno entende e aplica o conhecimento aprendido, ou seja, 

para avaliar o desempenho de tarefas signif icativas para o aluno, recorre-se a 

avaliação formativa. Para comprovar a ef icácia de programas educacionais ao 

f im de um período letivo avaliando o que foi aprendido até determinado ponto 

do processo de ensino, aplica-se uma avaliação somativa. 

	 Hüghes (2003) indica cinco princípios de avaliação da linguagem, pra-

ticidade, conf iabilidade, validade, autenticidade e efeito retroativo, aplicáveis 

a qualquer tipo de avaliação que podem e devem ser aplicados aos testes for-

mais. Praticidade refere-se aos aspectos lógicos que envolvem o fazer, aplicar 

e pontuar o instrumento de avaliação. O princípio da praticidade inclui custos, o 

tempo gasto para desenvolver o teste e administrá-lo, facilidade de repor tar os 

resultados. Um teste que não cumpra esses critérios é impraticável. Um teste é 

prático quando se mantém dentro de um limite orçamentário; completado pelo 

testado dentro de um tempo apropriado; possua direções e informações cla-

ras; utiliza, apropriadamente, dos recursos humanos disponíveis e não excede 

os recursos materiais disponíveis, considera o tempo e o esforço envolvido em 

ambos os elementos, design e pontuação.
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	 Ainda Hüghes (2003) indica que conf iabilidade de um teste pode ser 

verif icada ao se aplicar o mesmo teste para o mesmo aluno em ocasiões dis-

tintas, e o teste implicar em resultados relevantes. Um teste conf iável é con-

sistente no que se refere às condições estabelecidas pelos administradores; 

fornece direções claras para pontuação/avaliação; possui rubricas uniformes 

para pontuação/avaliação; leva a uma aplicação consciente das rubricas pelo 

avaliador; não contém tarefas ambíguas para o examinando. Alguns fatores 

podem contribuir para a não-conf iabilidade de um teste, levando-se em conta o 

aluno, a pontuação, a administração e o próprio teste.

	 A conf iabilidade relacionada ao aluno envolve as doenças temporá-

rias, fadiga, um dia ruim, ansiedade e outros fatores, físicos ou psicológicos, 

os quais podem levar a um desvio de pontuação/nota que foge ao esperado. 

Pode-se incluir a esses fatores a falta de prudência e atenção por par te dos 

examinandos. Outro elemento para medir a conf iabilidade é a pontuação que 

pode ser afetada por erros humanos, a subjetividade e as distorções. Erros 

podem estar relacionados à falta de aderência ao critério de pontuação, inex-

periência, falta de atenção ou distorções. Pode haver ainda, falta de clareza 

frente aos critérios de pontuação, de cuidado, atenção e fadiga. As condições 

ambientais, tais como barulho da rua durante a atividade de compreensão, 

iluminação, temperatura, a qualidade do material fotocopiado e das mesas e 

cadeiras nas quais o teste será aplicado. Todos esses elementos são gerado-

res de não conf iabilidade.              

	 Salienta Hüghes (2003) que, muitas vezes, o teste pode causar erros 

de mensuração. Testes com itens de múltipla escolha devem ser cuidadosa-

mente desenvolvidos buscando incluir um número de características que o 

resguardará da não conf iabilidade. Os itens precisam ter cer to grau de dif i-

culdade, distratores precisam ser bem estabelecidos e os itens precisam ser 

distribuídos, tornando o teste conf iável. Um cuidado deve ser tomado com os 

testes subjetivos que requerem julgamento por par te do professor para de-

terminar se as respostas são corretas ou não. A não conf iabilidade do teste 
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pode se dar por itens ambíguos ou sem uma resposta correta, muitos itens num 

mesmo teste, o tempo que não é apropriado para o desenvolvimento do teste, 

o barulho dentro e fora da sala.

	 A Validade é critério complexo e impor tante para um teste efetivo. 

Messick (1989 apud BROWN, ABEYWICKRAMA, 2010, p.29) reconhecido es-

pecialista nesse critério, def iniu Validade como um julgamento avaliativo do 

teste quanto à sua adequação e à apropriação das inf luências e das ações 

que o nor teiam. Assim, um teste Válido deve medir exatamente o que é propos-

to; não mede variáveis irrelevantes ou contaminadas, conta com evidências 

empíricas, envolve desempenhos que provam os critérios do teste objetivo; 

oferece informações úteis e signif icativas sobre a habilidade do examinando e 

é apoiado por argumentos. Não há medida f inal e absoluta para a Validade, mas 

muitas evidências podem ser observadas como apoio. O teste mede a desem-

penho de acordo com o que está sendo testado? O teste mede se o aluno tem 

alcançado e estabelecido as metas e os níveis de competência? 

	 Evidências relacionadas aos critérios de Validade dizem respeito ao 

conteúdo, ao critério, ao construto, à validade consequencial (impacto) e vali-

dade de face. Para identif icar evidências relacionadas ao conteúdo é preciso 

def inir, no teste, o que será medido e se o examinando desenvolve o que foi 

proposto pelo teste. Os professores devem se cer tif icar de que seus testes 

tenham validade de conteúdo, examinando se esses estão direcionados ao ob-

jetivo proposto e se eles testam diretamente.

	 A Validade relacionada ao critério pode ser verif icada em uma avalia-

ção de sala de aula feita pelo professor. As evidências relacionadas ao critério 

é melhor demonstrada através de uma comparação dos resultados da ava-

liação com os resultados de alguma outra medida independente. No caso de 

avaliação oral, os resultados da avaliação devem ser comparados com outras 

avaliações, possivelmente testes produzidos por um livro que medem o mes-

mo grau de prof iciência. A evidência relacionada ao construto diz respeito ao 

teste contemplar o construto teórico que foi previamente def inido. Construto 
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é qualquer teoria, hipótese ou modelo que tente explicar um fenômeno em um 

universo de percepção. A validade consequencial Impacto contém todas as 

consequências de um teste, incluindo a precisão em medir os critérios preten-

didos, se efeito na preparação dos examinandos e as consequências sociais 

na interpretação e uso de um teste. Impacto referente ao critério Validade con-

sequencial e abrange as muitas consequências da avaliação, ante e depois da 

administração dos testes. Uma faceta da Validade Consequencial é o fato de 

aluno ver a avaliação como justa, relevante e de uso para o desenvolvimento 

da língua, o que também tem sido chamado de Validade de Face. Trata-se da 

maneira como um teste se apresenta e a como ele mede o conhecimento e 

as habilidades que ele propõe medir. Isso é baseado em um julgamento sub-

jetivo dos examinandos, de quem administra e dos observadores dos testes.  

Neste critério são considerados como os examinando ou os administradores 

percebem intuitivamente um instrumento. A percepção do aluno sobre um teste 

é signif icativa para avaliação em sala de aula pelo fato de poder afetar o de-

sempenho, a conf iabilidade do aluno. O critério Efeito Retroativo é uma faceta 

consequente da validade e diz respeito aos efeitos que os testes tem no ensino 

e aprendizagem.

 

3. Metodologia

	 Este estudo, de caráter exploratório e descritivo, de abordagem quan-

titativa, buscou analisar as práticas avaliativas de docentes de ensino superior, 

em duas Instituições de Ensino Superior - IES. A hipótese dessa investigação 

foi a de que os docentes tendem a não recorrer aos construtos relacionados 

à prof iciência realizando o processo avaliativo num padrão clássico visando à 

promoção ou a retenção do estudante.

	 Dentre as características dos estudos exploratórios, segundo Mar-

coni e Lakatos (2010), estão formulação de problemas, o desenvolvimento de 

hipóteses, com a f inalidade de ampliar a familiaridade do pesquisador com um 
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ambiente, fato ou fenômeno, favorecer pesquisa futura, ou ainda modif icar e 

clarif icar conceitos; possui caráter representativo sistemático com procedi-

mentos de amostragem f lexíveis. Características estas estão congruentes aos 

propósitos deste trabalho. 

	 Diante do objetivo proposto, optou-se por utilizar a abordagem quan-

titativa, com a aplicação de procedimentos estatísticos, a f im de interpretar os 

dados, indicar com precisão os resultados e favorecer as inferências de análise 

(VERGARA, 2009). Destaca-se que uma pesquisa de abordagem quantitativa 

de acordo com Gonçalves e Meirelles (2004) busca ainda, identif icar o nível de 

conhecimento, as opiniões, as impressões, os hábitos e os compor tamentos, 

a par tir da totalidade das respostas dos indivíduos que na interação com o seu 

sistema social são inf luenciados por este.

	 Para coletar os dados da pesquisa, foi adotada a técnica do ques-

tionário estruturado, em uma ordem previamente def inida, em formato de 

alternativa f ixa. Foram apresentadas aos respondentes 15 af irmativas para 

que manifestassem o seu grau de conhecimento e aplicação dos conceitos 

relativos a avaliação da aprendizagem discente, por meio de uma escala de 5 

pontos, de natureza paramétrica ou intervalar, com alternativas que variaram 

de “Desconheço e aplico” a “Conheço e não aplico”. O propósito foi identif icar 

o conhecimento e aplicação pelos docentes de duas IES, uma pública e outra 

privada, dos construtos relacionados ao processo avaliativo de aprendizagem, 

em seus aspectos conceituais. 

	 Durante o processo de levantamento dos dados quantitativos, reali-

zado no período de 09/12/2014 a 22/12/2014, os docentes foram abordados nas 

IES par ticipantes, em sua maioria na sala dos professores, no horário inicial 

das aulas, orientados sobre a pesquisa e convidados a responder às questões. 

Os questionários aplicados e recolhidos nesse período corresponderam à to-

talidade de 41 docentes par ticipantes da pesquisa.

	 No tratamento dos dados quantitativos, foi utilizada a estatística des-

critiva simples, por meio da análise univariada, para apurar a distribuição de 
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frequência das respostas e, posteriormente, buscou-se estabelecer medida 

de posição (média), para observar as características e o grau de semelhança 

ou diferença entre as respostas às questões do instrumento de pesquisa. Os 

dados coletados nesta pesquisa foram tratados com o auxílio da ferramenta 

Microsoft Excel, pautados em estatística descritiva, com análise conciliada ao 

objetivo do estudo. 

4. Análise dos resultados

	 Em resumo, com base na amostra pesquisada, percebeu-se que em 

termos demográf icos, a maior par te dos docentes entrevistados per tence 

ao gênero masculino, encontra-se na faixa etária de 31 a 35 anos e o mesmo 

percentual (26,8%) na faixa acima de 46 anos de idade, e detém experiência 

prof issional docente entre 6 e 10 anos. No que se refere ao tempo dedicado à 

elaboração de uma prova, a maior par te dos professores respondeu despen-

der entre 2 a 3 horas nesse trabalho (TAB.1).

Tabela 1 – Resumo dos dados demográficos

Dados Demográf icos Categoria Percentual

Gênero Masculino 63,4%

Faixa Etária 31 a 35 anos e mais de 46 anos 26,8%

Experiência Docente 6 a 10 anos 34,1%

Tempo de Elaboração de prova 2 a 3 h 43,9%

Fonte: Dados coletados da pesquisa

	 Os resultados da pesquisa (TAB. 2) indicam as práticas mais frequen-

tes no processo de avaliação da aprendizagem e o índice de aplicação dos 

construtos descritos levam a ref letir sobre a realidade desse processo. Aspec-

tos relacionados a Conf iabilidade (Q4), a impor tância de se avaliar por período, 

em Avaliação Somativa (Q9); a preocupação com o Efeito Retroativo de uma 

avaliação (Q13) e a compreensão do Conceito Tradicional de uma avaliação 
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(Q14) e  o entendimento da avaliação como elemento central para o aprendiza-

do do aluno (Q15) evidenciam-se como aqueles que necessitam ser mais tra-

balhados pois os resultados apontam índices inferiores a 50%, ou seja, menos 

da metade dos docentes demonstrou conhecer  e aplicar esses conceitos os 

quais conduzem à ef iciência do processo avaliativo. 

	 Salienta-se que para melhor entendimento dos dados foram identif i-

cados, neste ar tigo, os construtos na tabela a seguir. 

Tabela 2 – Distribuição da amostra de acordo com o conhecimento e aplicação dos 

construtos da avaliação

Nº Questão / Construto Desconhece  
e aplica

Desconhece 
e não aplica

Conhece 
e sempre 
aplica

Conhece 
e às vezes 
aplica

Conhece 
e não 
aplica

Total 

1 Impor tância tempo e esfor-
ço empregados.  
Praticidade

1 3 25 10 2 41

2 Facilidade em pontuar as 
questões.  
Praticidade

0 0 30 9 2 41

3 Discute os resultados com 
os alunos.
Praticidade

0 0 30 10 1 41

4 Considera aspectos físicos 
e psicológicos, ambiente e 
mobiliário implicam no de-
sempenho.  
Confiabilidade      

1 7 10 17 6 41

5 Considera os aspectos 
subjetivos da correção nos 
resultados.
Confiabilidade

0 2 22 14 3 41

6 Pensa  em questões lin-
guagem acessível, tópicos 
relevantes, contexto, tare-
fas reais.
Autenticidade       

0 0 28 13 0 41

7 Consegue verif icar se o 
aluno responde ao que foi 
ensinado, cumprindo metas 
e níveis de competência. 
Validade

0 0 31 9 1 41
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8 Prepara o aluno para a 
prova.
Função Formativa                                                                 

0	 0 23 12 6 41

9 A prova prepara o aluno 
para o domínio do conteúdo 
visando o ENADE. 
Função Somativa                        

0	 4 12 15 10 41

10 Após a prova ref lete sobre 
as consequências na práti-
ca de ensino. 
Efeito Retroativo

0	 1 29 10 1 41

11 Reconhece a inf luência da 
prova na aprendizagem. 
Efeito Retroativo                                                                     

1	 2 26 9 3 41

12 No início do semestre 
detecta o que o aluno já 
conhece.  
Função Diagnóstica           

1	 1 23 14 2 41

13 Procura compreender o 
aprendizado com o próprio 
aluno, sentando e conver-
sando com ele.
Perspectiva Assidere                           

0	 1 15 17 8 41

14 Reconhece a avaliação 
como instrumento de pro-
moção ou retenção do(s) 
estudante(s). 
Perspectiva Valere 

1	 7 13 17 3 41

15 Reconhece a avaliação 
como força propulsora da 
aprendizagem. 
Concepção de Avaliação                                     

1	 1 20 16 3 41

 Média: conhecimento e práti-
ca dos construtos

0,4	 1,9 22,5 12,8 3,4 Total
41

 Média em %: conhecimento e 
prática dos construtos 

0,9% 4,6% 53,0% 31,2% 8,24% l100%

 Fonte: Dados coletados da pesquisa

	 A questão proposta neste estudo exploratório buscou identif icar o 

conhecimento e as práticas adotadas pelos docentes no trabalho de avaliação. 

A hipótese de trabalho concebeu que os docentes tenderiam a não recorrer 

aos construtos relacionados à prof iciência, realizando o processo avaliativo 

num padrão clássico visando promoção ou retenção do aluno. Os resultados 
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indicam que a hipótese foi parcialmente refutada. Quanto ao conhecimento e 

aplicação dos construtos, em média 22,5 docentes, ou seja, 53% conhecem e 

sempre aplicam os construtos. A perspectiva Valere na avaliação é adotada 

por 13 professores 31,7%. 

5. Considerações finais

	 As ref lexões que deram origem a este trabalho par tiram das discus-

sões na disciplina Seminários de Tópicos Especiais em Estudos de Linguagens: 

avaliação de prof iciência em Por tuguês Língua Estrangeira no Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Estudos de Linguagens do CEFET-MG. Um 

dos objetos de estudo da disciplina foram os conceitos subjacentes às diversas 

abordagens sobre avaliação que podem ser transpostos a outras áreas do sa-

ber. Ao problematizar a realidade docente, quanto às concepções e funções 

da avaliação, questionou-se sobre as consequências que os exames avaliati-

vos podem incidir no ensino e aprendizagem de todos os envolvidos neste pro-

cesso, tais como, docentes, discentes, pais, gestores, a sociedade em geral.

	 Cientes dos impactos em torno do conhecimento e aplicação dos 

construtos estudados bem como, dos benefícios e desaf ios advindos do com-

prometimento docente com a Educação realizou-se este estudo de caráter 

exploratório, descritivo e quantitativo. Categorizando-se os construtos, cons-

truiu-se um questionário, com uma escala que buscou identif icar o conheci-

mento e aplicação desses construtos pelos subjeitos de pesquisa.

	 Inicialmente, pressupôs-se a tendência dos docentes em não adotar 

os construtos por desconhecimento. Supunha-se que os princípios nor teado-

res da avaliação assentavam-se num padrão clássico visando à promoção ou 

retenção do aluno. 

	 Todavia, a análise dos dados de 41 respondentes, revelou que a hipó-

tese foi parcialmente refutada. Isto se deve ao fato de em média 22,5 docen-

tes conhecerem e adotarem os construtos. Causou estranheza o fato de 12,8 
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docentes muito embora af irmem conhecer os construtos, somente às vezes 

os adotam; de 3,4 respondentes af irmarem conhecer e não aplicar e de 0,4 

docentes, que mesmo desconhecendo, aplicam os construtos, ou seja, o des-

conhecimento, neste caso, parece não impedir a sua aplicação.  

	 A concepção da avaliação como instrumento de ensino e aprendiza-

gem visando à promoção ou retenção do estudante, Valere, não é uma prática 

adotada pela totalidade dos professores. Em dados absolutos, 13 docentes a 

adotam. A concepção de avaliação como episódio no processo de aprendiza-

gem pelo qual se procura compreender o progresso do aluno com o próprio 

aluno sentando e conversando com ele, Assidere, em dados absolutos é adota-

da por 15 respondentes. Os dados instigam o aprofundamento dos estudos em 

torno das concepções de ensino-aprendizagem dos docentes.

	 A contribuição deste estudo situa-se na relevância dos construtos 

para a prática docente, tendo em vista o efeito retroativo quanto ao desperdí-

cio de recursos, situados na praticidade; quanto ao prejuízo no desempenho e 

nos resultados do aluno, preconizados pela conf iabilidade, além dos constru-

tos validade e a autenticidade. É a autenticidade que levará o aluno a aplicar 

os conhecimentos em diferentes contextos, e a validade, o cumprimento das 

metas e dos níveis de competência exigidos pelo teste. 

	 Cabe salientar a função formativa, somativa e diagnóstica da avalia-

ção no tocante às informações sobre o entendimento e aplicação do conheci-

mento e para comprovar a ef icácia periódica dos programas e para conhecer o 

nível de saber do aluno. Esses elementos contribuem para o efeito retroativo, 

da avaliação, ou seja, o impacto das avaliações no processo de ensino e apren-

dizagem em nível docente, discente e desempenho da universidade. 

	 Tudo isto reforça a necessária ref lexão sobre a prática docente e seu 

comprometimento social, político e ético com a Educação. Há impactos posi-

tivos e negativos, há benefícios e desaf ios em torno da adesão de construtos 

teóricos na elaboração de uma avaliação, em vir tude do seu papel social como 

elemento de ascensão educacional e prof issional.
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REFLEXÕES SOBRE O ENSINO 
DE LÍNGUA PORTUGUESA E SUA 

DESESTRANGEIRIZAÇÃO NA  
ESCOLA PÚBLICA

Amilcar Figueiroa Peres dos Santos1  

1. Introdução

	 O Por tuguês como Língua Estrangeira (PLE) é um campo de pes-

quisas dentro da Linguística Aplicada que, no Brasil, tem seus estudos mais 

voltados para os docentes em formação inicial e formação continuada que 

atuam junto aos cursos técnicos, graduações ou pós-graduações. No entanto, 

há poucas publicações voltadas para atender às necessidades dos alunos da 

educação básica, principalmente aqueles que falam “outra língua” em casa – 

tanto as variantes próprias da família, quanto uma outra língua materna como 

estrangeira, o que deixa este campo da educação com uma lacuna: o estudo do 

PLE na língua materna (LM ou L1). Desta forma, os aprendizes em anos iniciais 

de escolarização têm f icado em segundo plano, quando se trata de ensino de 

PLE, porque professores de língua por tuguesa de escolas públicas não costu-

mam manifestar a necessidade ou a existência de uma demanda signif icativa 

para atender este tipo de público.

	 Uma explicação dada pelas secretarias municipais e estaduais de 

educação é que não se costuma ter este tipo de solicitação por par te das esco-

las da educação básica. Com isso, sem uma cobrança para que se dê atenção 

ao ensino de PLE na LM, esta demanda acaba sendo atropelada por outras 

consideradas pelos gestores como mais urgentes e necessárias. 

	 É impor tante destacar que o ensino de PLE também acontece quan-

do se discute as diversas manifestações linguísticas que ocorrem dentro da 

própria língua – fenômeno que pode ser chamado de estrangeirização da LM,  
1 amillcar@gmail.com
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estudado por Almeida Filho. Este fenômeno, de considerar a LM como LE ocor-

re, também, porque os alunos costumam se deparar com uma base linguística 

adotada pelos livros didáticos que tende a considerar principalmente aspectos 

que valorizam as características da norma-padrão, em detrimento da língua de 

uso cotidiano dos aprendizes.

	 Outro aspecto desta situação que merece uma especial atenção está 

relacionado aos textos orientadores que tratam do ensino de línguas. Quando 

se analisa os documentos que balizam a educação básica brasileira, como a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) e Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio (PCNEM / PCN+), na par te que tratam do ensino de língua materna, ne-

nhum deles faz menção ou apresenta orientações suf icientes para resolver a 

estrangeirização da língua materna. 

	 Com isso, os professores de LM / L1 acabam f icando desamparados 

para lidar com tal situação, sobretudo porque ocorre uma crise de identidade 

linguística pelo aprendiz, af inal 

a língua veicular em que se faz a educação geral na escola pode, na 
ausência de consciência, encontrar razões para também se estran-
geirizar aos aprendizes. A língua da instituição escola, a língua dos ba-
charéis, a língua cultivada, a língua da escrita, tornada visão letramen-
tada do mundo que se afasta da oralidade, já não se parece à língua 
da família, à língua materna, à língua dos brinquedos e da rua. A língua 
materna se ‘estrangeiriza’ ao ser construída na prática escolar e logo 
percebida pelo aprendizes como língua de outros, língua que não é do 
linguajar dos seus familiares e amigos, língua vestida de regramentos 
prescritos, língua na qual se reconheciam plenamente esses alunos 
até o ingresso na escola. (ALMEIDA-FILHO, 2008, p. 98).

	 Ao ancorar práticas escolares alicerçando o ensino de língua por tu-

guesa na norma padrão, há uma manutenção no processo de estrangeirização 

da LM ou L1, reforçando preconceitos e distanciando da prof iciência linguística 

os aprendizes que usam cotidianamente outros registros e falares, uma vez 
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que as práticas de sala de aula usam uma “língua” própria. Para descobrir um 

caminho e tentar auxiliá-los, os professores buscam uma alternativa e, neste 

sentido, acabam sendo levados a se pautar pelos PCN e pelos PCNEM / PCN+ 

de Língua Estrangeira – ainda que tal abordagem tenha que ser adaptada para 

atender à demanda dos alunos de Por tuguês como Língua Estrangeira (PLE) 

em língua materna. 

	 Ao restringir ainda mais esta análise a um limite geográf ico estadual e 

ao fazer uma observação mais criteriosa, averígua-se que as normas presen-

tes nos Conteúdos Básicos Comuns (CBC) do Estado de Minais Gerais, o prin-

cipal documento orientador local, não atende ao público composto por alunos 

que precisam estudar PLE e que são aqueles que, geralmente acompanham os 

f luxos imigratórios de estrangeiros. Ademais, por se constituírem de uma par-

cela bastante pequena e que f ica fora do senso escolar e do foco de atenção e 

atuação do poder público e dos professores em relação a todo o escopo de alu-

nos regularmente matriculados, acabam f icando completamente ignorados. 

Ou seja, mais uma vez os alunos da educação básica continuam sem a devida 

atenção em relação à aprendizagem do PLE. E quanto mais jovem, menor é a 

preocupação do poder público, pelo menos nos documentos of iciais, uma vez 

que o Guia da Secretaria Municipal de Educação (SMED) da prefeitura de Belo 

Horizonte – que contém informações sobre todas as gerências, núcleos, co-

ordenações, programas e projetos desta secretaria, que deve atender alunos 

nos anos iniciais de escolarização, também não apresenta nenhuma proposta 

para lidar com o aprendiz que precisa de atenção específ ica para aprender, 

apreender e estudar a Língua Por tuguesa como uma segunda língua (L2).

2. PLE, escola pública e a formação continuada do professor de língua 
materna

	 Ao averiguar que o ensino de PLE não é contemplado pelos documen-

tos e pela legislação que cuidam da educação básica, é preciso verif icar de que 

modo o sistema educacional tem procurado resolver este problema em relação 
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ao ensino da Língua Por tuguesa para alunos que têm outra LM e têm que su-

perar muitas adversidades para aprender o Por tuguês como L2. Assim, dentro 

das salas de aula, a escola pública de educação básica no Brasil ainda lida 

com outras tantas barreiras, dentre elas, a heterogeneidade do seu público, de 

origem diversa, conhecimentos prévios irregulares e, principalmente, uma rela-

ção complicada com o uso da língua por tuguesa, que tende a seguir o caminho 

da liberdade, em relação à fala dos alunos e permanece engessada ao padrão 

culto formal2, se comparada ao modo como é apresentada por professores e 

livro didático e cobrada em sala de aula. Conforme Kato (2002), as atividades 

linguísticas de fala e escrita são uma variação na forma, devido a diferenças 

sociais, temporais e individuais, evidenciando usos linguisticamente heterogê-

neos, o que f ica bastante evidente em diversas salas de aula.

	 Além disso, há diferenças culturais e familiares que costumam se so-

bressair durante o convívio escolar, principalmente dos estudantes do início da 

educação básica, porque acabam convivendo com elementos socioculturais 

com os quais não tinham o hábito de conviver anteriormente, ou nem sequer 

conheciam. Com isso, a base linguística dos alunos, que tinha sido alicerçada 

em elementos cotidianos, passa a ser posta em aler ta, devido ao ambiente for-

mal que valoriza o uso da norma-padrão da língua e, muitas vezes, desqualif ica 

a bagagem cultural que está atrelada ao uso coloquial com o qual o aprendiz 

tem costume. O ensino de uma língua (L1 ou L2) está diretamente ligado a ele-

mentos culturais e 

quer como língua materna, quer como língua estrangeira, deverá privile-
giar uma perspectiva que enfatize o relação entre a língua, a cultura e a situ-
ação comunicativa. O contexto cultural do aluno inter fere diretamente no 
processo de interpretação e produção de texto. (TROUCHE, 2005, p. 73). 

	 Desta forma, deve-se verif icar se as estratégias para o ensino de Lín-
2 Marcos Bagno trata deste assunto em diversas publicações que analisam o preconceito lin-
guístico. No entanto, não nos deteremos na análise do ensino de língua com este olhar, porque 
este estudo tem como foco as mediações culturais que contribuem para o processo de deses-
trangeirização da LM.
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gua Materna (LM ou L1) têm facilitado o processo de aprendizagem, ou têm 

reforçado as dif iculdades dos aprendizes em relação à LM, levando os alunos a 

acreditarem que esta passa a equivaler, segundo Almeida Filho (2008), a uma 

Língua Estrangeira (LE ou L2). É necessário também proceder à análise de 

materiais e livros didáticos, com o objetivo de estimular a desestrangeirização 

da LM, bem como preparar os professores para lidar com os aprendizes que 

têm maior dif iculdade, porque os docentes terão papel fundamental na apren-

dizagem dos estudantes, podendo ser capazes de desmistif icar a “dif iculdade 

com a língua”, bem como estimular e instigar a curiosidade deles. 

	 Os professores das escolas públicas são, desta maneira, levados a 

saírem de sua “zona de confor to” quando se deparam com situações extremas 

de alunos que vivem a estrangeirização da LM, ou que têm outra LM. No en-

tanto a rotina da sala de aula leva-os a se sentirem acuados, porque não costu-

mam ter tempo, ou disponibilidade para pesquisar a respeito deste assunto ou 

para fazer alguma atividade de formação continuada, que contemple e com-

plete esta lacuna. Desta forma o professor pode buscar o caminho da prática 

ref lexiva e colaborativa, buscando trocar informações, dúvidas e estratégias 

com seus pares, uma vez que 

a presença de outros professores pode ser benéf ica porque outros 
pontos de vista são levados em consideração, mas sem que um seja 
mais impor tante, tenha mais peso, que o outro. É também uma exce-
lente opor tunidade para que outros professores, e não apenas aquele 
com um problema específ ico, possam ref letir e investigar suas formas 
de pensar e agir. (DUTRA, 2009, p. 188).

	 Por outro lado, o contexto sociocultural dos aprendizes precisa estar 

sempre em foco, porque, mesmo sabendo que a língua e a cultura estão intrin-

secamente ligadas e ref letem os hábitos e modos de vida da população, a ta-

refa de executar um trabalho de ensino com a plenitude de matizes culturais e 

a gama de possibilidades para contribuir com a aprendizagem dos aprendizes 

em dif iculdade é uma situação bem complicada, porque



38 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

O contexto social engloba a escola e o sistema de ensino. Quando o 
professor começa seu trabalho, ele começa em um local específ ico 
que apresenta valores e interpretações nos quais o professor tem que 
aprender a trabalhar efetivamente. Estes valores e crenças vêm, não 
apenas da escola, mas também da comunidade. A formação de pro-
fessores deve, então, levar em consideração os contextos sociocultu-
rais nos quais o ensino acontece (DUTRA, 2009, p. 180).

	 Desta forma, a absorção dos valores e crenças, bem como a compre-

ensão de contextos socioculturais nem sempre acontecem como planejado e 

em tempo hábil para o professor se tornar mais útil às demandas dos alunos. 

O professor precisa de tempo para se inserir na comunidade escolar, porque, 

quando não consegue se integrar à realidade local os problemas em sala de 

aula se tornam ainda mais graves. Outro aspecto igualmente sério ocorre 

quando o problema se torna “invisível”, como é o caso dos poucos alunos da 

rede pública, que têm na língua escolar uma L2 – seja por sua origem étnica, de 

outro país, seja por conviverem com outro dialeto doméstico. A LM na escola 

f ica escamoteada pela égide de língua do falante, parece ser a mesma língua 

cotidiana usada por todos, porém é, de fato, uma outra e nesta situação 

ao estrangeirizar a língua ou variante que está posta para ser 
aprendida, afasta-se a possibilidade de adquirir a nova variante ou 
nova língua para propósitos comunicacionais realizáveis na inte-
ração propositada e f luente. O desaf io torna-se, por tanto, buscar 
os meios com os quais desestrangeirizar a LE ou a variante em 
discordância com a normalidade dialetal dos aprendizes no caso 
da língua materna. Na situação desses “aprendizes” de L1, o que 
se busca com frequência nas salas de aula de L1 é a ampliação do 
conhecimento metalinguístico e não a expansão da capacidade co-
municativa no idioma pátrio (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 104-105). 

	 Isso, inclusive leva outros estudantes e professores à manutenção 

e, muitas vezes, até mesmo ao reforço de visões preconceituosas e estereo-

tipadas de determinada variante linguística, de cer to modo de falar ou do uso 

de vocábulos próprios de alguns dialetos, registros e falares. É por isso que há 

grande necessidade de se desnudar o problema da língua estrangeira dentro 
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da própria língua materna, inclusive levando ao respeito e ao reconhecimento 

de culturas típicas de grupos sociais.

3. Língua Portuguesa como segunda língua nas escolas públicas

	 Há alguns aspectos que precisam ser considerados em relação a este 

tópico. Por um lado, na prática dos professores de PLE é impor tante que os 

professores consigam introduzir, juntamente com o estudo de gêneros textu-

ais, o aprendizado da cultura local e, principalmente, das culturas de grupos 

sociais e tribos urbanas, como uma forma de reconhecer e valorizar “traços 

constitutivos de uma identidade” (TROUCHE, 2005, p. 76). Por outro lado é uma 

forma de desestrangeirizar a LM ou L1, abrindo espaço para a par ticipação 

e contribuição dos aprendizes, bem como reforçando a ideia de polissemia 

de palavras e expressões, sobretudo em alguns contextos específ icos ou por 

grupos identitários.

	 Como o PLE não é uma demanda prioritária da educação básica, ele 

acaba sendo observado a par tir de solicitações pontuais, porém,

o não reconhecimento do fenômeno de estrangeirização da L1, via de 
regra mais visível no ensino das línguas estrangeiras, interdita ações 
relevantes na formação dos professores de língua nas duas ver tentes 
(de L1 e de outras línguas). Ações relevantes da par te de formadores 
de professores que serão exploradas com o sentido de pontencializar-
mos as iniciativas de inovação nas universidades, escolas e secreta-
rias de educação dos Estados. (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 99).

	 Isso leva ao comprometimento de uma situação que já se encontra em 

frangalhos por falta de uma política pública adequada e atuante. Um exemplo a 

ser seguido ocorre com o atendimento de pessoas com def iciência, que care-

cem de opor tunidades para formação e inclusão social, porque conquistaram 

amparo legal com o Decreto nº 5.626/05, que garante o direito à pessoa surda 

de ter acesso ao ensino por meio da Libras porque as duas línguas se tornam 

“línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educa-
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tivo” (Ar t. 22, § 1º) e obrigam a rede pública a assegurar uma educação bilíngue 

para surdos. Este processo de inclusão é impor tante e demonstra um olhar 

atento e um esforço válido para atender a este grupo. 

	 Da mesma maneira, no Brasil, a ofer ta da Língua Por tuguesa como 

L2, desde a educação infantil deve ser amparada por uma legislação para se 

conseguir levar meios de comunicação adequados para a escola. No entanto, a 

dif iculdade de reconhecimento da língua por tuguesa como uma língua estran-

geira dentro da estrutura escola faz o trabalho com o PLE continuar limitado à 

atuação esporádica de alguns professores e apenas quando são demandados 

por alguma situação específ ica ou necessidade de algum aluno, principalmen-

te para atender os f ilhos de imigrantes ou de refugiados que se abrigaram para 

o Brasil, mas não atendendo regularmente aos outros casos ordinários que 

estão presentes no cotidiano das escolas públicas, 

	 Por isso, pode-se af irmar que o PLE, dentro das escolas públicas da 

educação básica no Estado de Minas Gerais, ainda está longe de ser uma rea-

lidade, apesar de ser uma demanda real, uma vez que há diversos estudantes 

que carecem de aprender a ler e a escrever em uma língua que ele não fala ou 

fala com menor f luência E isso se agrava quando a percepção de contexto ou 

de adequação do discurso ao interlocutor ainda não foi apresentada em sala de 

aula. Por este motivo a presença de docentes preparados para lidar com esta 

demanda tão específ ica facilita a interação dos professores de línguas mater-

na e estrangeira, contribui para a formação deles e atende às necessidades 

dos alunos, que se sentirão mais motivados e colaborarão com o processo de 

aprendizagem, af inal, perceberão que

assim como na nossa vida cotidiana assumimos diferentes posições e 
identidades a depender do contexto no qual estamos inseridos e com 
quem interagimos, também assumimos diferentes modos de agir quan-
do desenvolvemos tarefas, trabalhamos, ensinamos e aprendemos, 
enf im, quando vivemos. No caso específ ico da sala de aula de línguas 
(maternas ou línguas outras), o professor que ensina é também aquele 
que aprende, e o aluno que aprende, também ensina aos outros que 
com ele interage, inclusive o professor. (MENDES, 2011, p. 154).
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	 Esta interação produzirá efeitos e enriquecerá todos os par ticipantes 

que conhecerão mais uma LE / L2, bem como a cultura a ela ligada. Muitas ve-

zes, indicações de lugares, hábitos ou práticas sociais nos livros didáticos, fun-

cionam como ponto de par tida, como elementos que ativam o conhecimento 

extratextual, que vai além das estruturas gramaticais, levando os aprendizes a 

patamares impor tantes de conhecimento e valorização da língua estudada.

	 Se estiver bem preparado, quando o professor conseguir desper tar 

no aprendiz a impor tância da relação entre o conhecimento linguístico e o cul-

tural, f icará bem mais fácil para o aluno perceber que

a língua, mais do que objeto de ensino, passa a ser a ponte, a dimensão 
mediadora entre sujeitos/mundos culturais, visto que o seu enfoque 
se dará nas relações de diálogo, no lugar da interação. (...) capaz de 
atuar como ponto de par tida para a construção de ambientes de me-
diação cultural, de lugares de negociação e de par tilha (MENDES, 2011, 
p. 140).

	 Com tal processo de conscientização espera-se que as relações 

escolares de desestrangeirização consigam obter êxito e levem o aprendiz a 

identif icar que 

O ato de interpretação pretende, teoricamente, alcançar o sentido de 
discurso, embora saibamos que o sentido de mundo será diversamen-
te signif icado, pois cada leitor [e cada escritor] é um agente dessa 
diversif icação, quando atualiza sua leitura do mundo. Assim, pode-se 
falar em sentidos de mundo, segundo as inferências de cada sujeito na 
interpretação dos textos. (TROUCHE, 2005, p 77).

3. Considerações finais

	 Deve-se manter o objetivo de fazer o aprendiz sentir-se amparado e 

satisfeito com a formação escolar, principalmente levando-o a decodif icar sua 

própria língua e a usá-la com a devida prof iciência. Somente vencendo o obstá-

culo linguístico do reconhecimento da estrangeirização da língua materna que 
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atenderemos à necessidade do levar o aluno à aquisição de conhecimento em 

todas as áreas.

	 Além disso, é também imprescindível lançar o debate acerca da dis-

cussão sobre a formação continuada do professor para atender ao ensino de 

PLE, tanto em L1, quanto em L2. Há, ainda, a necessidade de mobilização do 

professor que deve solicitar da secretaria de educação opor tunidades de for-

mação continuada e investimento em cursos de atualização para assegurar 

professores preparados para lidar com o aluno de PLE. Assim como já há dis-

positivos legais que garantam a presença de um professor para atender aos 

aprendizes surdos, deveria haver dispositivos que garantam professores devi-

damente preparado para atender os alunos que têm necessidade de ensino de 

PLE.

	 As ref lexões feitas ainda são preliminares e carecem de uma pesquisa 

mais aprofundada, que consiga abrir um caminho mais profícuo e detalhado 

a uma investigação a respeito da situação do PLE, na LM ou L1 na educação 

básica. Aprendizes e familiares, professores, sistema escolar com suas se-

cretarias de educação, enf im, todos os diversos envolvidos precisam encarar 

este desaf io e cada um deve assumir a sua parcela de responsabilidade para 

resolver esta situação.
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PORTUGUÊS COMO LÍNGUA 
ESTRANGEIRA PARA REFUGIADOS: 

INSERÇÃO SOCIAL EM CONSONÂNCIA 
COM O INTERCULTURALISMO

Júnia Moreira da Cruz1

1. Imigrantes forçados

	 Os f luxos migratórios contemporâneos são impulsionados por cau-

sas diversas. Em se tratando de refugiados, por exemplo, a motivação para 

deixar seus lares acontece, fundamentalmente, em razão da sobrevivência: 

deslocam-se para salvar a vida ou para preservar a liberdade. O fato é que, 

neste limiar do século XXI, presenciamos o maior contingente de indivíduos 

dispersos involuntariamente desde a Segunda Guerra Mundial2.

	 O relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 

(ACNUR), publicado em 2016, indica que no mundo há mais de 65,3 milhões de 

deslocados forçados – termo que abrange os refugiados, os deslocados inter-

nos e os solicitantes de asilo. Para ilustrar melhor, comparando com a popula-

ção global, signif ica que 1 a cada 113 pessoas encontra-se nessa condição. 

	 Ao ACNUR, que age em parceria com instituições governamentais 

e não governamentais, cabe proteger e supervisionar as diretrizes adotadas 

pela Convenção de 1951. Por meio dessa Convenção estabeleceu-se o Estatu-

to dos Refugiados. A ideia era consolidar instrumentos legais internacionais, 

com o propósito de delimitar os padrões a serem seguidos pelos Estados sig-

natários, a exemplo do Brasil.

	 Porém, houve a necessidade de se ampliar a atuação das medidas 
1 E-mail: juniamcruz@gmail.com
2 Disponível em: http://www.acnur.org/por tugues/noticias/noticia/legado-da-equipe-olimpica-
-de-atletas-refugiados-e-ressaltado-pelo-coi-no-encerramento-da-rio-2016/. Acesso em: 07 
fev.2017.
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previstas pela Convenção de 1951, visto que estava basicamente orientada 

para os refugiados afetados pela Segunda Guerra Mundial. Então, o Protocolo 

de 1967 foi instaurado para atender mais demandas, pois passamos a testemu-

nhar outras crises humanitárias. 

	 No Brasil, o ACNUR conta com a colaboração de instituições apoiado-

ras de migrantes, como Cáritas, ADUS Instituto de Reintegração do Refugiado, 

Instituto Migrações e Direitos Humanos, Missão Paz, entre outras. Vivem no 

país refugiados de 79 nacionalidades diferentes, sendo a maioria proveniente 

da Síria, Angola, Colômbia, República Democrática do Congo e Palestina.

	 Informações do Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) - órgão 

ligado ao Ministério da Justiça e responsável por tomar decisões em matéria 

de refúgio - conf irmam que há 8.863 (abril/2016)3 pessoas reconhecidas pelo 

governo brasileiro. Em relação aos números citados, cabe distinguir que não 

estão contabilizados os solicitantes de refúgio, pois ainda aguardam posição 

do governo. 

	 No entanto, o solicitante de refúgio tem direito a documentação pro-

visória, incluindo Cadastro de Pessoa Física (CPF) e car teira de trabalho. As 

solicitações são analisadas pelo CONARE e podem ser recorridas junto ao Mi-

nistério da Justiça, em caso de indeferimento. A legislação brasileira, mediante 

a Lei n. 9.474/97, prevê ao refugiado os mesmos direitos e deveres que qualquer 

estrangeiro em situação regular no país. Segundo o Ar t.1º: 

Ar t. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 
I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se 
fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-
-se à proteção de tal país; 
II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua 
residência habitual, não possa ou não queira regressar;
III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obri-
gado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro 
país. 

3 Disponível em: http://www.acnur.org/por tugues/recursos/estatisticas/dados-sobre-refugio-no-
-brasil/. Acesso em: 07 fev. 2017.
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	 Uma vez que entram em contato com outro contexto sociocultural, os 

refugiados experimentam desaf ios e mudanças signif icativas. Tal panorama 

nos faz acreditar na imprescindibilidade de se conceber ações que visam à 

inserção, em diversas esferas, àqueles que se instalam no território brasileiro. 

	 A complexidade em questão nos remete ao papel inclusivo que as 

instituições devem prestar. O ACNUR destaca o fato de o Brasil aceitar refu-

giados; contudo, é preciso conceber condições efetivas para que eles possam 

se integrar socialmente. Em relação à língua, por exemplo, Amado (2013, p.6) 

atesta que “embora o Brasil seja um país de imigrantes, está aquém de ter uma 

política de ensino do por tuguês como língua de acolhimento”. De acordo com 

Grosso (2010, p.66)

Raramente alguém deixa o seu espaço de afetos se não tiver uma for te 
motivação que passa muitas vezes pela própria sobrevivência e pela 
melhoria das condições de vida, o que leva a uma mobilidade que afeta 
todas as áreas da vida de quem se desloca, principalmente na área 
laboral, pois nem sempre é coincidente entre o país de origem e o país 
da língua-alvo. 

	 No que tange ao ensino de Por tuguês como Língua Estrangeira (PLE), 

além das instituições de ensino, as organizações não governamentais e as 

instituições religiosas também têm prestado apoio aos refugiados Diante do 

exposto, a proposta deste ar tigo é analisar a perspectiva de instituições, que 

não são de ensino, em relação ao ensino de PLE para tal público.

	 Logo, com o objetivo de aprofundar a investigação, nosso corpus de 

pesquisa compreende duas entrevistas; uma realizada com um padre da Igreja 

Católica, em Belo Horizonte, e a outra com o diretor-executivo de um instituto 

que acolhe refugiados, em São Paulo. Com base nos dados, realizamos uma 

análise qualitativa. 

2. PLE para refugiados

	 Ao deixar seu lar, o refugiado experimenta o convívio com culturas e 

locais diversos. Nesse curso de interseções, mudanças signif icativas ocorrem 
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em sua vida. Dialogar usando uma nova língua torna-se necessidade indispen-

sável, já que isso potencializa o processo de integração. 

De facto, o desconhecimento da língua poderá representar um obstá-
culo à comunicação com o Outro, ao conhecimento dos seus direitos 
e deveres enquanto actor social e criar uma desigualdade onde o imi-
grante se torna mais vulnerável. A barreira linguística leva da mesma 
forma ao afastamento daqueles que não o compreendem e a aproxi-
mar-se, naturalmente, de quem par tilha os mesmos códigos linguísti-
cos. (CABETE, 2010, p.58)

	 No caso do Brasil, Rezende (2010) af irma que, para o refugiado, a prin-

cipal preocupação é sustentar um domínio básico do idioma, a f im de conseguir 

lidar com as atividades cotidianas. O autor acrescenta que isso contribui para 

a constituição de identidade do refugiado, pois signif ica a opor tunidade de se 

expressar, permitindo uma inserção mais rápida.

	 Desse modo, torna-se per tinente ref letir sobre o ensino de PLE para 

o público em questão. Caso contrário, há comprometimento em relação à inclu-

são do refugiado na sociedade brasileira. Segundo Ponte Neto (2003, p.170), 

“para todos põe-se a necessidade de cursos de por tuguês, o que vem sendo 

conseguido através de parcerias com instituições públicas e privadas de ensi-

no”. Entretanto, Amado (2013, s/p) salienta que “embora o Brasil seja um país de 

imigrantes, está aquém de ter uma política de ensino do por tuguês como língua 

de acolhimento”. 

	 São Bernardo (2016) também expõe tal aspecto e acrescenta que não 

temos aqui uma efetiva política pública de imigração, já consolidada em alguns 

países. Outro ponto que menciona é o fato de que há no Brasil o preconceito 

de algumas pessoas, sobretudo, quando o refugiado não é de origem europeia 

e caucasiana. 

A França dispõe nos Fonds d’Action Sociale de serviço voltado ao 
ensino de francês como língua estrangeira para imigrantes e suas fa-
mílias. Da mesma forma, a Alemanha subsidia, através de recursos 
públicos, cursos com o objetivo de promover a integração de imigran-
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tes, nos quais são ensinadas a língua e aspectos da cultura alemã. Em 
Por tugal, o programa Por tugal Acolhe-Por tuguês para Todos oferece 
cursos de por tuguês para estrangeiros e cursos específ icos de por tu-
guês com referenciais de por tuguês técnico como o próprio site infor-
ma, nas áreas de comércio, construção civil e engenharia, cuidados de 
beleza e restauração. (SÃO BERNARDO, 2016, p.18)

	 No Brasil, algumas organizações não governamentais e instituições 

religiosas, conforme ressaltamos anteriormente, têm apoiado imigrantes e 

refugiados, inclusive, em relação ao ensino da língua por tuguesa. Prática que 

tem sido realizada tanto por professores com formação na área quanto por 

voluntários. 

	 Para Amado (2013), os aspectos linguísticos e extralinguísticos de-

vem ser considerados no ensino de por tuguês para esse público. Observação 

que nos repor ta a Rezende (2010), quando comenta sobre a impor tância de 

um bom programa de capacitação do docente. Assistir um público constituído 

por memórias dolorosas requer prudência. O autor elenca peculiaridades a se 

considerar, tais como: a perda de referências, de laços afetivos e de uma vida 

produtiva. 

	 Logo, faz-se necessário pensarmos sobre o processo de acolhimento 

dos refugiados no Brasil. Para São Bernardo (2016), sem o envolvimento de 

poderes locais, da sociedade civil, das universidades e instituições de ensino, 

haverá dif iculdade de se construir uma abordagem de acolhimento que possa 

integrar os imigrantes na sociedade brasileira. 

3. Reflexões sobre interculturalismo

	 Por evidenciar os valores e as necessidades de uma coletividade, a 

língua é impor tante ferramenta de acesso a outro contexto sociocultural. Para 

a concepção interculturalista, é primordial que o indivíduo não deixe de lado a 

própria cultura, como Silveira (1998, p.11) pontua 
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Segundo a visão interculturalista, entende-se que ensinar/aprender 
outra língua não é aculturar o aluno, na medida em que ele é levado a 
assimilar a cultura da língua-alvo, mas sim enriquecê-lo, pois ele é, ao 
mesmo tempo, levado a ter consciência de suas próprias identidades.

	 Byram (1997) menciona algumas peculiaridades da competência in-

tercultural. Como exemplos, temos a aptidão para interagir com pessoas de 

outros países e culturas, a capacidade de negociar um modo de comunicação 

satisfatório, as habilidades de interpretação e de relacionamento, a quebra de 

estereótipos, a aber tura para adquirir novos conhecimentos culturais e o de-

senvolvimento de senso crítico.

	 As características explanadas acima devem permear tanto o falante 

nativo quanto o não nativo. Podemos assim nos repor tar a Rezende (2010), na 

ocasião em que comenta sobre aulas voltadas para refugiados. Segundo o au-

tor, quando os alunos são lembrados de suas origens, seus aspectos culturais 

e de como se comunicam em seu país, parece haver mais envolvimento com a 

língua por tuguesa. 

O ensino de línguas insere-se atualmente num modelo de educação 
que acompanha as mudanças sociais, as questões étnicas e culturais 
e que tem como f inalidade a reconstrução de uma sociedade mais 
justa, humana e intercultural. (GROSSO, 2010, p.69) 

	 Reconhecemos, por tanto, a impor tância de um ensino atento às trans-

formações contemporâneas. Sobre a questão intercultural, Maher (2007) af ir-

ma se tratar do conseguir fazer dialogar conhecimentos e condutas construí-

das sob bases culturais distintas e passíveis de conf lito. Já Cavalcanti (2013) 

ressalta a impor tância de um professor crítico, cidadão, sensível à pluralidade 

e com formação que vai além do conhecimento sobre a língua-alvo de ensino.

4. Objeto de estudo

	 Com o propósito de aprofundar este ar tigo, salientamos que o nosso 

corpus de pesquisa compreende entrevistas com um padre4 ligado à Igreja 
4 Entrevista in loco realizada em 5 de janeiro de 2015, numa Paróquia situada em Belo Horizonte.
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Católica de Belo Horizonte (entrevistado 1) e com o diretor-executivo5  de um 

instituto de São Paulo que apoia refugiados (entrevistado 2). Aos dois entrevis-

tados direcionamos as seguintes perguntas: (i) o Brasil tem recepcionado re-

fugiados em seu território, no entanto, o país está preparado para recebê-los? 

(ii) os refugiados têm aulas de por tuguês? Se sim, comente sobre isso. (iii) os 

refugiados com formação educacional e que dominam a língua se inserem mais 

na sociedade, principalmente no mercado de trabalho? 

Pesquisadora: o Brasil tem recepcionado refugiados em seu território, 
no entanto, o país está preparado para recebê-los? 

Entrevistado 1: é bom que possa receber...mas mesmo aceitando 
refugiados não se cria estrutura em nenhum aspecto... estudantes na 
Síria aprendem árabe, francês e inglês... quando chegam em aero-
por tos têm problemas...poucas pessoas falam inglês ou outra língua 
estrangeira... tem muita burocracia... para alugar casa... abrir conta 
bancária... tem gente que acha que são terroristas. 
Entrevistado 2: o Brasil tem papel relevante...é aber to à vinda de re-
fugiado...permite que f iquem legal...por outro lado, embora permita a 
entrada dessas pessoas não facilita na inserção ao trabalho, aprendi-
zado de por tuguês, na validação de diploma... até podem validar, mas 
é burocrático e caro...alguns preferem voltar a estudar aqui. 

	 Verif icamos que, embora o entrevistado 1 ache positivo o Brasil rece-

ber refugiados, é contundente ao af irmar que o país não tem estrutura para re-

cebê-los. Há muita burocracia. Também expõe problemas como o preconceito. 

Outra questão é quando assegura sobre a falta de domínio de língua estrangei-

ra, por par te dos brasileiros. Logo, não reconhecemos, nesses casos, algumas 

competências interculturais explanadas por Byram (1997), como: a habilidade 

para interagir com pessoas de outros países e culturas, bem como a habilidade 

de reconhecer um grupo social.  

	 Para o entrevistado 2, o Brasil tem papel relevante, mas faz ressalvas, 

pois o país mostra-se aber to, recebe o refugiado, mas é def iciente em diversos 

aspectos, como os relacionados à inserção no mercado de trabalho e à vali-
5 Entrevista realizada por Skype em 22 de dezembro de 2014 e em 17 de janeiro de 2015.
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dação de diploma. Rezende (2010), em suas análises, reconhece a dif iculdade 

que o refugiado enfrenta para trabalhar em sua área de formação.

Pesquisadora: os refugiados têm aulas de por tuguês? Se sim, comente 
sobre isso. 

Entrevistado 1: fazem aula com uma professora voluntária... trocam 
cultura de um para o outro... a última coisa relevante é o idioma... pri-
meiro devem aprender o idioma cer to para falarem com o Brasil para 
serem compreendidos... país precisa resgatar a hombridade.
Entrevistado 2: temos parcerias... os professores são voluntários e 
treinados... já formamos  sete turmas de alunos refugiados...cada tur-
ma tem de 20 a 30 alunos...estamos preparando um curso menor...
intensivo...produzindo material próprio... quase vinte professores tra-
balham nessa produção... os refugiados também ajudam na produção 
do material.... há também evasão em cursos... Entrevistadora: Por quê? 
Entrevistado 2: porque muitos não têm recurso para pagar transpor-
te... curso é longo... por causa do trabalho desistem das aulas... a pro-
posta agora é de um curso mais cur to, intensivo.

	 Quando observamos a fala do entrevistado 1, notamos que ao mesmo 

tempo em que há trocas culturais entre alunos e professor, levando-nos às par-

ticularidades interculturais, também ressaltamos outro ponto. O entrevistado 

atenta para o fato de que, primeiramente, antes de aprender o por tuguês, é 

necessário que o refugiado aprenda o “idioma” cer to para se comunicar com 

o Brasil. Esse “idioma” ao qual o entrevistado se refere - e devido às falas an-

teriores dele - é possivelmente aquele que viabilizaria o diálogo com um país 

burocrático e com problemas estruturais relevantes.  

	 O entrevistado 2 frisa sobre treinamento de professores, número de 

turmas e de alunos, mudanças de metodologia, produção de material. Sobre 

o último, demonstra que há envolvimento tanto de professores quanto de re-

fugiados. Rezende (2010) comenta sobre a impor tância de um bom programa 

de capacitação de docente, pois atender um público marcado por traumas e 

memórias dolorosas requer cuidado. O entrevistado também comenta sobre 

a evasão de alunos. Os motivos são variados e levam à percepção de que um 

curso cur to é mais viável.
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Pesquisadora: os refugiados com formação educacional e que domi-
nam língua se inserem mais na sociedade, principalmente no mercado 
de trabalho? 

Entrevistado 1: aqui eles pagam pra trabalhar... ninguém ganha mais 
que 700 reais... quem tem formação trabalha em lanchonete, padaria... 
não estou dizendo que não é digno.. é burocrático validar diploma... a 
maioria fala mais de uma língua... quem quer estudar de novo tem que 
pagar... não vejo perspectiva de mudança para eles.. e politicamente 
não vejo mudanças na Síria a cur to prazo. 
Entrevistado 2: os que têm qualif icação não se colocam em empregos 
melhores, necessariamente... e nem sempre é possível comprovar a 
cer tif icação... brasileiros de áreas operacionais saem muito das em-
presas... conscientizamos os RH para tentar com estrangeiros... e 
dá mais cer to... há também cursos de capacitação... temos parceiros 
Senac, Sesi... eles podem fazer Pronatec...cursos de informática... 
algumas universidades públicas aceitam refugiados... há processos 
seletivos para eles... não precisam de fazer exame de prof iciência. 
Pesquisadora: nem o Celpe-bras? Entrevistado 2: nem todas universi-
dades públicas exigem.

	 O Entrevistado 1 ressalta que refugiados sírios, com formação e há-

beis em outras línguas, não trabalham em suas áreas. É difícil revalidar diploma 

e os salários são baixos. Ele não vê perspectivas para esses imigrantes. Nesse 

contexto, não reconhecemos os preceitos de identidade e integração enfatiza-

dos no interculturalismo. Observamos também que o entrevistado não indica a 

falta de domínio da língua por tuguesa como um dos empecilhos que travam a 

integração dos refugiados no Brasil.

	 A posição do entrevistado 2 assemelha-se ao entrevistado 1 no que se 

refere à dif iculdade do refugiado trabalhar em sua área mas, ao mesmo tempo, 

salienta um conjunto de opor tunidades disponíveis a esses imigrantes: cursos 

de informática e por tuguês, cursos de capacitação. Além disso, aponta que 

algumas universidades públicas aceitam o ingresso de refugiado e nem todas 

exigem comprovação de exame de prof iciência em língua por tuguesa, no caso, 

o Celpe-Bras. Outra colocação interessante é a prática de conscientizar seto-
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res de RH das empresas, o que contribui para inserir o refugiado no mercado 

de trabalho, posto que em áreas operacionais, os brasileiros mostram-se mais 

volúveis. Os exemplos acima nos fazem perceber a existência de opor tunida-

des.  

Considerações finais 

	 Atualmente vivenciamos problemas humanitários expressivos, con-

forme enfatizamos a questão do deslocamento forçado de refugiados, que se 

dirigem para várias par tes do mundo. Em relação ao Brasil, verif icamos que o 

país é aber to à causa, recebe refugiados, mas falha ao criar políticas públicas 

efetivas, o que compromete a integração desses imigrantes na sociedade bra-

sileira. 

	 Este trabalho nos aponta desaf ios, na medida em que representantes 

de instituições apoiadoras de refugiados relatam as dif iculdades enfrentadas 

por aqueles que vêm ao Brasil com o objetivo de refazer a vida no país.  As 

análises realizadas nos permitem reconhecer pontos do interculturalismo. Por 

outro lado, as também demonstram que os refugiados vivenciam julgamentos 

e preconceitos. Isso gera falhas em relacionamentos, devido ao desinteresse 

de par te da população brasileira em relação a grupos culturais distintos. 

	 Constatamos também que as instituições apoiadoras de refugiados 

têm papel relevante, mesmo enfrentando desaf ios diversos. No entanto, cabe 

salientar que, embora tenham como objetivo principal melhorar a vida dos re-

fugiados, as instituições atuam de maneira diferente em relação a alguns as-

pectos. 

	 Com as entrevistas, podemos reconhecer tal fato, ao contarmos com 

a par ticipação de um membro da Igreja Católica e outro ligado a uma organiza-

ção não governamental. Há diferentes ações, bem como informações – o que 

não anula uma instituição em relação à outra. Sobre a ligação entre o governo e 

as entidades de apoio, percebemos a necessidade de um relacionamento mais 
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adequado. Há uma estrutura burocrática governamental que atrasa os passos. 

O Brasil falha ao criar estruturas de apoio. Logo, a inserção do refugiado pode 

se tornar comprometida.

	 Entendemos, também, que o aprendizado de PLE é um dos fatores 

de integração, mas deve estar associado a outras teias da sociedade. Entre 

refugiados, professores e organizações, notamos ser essencial o olhar de um 

pelo outro, para que juntos, possam pensar em uma comunicação baseada em 

trocas interculturais, tendo a língua por tuguesa como catalisador de diversida-

de cultural, de interseções entre o novo e o diferente, entre as possibilidades, 

os encontros e os desaf ios. 

	 Por f im, reconhecemos ser fundamental o domínio de novos códigos 

linguísticos pelo refugiado; porém, isso não signif ica perder as suas próprias 

referências e valores. E que dominar uma língua não implica, necessariamente, 

integrar-se em todos os setores, da mesma maneira. O processo exige tempo 

e conexões entre os diversos atores sociais. E, às vezes, a não inserção acon-

tece basicamente devido a problemas estruturais e burocráticos - revalidação 

de diploma, dif iculdade em ingressar no mercado de trabalho, entre outros.
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PERSPECTIVAS SOBRE A FORMAÇÃO 
DOCENTE DE PROFESSORES DE 

PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ADICIONAL

Rafaela Pascoal Coelho1 

1. Introdução

	 Atualmente, experimentamos um momento de crescimento da área 

de Por tuguês como Língua Adicional2 (PLA) no Brasil e no mundo. Tal aumento 

pode ser verif icado, entre outros fatores, pelo número de par ticipantes que 

buscam realizar o Exame de Cer tif icação de Prof iciência em Língua Por tugue-

sa para Estrangeiros3 (Celpe-Bras), pelo f luxo de imigrantes4 que chegam ao 

Brasil por razões diversas, e pela implementação de cursos de formação para 

atuar na área de PLA – como detalhado mais adiante neste trabalho.

	 A plena expansão do ensino de PLA é um diferencial que tem atraído 

vários prof issionais para a área, sejam eles linguistas, alunos dos cursos de 

Letras que estão em formação e têm a opor tunidade de estagiar em atividades 

relacionadas, ou professores já experientes que atuam lecionando Por tuguês 

como Língua Materna ou Línguas Estrangeiras outras, mais comumente inglês 

e espanhol.

	 Pode-se af irmar que a ofer ta de iniciativas de formação de profes-

sores principiam a atender a esta demanda, uma vez que as instituições de 

ensino (IEs) estão cada vez mais promovendo atividades que auxiliam os do-

centes em formação e os que optam por um novo campo de atuação. Porém, 

as opor tunidades ainda são escassas em  vista da quantidade de prof issio-

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens do Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais. - CEFET-MG.  pascoalc.rafaela@gmail.com
2 Terminologia adotada para este trabalho e discutida em Coelho (2015, p. 23)
3 ht tp://celpebras.inep.gov.br/inscricao/
4 ht tp://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/06/em-10-anos-numero-de-imigrantes-aumenta-160-no-
-brasil-diz-pf.html
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nais5  que trabalham com PLA e da variedade de atividades de ensino para f ins 

específ icos que desenvolvem. Para Almeida Filho

É preciso intensif icar a consciência sobre as especif icidades do en-
sino de PLE e sobre a situação das iniciativas concer tadas para o 
desenvolvimento dessa especialidade estratégica consubstanciada 
em políticas explícitas de ensino da língua por tuguesa e culturas a ela 
associadas, especialmente as brasileiras no nosso caso. (2005, p.17)

	 Como iniciativas institucionais voltadas para a formação de pesqui-

sadores/professores de PLA, podemos citar: a Universidade de Brasília (UnB), 

que oferece a habilitação em Por tuguês do Brasil como Segunda Língua - Li-

cenciatura, que é voltada para estudantes “interessados pelo ensino da língua 

por tuguesa para falantes e usuários de outras línguas, seja língua estrangeira, 

língua indígena ou língua de sinais”6; a Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

que oferece o curso de Letras Vernáculas e Língua Estrangeira Moderna ou 

Por tuguês como Língua Estrangeira7; e a Universidade Federal da Integração 

Latino-Americana (UNILA), com o curso de licenciatura em Letras – Espanhol 

e Por tuguês como Línguas Estrangeiras8.Ainda, a Universidade Estadual de 

Campinas conta atualmente, em seu catálogo vigente de cursos, com a Licen-

ciatura em Letras – Por tuguês como Segunda Língua/ Língua Estrangeira9, em 

fase de implementação.

	 Além dos cursos de Graduação mencionados, outras atividades for-

mativas são oferecidas em   programas de pós-graduação de diversas insti-

tuições de ensino pelo país, e muitas são o ponto de par tida das pesquisas 

5 Observa-se a criação de associações de professores de PLA, como a Associação Mineira 
de Professores de Por tuguês Língua Estrangeira – AMPPLIE (http://ampplie.com.br/); Associa-
ção dos Professores de Por tuguês Língua Estrangeira do Estado do Rio de Janeiro – APLE-RJ 
(http://aplerj.com.br/); Associação de Professores de Por tuguês dos Estados Unidos e Canadá 
– APPEUC (http://www.appeuc.org/); e a Sociedade Internacional de Por tuguês Língua Estran-
geira – SIPLE (http://www.siple.org.br/).
6 ht tp://www.lip.unb.br/graduacao/cursos
7 http://www.letras.ufba.br/graduacao
8 https://www.unila.edu.br/cursos/letras-espanhol-e-por tugues
9 http://www.dac.unicamp.br/por tal/grad/cursos_regulares/cursos/
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em PLA desenvolvidas nos cursos de Mestrado e Doutorado. Tendo como 

pressuposto a impor tância de um olhar voltado à preparação de prof issionais 

que atuam com o ensino de língua, mais especif icamente dos professores de 

Por tuguês como Língua Adicional, este trabalho propõe uma breve descrição 

das pesquisas publicadas nos referidos programas que tenham como objeto o 

professor de PLA em formação, bem como as perspectivas que as nor teiam e, 

ao f inal, breves considerações acerca das contribuições das pesquisas para a 

área.

2. Pesquisas sobre a formação docente em PLA

	 Pesquisadores que atuam no Brasil vinculados a instituições de en-

sino diversas debruçam-se sobre aspectos variados dos processos de forma-

ção, avaliação e ensino-aprendizagem na área de PLA. Tomar conhecimento do 

que se tem publicado neste âmbito tornou-se uma tarefa menos laboriosa com 

a modernização dos repositórios das instituições de ensino superior, mas os 

mecanismos de busca online e o acesso ao conteúdo integral dos textos ainda 

são limitados.

	 De acordo com a atual política da Coordenação de Aper feiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a produção do corpo discente dos pro-

gramas de pós-graduação deve ser disponibilizada em meio digital mas, como 

é possível observar pelo Ar tigo 1º, parágrafo 2º da Por taria nº 13, de 15 de feve-

reiro de 2006: “§2º Os arquivos digitais disponibilizarão obrigatoriamente as teses 

e disser tações defendidas a par tir de março de 2006” (BRASIL, 2006). A referida 

Por taria não dispõe sobre a obrigatoriedade de se manter um repositório com 

publicações anteriores, o que constitui uma barreira para quem deseja realizar 

estudos longitudinais.

	 Apesar dos empecilhos supracitados, é possível encontrar trabalhos 

contendo listas que tratam de relacionar as pesquisas desenvolvidas no âmbi-

to do PLA, e tais materiais são organizados de maneiras diversif icadas. Como 
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par te de um trabalho acerca das concepções e contextos de ensino do Por tu-

guês como Língua Não Materna, Almeida Filho (2005, p.20) elabora um apanha-

do de teses e disser tações sobre o tema que foram produzidas no Brasil desde 

1986.

	 De maneira mais detalhada, Fur toso (2015) assume a árdua tarefa de 

esboçar um panorama das iniciativas de pesquisa em Por tuguês para Falantes 

de Outras Línguas (PFOL)10, revelando o volume de produção acadêmica de-

senvolvido em instituições de ensino superior pelo Brasil. Com base nas pala-

vras-chave e nas linhas de pesquisa em que foram desenvolvidas, categoriza 

teses e disser tações em dez grandes temas. A saber:	

1.	 Material didático para ensino/aprendizagem de PFOL;
2.	 Descrição/análise linguística de PFOL;
3.	 Aspectos da (sala de) aula;
4.	 Formação/atuação de professores de PFOL;
5.	 Aspectos relacionados ao Exame Celpe-Bras;
6.	 Aspectos (inter) culturais no ensino, na aprendizagem e na  
 	 avaliação em PFOL;
7.	 Aspectos do ensino, da aprendizagem e da avaliação de
              por tuguês para grupos específ icos;
8.	 Contextos específ icos de aprendizagem-avaliação-ensino de  	
PFOL;
9.	 Práticas avaliativas;
10.	 Políticas Linguísticas.  (2015, p.169)

	 Como é possível perceber pela categorização proposta pela autora, 

a área de PLA compor ta várias possibilidades de pesquisa e atuação. A par tir 

deste ponto, cabe a este trabalho detalhar algumas das pesquisas elencadas 

no quar to tema proposto por Fur toso: Formação/atuação de professores.

2.1. Dissertações

	 Fur toso (2015) elabora uma tabela com temas por ela def inidos, e lista 

10 Terminologia adotada pela autora para se referir à grande área que, neste trabalho, ref iro-me 
como PLA.
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disser tações e teses sobre cada um deles separadamente. No tema “Forma-

ção/atuação de professores” são apontadas doze disser tações e uma tese. 

Como exposto na apresentação desta seção, apesar de a produção acadêmica 

sobre a formação docente em PLA ser frequentemente alimentada, quem de-

seja ter acesso aos textos encontra dif iculdades diversas. O obstáculo maior 

detectado no momento de elaboração do presente ar tigo foi o recorrente: 

quem busca pelos textos citados pela autora (FURTOSO, 2015, p.169) – alguns 

presentes também em Almeida Filho (2005) – não consegue encontrar alguns 

online, até mesmo quando a busca é realizada nos repositórios das institui-

ções nas quais foram defendidos, como Araújo (1995), Jucá (2002),  Niederauer 

(2002) e Silva (2011). Por tanto, com base no exposto, tratarei em sequência 

dos trabalhos relacionados pela autora aos quais tive acesso, iniciando com a 

disser tação de mestrado da pesquisadora em questão. Em seguida, relaciono 

trabalhos não contemplados por Fur toso ou defendidos em data posterior à 

publicação da autora.

	 Viviane Fur toso (2001), em pesquisa defendida junto ao Mestrado em 

Letras da Universidade Estadual de Londrina, realiza um levantamento das ini-

ciativas para o ensino de Por tuguês para Falantes de Outras Línguas (PFOL) 

no contexto brasileiro. A autora procura identif icar e analisar as crenças11 dos 

futuros professores em relação à impor tância de se ter uma formação espe-

cíf ica para o ensino de PFOL, e para tal, ref lete sobre os estudos que tratam 

das crenças no contexto de formação de professores e sobre o paradigma da 

formação do professor ref lexivo. A coleta de dados para a pesquisa é realiza-

da por meio da aplicação de questionário a docentes e discentes do curso de 

Letras de uma Universidade do nor te do Estado do Paraná. Os docentes são 

oriundos dos depar tamentos de Língua Materna e Línguas Estrangeiras, e os 

discentes encontravam-se entre o primeiro e o quar to ano do curso de Letras. 

Porém, de acordo com Fur toso (2001, p.59), a instituição onde a coleta de da-

11 Para discutir o objetivo das pesquisas acerca de crenças, a Fur toso (2001) traz Clark & Yinger 
(1977;1979) e Clark & Peterson (1986).
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dos foi realizada não ofer tava na época da pesquisa cursos de PFOL, por tanto 

os informantes não experimentavam, quando do levantamento, a prática do-

cente na área.

	 Quanto a Coitinho (2007), a pesquisadora observa o contexto de sala 

de aula e o per f il dos alunos atendidos, e dedica par te de sua disser tação a 

entrevistar três professoras que atuam no Centro de Línguas da Universidade 

Federal do Paraná. Por meio da entrevista, a autora busca identif icar os re-

f lexos das teorias de formação crítico-ref lexivas12 na prática das professoras. 

São vários os aspectos da sala de aula descritos em sua pesquisa, como as 

questões relativas a abordagens de ensino, os recursos disponíveis, o material 

utilizado, os questionamentos dos alunos, o decorrer das aulas e as expectati-

vas e frustrações das professoras quanto à prática.

	 Por sua vez, a pesquisa de Futer (2007) não trata especif icamente de 

aspectos da formação para atuar com PLA, e sim da atuação de uma profes-

sora no Distrito Federal. A autora busca acompanhar uma professora e cinco 

alunos em situações de ensino/aprendizagem e a pesquisa concentra-se nos 

estilos de aprendizagem13, mais especif icamente na identif icação das rela-

ções entre os estilos da professora, dos alunos, e os propostos em sala de 

aula por meio de instruções e atividades. Futer aponta a impor tância de se ter 

coerência entre a maneira como se ensina e os estilos de aprendizagem dos 

alunos, e sugere a aplicação de exercícios diversif icados para uma experiência 

mais signif icativa.

	 Em Herrmann (2012), investiga-se a f luidez do professor de PLA. O 

pressuposto da pesquisa desenvolvida na Universidade de São Paulo é de que 

ser nativo em uma língua, no caso o Por tuguês, não exime o professor de PLA 

de enfrentar conf litos encontrados na prática, nem mesmo torna mais amena 

a tarefa de ensinar. A investigação teve como informantes três professores 

12 Coitinho (2007) fundamenta os conceitos em Dewey (1953) ,Schön (1983, 1992, 2000); e Ri-
chards & Lockhar t (2005), Moita Lopes (2000); Coracini (2003).
13 Futer detalha as contribuições de váirios autores acerca de estilos de aprendizagem. Para mais 
informações, ver: item 2.3  Estilos & estratégias de aprendizagem (FUTER, 2007, p.45).
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par ticulares e dois professores de Centros de Línguas vinculados à academia, 

e o método de coleta de dados foi a realização de entrevistas. A pesquisa con-

templa representações14 dos informantes acerca da língua, da prof issão e dos 

alunos.

	 A pesquisa de Petrucelli (2012) busca investigar o per f il do professor 

de PLE na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Por meio da aplicação de 62 

questionários, ele elabora hipóteses acerca desses prof issionais experientes 

ou em formação. Ele tem como informantes 31 professores de cursos livres 

da região, que o autor aponta como sendo geralmente jovens formados em 

Letras-Inglês; e 31 alunos dos cursos de Letras de três universidades que ofere-

cem disciplinas e cursos de extensão para a formação de professores de PLE, 

sendo geralmente alunos que buscam por opor tunidades de formação, mas 

com poucas opor tunidades de estágio e pesquisa na área.

	 Gallardo (2012) desenvolve sua pesquisa em uma Universidade Fe-

deral do interior de São Paulo. O autor busca identif icar as representações de 

três professoras de PLE sobre a utilização das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs)15 e da internet na prática docente. O método de coleta de 

dados adotado para este trabalho é a aplicação de questionários aos alunos e 

às professoras, e por meio deles, o autor busca investigar se as aulas contam 

com material autêntico de fonte digital, bem como o que embasa a escolha do 

material a ser adotado.

	 Brandão (2014) ocupa-se de observar as crenças de professores em 

formação sobre o papel do professor de PLA. O autor opta por selecionar seus 

informantes entre os par ticipantes de um curso de Extensão Acadêmica de 15 

horas, realizado no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – 

CEFET-MG, em Belo Horizonte-MG. São eles: dois professores atuantes e dois 

14 Herrmann (2012) observa a perspectiva discursiva a par tir de Orlandi (1997), Coracini (1999), 
Guimarães (2002); traz contribuições da psicanálise com Freud (1919), Lacan (1964), Milner 
(1978) e Backes (2000); e dos esr tudos culturais propostos por Bhabha (1994), Bauman (2001), 
Woodward (2000).
15 Gallardo (2012) trata dos conceitos de nativo e imigrante digital com base em Prensky (s/d).
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professores em formação inicial na área, que responderam a um questionário 

e concederam entrevistas. Sua pesquisa investiga as crenças16 dos prof issio-

nais, formados e em formação, em relação à atuação e ao per f il do professor 

de PLA.

	 Com o intuito de contribuir para a documentação dos trabalhos sobre 

formação docente, acrescento em seguida duas pesquisas não contempladas 

na tabela proposta por Fur toso (2015).

	 Costa (2013) desenvolve seu projeto junto à Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul e realiza a coleta de dados para sua pesquisa em um Centro 

Cultural Brasileiro situado em uma capital de um país latinoamericano. O autor 

dedica-se a observar os momentos em que os professores do referido Centro 

estão reunidos, seja em reuniões formais previstas pelo calendário escolar ou 

em discussões e conversas informais que ocorrem nos intervalos das aulas, 

os quais chama “eventos de formação”. O autor destaca aspectos da busca 

por uma formação colaborativa, quando os professores fazem comentários ou 

perguntas sobre a maneira como lidam com as questões de sala de aula e com 

os conteúdos trabalhados. Como teoria para a análise dos dados, Costa opta 

por adotar a perspectiva do prof issional colaborativo e ref lexivo17.

	 Como é possível observar em Coelho (2015), a pesquisadora trata de 

realizar um mapeamento das iniciativas de formação docente para o ensino 

de PLA no Estado de Minas Gerais. O método de coleta de dados adotado 

foi a realização de entrevistas com professores formadores em quatro Insti-

tuições de Ensino Superior no Estado e a aplicação de questionário a doze 

estudantes dos cursos de Letras que atuam/atuaram no ensino de Por tuguês 

para estrangeiros nas referidas instituições. A pesquisa teve como objetivo 

identif icar quais eram as iniciativas de formação ofer tadas pelas instituições e, 

principalmente, como os docentes avaliam os processos de capacitação pelos 

quais passaram para atuar nessa modalidade de ensino. Para tal, a perspecti-
16 Brandão (2014) apoia-se sobretudo em Barcelos (2004;2006; 2007) para discutir o conceito 
de crenças.
17 Costa referencia sua pesquisa nas teorias de Schön (2000) e Nóvoa (1995;2007).
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va adotada para a análise dos dados foi o Sistema de Avaliatividade18.

	 Com o intuito de sistematizar as características dos trabalhos deta-

lhados, é disponibilizada a seguir uma tabela síntese contendo informações 

como gerais como autor/ano; título do trabalho; situação de formação dos pro-

fessores – se inicial, para alunos dos cursos de Letras, continuada, para pro-

f issionais que já atuam na área e, quando informado, se por meio de curso de 

extensão acadêmica para ambos; perspectiva adotada para fundamentação e/

ou análise dos dados; e Programa/Instituição de defesa.

Tabela 1 – Resumo das características das dissertações

Autor/Ano Título Situação de 
formação/atuação

Perspectiva Programa/ 
Instituição

FURTOSO, 2001 Por tuguês para falan-

tes de outras línguas: 

aspectos da forma-

ção do professor

Inicial - Crenças

-Professor ref lexivo

Metrado em Letras 

– Universidade Es-

tadual de Londrina

COITINHO, 2007 A prática docente 

do professor de 

por tuguês para es-

trangeiros para uma 

aprendizagem crítica: 

formação de profes-

sores de por tuguês 

para estrangeiros

Inicial/Continuada - Professor crítico-

-ref lexivo

Mestrado em Edu-

cação – Pontifícia 

Universidade Cató-

lica do Paraná

FUTER, 2007 A relação entre os 

estilos de aprender 

e os estilos de ensi-

nar em uma sala de 

aula multicultural de 

por tuguês língua es-

trangeira: um estuo 

de caso.

Continuada - Estilos de aprendi-

zagem

Mestrado em Lin-

guística Aplicada  

- Universidade de 

Brasília

18 A avaliação em Coelho (2015) foi categorizada de acordo com o Sistema de Avaliatividade 
proposto por Mar tin & White (2005).
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HERRMANN, 2012 A f luidez do lugar do 

professor de por tu-

guês língua estran-

geira: uma análise 

discursiva de dizeres 

de professores brasi-

leiros em sua relação 

com o ensino de PLE.

Inicial/  Continuada - Análise discursiva  

- Lugar do profes-

sor

Programa de Pós-

-Graduação em Es-

tudos Linguísticos e 

Literários em Inglês 

– Universidade de 

São Paulo

GALLARDO, 2012 Representações de 

professores em for-

mação em relação 

à internet no ensino 

de Por tuguês para 

estrangeiros em con-

texto de imersão

Continuada/ Exten-

são Acadêmica

- Utilização de TICs

- Representações

Programa de Pós-

-Graduação em 

Linguística – Uni-

versidade Federal 

de São Carlos

PETRUCELLI, 2012 Per f il do professor de 

por tuguês para es-

trangeiros da região 

metropolitana do Rio 

de Janeiro.

Inicial/ Continuada - Per f il dos profes-

sores

Mestrado em Le-

tras – Universidade 

Federal Fluminense

BRANDÃO, 2014 Crenças sobre o en-

sino de por tuguês 

como língua estran-

geira: práticas discur-

sivas de professores 

formadores e em 

formação inicial.

Inicial/ Continuada/ 

Extensão Acadê-

mica

- Representações

- Crenças

Programa de Pós-

-Graduação em 

Estudos de Lin-

guagens – Centro 

Federal de Educa-

ção Tecnológica de 

Minas Gerais

COSTA, 2013 Práticas de formação 

de professores de 

por tuguês língua adi-

cional em um instituto 

cultural brasileiro no 

exterior

Continuada - Eventos de for-

mação

- Professor Ref le-

xivo

Programa de Pós-

-Graduação em Le-

tras – Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul

COELHO, 2011 Diferentes olhares 

sobre a formação de 

professores de por-

tuguês como língua 

adicional no Estado 

de Minas Gerais

Inicial/ Extensão 

Acadêmica

- Iniciativas de for-

mação

- Avaliação da for-

mação

Programa de Pós-

-Graduação em 

Estudos de Lin-

guagens – Centro 

Federal de Educa-

ção Tecnológica de 

Minas Gerais

Fonte: elaborado pela autora.
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2.2. Teses

	 A Souza (2014) interessa investigar o agir do professor de PLA. O que 

se busca é analisar representações que o docente possui de seu trabalho, do 

papel do professor, dos objetivos propostos para a prof issão e aspectos gerais 

do contexto de prática. Para realizar a análise dos dizeres dos professores, a 

autora adota o interacionismo sociodiscursivo, valendo-se ainda das contri-

buições das Ciências do Trabalho e f iguras de ação19. Como instrumentos de 

coleta de dados, a autora optou por realizar entrevistas semidirigidas e instru-

ção ao sósia – que consiste em verbalizar instruções que o professor daria a 

um sósia que fosse substituí-lo em seu trabalho, com o intuito de que ninguém 

descobrisse a troca (CLOT, 1999) - e, para tal, foram informantes da pesquisa 

5 professores de PLA que lecionavam em um curso de extensão acadêmica.

	 Não relacionada por Fur toso (2015), Dutra (2010) propõe em sua tese 

de doutorado um curso de formação inicial de professores de PLA com o intuito 

de observar o desempenho dos docentes. Com base no processo ref lexivo-

-colaborativo, o curso oferecia ao professor em formação a opor tunidade de 

trabalhar em duplas no primeiro módulo, e individualmente no segundo, mas 

com acompanhamento semanal de outro professor. A pesquisa investigativa 

teve como intuito observar a inf luência do processo ref lexivo-colaborativo na 

prática dos professores e, consequentemente, nas crenças identif icadas no 

decorrer da pesquisa.

	 Assim como na seção de disser tações, encontram-se sistematizadas 

na tabela a seguir um resumo das características gerais das teses contempla-

das neste trabalho.

19 Souza (2013) analisa o interacionismo sociodiscursivo a par tir de Bronckar t (1999, 2004, 2008); 
a Ergonomia da Atividade em Amigues (2004), Clot (1999) e Lacoste (1998); e f iguras de ação  
por Bulea (2010).
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Tabela 2 – Resumo das características das teses

Autor/Ano Título Contexto de Formação Perspectiva Programa/ Instituição

SOUZA, 2014 O trabalho do professor 

de por tuguês língua 

estrangeira: o agir no 

discurso

Continuada/ Extensão 

Acadêmica

- Agir do Pro-

fessor

Programa de Pós-Gra-

duação em Linguística 

– Universidade Federal 

do Ceará

DUTRA, 2010 O Processo Ref lexivo-

-Colaborativo na Forma-

ção Inicial de Professo-

res de Por tuguês Língua 

Estrangeira

Inicial/ Extensão Aca-

dêmica

- Professor 

ref lex i vo-co-

laborativo

Programa de Pós-Gra-

duação em Estudos Lin-

guísticos – Universidade 

Federal de Minas Gerais

Fonte: elaborado pela autora.

3. Considerações Finais

	 Cabe ressaltar, como assinalado anteriormente, que apesar dos 

atuais esforços para a disponibilização de teses e disser tações em diretórios 

eletrônicos de programas de pós-graduação, pesquisadores podem encontrar 

dif iculdades em acessar trabalhos defendidos na área. Posto isto, gestores de 

instituições e pesquisadores têm indícios para, gradualmente, propor a criação 

de um acervo destinado a trabalhos defendidos antes do prazo regulamentado 

pela CAPES, Tal esforço demonstraria grande preocupação com a documen-

tação das produções defendidas junto aos programas, bem como auxiliaria 

pesquisadores na árdua tarefa de ter acesso a investigações correlatas com 

trabalhos desenvolvidos em PLA.

	 Uma vez que o cerne deste trabalho baseia-se em um levantamento 

de caráter bibliográf ico  de trabalhos que se inscrevem como “formação/atua-

ção do professor”, o presente ar tigo deve ser compreendido como um quadro 

representativo da situação atual de estudos, defendidos no Brasil, que tenham 

como objeto a formação/atuação do professor de PLA. Tendo em vista que 

os estudos foram realizados em diferentes contextos e sob diferentes pers-

pectivas, o foco principal de análise baseou-se na identif icação dos aspectos 

metodológicos dos trabalhos.
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	 Destaca-se a recorrência de pesquisas que contemplam a atuação do 

professor de PLA – em formação inicial ou complementar –, e exígua quantida-

de delas têm como objeto principal a emergência de iniciativas sistematizadas 

de formação, onde e como se constituem estas atividades, quem são as pes-

soas envolvidas, quais são seus propósitos e como contribuem para a área de 

formação.

	 Assim, pode-se af irmar que grande par te das pesquisas contribui 

para uma consciência do papel do professor e da visão que ele possui da pro-

f issão, uma vez que se ocupam de investigar a docência em PLA e direcionam 

seu olhar para o discurso, as crenças, o papel, o proceder e a relação do pro-

fessor com as instituições e com os alunos.

	 Em menor número, outros trabalhos descrevem mais detalhadamente 

os contextos de formação, a proposta de cursos e os processos de capaci-

tação dos professores, estratégias formativas - individuais ou em conjunto, e 

iniciativas contempladas em grades curriculares dos cursos de Letras. Tal con-

sideração pode servir como ponto de par tida para pesquisadores que tenham 

interesse em debruçar-se sobre o tema. Ainda, se constitui como um apoio de 

grande valia para prof issionais e instituições que desejam implantar ações for-

mativas e que podem, a par tir da experiência do outro, espelhar-se em práticas 

de sucesso.

	 Espera-se que este trabalho possa contribuir como uma fonte de con-

sulta para pesquisadores que voltam seu olhar aos professores e à formação 

docente na área. Ainda, para auxiliar na criação de uma consciência geral da 

impor tância de se investir em formação adequada e signif icativa, que possibi-

lite ao professor o preparo para atuar em contextos diversif icados de ensino-

-aprendizagem em PLA.
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AVALIAÇÃO EM CURSO DE 
CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DE 

PLA: O ENSINO BASEADO EM TAREFAS

Mônica Baêta Neves Pereira Diniz1 
Rafaela Pascoal Coelho2 

1. Introdução 

	 Tendo em vista a escassez de cursos de formação inicial e continuada 

de professores de Por tuguês como Língua Estrangeira no Estado de Minas 

Gerais, como apontado por Coelho (2015), o Centro Federal de Educação Tec-

nológica de Minas Gerais – CEFET-MG vem oferecendo cursos de Extensão 

Acadêmica voltados para a capacitação docente para quem atua ou pretende 

atuar na área, desde maio de 2013. 

	 O Núcleo de Pesquisa em Linguagens e Tecnologia – INFORTEC do 

CEFET-MG propiciou de 2013 até o segundo semestre de 2016, nove cursos de 

capacitação docente para f ins diversos, como documentados em Coura-Sobri-

nho et al. (2016).

	 O curso intitulado “Curso de capacitação para professores para o en-

sino de PLE baseado em tarefas” foi o terceiro ofer tado pela instituição, sendo 

realizado durante os meses de setembro e outubro de 2014, sob a instrução 

de duas professoras-formadoras, e os materiais gerados nele constituem o 

corpus para a análise dos processos avaliativos que este trabalho sugere. 

	 Como materiais gerados tivemos produções em grupo sobre conceito 

e utilização de tarefas e, igualmente, a resposta individual ao questionário de 

avaliação do curso e o de autoavaliação.

	 O que se propõe neste trabalho como objetivo geral é descrever a or-

1 Mestre em Linguística, pesquisadora do Grupo de Pesquisa INFORTEC/CEFET-MG. 
c96157089@gmail.com
2 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens, pesquisadora dos 
Grupos de Pesquisa INFORTEC e GPMRD/CEFET-MG. pascoalc.rafaela@gmail.com



78 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

ganização do curso dando destaque para o processo avaliativo das atividades 

da par te prática e a conf iguração do questionário f inal de avaliação da capaci-

tação, bem como a análise das respostas, considerando: aspectos gerais dos 

campos a serem avaliados, como o curso foi avaliado, como os par ticipantes 

f izeram sua autoavaliação, representatividade das questões fechadas e co-

mentários avaliativos observados nos campos de preenchimento livre. Para 

isso, busca-se tratar da organização do questionário; identif icar o qu e como 

se pretende avaliar em cada um dos campos; observar como os par ticipantes 

avaliam o curso de maneira geral; apontar o que se avalia por meio dos cam-

pos de preenchimento livre do questionário, bem como tecer considerações a 

par tir do que foi apresentado pelos capacitandos.

	 Para Miccoli (2013), 

(...) não se concebe aprendizagem sem avaliação. Avalia-se para cole-
tar informações signif icativas e úteis para alunos, professores, pais e 
sociedade; avalia-se para apreciar até que ponto estão sendo alcan-
çados os objetivos de ensino, ref letidos em resultados de avaliações, 
que apontam se houve ou não aprendizagem. Com essas informações 
decidem-se cursos de ação. De acordo com o desempenho, é possível 
apreciar a necessidade de adequar o ensino para preencher lacunas 
conceituais, rever conteúdos ou elevar o nível de atividades pedagó-
gicas. (p. 153)

	 Foi com esse intuito que a avaliação, no transcurso e ao f inal do curso, 

foi procedida pelas professoras-formadoras, mesmo porque avaliar:

é um processo que desaf ia quanto a realizá-lo bem; ao conhecimen-
to a ser aplicado a situações práticas. A literatura sobre avaliação é 
vasta e, devido aos sentimentos negativos associados à avaliação, 
mantém-se distante dos docentes, que desconf iam da acuidade des-
se processo. Ao mesmo tempo, está comprovado que planejamento, 
propósito claro e metas def inidas levam a instrumentos bem elabo-
rados e procedimentos que garantem resultados conf iáveis. Todavia, 
nenhuma avaliação será 100% válida, 100% conf iável ou 100% prática. 



Pa rte 2: ca pacitação pa r a docência em ple 79

Sempre haverá tensão entre essas medidas, que só pode ser equili-
brada pelo uso de múltiplos instrumentos de avaliação. Por tanto, para 
que o processo de avaliação forneça o tipo de informação precisa e 
adequada, ele tem que ser amplo. (MICCOLI, 2013, p. 181)

	 Sendo assim, não se teve a pretensão de ter aplicado avaliação total-

mente irrepreensível, mas avaliação na medida em que se concebe como tal, 

nos moldes em que a literatura da área a compreende.

2. O Curso

	 O “Curso de capacitação de professores para o ensino de PLE ba-

seado em tarefas” foi o terceiro curso voltado para a formação de docentes 

de PLE oferecido pelo CEFET-MG, conforme citado anteriormente, tendo sido 

idealizado pelo Núcleo de Pesquisa em Linguagens e Tecnologia - INFORTEC 

e proposto como um Projeto de Extensão Acadêmica, ministrado por duas pro-

fessoras-formadoras, em 5 encontros de 3 horas cada, totalizando 15 horas. 

Foi ministrado nos dias 22 e 29 de setembro, e 06, 13 e 20 de outubro de 2014.  

Dentre sessenta inscritos, houve divulgação da aceitação da inscrição de 

dezesseis. Contudo, uma inscrição era do exterior (Centro Cultural Brasil-Ar-

gentina – Buenos Aires) e, por tanto, inviabilizava a par ticipação da pessoa di-

retamente interessada; os bolsistas do CEFET-MG tinham par ticipação obriga-

tória e, consequentemente, vagas garantidas, dispensando-se a inscrição dos 

mesmos. Assim, do grupo de interessados foram selecionados para par ticipar 

do curso: cinco par ticipantes alunos do curso de graduação em Letras - Tec-

nologias da Edição - que são bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científ ica (PIBIC) e de Programas de Extensão Acadêmica do CEFET-

-MG, que atuam diretamente nos cursos de PLE ministrados na instituição; três 

alunos do curso de graduação em Letras, um aluno do Mestrado em Estudos 

de Linguagens, quatro servidores do CEFET-MG; três par ticipantes da comu-

nidade e, f inalmente, três professores sem vínculo com a instituição. Excetu-

ando-se os bolsistas, cuja par ticipação era obrigatória, o grupo de professores 
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que par ticipou era composto, mais precisamente, por dez provenientes da 

própria instituição CEFET-MG, quatro da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG) e um da Fundação de Ensino de Contagem (FUNEC). 

	 Cabe ressaltar que não havia apenas professores neóf itos, mas tam-

bém professores já experientes, seja na docência de outra língua estrangeira, 

no caso o inglês, ou na área de Por tuguês como língua estrangeira (PLE). A 

incipiência se concentrou no grupo de bolsistas, pois estes, de fato, eram os 

novatos na docência, mais precisamente, no ensino de PLE.

	 Com o intuito de sensibilizar os professores de PLE em formação so-

bre a relevância do conceito de tarefa no ensino de Por tuguês como Língua 

Estrangeira, consoante com a impor tância da formação do professor de língua, 

o qual se constitui como prof issional que realiza ref lexões constantes sobre 

sua prática docente (DUTRA, 2009), foram discutidos, nos cinco encontros, 

detalhados a seguir, aspectos fundamentais para a realização do curso. 

2.1 Primeiro encontro: tarefas

	 No primeiro encontro do curso foram discutidas as contribuições da 

literatura da área que colaboraram para uma compreensão conjunta do con-

ceito de “tarefa”. Segundo Schlatter (et al, 2003, p. 5, apud SANTOS, 2012, p. 

120), é “um convite para agir no mundo, um convite para o uso da linguagem 

com propósito social. [...] uma tarefa envolve basicamente uma ação, com um 

propósito social”. 

	 É impor tante ressaltar que par te das pessoas que buscam apren-

der o Por tuguês tem como objetivo conseguir o Cer tif icado de Prof iciência em 

Por tuguês como Língua Estrangeira (Celpe-Bras) e, de acordo com os autores 

do Manual do Examinando, a “tarefa substitui tradicionais itens ou perguntas e 

abrange mais de um componente e compõe a Par te Escrita do Exame Celpe-

-Bras”. (BRASIL, 2014)

	 O Manual ainda traz uma def inição de tarefa (p. 5) que se aproxima 
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muito da citada anteriormente. E, para esclarecer ainda mais a constituição 

das tarefas e sua impor tância para o exame, encontra-se no Manual que: 

em cada Tarefa há sempre um propósito de comunicação (escrever um 
texto para reclamar, para informar, para discordar etc.) e um interlocu-
tor (que pode ser um jornal, um amigo, um chefe etc.), de forma que o 
examinando possa adequar seu texto à situação de comunicação. Na 
correção, esses aspectos são impor tantes para julgar a adequação da 
resposta do examinando ao contexto. (BRASIL, 2014, p. 5)

	 Para Norris (2011, p. 578), o ensino baseado em tarefas “é uma abor-

dagem para ensino de Língua Estrangeira e Segunda Língua” que “integra fun-

damentos teóricos e empíricos” e tem o “foco em resultados de aprendizagem 

tangíveis ou o que os alunos são capazes de fazer com a linguagem”. 

	 Após a discussão dos conceitos, foram apresentados aos par ticipan-

tes exemplos de tarefas típicas e, ao f inal do encontro, foi proposta uma ativi-

dade prática na qual, divididos em 5 grupos e de posse de um material autên-

tico oferecido pelas professoras-formadoras, eles tinham como objetivo criar 

uma tarefa com os temas: apresentação pessoal, transpor te, kit sobrevivência 

(em Belo Horizonte-MG), alimentação e contrastes culturais.  

	 Ao f inal do encontro, os grupos foram convidados a ir até a frente da 

sala e apresentar a sua proposta de tarefa a todos os presentes. A avaliação 

da atividade deu-se de maneira socializada, por meio de comentários crítico-

-construtivos das professoras-formadoras e dos demais par ticipantes sobre 

a elaboração da tarefa. A par te prática proposta no primeiro encontro foi uma 

maneira de avaliar para além da compreensão dos par ticipantes do curso so-

bre o conceito de tarefas e a sua capacidade de produção de tarefas típicas 

voltadas ao ensino de PLE.  

 2.2 Segundo encontro: abordagem comunicativa no ensino de LE 

	 Para o segundo encontro, as professoras-formadoras se pautaram na 

discussão dos conceitos de abordagem, abordagem comunicativa e aprendi-
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zagem sob a perspectiva de diversos autores e o conhecimento sobre como 

desenvolver tarefas com base na abordagem comunicativa. 

	 Para a compreensão do conceito de abordagem, Almeida Filho (1997) 

foi a referência.

Abordar ou ocupar-se do ensino de uma nova língua signif ica, entre 
outras coisas tratar de enfocar, conceber, dar direção, aproximar-se 
de, acercar-se de, encaminhar, dar forma e sentido à tarefa de auxiliar 
prof issionalmente aqueles que se candidatam a aprender essa língua-
-alvo. (pág. 13)

	 A par tir daí foram discutidos os conceitos de língua, linguagem e língua 

estrangeira, seja como ação social propositada entre pessoas (sujeitos), como 

criação (imaginação e/ou produção de orações gramaticais apropriadas) ou 

como formas (sinais, signos) num sistema (gramatical) governado por regras. 

Levando-se em conta, também, a capacidade e manifestação de expressão 

verbal, regular, estética, lúdica; a manifestação de ser (apresentação pessoal, 

constituição de identidade de pessoas), a construção de sentidos e conheci-

mentos, sem se descar tar a expressão de relações de poder e a construção de 

cultura como repositório. (ALMEIDA FILHO, 1997, p. 24-25).

	 A língua só inicialmente estrangeira, mas que se desestrangeiriza 

gradualmente, a língua dos outros, de estranhos, de povos diferentes, como 

Almeida Filho traz em sua obra (1997, p. 24-25), também foram pontos de inte-

resse e de discussão levados aos capacitandos.

	 Em meio a essa gama de possibilidades nos conceitos em apreço, 

foram apresentados para uma consideração e um dialogismo, os papéis versus 

atitudes do professor, tal qual expressa quadro de Almeida Filho (1997, p. 26). 

	 Dando seguimento aos diálogos entre as professoras-formadoras e 

os professores em formação, foram apresentados trabalhos que discutiam a 

relação entre abordagem e material didático, conteúdo esse tratado por Ster-

nfeld (1997).

	 A abordagem comunicativa em PLE foi outro ponto explorado, agora 
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sob as ref lexões de Vanda Menezes (1996) que levanta uma boa pergunta ao 

questionar “o que quer dizer ser comunicativo na sala de aula de LE?”, ao que 

ela responde que é “estar atento a todas as situações de comunicação pela 

linguagem”, acrescentando que “o professor comunicativo deverá observar 

que funções comunicativas são realizadas no discurso e de que modo a língua 

histórica que ele ensina (língua-alvo) permite expressar essas funções.” (p. 80).

	 A autora acrescenta:

ser comunicativo também quer dizer saber criar na sala de aula situa-
ções de comunicação. Esta tarefa implica planejamento e, ao mesmo 
tempo, habilidade do professor para aproveitar novas situações surgi-
das a par tir do envolvimento de seus alunos. A abordagem comunica-
tiva não é sinônimo de ‘improvisação’. (MENEZES, 1996, p. 80)

	 Ainda no âmbito da abordagem comunicativa, Almeida Filho (2002), 

mostra a divisão em fases e o processo em que ela se forma, a saber: 

Quatro fases necessárias à fruição da aula de LE num cenário onde o 
ar tifício é constitutivo e noutro onde a sala de aula é lugar autêntico de 
aprender (ensinar) conteúdos e procedimentos. Essas fases, não redu-
tíveis umas as outras sem perdas ao processo como um todo são: 1) 
o estabelecimento de clima e conf iança; 2) a apresentação de insumo 
novo; 3) ensaio e uso; e 4) pano. (p. 32)

	 Os termos foram aprofundados em sala, com destaque para a utilida-

de prática de cada um deles, no âmbito do ensino de PLE.

	 Acerca da aprendizagem, encontrou-se em Coscarelli (2012), em obra 

organizada por Dell’Isola, aspectos atinentes às estratégias de aprendizagem, 

fator preponderante para a obtenção de sucesso em uma LE. 

	 Morita (1998), em obra organizada por Silveira, associando aprendi-

zagem e material didático, diz que “nenhum material se adapta 100% a neces-

sidades e interesses dos alunos e, por conseguinte, não satisfaz totalmente 

o professor” (p. 61) e, ainda, que “o livro didático também alivia a tarefa de 

planejamento do professor de PLE, pois o autor de manual didático, ao produ-
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zir seu material, faz o planejamento geral do curso a ser elaborado (p. 65) e, 

por conseguinte, foi possível discutir muitos estereótipos e crenças acerca de 

materiais didáticos, incluindo-se, dentre esses, o livro didático.

	 Bizon (1992), em livro organizado por Almeida Filho e Lombello, falando 

sobre uma experiência alternativa de aprender Por tuguês para Estrangeiros, 

conclui pela “necessidade de planejamento para que as par tes constituintes 

da operação de ensino estejam coerentemente estruturadas, harmonizando-

-se com a abordagem adotada.” Segue elucidando que “é preciso ter em pri-

meiro plano os objetivos, necessidades e interesses dos aprendizes. É nos 

alunos e na interação com eles que buscamos informações e subsídios para 

elaboração de planejamento de ensino.” (p. 42)

	 Após a explanação teórica, teve início a prática proposta para o en-

contro. Foram aleatoriamente distribuídas imagens impressas coloridas. Foi 

pedido a cada grupo (quatro trios e uma dupla) que elaborasse uma proposta 

de tarefa comunicativa embasada nas ref lexões daquele segundo encontro, 

bem como que os capacitandos apontassem os conhecimentos exigidos para 

que o aluno fosse capaz de desempenhar a tarefa. Todas as produções foram 

levadas para correção e foram entregues os respectivos comentários no en-

contro seguinte. 

	 Resultaram da par te prática tarefas que propunham produções de 

gêneros diversif icados, que receberam comentários crítico-construtivos, es-

tando apresentadas conforme o grupo executor e em correspondência às ima-

gens oferecidas.

	 O segundo encontro foi denso de conceitos teóricos e, por tanto, vol-

tados especif icamente à formação basilar para um professor iniciante na área 

de PLE, tendo se mostrado profícuo e pilar dos encontros consecutivos, sobre-

tudo em decorrência da atividade prática proposta.
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2.3 Terceiro encontro: sequências didáticas 

	 O objetivo primordial desse terceiro encontro foi dar a conhecer a es-

trutura de uma sequência didática (SD) e seus meandros. 

	 Indiscutível que o marco teórico utilizado tenha sido Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004), para que os capacitandos pudessem ter um embasamento 

do usual desenvolvimento de sequências didáticas (SDs). A aplicação ao ensi-

no de PLE encontrou respaldo teórico em Cristóvão (2009) e, para fechamento 

do encontro, foi pedida a elaboração de uma sequência didática a par tir de 

roteiro dado.

	 A par tir do trio de referência das sequências didáticas (DOLZ, NO-

VERRAZ &  SCHNEUWLY; 2004), foi possível que se falasse dos contextos de 

produção; que se apresentasse o clássico modelo (p. 98); que se abordasse 

o que vem a ser apresentação da situação; que se trouxesse à luz e de forma 

contextualizada a produção inicial; que se explicitassem os módulos que com-

põem uma SD; e, como resultado do percurso, a produção f inal de uma SD.

	 Em Cristóvão (2009) se pôde apresentar, como guia, o conteúdo do 

material que permitirá a adequação de SDs (p. 309). A par tir das ref lexões da 

autora, foi possível apresentar aos professores em formação as capacidades 

de ação, discursivas e linguístico-discursivas, no que se refere à linguagem, as 

quais são demandadas para a aprendizagem de leitura de textos (p. 321).

	 Quanto a material autêntico, Vera Cristóvão (2009), tomando por base 

os estudos de Pasquier e Dolz (1996) considera que, “para o ensino de leitura 

em LE, os textos a serem utilizados devem ser textos sociais em circulação, 

isto é, oriundos de contextos sociais reais, capazes de preparar o aluno para 

agir com a linguagem em diferentes contextos.” (p. 323).

	 Para consolidar as discussões teóricas e o que foi proposto fora da 

prática, os capacitandos realizaram uma atividade em grupo, para a qual foram 

desenhadas cinco situações bem específ icas e par ticulares de necessidade 

vivenciadas por determinadas personagens, o que possibilitaria o desenvol-
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vimento de módulos que perpassassem os aspectos trabalhados no primeiro 

encontro, conforme trazidos no item 2.1 deste trabalho.

	 As SDs produzidas pelos grupos foram lidas crítica e construtivamen-

te e devolvidas, no encontro seguinte, e as correções/sugestões feitas a cada 

grupo correspondente.

2.4 Quarto encontro: Portal do Professor de PLE

	 O foco nesse quar to encontro foi o Por tal do Professor de Por tuguês 

Língua Estrangeira/Língua Não Materna3, cujo acesso se efetiva por meio do 

respectivo sítio e foi o que se possibilitou, via internet, durante o encontro, além 

de se favorecer ao capacitando o ingresso, inscrevendo-se, caso ainda não o 

houvesse feito. 

	 Com a apresentação do por tal, iniciou-se e discussão acerca da es-

trutura das unidades didáticas. Foram especif icados seus elementos integra-

tivos com base no que prevê o Manual do Por tal, de acesso restrito às equi-

pes elaboradoras: situação de uso, marcadores discursivos, expectativas de 

aprendizagem, atividade de preparação, bloco de atividades, extensão da UD 

e atividades de avaliação.

	 Houve ilustração com UDs dos três níveis (1, 2 e 3) e, para o fecha-

mento do encontro, a par tir de substrato advindo de material autêntico e já uti-

lizado pelas professoras-formadoras em contexto de preparação de UD para o 

Por tal, foi pedido que os grupos produzissem UDs de conformidade com nível 

sugerido na tarefa proposta. 

	 Após a já costumeira leitura crítico-construtiva, foram devolvidas as 

produções dos grupos e sugerido que comentassem o que haviam lido desse 

trabalho realizado pelas professoras-formadoras, o que resultou de inércia dos 

grupos, à exceção da integrante de um deles que, espontaneamente, durante 

a apresentação da UD produzida, gerou o comentário da crítica apresentada 

acerca de tal produção.
3 www.ppple.org
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2.5 Quinto encontro: formação docente

	 As discussões acerca da formação docente nesse III Curso de Capa-

citação contaram com as contribuições de teóricos da área de LE, sendo eles 

Almeida, 2004; Almeida Filho 2005; Celani, 2001; e Nóbrega, 2011. Com isso, 

foi possível arrematar o processo de capacitação dos docentes em formação 

com uma avaliação global, uma autoavaliação e um espaço para comentários 

pessoais. 

	 No decorrer do encontro, foi proposta uma atividade à turma a ser 

realizara em conjunto com as professoras-formadoras. O quadro proposto por 

Dutra em sua tese (2009, p. 178) foi apresentado aos alunos, inicialmente, tal 

qual ela o mostra, com as colunas de professor como: técnico passivo e prati-

cante ref lexivo. Então, para um diálogo mais per tinente, as professoras-forma-

doras trouxeram uma variação, com uma coluna intermediária que favorecesse 

ao meio-termo entre esses dois tipos de professor, ou seja, ele teria a denomi-

nação de técnico-praticante ref lexivo e autocrítico para o seu papel principal, 

em relação à fonte principal de conhecimento, ao objetivo principal do ensino, a 

sua principal orientação para o ensino e os principais par ticipantes do proces-

so de ensino.

	 Responder a um questionário foi atividade f inal do curso, o que indica 

sintonia com o pensamento de Brown (2004) apud Prati (2007) “observar cuida-

dosamente tudo o que pensamos que nosso aluno deveria ‘saber’ ou ser capaz 

de ‘fazer’, baseando-se no material que está ao seu alcance4 (p. 51).

3. Questionário

	 Elaborado com base em questionários pretéritos de cursos diversos 

e na necessidade de as professoras formadoras receberem um feedback do 

curso que f indava, o “Questionário de Avaliação de Cursos de Extensão” entre-

gue aos capacitandos foi desenvolvido com o intuito de avaliar não apenas a 
4 (...) observar cuidadosamente todo lo que pensamos que nuestro alumno debería “saber” o ser 
capaz de “hacer”, basándose en el material que está a su alcance.
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dinâmica proposta no curso, mas também o desempenho das professoras-for-

madoras e dos próprios par ticipantes. 

	 A par tir de um parágrafo introdutório onde está explicado o intuito ava-

liativo do questionário, foram propostos seis blocos de questões: do 1º ao 3º: 

questões fechadas (múltipla escolha), o 4º e o 5º mistos e o 6º, apenas ques-

tões aber tas. 

	 No questionário proposto havia no primeiro bloco, intitulado “Quanto 

ao curso”, questões sobre o cumprimento do programa (1.1), material didático 

fornecido (1.2), recursos audiovisuais (1.3), apresentando como opções prede-

f inidas de resposta “sim”, “razoavelmente” e “não”. Este primeiro bloco trazia, 

ainda, uma pergunta relativa à indicação do curso para colegas e amigos (1.4), 

que contava como possibilidades predef inidas de respostas, as opções “sim”, 

“talvez” e “não”.

Figura 1 – Recorte do primeiro bloco do Questionário de Avaliação de Cursos de Extensão 

 Fonte: elaborado pelas autoras

	 O segundo bloco de questões, “Quanto à ação das instrutoras”, apre-

sentava perguntas sobre o desempenho das professoras formadoras em re-

lação ao domínio do conteúdo (2.1), abordagem adequada dos assuntos (2.2), 

criação de clima favorável à par ticipação de todos (2.3), objetividade nas expli-

cações (2.4), técnicas didáticas favoráveis à f ixação dos conteúdos (2.5), es-

clarecimento de dúvidas (2.6), consideração às solicitações dos par ticipantes 

(2.7), cumprimento de horários (2.8) e comparecimento nos dias programados 

(2.8). 

	 Como o curso foi ministrado por duas professoras-formadoras, a ava-

liação do desempenho delas foi feita de maneira individual, tendo sido solici-

tado aos par ticipantes do curso que assinalassem as respostas com as ini-
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ciais de cada uma, entre parênteses e indicadas à frente dos nomes, na linha 

identif icada com o número 2. As opções predef inidas de resposta eram “sim”, 

“razoavelmente” e “não”, como é possível observar no recor te abaixo:

Figura 2 – Recorte do segundo bloco do Questionário de Avaliação de Cursos de Extensão

 

Fonte: elaborado pelas autoras

	 O terceiro bloco de questões, “Quanto ao espaço físico e à organiza-

ção”, continha perguntas acerca da adequação das instalações onde o curso 

aconteceu (3.1), a satisfação quanto ao processo de inscrição (3.2) e a satis-

fação quanto à carga horária proposta (3.3), tendo as opções “sim”, “razoavel-

mente” e “não” como possibilidade predef inida de resposta.  

	 O quar to bloco, “Quanto ao desempenho do aluno (autoavaliação)”, 

tinha como intuito provocar no capacitando uma ref lexão sobre o seu papel 

no decorrer do curso, apresentando questões que versavam sobre a própria 

segurança quanto à apreensão do conteúdo (4.1), cumprimento dos compro-

missos práticos (4.2), comparecimento aos encontros (4.3), par ticipação (4.4) 

e integração com os colegas (4.5), com as opções predef inidas de resposta 

“sim”, “razoavelmente” e “não”. O bloco trazia, ainda, uma questão aber ta (4.6) 

que solicitava um comentário sobre a aplicabilidade dos conhecimentos cons-

truídos no curso, para a prática docente dos par ticipantes.   

	 O quinto bloco, “Quanto à divulgação”, dizia respeito à maneira como 

o par ticipante tomou conhecimento da ofer ta do curso (5.1), tendo como op-

ções predef inidas de resposta: CEFET-MG, site do CEFET-MG, car taz, folder, 

e-mail, amigos e “outros” (a ser preenchido). 

	 Como o questionário trazia em seus blocos opções predef inidas de 

resposta, com exceção da questão aber ta do quar to bloco (4.6) e do preenchi-

mento para “outros”, em 5.1, havia uma preocupação das professoras-forma-
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doras com possíveis posicionamentos que não houvessem sido contempla-

dos. Essa preocupação deu origem ao sexto bloco, “Comentários e sugestões 

f inais”, no qual os capacitandos poderiam escrever livremente suas impres-

sões sobre: o curso de maneira geral (6.1); as instrutoras (6.2); o espaço físico 

e a organização do curso (6.3); e outros (6.4). 

	 Ao quinto e último encontro compareceram onze (11) capacitandos, 

dentre os 14 que estavam mantendo frequência e, por conseguinte, foram onze 

os questionários que serviram como base para esta análise.

Tabela 1 – Síntese do primeiro bloco do Questionário

ITEM 1 SIM RAZOAVELMENTE NÃO

1.1 11

1.2 11

1.3 10 1

ITEM 1 SIM TALVEZ NÃO

1.4 11

Fonte: elaborado pelas autoras

	 O que se pode depreender desses dados é que houve uma adequa-

ção do curso, como um todo e que resultou bastante positivo ao ter aceita-

ção unânime quanto à indicação para colegas e amigos. Apenas um dentre os 

respondentes do questionário considerou que os recursos audiovisuais foram 

insatisfatórios quanto à quantidade e à qualidade, o que se respeita, porém se 

considera pouco expressivo dentre o montante de respostas contrárias obti-

das.

	 Como é sabido, as questões éticas apontam para o anonimato das 

professoras instrutoras. Para efeito de uma melhor visualização/compreensão 

de como se deu a avaliação do desempenho de cada uma delas, didaticamente, 

serão, neste trabalho, apontadas como “A” e “B”, mantendo, respectivamente, 

a ordem em que foram colocadas na linha de identif icação do item 2, no corpo 

do questionário. Os dados quantitativos apurados são apresentados na tabela 

a seguir.
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Tabela 2 – Síntese do segundo bloco do Questionário

ITEM 2 SIM RAZOAVELMENTE NÃO

Instrutora A B A B A B

2.1 11 11

2.2 11 11

2.3 10 10 1 1

2.4 11 10 1

2.5 11 11

2.6 11 11

2.7 11 11

2.8 10 10 1 1

2.9 11 11

Fonte: elaborado pelas autoras

	 Houve, em apenas dois momentos, uma quebra da unanimidade quan-

to à excelência do ensino ministrado pelas professoras-formadoras, quais se-

jam, nos itens 2.3 e 2.8, a saber, “Criou clima favorável à par ticipação de todos” 

e “Cumpriu os horários estabelecidos”, respectivamente, para os quais ambas 

foram avaliadas com desempenho razoável. Interessante que se revele que o 

mesmo sujeito informante que discrepou anteriormente, quando das respostas 

para o Item 1, foi aquele que, uma vez mais, saiu do per f il do grupo. Este fato, 

por si só não tem peso, mas é promissor que se destaque como algo ou alguém 

que se diferencia do grupo que integrava. Esse mesmo respondente em 2.4 

diferenciou as professoras-formadoras quanto à objetividade nas explicações. 

Entretanto, como é um caso único dentre o universo de sujeitos informantes, 

talvez não tenha se dado por satisfeito(a) com algum aspecto pontual em cer to 

momento do curso e isso o(a) marcou de tal forma a ref letir na resposta dada.

	 Para o Item 3 do questionário, que diz respeito à infraestrutura física 

e gerencial do curso, a tabela que é dada a seguir mostra o que foi apurado a 

par tir dos onze questionários respondidos.
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Tabela 3 – Síntese do terceiro bloco do Questionário

ITEM 3 SIM RAZOAVELMENTE NÃO

3.1 10 1*

3.2 9 1 1

3.3 11

* Comentário manuscrito à par te, pelo respondente: “A sala não favorece o trabalho em grupo.”

Fonte: elaborado pelas autoras

	 O comentário expresso anteriormente, na par te inferior (externa) à 

tabela foi gerado pelo(a) mesmo(a) respondente que anteriormente se des-

taca do grupo, como um todo. Cabe, neste trabalho, comentar que, embora o 

comentário seja per tinente, o curso foi f inalizado com o atendimento pleno às 

dinâmicas implementadas em sala, inclusive as que foram em grupo, mesmo 

que o espaço físico da sala de aula utilizada fosse um fator limitante a esse tipo 

de procedimento didático.  

	 O item 3.2 que diz respeito ao processo de inscrição mostrou opiniões 

em “Razoavelmente” e em “Não”, entendendo-se que, mesmo tendo sido sele-

cionado(a) para o curso, a repercussão dos não selecionados afetou a opinião 

do(a) respondente.

	 No que diz respeito à carga horária ser satisfatória, na opinião de to-

dos, as professoras-formadoras são o grande elo entre a gama de conteúdos a 

ser ministrada em tão somente 15 horas/aula e a satisfação gerada.

	 O tópico subsequente, que diz respeito à autoavaliação e à aplicabili-

dade do curso na prática docente dos par ticipantes. 

Tabela 4 – Síntese do segundo bloco do Questionário

ITEM 4 SIM RAZOAVELMENTE NÃO

4.1 8 3

4.2 10 1

4.3 9 2

4.4 9 2

4.5 10 1

Fonte: elaborado pelas autoras
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	 Os aspectos que mais ressaltam das respostas dadas para a auto-

avaliação são o grau de cobrança que têm consigo, pois em momento algum, 

dentre os cinco itens, houve unanimidade, embora nenhum dentre os onze res-

pondentes tenha se colocado na coluna do “Não”. 

	 Para Miccoli (2013), a “autoavaliação permite a ref lexão dos estudan-

tes sobre seu desenvolvimento nas aulas, expressando qualidades, limitações, 

lacunas ou dif iculdades e objetivos para superá-las.” (p. 183) e, acredita-se, 

esse foi o escopo dessa proposta.

	 Outro destaque que merece citação, é que o(a) respondente que, nas 

questões anteriores, itens de 1 a 3, discrepava dos seus companheiros de clas-

se de capacitação, neste item, em especial, reencontrou-se com seus pares, 

f icando no bloco de consenso. 

	 Um sujeito informante, dentre os onze, marcou todos os itens, de 1 

a 5, na opção predef inida “Razoavelmente” e, entende-se, seja por demais 

exigente consigo mesmo(a), uma vez que, para as professoras-formadoras, 

nenhum dos capacitandos deixou de cumprir com seus compromissos práticos 

e, embalde seus esforços em levar todas as tarefas corrigidas e comentá-las, 

isso não supriu a necessidade desse sujeito informante, face a sua não marca-

ção em “Sim”.

	 Os tópicos comparecimento e par ticipação, bem como a segurança 

quanto à apreensão do conteúdo foram os elementos que mais def iniram o 

rigor na autoavaliação e, pode-se dizer, em consonância com a frequência ob-

servada nos cinco encontros e a par ticipação ativa e efetiva, no transcurso de 

cada um deles. Contudo, há que se ressaltar, que houve um dissenso  quanto 

a uma autoavaliação bastante positiva, no grupo, como um todo. 

	 Quanto à questão de livre resposta (4.6), o montante das onze res-

postas (não houve nenhuma em branco!), pode ser resumido da seguinte forma 

para a aplicabilidade do curso na prática docente dos professores em forma-

ção na área de ensino de PLE, em palavras, termos ou expressões-chave: au-

las mais comunicativas e culturais; extrema impor tância na formação docente 
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pela qual passa; curso ampliou horizontes; útil; prof issionalização; mais capa-

citada; elaboração de materiais didáticos de qualidade; compreensão da árdua 

tarefa do professor; aplicabilidade também para professor de Inglês; inserção 

de sequências didáticas em curso do CEFET-MG; temas abordados interes-

santes; desenvolvimento de habilidades trabalhadas no curso; curso propor-

cionou bases teóricas e práticas; exercer o ensino de PLE; aprofundamento na 

prof issão; impor tante na prática pedagógica como professor de PLE; noção 

sobre nivelamento e unidades didáticas; compreensão e estruturação de sequ-

ências didáticas aplicadas no ensino de PLE; e cardápio técnico necessário à 

atividade docente. O conjunto apresentado revela a relevância dos conteúdos 

ministrados e seu ref lexo nos capacitandos.

	 De forma sintética, será apresentado o item 5, que versa sobre a di-

vulgação do curso, propriamente, lembrando que mais de uma marcação sur-

giu por respondente, sem qualquer prejuízo quanto à informatividade dada e, 

por tanto, não se obterá tão somente 11 opções marcadas, no somatório. Qua-

tro (04) marcações para “CEFET-MG”; três (03) para “Site do CEFET-MG”; cinco 

(05) “E-mail”; um (01) “Outros”: Grupo no Facebook. Sem quaisquer marcações 

f icaram: “Car taz” e “Amigos”.

	 Finalmente, para o Item 6, espaço reservado para que o respondente 

se manifestasse livremente, sobretudo no item 6.4 (“Outros”), o que foi verif i-

cado, quantitativamente, em termos de respostas dadas, foi que apenas nove 

(9) se ativeram a essa par te do questionário, ou seja, dois (2) respondentes 

não quiseram se expressar nesse espaço livre a eles reservado. Dentre os 

nove (9) que verbalizaram opinião, quatro o f izeram nos quatro aspectos dis-

ponibilizados (6.1 a 6.4); quatro (4) o f izeram à exceção do item 6.4 (“Outros”) 

e, apenas um (1) se ateve tão somente aos itens 6.1 e 6.2 para os quais foi 

módico(a) em palavras. 

	 Por questão didática, visando, sobretudo, uma melhor compreensão 

das respostas que foram dadas, item a item, uma leitura minuciosa de cada 

resposta livre foi feita e pode ser expressa, em termos gerais, pois alguns 
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aspectos são comuns na maioria dessas respostas, conforme se apresenta a 

seguir, numa tabela. 

Tabela 5 – Síntese do segundo bloco do Questionário

Item Aspectos positivos Aspectos negativos

6.1 Aprendizagem de como são criadas tarefas comuni-

cativas, úteis e interessantes

Valeu a pena tentar novamente a inscrição: curso foi 

muito bom!

Esclarecimento de dúvidas quanto à abordagem 

para PLE

Aprendizagem da elaboração de tarefas e a distin-

ção destas e atividades

Curso muito bom. Trouxe informação nova

Ref lexão sobre o papel do professor

Bom quanto à prática de exercícios

Curso proveitoso

Contribuição no aprendizado de SDs

Comentários sobre as atividades propostas foram 

essenciais para o aprendizado

Não houve opor tunidade de ver como as tarefas fun-

cionam em sala de aula

6.2 Excelentes!

Engajadas com o curso

Conhecimento muito amplo das temáticas e soube-

ram passá-lo com maestria aos alunos

Ambas preparadíssimas

Dinâmicas, cordiais e põem os alunos para trabalhar 

mesmo. 

Contribuíram muito para o aprendizado dos alunos

A forma como as aulas foram ministradas foi exce-

lente

Demonstraram disponibilidade e atenção

Senti f irmeza em seus conhecimentos teóricos e 

suas explicações

Aulas muito bem planejadas

As professoras-formadoras f icarem juntas. A de-

manda de interessados nos cursos de capacitação é 

grande e, por tanto, a separação da dupla a atende-

ria mais satisfatoriamente

As instrutoras apresentaram paixão pelo conteúdo 

ministrado 

Capacitadas e dispostas a transmitir seus conheci-

mentos de forma clara e didática
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6.3 A parceria com a Fundação CEFET-MG pode ser um 

caminho

Espaço físico bom e organização dos cursos exce-

lente

Adequado para o formato do curso

Uma sala mais ampla ou com menos car teiras facili-

taria a interação dos grupos

O espaço físico é um problema no CEFET-MG

Poderia ser um espaço maior para poder atender a 

mais pessoas interessadas em fazer o curso

As aulas não terem continuado na Fundação CEFET-

-MG, onde tem ar condicionado

6.4 Parabenizar e agradecer as professoras e organiza-

ção dos cursos

Em 2015, esperamos mais cursos de capacitação, 

agora com o apoio da AMPPLIE5

Que os cursos sejam pagos para inibir pessoas des-

compromissadas com a frequência e se inscrevem 

levando à supressão de vaga de interessados que 

os frequentariam 

Pessoas que se inscreveram no curso, foram sele-

cionadas e não compareceram. Sugestão: serem 

excluídas dos próximos

Curso não ser ofer tado às sextas-feiras e não termi-

nar no horário proposto

Fonte: elaborado pelas autoras5

	 O que se pode depreender a par tir desses comentários positivos e 

negativos é que o curso, em seu aspecto global, resultou bastante satisfatório 

e gerou expectativas de outros a serem ministrados, não pela dupla, mas pelas 

professoras-formadoras em mais de uma turma, para que a demanda reprimida 

em relação a tais cursos de capacitação possa ser atendida. Outra reivindica-

ção justa é a que diz respeito ao espaço físico e, claro, o término dos encontros 

no horário previsto, para que ninguém seja prejudicado. O que se pôde veri-

f icar foi que sempre se estendia um pouco além das 17 horas (horário of icial 

do encerramento de cada encontro), fosse por práticas ainda não terminadas 

pelos discentes, fosse por discussões iniciadas e em andamento ao bater das 

horas, ou, ainda, pela realização de intervalos de 15 minutos, acordados entre 

os par ticipantes e as professoras-formadoras, no decorrer dos encontros, que 

deverão, em edições futuras, constar como tempo adicional no horário total de 

realização da capacitação. Entende-se que os elogios, ao curso e às instruto-

ras, decorram da ânsia dos par ticipantes em terem seus interesses precípuos 

para se formarem docentes de PLE capacitados, atendidos.
5 AMPPLIE – Associação Mineira dos Professores de Por tuguês como Língua Estrangeira (www.
ampplie.com.br)
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	 Pensando na elaboração do questionário, e na validade e conf iabili-

dade que se espera de um processo avaliativo, encontramos em Miccoli (2013, 

p.172) que “(…) se um professor desejar elaborar uma avaliação que equili-

bre validade com conf iabilidade, essa avaliação deverá conter uma par te com 

questões fechadas e outras duas com questões semi-aber tas e aber tas”.

	 Com base nesses elementos e resultados, pôde-se tecer alguns co-

mentários que são apresentados na sequência.

4. Considerações Finais 

	 A par tir das análises, pode-se af irmar que o curso atendeu a previsão 

e, por conseguinte, conseguiu preparar novos docentes na área de PLE, tor-

nando-os aptos na preparação de tarefas típicas da área af im.

	 As atividades práticas realizadas ao f inal de cada um dos encontros 

visavam possibilitar a preparação do docente no sentido de repensar seu de-

sempenho em relação à elaboração de tarefas a par tir de um feedback.

	 A avaliação do/no curso ocorreu para as práticas propostas de forma 

concomitante em cada um dos cinco encontros, bem como de maneira pontual 

ao f inal, pautando-se na visão global do curso e, ainda, na autoavaliação como 

ferramentas para se chegar a um resultado que pudesse ref letir na prática do 

ensino-aprendizagem e na formação docente, e também na melhoria dos futu-

ros cursos de mesma natureza a serem ministrados na Instituição proponente.

	 Já ao f inal do curso, foi elaborado o questionário que possibilitou que 

se descor tinassem aspectos impor tantes para os planejamentos de cursos 

de capacitação vindouros, para a autocrítica dos capacitandos quanto ao seu 

comprometimento, e das professoras-formadoras, para que busquem melho-

ras no desempenho individual de cada uma delas.

	 O item voltado à autoavaliação revelou o quão exigentes consigo 

mesmo foram os par ticipantes, respondentes, ao se considerarem “razoavel-

mente” aptos em alguns aspectos, conforme tabelado e discutido anteriormen-

te. 
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	 Espera-se, com essa contribuição acadêmica do estudo e discussão 

dos meandros de um curso de capacitação de professores com enfoque em 

tarefas, ministrado no CEFET-MG, com foco na avaliação do desempenho dos 

capacitandos nas atividades práticas e também, por meio do questionário, ter 

permitido aos futuros formadores e professores ainda em formação, uma ref le-

xão constante e profícua na área de PLE.
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ENSINO DE PORTUGUÊS COMO 
LÍNGUA ESTRANGEIRA NA 

REPÚBLICA DOMINICANA: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA

Paula Serelle Macedo

1. Introdução

	 O presente relato de experiência busca descrever as atividades 

desenvolvidas durante programa de Iniciação Científ ica que culminou com a 

par ticipação em Programa de Mobilidade Acadêmica Internacional no Centro 

Cultural Brasil República Dominicana (CCB-RD), na cidade de São Domingos, 

República Dominicana. A República Dominicana é um país que ocupa dois ter-

ços da Ilha de São Domingos, a qual se localiza no arquipélago das Grandes 

Antilhas ao nor te do mar do Caribe. Esse país representa a segunda maior 

economia do Caribe e possui relações diplomáticas com o Brasil, mantendo 

uma cooperação educacional desde a década de 1960.

	 O intercâmbio no CCB-RD foi realizado com base no convênio entre 

o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG) e o 

CCB-RD, tal como explícito no Edital Interno de Seleção de Estudantes de Gra-

duação para Mobilidade Acadêmica Internacional (Nº 01/2016), publicado pela 

Secretária de Relações Internacionais do CEFET-MG, no dia 17 de março de 

2016.  O intercâmbio ocorreu durante o período de 14 de abril de 2016 a 14 de 

julho de 2016. O objetivo da experiência foi possibilitar o convívio em um novo 

ambiente acadêmico, linguístico e cultural, com a intenção de contribuir com a 

formação intelectual, prof issional e humana.

	 A experiência no CCB-RD constituiu-se, em grande par te, da prática 

de ensino de Por tuguês como Língua Estrangeira (PLE) para hispanofalantes 

em contexto de não-imersão. Além da par ticipação como professora do curso 

regular de por tuguês oferecido pela instituição, buscou-se também oferecer 
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cursos de cur ta duração que pudessem complementar o aprendizado dos alu-

nos. Para tal, foi necessário identif icar quais eram as maiores necessidades 

dos estudantes que já haviam cursado quatro ou mais níveis do curso regular. 

Na seção seguinte, antes da discussão dos cursos em si, ref lete-se sobre a 

impor tância do aprendizado de uma língua estrangeira e a internacionalização 

da língua por tuguesa no cenário atual.

2. Internacionalização da língua portuguesa

	 Sabe-se que a língua por tuguesa tem sofrido um processo de inter-

nacionalização, induzida majoritariamente pelo novo liberalismo no contexto 

geopolítico atual, e, por tanto, recentemente, cada vez mais estrangeiros se 

interessam em dominar essa língua (OLIVEIRA, 2013, p. 410). Há vários fatores 

relevantes na projeção internacional da língua por tuguesa a par tir do início do 

século XXI: 

O período pós-2004 (...) tem sido um período vir tuoso para o cresci-
mento da língua por tuguesa, tanto internamente como externamente. 
Ampliou-se o letramento da população, a inserção dos países na so-
ciedade internacional, o crescimento da classe média, criando uma 
produção e um consumo cultural mais sof isticado, mais viagens ao 
exterior e maior acesso à Internet. Estes fatores fomentam um inte-
resse maior pelos países de língua por tuguesa e, consequentemente, 
maior disposição para o seu aprendizado como língua estrangeira. 
(OLIVEIRA, 2013, p. 417).

	 Vale acrescentar também que, atualmente, as sociedades reconhe-

cem que o domínio de uma língua adicional possui grande valor educacional, 

cultural, psicológico, prático e prof issional (ALMEIDA FILHO, 2009. p. 2). Em 

suma, em um mundo globalizado, o aprendizado de uma língua estrangeira 

pode se apresentar como uma grande vantagem no momento de buscar um 

emprego ou de dar continuidade às iniciativas acadêmicas e a língua por tugue-

sa tem recebido mais adeptos nesse contexto. 
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	 Na República Dominicana, no contexto dos aprendizes do CCB-RD, 

o por tuguês pode ser considerado uma língua estrangeira pois “é uma outra 

língua em outra cultura de um outro país pela qual se desenvolve um interes-

se autônomo (par ticular) ou institucionalizado (escolar) em conhecê-la ou em 

aprender a usá-la” (ALMEIDA FILHO, 2009. p. 11). O CCB-RD se apresenta 

como instituição de grande impor tância na disseminação do por tuguês no país 

e, por tanto, a experiência de ensino na instituição é de grande valia para a 

compreensão da impor tância dessa língua e o interesse dos alunos em domi-

ná-la.

3. Centro Cultural Brasil - República Dominicana

	 Os Centros Culturais do Brasil (CCBs) são instituições sem f ins lu-

crativos veiculadas ao Ministério de Relações Exteriores do Brasil, mais pre-

cisamente à Divisão de Promoção da Língua Por tuguesa (DPLP), que, por sua 

vez, busca contribuir para a difusão da língua e cultura brasileira pelo mundo. 

Os CCBs são considerados extensões das embaixadas brasileiras dos países 

em que se localizam. Esses Centros foram originalmente criados através de 

Missões Culturais enviadas pelo Itamaraty e seus objetivos principais são pro-

mover a língua por tuguesa em sua ver tente brasileira e compar tilhar a cultura 

do Brasil no exterior, estreitando os laços entre as nações. Para tais, os CCBs 

oferecem cursos de língua por tuguesa e promovem outras atividades ligadas 

a aspectos típicos da cultura do Brasil.  

	 O Centro Cultural Brasil – República Dominicana (CCB-RD) é uma das 

unidades de Centros Culturais Brasileiros distribuídas ao redor do mundo. Essa 

instituição se localiza na cidade de São Domingos – capital e maior cidade 

da República Dominicana – e foi fundada em 23 de março de 2009 durante a 

gestão do Excelentíssimo Embaixador Senhor Ronaldo Dunlop. O CCB-RD está 

localizado no bairro de Gazcue, em uma casa histórica onde residiu o poeta 

dominicano Enrique Henríquez. A casa foi reformada para abrigar o CCB-RD e 
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conta com um total de cinco salas de aula, uma biblioteca, uma cozinha e uma 

sala de eventos. 

	 De acordo com dados fornecidos pela administração, o CCB-RD havia 

recebido, até junho de 2016, mais de 2.800 aprendizes de língua por tuguesa, 

dos quais 626 já se graduaram. Esses são números bastante signif icativos no 

contexto em que a instituição se insere. Além de oferecer aulas de por tuguês, 

o CCB-RD também promove várias atividades culturais, tais como peças de 

teatro, sessões de cinema, palestras, aulas de culinária, programas de rádio 

em por tuguês, cursos de verão e até festas típicas, como o carnaval e a festa 

junina. 

	 O CCB-RD é liderado, desde novembro de 2011, pelo Diretor Gregorio 

Manuel Rivas Guigni, mestre em Psicologia Clínica. O corpo docente é formado 

por cinco professoras brasileiras e o CCB-RD também conta com um assisten-

te administrativo, um auxiliar administrativo responsável pela biblioteca e pela 

organização de eventos culturais, além de outros funcionários responsáveis 

pela manutenção, limpeza e segurança da instituição.

	 É impor tante também salientar a missão, a visão e os valores defen-

didos pelo CCB-RD, além da responsabilidade social da instituição. Quanto 

à missão, o CCB-RD se dedica ao ensino da língua por tuguesa e à difusão 

da cultura brasileira em suas diversas expressões através de um trabalho em 

equipe, que busca integrar cada vez mais as sociedades dominicana e brasi-

leira. Quanto à visão, o CCB-RD aspira a ser uma instituição de referência e 

excelência no ensino da língua por tuguesa, divulgando conhecimentos gerais, 

culturais e valores pátrios através de seu trabalho. Por f im, o CCB-RD preza 

pelo compromisso, pelo respeito, pela responsabilidade, pela dedicação, pelo 

prof issionalismo e pela acolhida, ciente de seu papel na formação educacional 

e cultural de seus estudantes. 
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4. Atividades em sala de aula realizadas no CCB-RD

	 É possível organizar as atividades exercidas durante a experiência no 

CCB-RD em três categorias: atividades de observação, atividades de regência 

e atividades de par ticipação. No quesito atividades de regência, foco deste 

relato de experiência, incluem-se todos os cursos ministrados, tanto aqueles 

cursos de cur ta duração quanto a turma de nível 1 do curso regular do CCB-RD, 

assumida aos sábados. 

	 O curso regular oferecido pelo Centro é chamado de “Curso de Língua 

Por tuguesa e Cultura Brasileira” e possui seis níveis de ensino, com uma dura-

ção total de 2 anos. O livro didático adotado pela instituição é o “Bem-Vindo – A 

língua por tuguesa no mundo da comunicação”, de Maria Harumi de Ponce, Sil-

via Andrade Burim e Susanna Florissi.  Em relação ao per f il dos estudantes do 

CCB-RD, eles são majoritariamente nativos da República Dominicana, embora 

também haja estrangeiros de países tais como Haiti, Cuba, entre outros.

	 No curso regular, o contexto do aprendizado é mais formal, pois há 

avaliações e trabalhos já previamente programados e um conteúdo que deve 

ser cumprido ao longo do ciclo. Nessa turma, foi possível interagir com alunos 

de nível 1, que não tinham nenhum domínio prévio da língua por tuguesa e es-

tavam em um contexto de não-imersão, ou seja, o contexto oposto dos alunos 

estrangeiros recebidos pelo CEFET-MG, que aprendem o por tuguês já no Bra-

sil, ouvindo a língua e par ticipando da cultura a todo momento.  

	 Os cursos de cur ta duração, por outro lado, foram pensados para alu-

nos que já tinham um conhecimento intermediário ou avançado da língua por tu-

guesa. Nesses cursos havia alunos de vários níveis regulares do CCB-RD, além 

de ex-alunos que queriam expandir seu conhecimento. Esses cursos tinham 

duração de um mês a um mês e meio e cada um deles objetivou trabalhar dife-

rentes habilidades dos alunos, como será descrito mais adiante. 

	 Alguns fatores foram muito impor tantes na idealização desses cur-

sos: eles deveriam ser relevantes, com conteúdo diferente daquele oferecido 
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pelo Curso de Língua Por tuguesa e Cultura Brasileira do Centro e também ser 

capazes de desper tar o interesse do público da instituição. Nesse sentido, com 

o apoio e a orientação de professores do CEFET-MG e do diretor do CCB-RD, 

buscou-se identif icar quais eram as maiores necessidades dos estudantes.

	 No f im desse processo, foram organizados dois cursos, os quais fo-

cavam no aprendizado de língua por tuguesa que capacitasse os alunos para o 

exame Celpe-Bras. O Celpe-Bras se conf igura como o único cer tif icado brasi-

leiro de prof iciência em língua por tuguesa para estrangeiros e se mostrou um 

tópico de grande interesse dos alunos. Esse tópico será discutido em maior 

ênfase na próxima seção.

	 Os cursos foram divulgados nas salas de aula do CCB-RD, nos qua-

dros de avisos e nas redes sociais da instituição. Todos os cursos foram dire-

cionados para alunos que possuíam um nível intermediário ou avançado de do-

mínio da língua por tuguesa. Devido à demanda dos alunos, para alguns cursos 

foram aber tas mais de uma turma, em dias diferentes, acomodando a todos os 

interessados. 

5. O exame de proficiência Celpe-Bras

	 O Celpe-Bras é o único cer tif icado brasileiro que atesta a prof iciência 

em língua por tuguesa para estrangeiros e também é o único of icialmente reco-

nhecido pelo governo brasileiro. O Celpe-Bras foi desenvolvido pelo Ministério 

da Educação (MEC) do Brasil e é organizado pelo Instituto Nacional de Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Ao chegar no CCB-RD, a autora do 

presente relato já havia par ticipado de duas edições anteriores do exame no 

Brasil, ajudando na organização e trabalhando como aplicadora do exame. O 

conhecimento prévio sobre o assunto forneceu ferramentas para oferecer os 

dois cursos preparatórios desse exame. Em cada um deles, descritos em de-

talhes nas próximas seções, foram trabalhadas diferentes habilidades exigida 

pelo exame. 
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	 O cer tif icado de prof iciência do Celpe-Bras é aceito internacionalmen-

te por empresas e instituições de ensino como comprovação de competência 

na língua por tuguesa e, no Brasil, o exame é exigido por algumas universida-

des para ingresso em cursos de graduação e em programas de pós-graduação. 

Para alguns prof issionais que buscam trabalho no Brasil, o cer tif icado também 

é necessário para validação de diplomas estrangeiros. Por tanto, é possível 

notar que o exame é de grande relevância e pode servir como por ta de entrada 

para os estrangeiros que desejam viver no Brasil. A par tir desses dados tam-

bém se ref lete sobre o grande interesse dos alunos do CCB-RD em conhecer 

mais sobre o assunto.  

	 O Celpe-Bras fundamenta-se em uma visão discursiva da linguagem 

com foco em seu uso, atrelado a propósitos sociais (GOMES, 2009. p. 12). 

De acordo com o Manual do Examinando (BRASIL, 2011), o exame é dividido 

em duas par tes: a Par te Coletiva e a Par te Individual. Na Par te Coletiva, os 

examinandos são convidados a cumprir quatro tarefas de produção textual, 

cada uma delas baseada em informações fornecidas por um vídeo, um áudio e 

dois textos escritos, respectivamente. Na Par te Individual, cada examinando 

conversa por 20 minutos com dois examinadores. A conversa é baseada em um 

questionário pessoal respondido pelo examinando no momento da inscrição 

e em três elementos provocadores que introduzem a discussão de diferentes 

tópicos. Os níveis de prof iciência do exame são: Intermediário, Intermediário 

Superior, Avançado e Avançado Superior. Sobre o que signif ica ser prof iciente 

no exame Celpe-Bras, Gomes (2009) explica que:

[a noção de prof iciência do exame Celpe-Bras] leva em conta fato-
res socioculturais presentes no uso da linguagem, isto é, o contexto 
de produção, os interlocutores envolvidos na ação comunicativa, os 
propósitos da comunicação, o supor te de publicação, o assunto e o 
formato do gênero. Não basta, então, que os aprendizes de Por tuguês 
tenham conhecimentos estritamente estruturais da língua, eles devem 
ter a habilidade de usar esses conhecimentos nas situações comuni-
cativas apresentadas no exame. (GOMES, 2009. p. 13)
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	 Os Centros Culturais brasileiros são instituições autorizadas a orga-

nizarem a aplicação do Celpe-Bras no exterior. Na República Dominicana, o 

CCB-RD é o único centro aplicador e, por tanto, recebe todos os candidatos 

interessados em prestar o exame no país. 

6. Curso de Conversação: explorando os Elementos Provocadores 
do Celpe-Bras

	 Como já explicitado, o exame Celpe-Bras é composto por duas par tes, 

a Par te Coletiva e a Par te Individual. O primeiro curso ministrado sobre o as-

sunto trabalhou com as habilidades exigidas na Par te Individual, que incluíam 

a compreensão oral, a compreensão escrita e a produção oral. Nessa etapa, 

durante o exame, o aluno par ticipa de uma conversa individual de vinte minutos 

com os avaliadores, na qual são trabalhados temas de interesse pessoal e 

também elementos provocadores. 

	 O curso proposto se baseou majoritariamente nesses elementos pro-

vocadores, porém trabalhados em uma dinâmica de discussão em grupo, ao 

invés de individualmente. Os elementos provocadores são materiais utilizados 

na conversa com o objetivo de fomentar a interação entre o avaliador e o can-

didato. Eles possuem temas diversos e trabalham textos de vários gêneros, 

incluindo ou não imagens. Todos os materiais utilizados foram originalmente 

veiculados no Brasil em diferentes mídias e depois readaptados pelos organi-

zadores do Celpe-Bras para o exame. 

	 Para elaboração desse e do outro curso, foram pesquisados os mate-

riais das edições passadas do exame, do ano de 2007 ao ano de 2015, dispo-

níveis no site da UFRGS (http://www.ufrgs.br/acervocelpebras/acervo). Os ele-

mentos provocadores foram organizados em diferentes temáticas, tais como 

saúde, tecnologia, trabalho, transpor te, atitudes e compor tamentos, dinheiro 

e consumo, etc. Em cada encontro foram discutidos dois dos temas que apa-

receram com mais frequência no acervo de material do Celpe-Bras. Em média, 

foram trabalhados quatro ou cinco elementos provocadores de cada temática, 
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no período de uma hora. Como professora, o trabalho consistiu em fazer per-

guntas relacionadas ao material, fazer cer tas correções e mediar a discussão. 

	 Em cada encontro, os alunos assentavam-se em roda para visualizar 

todos os colegas, já que a ideia principal era que todos colaborassem com 

as discussões. Em um primeiro momento, havia uma discussão inicial na qual 

eram levantados os conhecimentos prévios dos alunos sobre o tema da aula. 

Em um segundo momento, projetava-se um elemento provocador no quadro e 

os alunos tinham 1 minuto para fazer a leitura. A professora, então, começava 

o debate utilizando as mesmas questões que foram usadas pelos examinado-

res do Celpe-Bras (também disponíveis online em acervo no site da UFRGS) e 

mediava a discussão por 15 minutos. Após esse intervalo de tempo, mudava-se 

o elemento textual e recomeçava-se o processo. Na segunda hora de cada 

encontro, mudava-se o tema. No quadro 1, abaixo, explicitam-se maiores deta-

lhes sobre o curso.
 

Quadro 1

Curso de Conversação: explorando os Elementos Provocadores do Celpe-Bras

Proposta A cada aula, colocaremos em discussão no grupo dois temas diferentes. Levantaremos 

os conhecimentos prévios dos alunos sobre o tema e exploraremos alguns Elementos 

Provocadores utilizados na par te oral do exame de prof iciência Celpe-Bras.

Duração 12 horas (6 encontros de 2 horas).

Número de turmas oferecidas 3 turmas (uma na segunda-feira, uma na quar ta-feira e uma na quinta-feira), no horário 

de 18:40 às 20:40.

Organização do Curso Primeiro encontro: 

- Descobrir as expectativas dos alunos. 

- Explicar os objetivos e o planejamento do curso. 

- Apresentar a prova do Celpe-Bras. 

- Explicar o funcionamento da Par te Oral do exame.

- Em dupla, entrevistar o colega, aplicando um questionário com informações pes-

soais.

- Relatar as informações do colega para todo o grupo oralmente. 

Encontros seguintes:

- Na primeira hora, discussão da temática 1 planejada para o encontro.

- Na segunda hora, muda-se o tema da discussão e passa-se para a temática 2.

Obs. Gasta-se em média quinze minutos em cada Elemento Provocador, totalizando 

quatro por tema. 
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Conteúdo de cada aula 1. Apresentação da prova do Celpe-Bras. Dinâmica inicial de apresentação oral dos 

alunos 

2. Temática 1: viagem e transpor te / Temática 2: meio ambiente

3. Temática 1: comida e dieta / Temática 2: saúde

4. Temática 1: trabalho / Temática 2: tecnologia

5. Temática 1: leitura e literatura / Temática 2: dinheiro e consumo

6. Temática 1 e 2: atitudes e compor tamentos

7. Curso de Produção Textual: Tarefas da Parte Escrita do Celpe-
-Bras

	 Este se conf igura como o segundo curso preparatório mencionado 

anteriormente, que visava introduzir os alunos ao Celpe-Bras e trabalhar habili-

dades do exame. Ao contrário do curso anterior, que focava apenas nas habili-

dades exigidas na par te oral, esse curso buscou trabalhar a compreensão oral, 

a compreensão escrita e a produção escrita, tal como são exigidas na Par te 

Coletiva do exame. 

	 A Par te Coletiva do Celpe-Bras integra todas as habilidades acimas 

descritas em atividades chamadas de tarefas. O exame é composto por quatro 

Tarefas, duas baseadas em textos escritos de diferentes gêneros, uma base-

ada em um vídeo e uma baseada em áudio. Todos os materiais das tarefas 

também foram materiais que circularam no Brasil em diferentes mídias antes 

de serem adaptados para o exame pelos organizadores.    

	 Essas atividades denominadas tarefas são mais complexas do que 

simples exercícios, pois trabalham com a produção de gêneros textuais utiliza-

dos no cotidiano e sempre têm em vista cumprir um propósito social. Em todas 

as tarefas, o examinando deve ser capaz de identif icar o objetivo da comunica-

ção a ser redigida e também o interlocutor a qual ela se destina. Para elaborar 

cada tarefa, é necessária a compreensão dos textos-base orais e/ou escritos, 

além produção de textos dentro do gênero textual proposto pela tarefa.

	 O curso de produção textual proposto visou selecionar os gêneros 

textuais mais pedidos nas tarefas do Celpe-Bras e trabalhar com eles em sala 
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de aula. Para tal, foram examinadas as provas dos exames passados, a par tir 

do ano de 2007 até o ano de 2015. A cada encontro foi feita uma breve apresen-

tação sobre aspectos essenciais de um bom texto escrito, foram apresentados 

os gêneros textuais escolhidos e foi feita uma produção textual, esta última 

baseada em tarefas reais propostas no exame Celpe-Bras. A professora se 

responsabilizou pela correção dos textos produzidos pelos alunos e a discus-

são dos erros mais frequentes no início do encontro seguinte. O curso está 

descrito em maiores detalhes no quadro 2, a seguir. 
 

Quadro 2

Curso de Produção Textual: Tarefas da Parte Escrita do Celpe-Bras

Proposta Neste curso, o aluno vai desenvolver as habilidades de leitura e de escrita. A cada 

aula, discutiremos as características de um bom texto e trabalharemos com gêneros 

textuais retirados de edições passadas do exame de prof iciência Celpe-Bras. A par tir 

de Tarefas contendo textos-base de origem brasileira, o aluno vai elaborar diferentes 

produções escritas.

Duração 10 horas (5 encontros de 2 horas).

Número de turmas oferecidas 2 turmas (uma na segunda-feira e uma na terça-feira), no horário de 18:40 às 20:40.

Organização do Curso Primeiro encontro: 

- Descobrir as expectativas dos alunos. 

- Explicar os objetivos e o planejamento do curso. 

- Apresentar a prova do Celpe-Bras. 

- Explicar o funcionamento da Par te Escrita do exame.

- Explicar o que são as Tarefas

- Apresentar um gênero textual.

- Fazer a identif icação das Tarefas propostas, observando aspectos impor tantes como 

o interlocutor, o enunciador e os propósitos comunicativos. 

- Momento de produção textual por par te dos alunos.

Encontros seguintes:

- Revisar e apresentar aspectos relevantes à confecção de um bom texto escrito.

- Apresentar um gênero textual.

- Fazer a identif icação das Tarefas propostas, observando aspectos impor tantes como 

o interlocutor, o enunciador e os propósitos comunicativos. 

- Momento de produção textual por par te dos alunos.
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Conteúdo de cada aula 1. Apresentação da prova escrita do Celpe-Bras. Gênero Textual: E-mail.

2. Coesão e Coerência. Gênero Textual: Car ta do leitor. 

3. Operadores argumentativos. Gênero Textual: Texto de Divulgação. 

4. Organização de um parágrafo. Gênero Textual: Ar tigo de opinião. 

5. Revisões de aspectos gramaticais de menor domínio dos alunos. Gênero Textual: 

Quadro.

8. Considerações Finais

	 A experiência no CCB-RD foi extremamente gratif icante e forneceu a 

opor tunidade não só de vivenciar uma outra cultura através do convívio com 

os alunos, mas também de colocar em prática o ensino de Por tuguês como 

Língua Estrangeira para alunos em contexto de não imersão. Através das aulas 

ministradas foi possível vivenciar diariamente o processo de aprendizagem 

dos alunos e evidenciar seus maiores interesses na aquisição do por tuguês 

como língua estrangeira.

	 Ficou claro a necessidade dos alunos em conhecer mais a dinâmica 

do Celpe-Bras e cursar aulas específ icas que os preparassem para o exame. 

Em ambos os casos foi necessário formar mais de uma turma para cada curso. 

Os cursos oferecidos buscaram complementar o curso regular do CCB-RD que 

- embora utilize uma concepção de aprendizado de língua por tuguesa integra-

do à cultura brasileira - não aborda o exame Celpe-Bras especif icamente. Em 

conversas com os alunos, o interesse em possuir a cer tif icação de prof iciência 

em por tuguês se mostrou for temente relacionada ao interesse em estudar nos 

cursos de graduação e pós-graduação no Brasil ou de se envolver em ativida-

des econômicas no país. 

	 No Curso de Conversação, percebeu-se que a transformação da Par-

te Individual do exame em uma aula coletiva foi muito proveitosa. Houve muitas 

discussões interessantes e troca de ideias entre os alunos e muitas vezes a 

conversa f luiu sem muitas intervenções da professora. Percebeu-se que, ape-

sar disso, as turmas menores, com até dez alunos funcionaram melhor, pois 
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até os alunos naturalmente mais tímidos tinham espaço para colaborar com a 

conversa. A professora também pausou a conversa em várias instâncias nas 

quais foi necessário fazer alguma correção ou revisão das estruturas gramati-

cais que poderiam inf luenciar na coerência das ideias expostas pelos alunos. 

	 No Curso de Produção Textual, uma das maiores dif iculdades dos alu-

nos estava na compreensão do gênero textual que deveria ser elaborado, es-

pecialmente daqueles gêneros com quais os alunos não tinham muito contato, 

como “car ta do leitor”, por exemplo. Em cada uma das aulas, foram discutidas 

as características de cada gênero textual a ser produzido e foram fornecidos 

exemplos de textos autênticos. Antes da execução de cada tarefa também foi 

feita a identif icação dela, na qual alunos e professora discutiam qual o gênero 

do texto a ser produzido, quem era interlocutor da tarefa, quem era o enuncia-

dor e qual era o objetivo principal ou propósito comunicativo. Essa dinâmica 

pareceu auxiliar muito o momento da produção do texto.  

	 Em geral, os cursos de cur ta duração conseguiram explicitar o fun-

cionamento do exame Celpe-Bras e preparar os alunos que já tinham um bom 

conhecimento dos aspectos formais da língua, promovendo a prática de habili-

dades orais e escritas e esclarecendo várias das dúvidas dos alunos. Adicional-

mente, a opor tunidade de par ticipar integralmente da rotina de uma instituição 

de ensino que buscar aliar o aprendizado de língua por tuguesa com aspectos 

culturais do Brasil foi muito rica também para a professora. A respeito da valo-

rização da cultura brasileira no ensino da língua, concordo com Almeida (2004):

Ao ensinar-se por tuguês a estrangeiros não se pode limitar apenas ao 
ensino da língua. Para o aprendente, conhecer a cultura da língua é, 
sem dúvida, uma motivação que acelera a aprendizagem. Por cultura 
da língua, especif icamente da língua por tuguesa, entendo todas as 
imagens, sons, músicas, lugares, gastronomia, etc., onde há associa-
ção ao por tuguês. (ALMEIDA, 2004, p. 2)

	 Os elementos da cultura brasileira estão sempre presentes no cotidia-

no do CCB-RD, seja na sala de aula com o empenho das professoras ou nas 



114 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

atividades extraclasse com a realização de festas típicas e palestras. A junção 

entre ensino de por tuguês e cultura é realmente essencial ao desenvolvimento 

e ao engajamento dos alunos, e também está em sintonia com os preceitos que 

nor teiam o exame Celpe-Bras, auxiliando os alunos que desejam se preparar 

para ele. 

	 Por f im, durante a experiência, foi possível observar a impor tância do 

educador e entender melhor seu papel efetivo no aprendizado de um aluno de 

língua estrangeira, especialmente dentro do contexto de uma instituição de lín-

gua por tuguesa e cultura brasileira no exterior. Foi possível também perceber 

que a atividade de docência é muito enriquecedora e, ao mesmo tempo, exige 

constante pesquisa, ref lexão e aprimoramento. 
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A LITERATURA EM LIVROS DIDÁTICOS DE 
PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ADICIONAL

Luiz Prazeres 
Regina L. Péret Dell´Isola 

	 O livro didático (LD), mesmo não sendo o único recurso utilizado pelo 

professor em sala de aula, é o maior provedor de textos, tarefas e atividades 

no contexto do ensino formal. Lembremo-nos de que, muitas vezes, há, no meio 

docente, prof issionais sem a devida formação acadêmica, sem recursos didá-

ticos disponíveis em qualidade e quantidade, o que faz com que um LD bem 

avaliado pelos pares constitui-se num instrumento essencial para o desenvol-

vimento do trabalho docente Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais 

de Língua Estrangeira (2001), documento do Ministério da Educação que traça 

diretrizes para o ensino na educação básica, 

é fundamental encarar o livro didático como um ponto de referência 
para o trabalho docente, como um recurso, não o único, facilitador do 
processo de ensinar e aprender, como um guia orientador geral, que 
auxilia na seleção e organização dos objetivos e conteúdos. Visto a 
par tir dessa concepção, o livro didático é – ou deve ser – um recurso a 
mais, entre tantos, de que o professor dispõe para estruturar e desen-
volver seu curso e suas aulas, mesmo quando ele é o responsável por 
sua elaboração/organização, o que pode constituir em alguns casos 
uma vantagem e em outros, uma desvantagem. (PCN, 2001, p. 154).

	 No documento dos parâmetros nacionais do livro didático de língua 

estrangeira do Ensino Médio estabelece-se que, sendo o processo de ensino e 

aprendizagem dinâmico e plural, 

o livro didático deve ser entendido como uma produção que está vin-
culada a valores, posições ideológicas, visões de língua, de ensino 
de língua, de aluno, de professor, e de papel das línguas estrangeiras 
na escola. (PNLD 2012 - Ensino Médio / Língua Estrangeira Moderna)

	 De acordo com Dell´Isola (2013, p.33), o livro didático para ensino de 
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uma língua adicional é “resultado de um conjunto planejado e organizado de 

propostas didáticas pautadas em uma abordagem de ensino com a f inalidade 

de sistematizar conhecimentos.”. Para a autora, ele consiste em um 

todo organizado que se f ixa e se constitui, no contexto de ensino-
-aprendizagem de LE, como um referencial didático-pedagógico para 
professores e alunos a serviço do aprimoramento das habilidades 
necessárias para que o aprendiz interaja, na língua alvo, com falan-
tes dessa língua. Sabe-se que, muitas vezes, é a única fonte de que 
dispõe o professor para conduzir suas aulas e que tem sido peça cha-
ve no planejamento de cursos e currículos escolares para o ensino 
de línguas. Por isso, é impor tante que esse material ofereça plenas 
condições para o aprendizado da língua alvo através de atividades 
que viabilizem a construção de sentido de modo que o aluno possa se 
familiarizar e explorar textos que circulam em diversos cenários onde 
essa língua é falada. (DELL´ISOLA, 2013, p.34 )

	 Os atuais livros didáticos pautados na abordagem comunicativa são 

recursos de apoio para promover a aprendizagem e têm o professor como 

agente de mudança, comprometido a favorecer o desenvolvimento da com-

petência comunicativa dos alunos, facilitando o uso da língua, de forma efeti-

va, em situações semelhantes às que eles encontrarão em contextos reais de 

interlocução fora da sala de aula. Apesar de haver limitações, o livro didático 

tem sido uma ferramenta para a maioria dos professores que, como mostra 

Coracini (1999), preferem adotar um material por vários motivos: 

os alunos f icam perdidos, sem referência, para estudar; o professor 
tem parâmetros (reconhecidos) para def inir o que deve ensinar e não 
perder tempo com conteúdos menos impor tantes, além, é claro, da 
economia de tempo para preparar aulas. A escolha do livro a ser ado-
tado depende também, de vários fatores: o (a) coordenador (a) indicou, 
porque estava na lista do MEC; o livro é atraente (pela apresentação 
visual) (...). (CORACINI, 1999, p. 35).

	 Pela impor tância desse instrumento de ensino, realizamos um estudo 

sobre a presença de textos literários nos seguintes livros de ensino do por tu-
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guês como língua adicional (PLA), publicados a par tir do século XXI: 

DELL’ISOLA, R. L. P. ALMEIDA, M. J. A. Terra Brasil – Curso de língua e 
cultura. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008

LIMA, E. E.; ROHRMAN, L.; ISHIHARA, T.; IUNES, S.; BERGWEILER, C. 
Novo Avenida Brasil 1, São Paulo: EPU, 2008.

LIMA, E. E.; ROHRMAN, L.; ISHIHARA, T.; IUNES, S.; BERGWEILER, C. 
Novo Avenida Brasil 2, São Paulo: EPU, 2008.

PONCE, M.H.O.; BURIM, S.; FLORISSI, S. Bem-Vindo! A língua por tu-
guesa no mundo da comunicação. 4 ed. São Paulo: SBS, 2003.

	 Com foco na exploração dos textos literários nessas coleções, iden-

tif icamos as práticas pedagógicas e estratégias propostas nos cursos de PLA 

que adotam essas obras. 

	 Nesse painel, retomamos estudos feitos por Jean Peytard (1988) que 

focalizam aspectos relacionados ao aprendizado da língua através da litera-

tura, sobretudo no que diz respeito às estratégias de exploração textual que 

podem conduzir o aluno a considerar o texto literário como espaço de aprendi-

zado da língua. Assim, a par tir das ref lexões desse teórico, realizamos nossa 

investigação que consiste no levantamento de textos literários presentes em 

alguns dos mais recentes livros didáticos de PLA e no modo como esses textos 

são abordados nesse material didático.

	 Em nossa análise, constatamos que a exploração dos textos literários 

feita nos livros didáticos de PLA selecionados é reducionista. Os textos são 

tratados como fontes de lazer, o que não invalida seu uso, ou recebem o mes-

mo tratamento dado aos textos informativos, isto é, são fonte para que sejam 

encontradas, explicitamente, informações acerca do Brasil e dos brasileiros. 

Os exemplos retirados dos livros analisados demonstram que as atividades em 

sala de aula com os textos literários têm abordagens diferenciadas.

	 Nesses livros, não há uma par te exclusiva reservada à literatura. 

Constatamos a presença de muito poucos textos literários esparsos e dis-
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persos ao longo das obras analisadas.Dos livros que compõem o corpus de 

nossa pesquisa, o livro `Bem-vindo` apresenta 03 crônicas, 02 poemas, e 03 

letras de música; já o manual `Terra Brasil` traz em seu corpo 06 poemas, 01 

crônica e um conto, além de 12 letras de música; o `Novo Avenida Brasil, em 

seu volume I, apresenta 01 letra de música, somente, mas, em seu volume II, 

esses número de textos literários é relativamente ampliado, para 01 crônica, 01 

trecho de conto, 01 poema e 01 narrativa literária; por sua vez, na obra `Muito 

Prazer`, não há textos literários. Dessa forma, nesse reduzido uso de textos 

literários, destaca-se como livro em que a literatura possui um peso maior o 

manual `Bem-vindo`, devido à diversidade de gêneros literários apresentados. 

	 A exploração dos textos literários restringe-se a um tratamento similar 

àquele que é dado aos textos informativos presentes nos livros analisados, 

isto é, sem exploração de questões estéticas e inferenciais, tão caras ao tex-

to literário. Assim, um poema ou uma crônica servem de fonte de informação 

acerca de aspectos do cotidiano brasileiro.

	 Em todos os livros analisados, são poucas ou inexistentes as orienta-

ções de se trabalhar o trecho literário como objeto estético formal. Há, por ve-

zes, proposta de leitura de um poema (letra de música), sem aprofundamento 

de aspectos culturais brasileiros passiveis de serem analisados.

	 Assim, nos livros analisados, o trabalho voltado para a literatura redu-

z-se a uma página ilustrativa e reforça-se o caráter informativo do estudo. Ao 

aluno basta conhecer os autores consagrados dentro de um contexto de ensino 

e de aprendizado o qual não passa pela prioridade à escrita, mas sim, pelo 

desenvolvimento da oralidade. 

	 Destaca-se, que nos livros analisados, a referência explícita à litera-

tura consiste em apresentação de biograf ias de autores consagrados, nota-

damente na obra “Novo Avenida Brasil”. Outra referência explícita à literatura 

nesse manual didático constitui-se em uma atividade na qual é solicitada ao 

estudante a construção de um poema nomeado `surrealista`. Nessa atividade, 

são dadas palavras que não se conectam em uma cadeia semântica lógica e o 
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estudante deve sequenciá-las, dentro de uma lógica nonsense na língua por tu-

guesa. Possivelmente, essa atividade destina-se a estabelecimento de ordem 

lógica de palavras em língua por tuguesa, não se constituindo, por tanto, numa 

proposta de construção estética.

	 Quanto à proposta metodológica que acompanha esses textos, tem-

-se que ora são usados como textos para leitura, sem exploração no tocante à 

compreensão ou são usados para f ins de enriquecimento de vocabulário ou de 

comparação entre a cultura brasileira e a de outros países.

	 A nossa contribuição com este ar tigo é reforçar o que aponta Gime-

nez (2000, p. 10) no que tange à impor tância para a pesquisa do livro didático 

no cenário nacional. 

O livro didático sai da mesa e, suas características e uso potencial 
tornam-se objeto de análise. Nesse percurso, ele é transformado pelo 
conhecimento prático do professor em interação com referenciais teó-
ricos relacionados a objetivos para a aprendizagem da língua estran-
geira. (p. 10).

	 É possível af irmar que todos os textos são instrumentos básicos para 

o aprendizado da língua, o modelo a ser seguido e a ser copiado. O texto literá-

rio não é analisado em sua especif icidade e é inserido de forma complementar 

no ensino/aprendizado de língua. A nossa contribuição com este ar tigo é refor-

çar o que aponta Gimenez (2000, p. 10) 
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ESTADO DA ARTE: A VARIAÇÃO 
LINGUÍSTICA NO ENSINO DE PLE: A 

PROPOSTA DO LIVRO DIDÁTICO E SEU 
USO PELO PROFESSOR

Fernanda Ricardo Campos1 

1. Introdução

	 O livro didático, doravante LD, exerce um papel muito impor tante no 

ensino, especialmente no ensino de línguas. Segundo Batista (2009), o LD “é 

aquele livro ou impresso empregado pela escola, para o desenvolvimento de 

um processo de ensino ou de formação” (2009, p. 65), mas sua impor tância vai 

muito além. Conforme Souza (1996), o LD assume um papel de autoridade do 

saber, tanto para o aprendiz como para o professor. É conhecido por ser um 

veiculador de saberes, um apoio ao professor, imprescindível às atividades de 

ensino aprendizagem em inúmeros espaços. E, mesmo quando não é seguido 

pelo professor, serve como principal referencial do curso (SCARAMUCCI, DI-

NIZ. e STRADIOTTI, 2009). Segundo Morita (1998, p. 60) “a principal função do 

livro didático é ajudar o professor e o aprendiz a realizarem sua tarefa”, ou seja 

ensinar e aprender, nesse caso, o por tuguês como língua estrangeira. 

	 Pesquisas conf irmam que a maioria dos professores, seja de língua 

materna, seja de língua estrangeira, recorrem ao tradicional livro didático para 

organizar e dar supor te ao seu trabalho em sala de aula (ALMEIDA FILHO, 

2002; CORACINI, 1999; MORITA, 1998; SILVA, 2010; SILVA, 2013). Corroborando 

com a ideia de que o livro didático ocupa a posição de protagonista no contexto 

ensino-aprendizagem.

	 Silva (2012) postula em sua tese de doutorado que o LD de língua 

estrangeira, assim como o de outras disciplinas, pode extrapolar o contex-

to pedagógico, pois é um material para ser usado em situações de ensino e 
1 nanda.ricardo@gmail.com
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tem sua impor tância política, econômica, cultural e pedagógica. O autor ainda 

acrescenta que o LD pode ser considerado um macro gênero, por seu caráter 

dinâmico. 

2. O livro didático no ensino de PLE

	 Em seu ar tigo “(Re)pensando sobre o material didático de PLE”, Mo-

rita(1998) apresenta uma sucinta análise dos livros didáticos desde a década 

de 50 até os anos 90. Para a autora é urgente a necessidade de produção 

de materiais mais específ icos, que focalizem separadamente as quatro habi-

lidades, além da sistematização da gramática com foco especial no aprendiz 

estrangeiro. E ainda acrescenta que é preciso encorajar os professores e pes-

quisadores a produzirem mais materiais para que os professores possam ter 

mais opções ao eleger o material didático para seus alunos.

	 Optou-se por detalhar um trabalho mais recente e completo da área, 

que nos permite vislumbrar melhor a produção de LD de PLE no Brasil, a linha 

cronológica proposta por Pacheco (2006):

Cronologia da produção de LDs em PLE
 (PACHECO, 2006, p. 81-84)

• 1901- Manual de língua portuguesa - Rudolf Damm.

• 1954 - Português para Estrangeiros, 1° Livro, Mercedes Marchant, Por to Alegre: Sulina.

• 1973 - Português: conversação e gramática. Haydée Magro & Paulo de Paula. São 
Paulo: Brazilian American Cultural Institute / Livraria Pioneira Editora.

• 1974 - Português para Estrangeiros, 2° Livro, Mercedes Marchant, Por to Alegre: Sulina.

• 1978 - Português do Brasil para estrangeiros. Vol. 1. S. BIAZOLI & Francisco G. MATOS. 
São Paulo: Difusão Nacional do Livro.

• 1978 - Português para estrangeiros I e II: conversação cultura e criatividade. S BIAZOLI 
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& Francisco G. MATOS. São Paulo: Difusão Nacional do Livro Editora e Impor tadora 
Ltda.

• 1978 - Português do Brasil para estrangeiros Vol. 2. S. BIAZOLI & Francisco G. MATOS. 
São Paulo: Difusão Nacional do Livro.

• 1980 - Falando, lendo, escrevendo português: Um Curso para Estrangeiros, Emma 
Eberlein O. F. Lima & Samira A. Iunes, São Paulo: Ed. EPU (Editora Pedagógica e 
Universitária).

• 1983 - Português para falantes de espanhol. Leonor Cantareiro Lombello e Marisa de 
Andrade Baleeiro. Campinas, SP: UNICAMP/FUNCAMP/MEC.

• 1984 - Tudo Bem 1: Português do Brasil, Raquel Ramalhete, Rio de Janeiro: Ed. Ao 
Livro Técnico S/A, Indústria e Comércio.

• 1985 - Tudo Bem 2: Português do Brasil, Raquel Ramalhete, Rio de Janeiro, Ed. Ao 
Livro Técnico S/A.

• 1989 - Fala Brasil, Por tuguês para Estrangeiros, Elizabeth Fontão do Patrocínio e Pierre 
Coudry, São Paulo, Campinas, Pontes Editores Ltda.

• 1989 - Muito Prazer! Curso de Português do Brasil para Estrangeiros. Ana Maria Flores. 
Volumes I e II. Rio de Janeiro: Ed. Agir.33

• 1990 - Português Via Brasil: Um Curso Avançado para Estrangeiros, Emma Eberlein 
O. F. Lima, Lutz Rohrman, Tokiko Ishihara, Cristián Gonzalez Bergweiler & Samira A. 
Iunes. São Paulo: Ed. EPU.

• 1990 - Português como Segunda Língua. ALMEIDA, M. & GUIMARÃES, L. Rio de 
Janeiro: Ao Livro Técnico.

• 1991 - Avenida Brasil 1: Curso Básico de Português para Estrangeiros, Emma Eberlein 
O.F. Lima, Lutz Rohrmann,Tokiko Ishihara, Cristián González Bergweiler & Samira 
Abirad Iunes. São Paulo: Ed. EPU.

• 1992 - Aprendendo Português do Brasil, Maria Nazaré de Carvalho Laroca, Nadine 
Bara & Sonia Maria da Cunha. Campinas, São Paulo: Pontes Editores Ltda.

• 1994 - Português para estrangeiros: infanto-juvenil. Mercedes Marchand. Por to Alegre: 
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Age.

• 1995 - Avenida Brasil II- Emma E. Lima, Cristián Gonzaléz & Tokiko Ishihara. São Paulo: 
EPU.

• 1997 - Português para estrangeiros: nível avançado. Mercedes Marchand. Por to 
Alegre: Age.

• 1998 - Português para estrangeiros I e II. MEYER, R. M et alii. Rio de Janeiro: PUCRio. 
(Edição experimental).

• 1999 - Falar, Ler e Escrever Português: Um Curso para Estrangeiros (reelaboração de 
Falando, Lendo, Escrevendo Por tuguês) de Emma E. O.F. Lima e Samira A I. São Paulo: 
Ed. EPU.

• 1999 - Bem-vindo! Maria Harumi Otuki de Ponce; Silvia R.B. Andrade Burin & Susanna 
Florissi. São Paulo, Editora SBS.

• 2000 – Sempre Amigos: Fala Brasil para Jovens. Elizabeth Fontão do Patrocínio & 
Pierre Coudry. Campinas, SP: Pontes.

• 2000 - Sempre Amigos: De professor para professor. Elizabeth Fontão do Patrocínio & 
Pierre Coudry. Campinas, SP: Pontes.

• 2001 - Tudo Bem? Português para Nova Geração. Volume 2. Maria Harumi Otuki de 
Ponce, Silvia Regina. B. Andrade Burim & Susana Florissi. São Paulo: Ed. SBS.

• 2001 - Interagindo em Português. Eunice Ribeiro Henriques & Danielle Marcelle 
Granier. Brasília: Thesaurus.

• 2002 - Passagens: Português do Brasil para Estrangeiros com Guia de Respostas 
Sugeridas. Rosine Celli. Campinas, SP: Pontes.

• 2003 - Diálogo Brasil: Curso Intensivo de Português para Estrangeiros. Emma Eberlein 
O. F. Lima, Samira Abirad Iunes & Marina Ribeiro Leite. São Paulo: Ed. EPU.

• 2004 - Aquarela do Brasil: Curso de Português para falantes de espanhol. Edileise 
Mendes Oliveira Santos (MD proposto em sua Tese de Doutoramento, apresentada na 
UNICAMP, em 2004).
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• 2005 - Estação Brasil: Por tuguês para estrangeiros. Ana Cecília Bizon & Elizabeth 
Fontão. Campinas, SP: Ed. Átomo.

	 Após a escrita da tese de Pacheco(2006) outros livros foram lança-

dos no mercado. Alguns livros da lista abaixo, de acordo com o ar tigo “O exame 

do Celpe-Bras e os materiais didáticos de por tuguês como língua estrangeira” 

(HUBACK, 2012), a seguir:

• 2006 - Panorama Brasil: ensino do português no mundo dos negócios. Maria Harumi 
Otuki de Ponce, Silvia Regina. B. Andrade Burim & Susana Florissi. São Paulo: Galpão

• 2007 - Ponto de encontro: Portuguese as a world language. Anna Klobucka,  Clemence 
M. C. Jouet-Pastre, Maria Luci De Biaji Moreira, Patricia Isabel Sobraln & Amelia P. 
Hutchinson. Upper Saddle River: Pearson Prentice Hall.

• 2008 - Terra Brasil – Curso de língua e cultura. Regina L. Péret Dell’Isola e Maria José 
Apparecida de Almeida. Belo Horizonte: Ed. UFMG.

• 2008 - Novo Avenida Brasil 1. Emma. Eberlein O. F et alii. São Paulo, Ed: EPU.

	 E os livros abaixo, de acordo com a minha prática e em conversas com 

outros colegas de prof issão, a seguir:

• 2008 - Muito Prazer – Fale o Português do Brasil. Gláucia R. Rocha Fernandes, Telma de 
Lurdes São Bento Ferreira e Vera Lúcia Ramos, Barueri, SP: Ed. Disal.

• 2010 -  Viva! Língua portuguesa para estrangeiros. Cláudio Romanichen. Ed. Positivo. 

	 Pacheco (2006) salienta que o ensino de por tuguês vem se desta-

cando no contexto atual e ganhando espaço, junto ao espanhol, em vir tude da 

criação do Mercosul e, ainda, elenca uma série de frentes de trabalho que têm 

sido aber tas no Brasil ultimamente, a seguir um resumo dessas atividades, de 

acordo com Pacheco (2006, p. 74-78), como (i) formação de centros de referên-

cia de PLE nas universidades brasileiras, na década de 1990; (ii) a criação do 

exame de cer tif icação de prof iciência para estrangeiros, o CELPE-Bras; (iii) a 
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produção acadêmica em centros de referência em PLE no Brasil; (iv) a ofer ta 

de licenciatura Por tuguês do Brasil Segunda Língua, na UnB, desde 1998; (v) 

a criação, em 1992, da Sociedade Internacional de Por tuguês Língua Estran-

geira; (vi) a aber tura de espaço para a área de PLE em grandes congressos de 

Linguística e Linguística Aplicada; e (vii) a promoção de eventos científ ico-aca-

dêmicos específ icos da área de PLE. 

	 O aumento na produção de LD de PLE, especialmente nos anos 90, 

ao ser comparada com a situação dos LDs de PLM e outras línguas estrangei-

ras, aponta diversos pontos que precisam ser aprimorados. Conforme Morita 

(1998, p. 65), os LDs de PLE “ainda estão longe de competir com a qualidade 

de apresentação dos livros de inglês, francês e mesmos de por tuguês como 

língua materna”. 

	 Considerando essa situação, acredita-se que alguns dos desaf ios 

que precisam ser considerados no campo da produção de MD de PLE é um 

material com uma abordagem mais específ ica - de acordo com a necessidade 

dos alunos (prof issional, acadêmica etc), um material que estimule a autono-

mia dos alunos, além de um trabalho voltado para uma melhor exploração da 

variação linguística. 

	 Pode-se af irmar que há no Brasil um vasto campo a ser explorado no 

que diz respeito à pesquisa e à produção de materiais didáticos de PLE para 

f ins específ icos, como citados acima. Pacheco (2006) destaca, na área de pes-

quisa em PLE, sobre a necessidade de investigações, em MD, como fruto do 

trabalho em conjunto entre docentes e pesquisadores em perspectiva inter-

disciplinar. O acréscimo na produção de LDs de PLE virá à medida que mais 

trabalhos de pesquisa nessa área forem desenvolvidos no país. Corroborando 

com a ideia de Morita(1998), no início desta seção, sobre a necessidade de pro-

fessores e pesquisadores trabalharem juntos nesse sentido, colaborando com 

a produção de materiais didáticos diversos para que os professores possam 

ter mais opções ao eleger esse material para seus alunos.
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3. A relação do livro didático de PLE com os Parâmetros Curricula-
res Nacionais, Celpe-Bras e Quadro Europeu Comum de Referência

	 Mesmo não sendo o único material utilizado em muitas salas de aula 

o LD promove textos, tarefas e atividades como instrumento fundamental para 

o professor, além de ter um papel na formação do professor, ajudando no seu 

fazer pedagógico.

	 Segundo os PCN (BRASIL, 2001) de LE, 

é fundamental encarar o livro didático como um ponto de referência 
para o trabalho docente, como um recurso, não o único, facilitador do 
processo de ensinar e aprender, como um guia orientador geral, que 
auxilia na seleção e organização dos objetivos e conteúdos. Visto a 
par tir dessa concepção, o livro didático é – ou deve ser – um recurso a 
mais, entre tantos, de que o professor dispõe para estruturar e desen-
volver seu curso e suas aulas, mesmo quando ele é o responsável por 
sua elaboração/organização, o que pode constituir em alguns casos 
uma vantagem e em outros, uma desvantagem. (PCN, 2001, p. 154)

	 O livro didático de PLE, por não fazer par te da realidade do ensino 

formal das escolas brasileiras, não está inserido nos parâmetros curriculares, 

mas no âmbito de ensino de língua estrangeira no Brasil, os PCN podem ser 

tomados como base para as propostas de materiais didáticos de ensino de PLE 

produzidos no Brasil. 

	 Outra referência como parâmetro é o exame Celpe-Bras (Cer tif icado 

de Prof iciência em Língua Por tuguesa para Estrangeiros), com o objetivo de 

comprovar a competência linguístico-comunicativa dos estrangeiros não lusó-

fonos em Língua Por tuguesa falada no Brasil. O exame é aceito em f irmas e 

instituições de ensino, é obrigatório que os estrangeiros vindos de países não 

lusófonos tenham uma cer tif icação de prof iciência atestada por meio desse 

exame para que ingressem em cursos de graduação e pós-graduação conve-

niados com o MEC e, ainda, para aqueles que queiram ter seus diplomas reva-

lidados em território nacional. O Celpe-Bras é uma exigência para estudantes 

estrangeiros bolsistas de Programas de Cooperação Educacional do governo 



132 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

brasileiro, Programa de Estudantes – Convênio de Graduação (PEC-G) e o Pro-

grama de Estudantes – Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG). 

	 No Manual do Examinando do Celpe-Bras, no que se refere à natureza 

do exame, a concepção de língua se fundamenta em uma “visão de linguagem 

como uma ação conjunta de par ticipantes em um propósito social” (BRASIL, 

2010, p. 7), e que tem como o objetivo da prática da linguagem “levar em conta 

o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos na interação” (BRASIL, 

2010, p. 4). E no Manual do Examinador do Celpe-Bras, “o exame é de natureza 

comunicativa. Isso signif ica que não se busca aferir conhecimentos a respeito 

da língua, por meio de questões sobre a gramática e o vocabulário, mas sim a 

capacidade de uso dessa língua” (BRASIL, 2001. p. 4).

	 A competência do candidato é, por tanto, avaliada pelo seu desem-

penho em tarefas que se assemelham a situações que possam ocorrer na 

vida real. Embora não haja questões explícitas sobre gramática e vocabulário, 

esses elementos são impor tantes na elaboração de um texto (oral ou escrito) 

e são levados em conta na avaliação do desempenho do candidato. Assim, 

considera-se que o exame avalia a prática de linguagem na perspectiva da 

língua como atividade sociointerativa, por meio de textos com objetivos comu-

nicativos, reais. 

	 O impacto de uma avaliação pode ter efeito retroativo relevante na 

metodologia de ensino de uma língua estrangeira (HUGHES, 1989; SCARA-

MUCCI, 2004). No que se refere ao Celpe-Bras, esse impacto pode inf luen-

ciar na elaboração de materiais didáticos, especialmente nos livros didáticos. 

Como o livro Estação Brasil: Português para estrangeiros(2005), por exemplo, 

“um material inf luenciado pelo exame Celpe-Bras” (SCARAMUCCI, DINIZ & 

STRADIOTTI, 2009, p. 293). Outro exemplo é livro Ponto de encontro (2007) 

em que já apresenta algumas atividades comunicativas, inclusive foi citado 

no ar tigo de Huback (2012), em que a autora faz uma análise das correlações 

entre as tarefas propostas no exame Celpe-Bras e a metodologia de ensino de 

por tuguês como língua estrangeira adotada por livros didáticos.  E uma obra 
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mais recente que apresenta proposta relacionada ao exame é o livro Viva! 

Língua portuguesa para estrangeiros (2010), em que o quar to volume da coleção 

é voltado à preparação do aluno para o exame. Comparados às edições mais 

antigas, esses exemplares demonstram uma evolução em termos de material 

didático para o ensino de PLE, ao simular situações reais de uso da língua o que 

pode conf irmar uma tendência de adaptação dos livros de PLE a pedagogias 

mais inovadoras de ensino de língua estrangeira.

	 O Quadro Europeu Comum de Referência (QECR) é um documento 

elaborado pelo Conselho da Europa sobre o ensino de línguas em que “descre-

ve exaustivamente aquilo que os aprendentes de uma língua têm de aprender 

para serem capazes de comunicar nessa língua e quais os conhecimentos e 

capacidades que têm de desenvolver para serem ef icazes na sua actuação” 

(Conselho da Europa, 2001, p. 19). Para isso, o documento descreve, de forma 

abrangente e detalhada, o que os alunos precisam aprender para usar uma 

língua com f ins comunicativos, além de fornecer uma base comum para ela-

boração de programas de línguas, linhas de orientação curriculares, exames, 

manuais e materiais didáticos para o continente europeu.

	 De acordo com o QECR, a competência sociolinguística “diz respeito 

ao conhecimento e às capacidades exigidas para lidar com a dimensão social 

do uso da língua” (Conselho da Europa, 2001, p. 169). A língua como fenôme-

no sociocultural é relevante para a competência sociolinguística, leva-se em 

consideração seu uso, as relações sociais do falante, expressões populares, 

sotaques etc. Normas que regem relações de uma comunidade e a afeta lin-

guisticamente, mesmo que os interlocutores não tenham consciência desse 

fato.

	 O QECR pode ser parâmetro no sentido de tratar questões relaciona-

das às estratégias de aprendizagem e ensino no uso de uma língua estrangei-

ra, principalmente no âmbito sociolinguístico em que elementos, impor tantes 

para o desenvolvimento dessa competência são levados em consideração no 

planejamento de programas de ensino, além de auxiliar, de forma signif icativa, 
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tanto na elaboração, seleção de atividades e tarefas quanto no planejamento 

e desenvolvimento de programas de ensino e materiais didáticos.

	 Por tanto, pode-se considerar o QECR como um documento referência 

no ensino de LE, já o Celpe-Bras não aprofunda tanto sobre o assunto, pois 

as informações foram tiradas de manuais do exame, objetivos completamente 

diferentes, mas que nesse caso, serve como parâmetro por ser o único docu-

mento na área de por tuguês como língua estrangeira, variante brasileira.

	 Nesse sentido, esses referenciais citados anteriormente - PCN, Cel-

pe-Bras e QECR - podem servir como base para as propostas de ensino no LD 

de PLE, já que são parâmetros necessários ao professor e que podem auxiliá-

-lo não apenas na organização de seus conteúdos abordando sociolinguística, 

mas também em sua formação e na elaboração de MD. Ou seja, na falta de 

manual especialmente pensado para a área de PLE, esses documentos podem 

auxiliar no que se refere à VL, 

4. O que se tem estudado sobre o livro didático de PLE 

	 O LD no ensino de línguas estrangeiras (doravante LE), além do tema 

variação linguística dispõe, ainda, de poucas pesquisas na área.  Nesta seção 

relata-se pesquisas encontradas que tratavam do LD no ensino de PLE ou a 

VL no LD, não apenas no ensino de PLE, mas também no ensino de por tuguês 

como língua materna (PLM), ou no ensino de LE em geral.  A seguir, apresenta-

-se sinteticamente, algumas disser tações de mestrado, teses de doutorado e 

ar tigos que têm os temas, citados anteriormente, como foco. 

	 Dentre as pesquisas que têm como foco o livro didático de PLE pode 

ser citada a de Mendes (2006), Português língua estrangeira – uma análise de 

livro didático, disser tação defendida na Universidade Federal da Bahia, que 

tem por objetivo analisar o material didático voltado para o ensino de por tu-

guês como língua estrangeira, investigando as atividades de compreensão e 

produção de textos. Sua disser tação faz um breve histórico dos LD de PLE e 
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af irma que nas décadas de 60 e 70, os autores utilizavam a língua inglesa para 

tradução dos diálogos. A par tir dos anos 80, alguns autores apresentavam ex-

pressões coloquiais em alguns livros, alguma preocupação com a abordagem 

sociolinguística, apresentação oral e informal, mas o que prevalece ainda é a 

norma padrão. Hoje, existe uma série de livros na área de PLE, mas que ainda 

não avançaram muito no sentido de trabalhar a língua de maneira contextuali-

zada e considerando toda sua variedade linguística.

	 Outro trabalho que trata sobre material didático de PLE é a tese de 

Pacheco (2006) Português para estrangeiros e os materiais didáticos: um olhar 

discursivo. A autora toma como base de análise a materialidade linguística 

dos MD de PLE dirigidos a adolescentes, publicados no Brasil. Com base em 

construtos teóricos de área interdisciplinar entre a Análise do Discurso e a 

Linguística Aplicada, discute os contratos de comunicação f irmados nesses 

MD, os efeitos da implementação da abordagem comunicativa de ensino e re-

f lete sobre os conceitos de autenticidade e comunicação. O trabalho aponta 

perspectivas para o ensino de PLE no século XXI diante das novas formas de 

multiletramento discutidas e sugere encaminhamentos de (re)institucionaliza-

ção do ensino de PLE em nível nacional e internacional.

	 Ainda sobre livro didático, Tosatti (2009), em O aspecto funcional dos 

gêneros textuais em livros didáticos para ensino de português como segunda 

língua, investiga a funcionalidade de gêneros textuais presentes em livros di-

dáticos de por tuguês para estrangeiros, publicados na última década, à luz da 

teoria que aborda os gêneros como formas de ação, como modo de agir sobre 

o mundo na interação entre indivíduos dentro de uma cultura e uma sociedade. 

Sua pesquisa é relevante, pois traz um levantamento da ocorrência de gêneros 

textuais em 4 livros didáticos de PLE e demonstra a forma como os gêneros 

foram explorados nessas obras.  A autora conclui que os livros didáticos de 

por tuguês para estrangeiros analisados apresentaram diversidade de gêne-

ros textuais em suas lições, embora nem sempre a ênfase na exploração do 

gênero recaísse sobre o processo de comunicação. Este estudo, a par tir da 
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exposição e análise de dados e atividades presentes nas obras didáticas, de-

monstra a forma como os gêneros têm sido explorados nos livros didáticos de 

PLE publicados nos últimos anos.

	 Há, também, sobre livro didático de por tuguês para falantes de outras 

línguas (PFOL), um ar tigo de Scaramucci, Diniz & Stradiotti(2009), em que os 

autores (i) apresentam um panorama dos LD de PFOL(Por tuguês para falan-

tes de outras línguas); (ii) fazem um levantamento dos materiais disponíveis 

no mercado; (iii) discutem sobre a visão de linguagem que fundamenta esses 

livros; (iv) analisam alguns aspectos gerais relacionados ao trabalho com as 

quatro habilidades e com as diferentes visões de cultura expostas nesses li-

vros. Os autores observaram que mesmo alguns dos livros analisados, que 

se autodenominam comunicativos, ainda mantém uma tradição formalista 

da língua, com def iciências nas quatro habilidades e os livros baseados em 

“visões mais comunicativas” enfrentam a dif iculdade de juntar essas tarefas 

à sistematização da gramática. Os autores não falam diretamente sobre VL, 

mas sobre uma tendência de um material voltado para textos e atividades que 

trabalhassem situações reais de comunicação, com uma gramática contextua-

lizada e chegam à conclusão de que é preciso repensar os livros alinhando as 

tendências contemporâneas ao uso de linguagens. 

	 Entre as pesquisas que têm como foco a variação linguística no li-

vro didático, foram encontrados poucos trabalhos relacionados ao por tuguês 

como língua materna, como a disser tação de Chamma (2007) A variação lin-

guística nos livros didáticos de português (5ª a 8ª séries), defendida na Univer-

sidade de Brasília, que tem por objetivo verif icar o tratamento dado à variação 

linguística em livros didáticos de 5ª a 8ª séries, sendo selecionados pelo crité-

rio de maior referência à variação linguística. Para a autora, houve signif icativa 

melhora na qualidade de livros didáticos de língua por tuguesa desde a publi-

cação de materiais elaborados por prof issionais da linguística e da pedagogia 

que integram as esquipes do MEC, tais como PCN e PNLD. Por outro lado foram 

detectados equívocos conceituais, mistura e confusões terminológicas e um 
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nível de criatividade reduzido em relação à abrangência de gêneros textuais e 

de exercícios direcionados à variação linguística.

	 A pesquisa de Coelho (2007), da Universidade de Brasília, O trata-

mento da variação linguística no Livro Didático de português, apresenta uma 

investigação sociolinguística do tratamento da variação linguística nos livros 

didáticos de Língua Por tuguesa aprovados pelo Ministério da Educação para o 

Ensino Médio, via PNLEM. De forma geral, analisam-se as concepções de lín-

gua presentes nos livros didáticos e a forma como tais concepções evidenciam 

aspectos sociolinguísticos para o aluno/professor, como a noção de “certo” e 

“errado”, variação linguística, mudança linguística e preconceito linguístico. Os 

resultados indicam que dos nove livros didáticos analisados, apenas dois ado-

tam, de forma adequada, a terminologia variação linguística e os outros livros 

ainda não conseguiram mostrar de forma adequada a variação nos fenômenos 

gramaticais. A autora constata que pouquíssimas propostas proporcionam a 

percepção das questões sociais que envolvem a língua para ajudar no comba-

te ao preconceito linguístico, mas ao mesmo tempo ressalta a preocupação de 

autores/editores em adequar o material didático aos critérios estabelecidos 

pelo edital. O que conf irma a inf luência do programa na educação brasileira, 

conclui ainda que o PNLEM é uma política governamental que contribui para a 

melhoria da elaboração desse impor tante material para a educação. 

	 Sobre o tema da variação linguística em língua estrangeira, mas em 

livros de inglês, há a disser tação de Rodrigues (2005), O tratamento da variação 

linguística em livros didáticos de língua inglesa, da Universidade Estadual do Ce-

ará, que tem o objetivo de analisar como dois livros didáticos de inglês tratam a 

variação linguística. De acordo com os resultados, dos dois livros analisados, 

(i) um deles não opta por nenhuma variação dialetal específ ica de quaisquer 

das nacionalidades anglofalantes, apresenta poucas variações de registro 

e adota uma concepção tradicional de língua na exploração gramatical, (ii) o  

outro livro também não opta por nenhuma variação dialetal nacional específ i-

ca; contudo, apresenta um reper tório considerável de registros e adota uma 



138 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

concepção dinâmica de língua nas explorações gramaticais, (iii) somente um 

dos livros dá atenção às variações dialetais, restringindo-se, porém, ao âmbito 

do léxico. De modo geral, esta investigação revela que os livros didáticos de 

inglês, adotados no Ensino Médio, ainda não são suf icientemente adequados 

para o ensino da variação linguística.

	 Os únicos trabalhos encontrados, especif icamente, sobre o tema va-

riação linguística em material didático de por tuguês como língua estrangeira 

foram; a disser tação de Ricardi (2005) e a monograf ia de conclusão de curso 

de graduação de Pabst (2012). O primeiro trabalho, intitulado A diversidade lin-

guística brasileira no material didático para o ensino de português para estran-

geiros, realizado na Universidade Federal de Santa Catarina, a autora analisa 

manuais didáticos para o ensino de por tuguês como língua estrangeira publi-

cados no Brasil, com o objetivo de averiguar o tratamento dado à questão da 

diversidade linguística brasileira nesses materiais a par tir dos pressupostos 

teóricos da Sociolinguística Variacionista e de estudos recentes sobre o para-

digma pronominal de sujeito no por tuguês brasileiro (PB). Verif icou-se que: (i) o 

material didático examinado, em geral, baseia-se nas gramáticas normativas e 

em critérios de ‘cer to’ e ‘errado’; (ii) a competência sociolinguística dos falan-

tes não é contemplada; e (iii) os livros didáticos estão, de cer to modo, atentos 

às inovações do paradigma pronominal do PB, embora insistam em exercícios 

ar tif iciais que não desenvolvem a competência comunicativa do aluno estran-

geiro. A disser tação buscou, ainda, fazer uma ponte entre pesquisa e ensino, 

procurando contribuir não só com o elaborador de material didático, mas tam-

bém com o professor de por tuguês como língua estrangeira, em formação ou 

não.

	 Pabst (2012) é uma monograf ia de conclusão de curso de graduação 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, intitulada Que gramática do por-

tuguês brasileiro usar no ensino de português como língua adicional, em que se 

aborda a questão da variação linguística no Brasil e analisa dois livros didáticos 

de por tuguês língua adicional (PLA) e duas gramáticas do por tuguês brasileiro 
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(PB) em pontos gramaticais polêmicos para o ensino. Verif icou-se, em relação 

à norma a ser ensinada, que: (i) é impor tante fazer menção a normas grama-

ticais mais conservadoras, mesmo que não sejam muito usadas, pois o aluno 

precisa entender seu signif icado, caso encontre, e em que contexto usar, se 

for necessário; (ii) as situações de uso da língua devem ser selecionadas de 

acordo com os objetivos de cada aluno; e (iii) deve-se dar um enfoque maior 

ao PB levando em consideração uma adequação ao contexto. E em relação ao 

uso dos livros didáticos, verif icou-se que: (i) a gramática é um livro de apoio do 

professor e não do aluno; (ii) o livro didático mais adequado é o que apresenta 

uma abordagem mais moderna e (iii) que cabe ao professor ser o diferencial no 

processo de aprendizagem ao considerar as necessidades do aluno e adequa-

ção do material didático.

	 Carvalho (2002), Variedade Linguística e ensino: uma análise dos livros 

didáticos de português como segunda língua, trata da variedade linguística em 

alguns livros didáticos de por tuguês como língua estrangeira. A autora selecio-

na cinco fenômenos de variação presentes no por tuguês contemporâneo: (i) 

retomada anafórica de objeto direto de 3ª pessoa, que apesar da baixa frequ-

ência no PB, ocupam o primeiro lugar como estratégia de retomada anafórica. 

A autora conclui que os livros devem apresentar o condicionamento fonoló-

gico, informar das formas que não são frequentes na fala informal, f icando 

mais restritas à escrita e à falas formais. É relevante que o aprendiz conheça 

a posição do pronome; (ii) verbos ter e haver em uso impessoal, os manuais 

analisados são contraditórios em relação ao seu uso. Um dos manuais não 

distingue os contextos usados, negando o usuário a existência de todas as 

possibilidades em que os dois verbos podem ser empregados, o que pode levar 

a utilização do mesmo verbo sempre. Em outro manual os verbos são tratados 

como formas equivalentes, como se fossem intercambiáveis, desconsideran-

do, de cer ta forma o fenômeno da variação linguística, uma vez que falantes 

não-escolarizados conhecem a acepção do verbo haver; (iii) regência do verbo 

ir, com sentido de movimento considera o verbo ir + as preposições em, para e 
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a, mas não é o quadro encontrado nos manuais analisados. A regência  ir + em 

é considerada como uso informal e quando apresentada é considerada de uso 

informal; (iv) futuro simples vs. futuro perifrástico, os manuais se preocupam 

em apresentar as caraterísticas mor fológicas ou apresentam o futuro simples 

como sendo modalidade escrita e o futuro perifrástico como modalidade oral, 

mas as atividades apresentam situações confusas sobre as possibilidades, um 

dos manuais apresenta apenas uma forma de futuro e apenas um dos manuais 

apresenta os contextos de cada uso do futuro; (v) pronome relativo cujo, que 

não é usado no PB falado, nem sequer na variedade culta, mas foi apresenta-

do em três manuais, aparecendo somente em exercícios estruturais. Carvalho 

chega à conclusão de que, em situações de ensino/aprendizagem, (i) a língua 

deve estar contextualizada, o aprendiz precisa conhecer não somente as re-

gras organizacionais, como também a realidade sociopragmática da língua; (ii) 

o aluno precisa ser exposto a textos autênticos de língua falada e escrita, prin-

cipalmente se esse aluno está num ambiente de não imersão; (iii) o professor 

deve se manter informado acerca das pesquisas linguísticas, que fenômenos 

linguísticos se encontram em variação e como essa variação ocorre, para que 

possa informar o aluno sobre como é usado o por tuguês brasileiro; (iv) o pro-

fessor deve distinguir entre o conhecimento ativo e o conhecimento passivo, ou 

seja, aler tar o aluno para formas que existem apenas na escrita e formas mais 

comuns na fala, esse aluno precisa saber identif icar e saber que raras vezes 

fará uso dessas formas e; (v) distinguir, nos LD, entre os aspectos gramaticais 

mais relevantes para dar espaço a propostas de atividades de interação. 

	 O ar tigo de Dettoni (2010) aborda a prática em sala de aula, a autora 

faz ref lexões sobre a distância que existe entre o ensino de por tuguês para 

falantes não-nativos proposto no material didático produzidos para este f im 

e os usos linguísticos presentes na comunidade brasileira contemporânea. A 

autora faz uma contextualização do tema e constata que tanto na língua ma-

terna, como na língua estrangeira o ensino de por tuguês ainda não assumiu de 

maneira apropriada o tratamento da variação linguística em sala de aula como 
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algo imprescindível para o desenvolvimento da competência comunicativa do 

aluno. A par tir de suas observações, Dettoni propõe alguns parâmetros que 

podem orientar o professor e ajudá-lo a organizar aspectos da variação linguís-

tica no ensino de PLE, (i) priorizar usos linguísticos que ref letem a linguagem 

de falantes escolarizados; (ii) evitar ênfase e estudo sistemático de formas 

e construções linguísticas que são estigmatizadas; (iii) selecionar estruturas 

variáveis do por tuguês que representam fenômenos de variação menos loca-

lizados e, por tanto mais generalizados e difundidos na comunidade brasileira 

como um todo; (iv) atentar para que as construções linguísticas ensinadas re-

presentem de fato usos reais da língua e não formas idealizadas que sequer 

são utilizadas pelos próprios falantes nativos. A autora não faz nenhuma análi-

se de material didático, mas propõe esses critérios baseada nos seguintes ar-

gumentos: (i) os parâmetros apresentados permitem a def inição de prioridades 

em relação ao uso da língua a serem ensinados a um falante não-nativo; (ii) Não 

tem necessidade em expor ao aluno ao estudo sistemático  de usos linguís-

ticos estigmatizados e avaliados negativamente pela comunidade linguística 

da língua-alvo; (iii) Estruturas mais generalizadas e difundidas na comunidade 

linguística são as mais prováveis, em termos de frequência, do aprendiz en-

trar em contato nas diversas situações a que estiver exposto; (iv) Estruturas 

essas que representam as principais tendências  evolutivas da língua, imple-

mentando uma mudança linguística em curso. A par tir desses argumentos e 

dos parâmetros expostos, a autora ref lete sobre alguns conteúdos a serem 

abordados no âmbito da variação linguística como: (i) campo fonológico: can-

celamento do - r f inal e monotongação dos ditongos ei ou u, em que aler ta para 

um trabalho de percepção oral fazendo com que o aluno desenvolva a escuta 

em situações reais de interação social percebendo a naturalidade do falante 

nativo. Aspectos da VL necessários para transitar com competência comuni-

cativa dentro da oralidade/tratamento; (ii) o sistema pronominal; considerar a 

forma você, que substituiu a forma vós, uma mudança linguística concluída há 

bastante tempo e a forma a gente, concorrente da forma nós, conhecer essas 
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formas, mais frequentes, possibilita ao aluno interações cotidianas mais varia-

das e reais de uso da língua; (iii) a variação entre você e tu, mudança linguística 

que envolve o uso dos possessivos de segunda pessoa (teu/tua), mas não são 

selecionados quando o falante prefere as formas seu(s)/sua(s), per tencentes, 

tradicionalmente, à terceira pessoa do discurso do singular. Após apresentar 

esses conteúdos, Dettoni af irma que não sugere aulas de linguística para os 

falantes não-nativos, mas é um conhecimento que faz par te da competência 

e formação do professor, propondo que o aprendiz seja exposto a esses usos 

reais de modo a saber o quê usar e quando usar com segurança. O professor 

precisa dominar além do uso, o conhecimento linguístico que explica esses 

fatores.  Assim como Carvalho(2002), Dettoni(2010) sugere que os professores 

precisam perceber a necessidade de seus alunos e assim adequar o conteúdo 

do material didático de acordo com as necessidades desses alunos. 

5. Considerações Finais

	 As pesquisas já realizadas conf irmam o livro didático de PLE como 

relevante e enriquecedor objeto de pesquisa na área de Linguística Aplicada, 

mas ainda existe uma carência de pesquisas voltadas para a questão da varia-

ção linguística, não apenas no livro didático de por tuguês como língua materna, 

mas, também, no ensino de língua estrangeira. Há uma necessidade de pesqui-

sas relacionadas ao tema, sem desconsiderar os vários trabalhos produzidos 

no Brasil. 

	 Essas pesquisas, sobre variação linguística e livros didáticos, têm um 

papel fundamental para o professor, como nor teadores na elaboração e uso 

material didático, no que tange o tema variação linguística. E podem enrique-

cer a formação dos docentes, fomentando uma leitura mais crítica em relação 

aos livros disponíveis no mercado. 

	 Carvalho(2002) af irma que o professor precisa se manter informado 

acerca das pesquisas linguísticas, que ele deve ir além do material didático. 
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Ricardi(2005) expõe, nas considerações f inais de sua disser tação de mestra-

do, a necessidade de diálogo do pesquisador com o professor, já que muitas 

das vezes ele também é o elaborador do próprio material. Se julgarmos que a 

responsabilidade da carência de cer tos temas acaba recaindo sobre o próprio 

professor, usuário de LD e sua impor tância na elaboração do próprio MD, é in-

teressante levar em consideração sua voz nas pesquisas . É impor tante desta-

car que, neste sentido, estas pesquisas podem subsidiar uma prática docente 

mais embasada no pensamento científ ico. 
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ANÁLISE DA (DES)CONSTRUÇÃO DE 
ESTEREÓTIPOS DO GÊNERO FEMININO 

NO LIVRO DIDÁTICO TERRA BRASIL 
CURSO DE LÍNGUA E CULTURA

Fernanda da Silva Antonio

1. Introdução

	 O ensino de Por tuguês Língua Estrangeira (doravante, PLE) tem con-

quistado cada vez mais adeptos, tanto no contexto nacional quanto interna-

cional. Há uma crescente demanda de estrangeiros que precisam aprender 

por tuguês por motivos prof issionais, acadêmicos entre outros. Neste contex-

to, é de grande relevância que haja a integração do aluno estrangeiro na cultura 

alvo através da aquisição da competência comunicativa da língua por tuguesa, 

já que ele poderá precisar de cer tif icações que contemplem tal exigência, por 

exemplo, o exame para Cer tif icação de Prof iciência em Língua Por tuguesa 

para Estrangeiros (doravante, CELPE-Bras).

	 Nos últimos anos, houve um aumento signif icativo de estrangeiros 

no Brasil com f ins turísticos e empresariais; além disso, o Brasil conquistou 

crescimento econômico e político e ainda o intercâmbio cultural e acadêmi-

co, com os cursos de graduação e pós-graduação que permitem a entrada de 

estrangeiros que necessitam do CELPE-Bras foi intensif icado (LEROY&COU-

RA-SOBRINHO, 2011). De acordo com esse cenário, professores capacitados 

e livros didáticos adequados são necessidades imperiosas no processo de 

ensino-aprendizagem do novo idioma.
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2. Cultura, Estereótipos, Letramentos e Gênero

2.1. Cultura

	 Para Kramsch (1998) a principal maneira de expressão cultural é dada 

através da língua, sendo também uma forma de poder e controle. Por meio da 

cultura e também da língua é possível liber tar ou aprisionar, incluir ou excluir. 

Em concomitância com o ensino de língua há que se ter a preocupação de ins-

truir sobre a cultura com o cuidado de não valorizar uma cultura em detrimento 

da outra. O ensino tem que ser pautado em uma perspectiva crítica e jamais 

etnocêntrica ou de supervalorização das classes dominantes.

	 Ainda de acordo com Kramsch a linguagem é moldada pela cultura, 

como pode ser observado com relação às regras de etiquetas, normas sociais 

que ditam o compor tamento adequado em diversas situações de interação. 

Sendo assim, é fundamental considerar o contexto cultural ao estudar um idio-

ma, pois a compreensão de cer tos enunciados estará intimamente atrelada ao 

cenário em que a língua alvo está ligada.

	 A sala de aula de PLE é um ambiente rico em cultura, logo se instau-

ra um ambiente intercultural, tornando-se uma questão ligada aos processos 

identitários e a contextualização de saberes. Segundo Mendes (2002), essas 

questões são frequentes em conferências e academias, porém o número de 

abordagens práticas, como modos de atuação em sala de aula e a avaliação e 

produção de materiais, ainda não representa um número tão expressivo.

As crescentes modif icações nos meios de comunicação e tecnologia têm pro-

piciado maior contato entre pessoas de línguas e culturas diversas; nesse con-

texto o processo de ensino e aprendizagem de PLE deve levar em conta essas 

situações interculturais para que os aspectos socioculturais que caracterizam 

os falantes se tornem, na verdade, características impor tantes para a com-

preensão e autovalorização. É sabido que língua e cultura são indissociáveis, 

como diz Brown (2001, p.64) “sempre que você ensina uma língua, você tam-

bém ensina um sistema cultural complexo de costumes, valores, e maneiras de 
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pensar, sentir e agir”.

	 Larsen-Freeman (2011) relata que para muitos linguistas, língua e cul-

tura são inextricáveis, onde cultura signif ica a maneira como as pessoas se 

expressam e interpretam as expressões dos outros, uma vez que eles dividem 

o espaço social e a história. A evidência dada atualmente aos aspectos cul-

turais que estão intrinsecamente ligados ao idioma e à forma é insuf iciente. 

Almeida Filho (2002) af irma que quando o objetivo é ensinar de maneira que o 

aluno possa ter mais chances de conquistar a habilidade de uso de um novo 

idioma, o cultural não deveria constituir, por tanto, outro enfoque do por te do 

gramatical. A maneira como um novo idioma é apresentado, pode afetar posi-

tiva ou negativamente um estudante. Se a proposta de ensino for baseada em 

preconceitos e estereótipos, poderá causar desmotivação no aluno e tão logo 

dif iculdades na aprendizagem desse novo idioma. O livro é também um objeto 

de representação dada sua relevância na sociedade em termos políticos, eco-

nômicos, culturais e pedagógicos (SILVA, 2012).

2.2. Estereótipos

	 A limitação de conhecimento ou até mesmo a falta do mesmo no que 

concerne a cultura do outro são fatores que contribuem para que um sujeito 

generalize um povo e reproduza os estereótipos atrelados a esta cultura, abs-

tendo-se de conhecer a cultura antes de conceituá-la e possivelmente este-

reotipá-la. O estereótipo comumente advém de circunstâncias de disparidade 

de poder. Esse poder está atrelado ao saber (FOUCAULT, 1980) uma vez que 

o grupo dominante estipula o que é normal referente à sua visão de mundo, 

valores e ideologia, fazendo-os parecer natural e inevitável, podendo ser ob-

servado à hegemonia.

	 O gênero feminino é comumente estereotipado na sociedade. É sabi-

do que em algumas culturas essa situação é ainda pior. Apesar de a mulher ter 

avançado em diversos aspectos na sociedade ocidental, ainda está longe de 
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receber tratamento de igualdade em diversas esferas sociais, sendo alvo de 

preconceito e seu compor tamento ainda é ditado por diversas regras sociais. 

Havendo, assim, a disparidade de poder em variados segmentos, como carrei-

ra prof issional, compor tamento, aparência, estado civil entre outros.

2.3. Letramentos

	 O livro deve opor tunizar ao professor trabalhar com uma perspectiva 

onde o aluno não é mero reprodutor de ideias estereotipadas e sim construtor 

de signif icado, estando em consonância com as perspectivas do Letramento 

Crítico. Segundo Mattos & Valério (2010, p. 139) na abordagem de letramen-

to crítico o aluno “aprende língua (materna/estrangeira) para transformar a si 

mesmo e a sociedade.” Por isso, é impor tante que os materiais didáticos não 

acentuem estereótipos, ideias preconceituosas e sim reforcem a pluralidade 

de maneira respeitosa e signif icativa, para que o aprendiz crie sua “própria vi-

são de mundo, ao descobrir-se capaz de aceitar e respeitar o outro no espaço 

da interculturalidade” (LEROY & COURA-SOBRINHO, 2011, p. 1933).

	 O ensino de línguas estrangeiras com uma abordagem crítica tem 

ocupado papel notório nas pesquisas acadêmicas, haja vista ser um enfoque 

atual que, apesar de ainda ser objeto de estudo, já demonstra resultados pro-

veitosos. Razão pela qual o ensino de língua por tuguesa língua estrangeira 

deva acompanhar tal tendência, pois além de apresentar-se ef icaz, reforça a 

impor tância da educação orientada criticamente, socialmente e culturalmente.

	 Um LD pode apresentar aspectos culturais através de textos, elemen-

tos linguísticos e componentes visuais. Unswor th (2001) af irma que a lingua-

gem subdivide-se em verbal, visual e digital e essas são, concomitantemente, 

independentes e interativas na criação de signif icados. Por tanto, o conceito de 

multimodalidade que enfoca na co-presença de diversos modos de linguagem 

e seus meios de intercâmbio na construção de signif icado é par te fundamental 

nesse processo, especialmente por seu aspecto visual. O aluno poderá reali-
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zar inferências baseadas nos recursos imagéticos do livro, já que é sabido que 

o letramento visual busca interpretar a informação visualmente apresentada 

baseando-se na premissa de que imagens podem ser lidas, e que seu signif i-

cado pode ser decodif icado através de um processo de leitura (KRESS, 2010).

É necessário que os aspectos visuais do LD estejam em consonância com as 

propostas de letramento visual, pois baseado nos estudos da iconograf ia et-

nográf ica, que buscam interpretar o meio em que vivemos e da hermenêutica 

visual, onde a imagem é o próprio objeto da pesquisa (ALEGRE, 1998) o aluno 

se valerá das fontes iconográf icas para interpretar o mundo e, se conjuntamen-

te uma abordagem de letramento visual for perseguida, o aluno poderá assumir 

uma postura mais crítica para fazer sua leitura da realidade que o cerca. É 

desejável que o autor do LD tenha a preocupação em produzir material que 

permita ao aluno ter “um olhar expandido” que esteja embasado com a ideia de 

desconstrução do conhecimento, atrelando-se o material a uma abordagem 

crítica (GASKELL, 1992).

	 Segundo Ferraz (2008), o letramento visual busca investigar o estudo 

da imagem a f im de observar a impor tância em todos os campos, questionar a 

ideia de representação, repensar imagens como processos de construção de 

signif icado, expandir perspectivas, interpretações e conhecimento. A verif ica-

ção de como a imagem é abordada no LD parece relevante, haja vista que se 

a escolha das imagens não for criteriosa, elas poderão reforçar estereótipos 

e consequentemente corroborar com o preconceito, desigualdade de gênero, 

e, por conseguinte, os resultados obtidos no processo ensino e aprendizagem 

não estarão de acordo com uma visão respeitosa e liber tadora. Silva (2008, 

p.29) af irma que, sendo o LD um material essencial para todos os educandos, 

não poderá conter erros do tipo conceitual ou desatualizado, preconceito ou 

abordar qualquer forma de discriminação de qualquer tipo.

	 Apesar de haver estudos acerca dessa temática cultural e social em 

ensino de línguas, ainda há campos nessa perspectiva a serem desbravados. 

É imprescindível a abordagem de tal questão, com pesquisas a respeito do LD, 
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já que, apesar dos materiais multimídia e das mídias digitais na atualidade, o 

livro permanece como ferramenta fundamental nos ambientes de aprendiza-

do. No entanto, com o decorrer do tempo os paradigmas foram modif icados, 

as necessidades dos alunos foram remodeladas, e os LD devem acompanhar 

esta demanda.

	 Além disso, é necessário que o professor seja ref lexivo com relação 

a sua atuação, pois a seleção dos assuntos abordados pelos LD e “as ati-

vidades propostas pelos autores podem permitir, ou não, que determinadas 

identidades sejam construídas, ou, pelo menos, manifestadas, em um determi-

nado momento” (TILIO, 2010, p. 49). Por tanto, há que se ter em mente a grande 

responsabilidade que o LD e o professor assumem nesse processo de ensino 

e aprendizagem de um idioma, pois pode haver na sala de aula a construção de 

identidades, o reforço de estereótipos, a manifestação de preconceitos ou o 

desenvolvimento da criticidade. A escolha do enfoque dado a essas temáticas 

são decisivos na formação do aluno como cidadão.

	 Busca-se neste trabalho analisar acerca da construção da identidade 

do gênero feminino abordada no LD Terra Brasil.

2.4. Gênero

	 As questões culturais e sociais coadunam com a temática acerca de 

gênero, por isso torna-se primordial a compreensão do conceito de gênero e 

observação de como esse aspecto é trabalhado nos LD. De acordo com Auad 

(2003, p. 142), gênero “corresponderia aos signif icados, símbolos e atributos 

que, construídos histórica e socialmente, caracterizam e diferenciam, opondo, 

o feminino e o masculino”. A autora esclarece que o sexo se refere às diferenças 

biológicas, “as quais são percebidas e interpretadas segundo as construções 

de gênero de cada sociedade” (AUAD, 2003, P. 142). Sendo assim, através 

da noção de gênero, podem ser compreendidas as relações sociais entre os 

sujeitos e também as relações entre os signif icados masculinos e femininos.
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	 Tradicionalmente, vivemos em uma sociedade sem direitos igualitá-

rios em vários grupos sociais. A desigualdade de gênero impera historicamen-

te, através da criação da identidade de sexos opostos, aspectos e papéis foram 

demarcados exclusivamente para homens e mulheres e qualquer modif icação 

a essas regras de compor tamento, a identidade de gênero poderá ser alvo de 

questionamento.

	 Ao se analisar sobre gênero, aspira-se desconstruir a ideia de com-

por tamento considerado normal para o homem e para a mulher; do masculino 

e do feminino, tendo em vista que foram as construções sociais, culturais, eco-

nômicas e políticas que demarcaram os compor tamentos aceitáveis para o 

homem e para a mulher. Historicamente, algumas atividades foram atribuídas 

exclusivamente às mulheres, por exemplo, o cuidado com a casa e a educa-

ção das crianças. Enquanto que ao homem coube o título de “provedor”, ou 

seja, aquele responsável pelo sustento da família. Alguns compor tamentos e 

características são conferidos as mulheres como a fragilidade, a f idelidade, a 

submissão e a passividade, enquanto que é per feitamente aceitável que os 

homens sejam autoritários e inf iéis, além disso, é esperado que sejam ativos, 

dominadores, for tes e não expressem sentimentos. Essas funções predeter-

minadas, representações, para homens e mulheres foram construídas social-

mente. Homens e mulheres ainda possuem valores hierárquicos e atribuições 

diferenciadas em nossa sociedade, são também vistos de forma dicotômica.

	 Se essas representações não forem alvo de problematização e ques-

tionamento, poderão se tornar construção ou ratif icação, mesmo que de ma-

neira inconsciente, de um pensamento injusto e desigual acerca de gêneros, 

fazendo com que os alunos estejam “[...] assumindo a dicotomia homem-mu-

lher” (TILIO, 2010, p. 51). Por conseguinte, tais desigualdades podem ser mani-

festadas nos discursos que circundam os alunos e nos LD, através de imagens 

ou mesmo em textos e atividades.
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3. Metodologia

	 A presente pesquisa buscou verif icar a existência de elementos in-

centivadores para o emprego de uma abordagem que estimule a criticidade 

dos alunos no livro Terra Brasil no que se refere à igualdade de gêneros. Para 

atingir esse objetivo as imagens, textos e atividades do livro foram objetos de 

análise.

	 Como objeto deste estudo, foi realizada uma análise qualitativa do LD 

Terra Brasil. O estudo consistiu na investigação, a par tir de elementos textu-

ais, linguísticos e imagéticos contidos no livro mencionado, sobre a criação ou 

o reforço de preconceitos e conceitos estereotipados acerca da temática de 

igualdade de gêneros.

3.1 O livro didático

	 O livro Terra Brasil: curso de língua e cultura, escrito por Regina Lúcia 

Péret Dell’Isola e Maria José Aparecida de Almeida, é destinado a falantes 

de qualquer idioma que tenham o interesse em aprender a variante brasileira 

da Língua Por tuguesa. O livro é dividido em doze unidades, sendo as quatro 

primeiras destinadas aos principiantes e, as demais, a alunos que já possuem 

um conhecimento básico sobre a Língua Por tuguesa e que pretender se aper-

feiçoar.

	 Segundo as autoras, o livro foi idealizado com a f inalidade de ser su-

por te ef icaz para a aquisição do idioma por tuguês contemplando as seguintes 

habilidades: ouvir, falar, ler e escrever (DELL’ISOLA & ALMEIDA, 2008). Para 

tal, são propostos diálogos, uso comunicativo da linguagem, tarefas, textos 

para leitura, atividades de escrita e produção textual, compreensão auditiva, 

fonética, aspecto cultural e sistematização gramatical divididos em dez se-

ções. As seções são as seguintes: 1. Diálogo; 2. Na ponta da língua; 3. Guarde 

Bem; 4. Bate-papo; 5. Sistematizar é preciso...; 6. Leio, logo entendo; 7. Ouça 
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bem; 8. Sons da terra; 9. Desafio: tarefa comunicativa  e 10. Almanaque Brasil.

	 Dell’Isola e Almeida (2008) esclarecem que este livro didático nasceu 

da experiência na área de Por tuguês como Língua Estrangeira e foi proposto 

com o intuito de servir como base no processo de ensino-aprendizagem de 

PLE. É impor tante salientar que o livro foi proposto como um curso de língua e 

cultura, logo se espera que o enfoque cultural abordado pelas autoras esteja 

de acordo com uma visão que leve o aluno a construir signif icado e desenvolver 

sua criticidade, através de um recurso que contemple uma abordagem respei-

tosa consonante com a igualdade de gêneros.

4. Análise

	 Historicamente as mulheres costumam ser desprestigiadas nas elu-

cidações que envolvem as características psicológicas, o humor e a capaci-

dade intelectual e prof issional nos LD. Elas geralmente são ilustradas quando 

de mau humor e nervosas, com tarefas com menor relevância social e numa 

posição intelectual inferior a do homem.  Neste trabalho, busco observar se a 

mulher é ilustrada de maneira menos prestigiada, corroborando assim, para 

que estereótipos sejam reforçados ou se a mulher assume um papel mais igua-

litário com o do homem e se há estímulo à desconstrução de preconceitos, 

desigualdades e estereótipos no que se refere ao gênero feminino.

	 Nas seções Guarde bem e Na ponta da língua o assunto sobre as pro-

f issões foi exposto, e pode ser constatado que houve um maior número de 

homens. Esta ilustração corrobora com um fato atual, ou seja, ainda no mundo 

atual, a divisão de empregos não é igualitária. Em vinte e quatro gravuras de 

prof issões, oito são mulheres e dezesseis são homens.
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Imagens 1 e 2: Abordando as profissões

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, páginas 16 e 17)

	 Ao analisar a atividade três, a seguir, a mulher não é apresentada 

de com bom-humor de maneira independente, já que o aprende a ser com o 

marido, pois é ele quem sabe viver a vida, de acordo com a atividade. Na 

atividade dezessete, há a tendência ao reforço do estereótipo da mulher ser a 

responsável pelos cuidados com a casa, atividade menos impor tante, segundo 

o texto do LD. Enquanto todos os outros membros da família têm atividades re-

levantes, vão cuidar da vida, a mamãe f ica em casa, como pode ser observado 

nas frases a seguir.

Imagem 3: Família

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, página 84)
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Imagem 4: Rotina familiar

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, página 122)

	 Na atividade nove, há a demonstração pela predileção do homem por 

um f ilho que será jogador de futebol. Inicialmente, quando o pai pensa que o 

bebê é do sexo feminino coloca vários defeitos “Que menina esquisita!” e ainda 

cita o que pode ser feito para melhorar sua aparência, colocando, desta ma-

neira, a mulher na maneira padronizada por ele “Vou colocar uma pulseira (...) 

para ver se melhora...” Porém, quando ele percebe que é um menino, os defei-

tos são transformados em qualidades. Outro exemplo pode ser observado na   

 
Figura 5: Nascimento do filho			F   igura 6: Justificando os assaltos

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e 
cultura, página 158)	

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e 
cultura, página 209)
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atividade onze, ilustrada abaixo, a mulher é vista como a razão pela prisão do 

homem, haja vista que ele justif ica seus crimes com o fato de ter que satisfazer 

os caprichos da mulher amada. Sendo assim, a mulher não é encarada como 

alguém independente, capaz de conquistar o que quiser e sim, uma pessoa 

que tem caprichos atendidos por uma f igura masculina. 

	 A temática novela presente em duas unidades do LD na seção Almana-

que Brasil, foi utilizada em exemplos positivos e negativos. Na atividade extraí-

da da unidade seis, há um trecho em que uma mulher se diz fanática por novela, 

mas que é capaz de abandonar dependendo da companhia. Este anúncio está 

em uma página dedicada ao Dia dos Namorados, o que nos leva a crer que a 

mulher é colocada em papel submisso, já que ela se mostra disposta a abando-

nar seu hobbie caso encontre uma boa companhia. Ela não pode conciliar uma 

boa companhia à atividade de lazer que lhe traz alegria, se o companheiro não 

desejar. Entretanto, na atividade da unidade 10, páginas 248 e 249, no terceiro 

parágrafo há a seguinte informação “a novela é assistida por toda a família, 

e não apenas pelas mulheres, como muitas pessoas querem acreditar”, des-

mistif icando assim, que esta atividade, encarada por muitos como de menor 

prestígio e sem valor intelectual, seja exclusividade feminina.

Figura 7: Dia dos Namorados

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, página 153)



Pa rte 3: m ateria is e r ecursos didáticos em ple 159

Figura 8: A novela

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, páginas 248 e 249)

	 Ademais, podemos verif icar outros exemplos de possível desconstru-

ção do estereótipo feminino no LD Terra Brasil, como na atividade que aborda 

as tarefas domésticas. As atividades domésticas foram socialmente construí-

das como exclusivamente femininas e usualmente os LD ilustram essas ativida-

des com f iguras de mulheres, porém no LD Terra Brasil Curso de língua e cultura 

houve um equilíbrio na distribuição das tarefas, sendo elas também ilustradas 

com homens.
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Figura 9: Tarefas

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, páginas 74 e 75)

	 Da mesma forma, na ilustração da seção Diálogo: Falta de esportiva, 

há a quebra de um paradigma, o de que futebol não é coisa de mulher, haja 

vista que foi utilizada a f igura feminina, possibilitando assim, a desconstrução 

de um estereótipo.

Figura 10: O futebol

(Fonte: Livro Terra Brasil Curso de língua e cultura, página 190)



Pa rte 3: m ateria is e r ecursos didáticos em ple 161

5. Considerações Finais

	 Apesar de existir avanços signif icativos na sociedade e, alguns des-

tes progressos já terem iniciado nas representações em livros didáticos, ainda 

há um longo caminho a ser percorrido para que o igualitarismo entre os gêne-

ros seja atingido. Há na sociedade e, por conseguinte em LD as práticas sociais 

masculinizantes e feminizantes. Segundo Pires (2004, apud RIBEIRO, 2010, p. 

105), as ilustrações são carregadas de “características masculinas e femininas 

que, de cer ta forma, parecem imutáveis ou intransponíveis, produzindo a im-

pressão de que existe uma única forma de ser mulher e de ser homem”.

	 É necessário que os agentes envolvidos no processo de ensino-

-aprendizagem (professor, aluno, autor, editor, ilustrador) tenham consciência 

disso para que realizem uma prática pedagógica liber tadora e não escrava de 

preconceitos e estereótipos que rotulam os compor tamentos sociais femini-

nos e masculinos. Podemos observar alguns exemplos positivos desta prática 

no LD Terra Brasil Curso de língua e cultura, no entanto, há que se buscar amplia-

ção para que o ensino seja pautado em construções transformadoras.  Há que 

se buscar a formação de seres ref lexivos, que respeitem a pluralidade em que 

vivemos, sem distinção de sexo, gênero, raça, etnia, classe social ou variedade 

linguística.
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MATERIAIS DIDÁTICOS PARA ENSINO 
DE PORTUGUÊS LÍNGUA ESTRANGEIRA 

E SUA RELAÇÃO COM O EXAME 
CELPE-BRAS

Naveen Kumar Jha1

Introdução

	 A globalização e o crescimento econômico mundial levam as pessoas 

a viajar para outros países; os jovens, em especial, buscam fazer intercâmbio 

ou trabalhar no estrangeiro. As empresas multinacionais costumam mandar 

seus funcionários a outro país para desenvolver projetos, fazer treinamentos 

ou, simplesmente, para trabalhar em suas sucursais no exterior. Quando uma 

pessoa planeja ir para outro país, pensa em aprender a língua lá falada. A f im 

de ter êxito em suas carreiras, as pessoas sentem a necessidade de aprender 

uma língua estrangeira (LE). A aprendizagem de uma língua estrangeira em 

ambiente de não-imersão pode ser difícil e, sem a prática oral, torna-se ainda 

mais complexa. O aprendiz de uma LE costuma não ter consciência acerca 

de seu nível de conhecimento e para isso precisa fazer testes de prof iciência 

linguística. Esses testes são geralmente usados para avaliar o conhecimento 

de língua of icial como requerimento para entrar em um país estrangeiro para 

estudar ou trabalhar. Por exemplo, se uma pessoa quer estudar na Espanha, é 

necessário que ela tenha o Diploma de Español como Lengua Extranjera (DELE); 

para a França, o Diplôme d’Études en Langue Française (DELF); para os Estados 

Unidos, o Test of English as a Foriegn Language (TOEFL) e, para o Brasil, o Cer-

tif icado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras).  

	 A motivação para a presente pesquisa surgiu quando eu precisei fa-

zer o exame de prof iciência de Por tuguês na Embaixada do Brasil na Índia, 

1 Mestrado em Estudos de Linguagens pelo Centro Federal de Educação Tecnologia de Minas 
Gerais.
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para tentar ser aceito no Programa de Estudante Convênio Pós-Graduação 

(PEC-PG). Eu não tinha nenhuma ideia de como me preparar para o exame 

Celpe-Bras e, além disso, não dispunha de material para a preparação. Na Ín-

dia, ensina-se a variante europeia da língua por tuguesa (LP), sendo impossível 

encontrar naquele país livros que ensinam o por tuguês do Brasil. Pode ser que 

isso mude no futuro, quando alguma instituição indiana credenciar-se para ser 

Posto Aplicador do Celpe-Bras e a Embaixada do Brasil tiver programas espe-

cíf icos para ensinar o por tuguês do Brasil, como já acontece em outros países. 

Antes disso, eu comecei a aprender por tuguês em Nova Deli, na Universidade 

de Deli, e depois fui para a cidade de Goa (Índia) para fazer o mestrado em es-

tudos por tugueses. Durante esses quatros anos de estudo da LP, eu não preci-

sei fazer o exame de prof iciência, mas para ser aceito no PEC-PG, deparei-me 

com a necessidade de ter o Celpe-Bras. Assim, eu me interessei em fazer uma 

pesquisa sobre o tema da preparação para cer tif icação de prof iciência. 

	 Este ar tigo destaca alguns resultados da minha disser tação2 conclu-

ída em 2016 no CEFET-MG. Na pesquisa foram analisados quatro LDs de PLE 

tendo em mente o mesmo objetivo do Celpe-Bras: para ver se há relação en-

tre eles e se os mesmos podem ajudar os candidatos na preparação para o 

exame. Para fazer isso, verif icou-se se os LDs analisados apresentam textos 

que utilizam tarefas baseadas nos gêneros textuais que também surgem no 

exame, a f im de ajudar aos examinandos na produção escrita de textos, nos 

mesmos moldes dos solicitados no exame Celpe-Bras. Neste ar tigo se mostra 

alguns dos resultados da minha disser tação. 

	 O Celpe-Bras é estruturado em quatro tarefas que avaliam a capa-

cidade de compreensão oral e escrita. Da mesma forma, os MDs de PLE de-

veriam, supostamente, ser focados nessas mesmas habilidades. O presente 

trabalho delimita-se à Par te Escrita do exame, que são as tarefas III e IV, e 

2 Na disser tação, foram analisados quatro LDs de PLE e dois exemplares do exame do Celpe-
-Bras, para ver se as tarefas destes, baseadas nos gêneros textuais, têm alguma semelhança 
com as tarefas dos LDs de PLE e se essas tarefas têm potencial para auxiliar os candidatos no 
exame Celpe-Bras.
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analisa as tarefas II e IV de duas provas (2015-1 e 2016-1). Nas tarefas III e IV, 

o examinando deve ler textos e produzir outros dois, com determinados propó-

sitos, dirigidos a interlocutores específ icos para cada uma das tarefas (Manual 

do Examinando, 2013, p.10). 

	 O próprio Manual do examinando (2010) do Celpe-Bras não indica um 

livro para a preparação do exame, já que isso não é função do Inep.  Por isso, 

considera-se impor tante analisar os LDs de PLE disponíveis no mercado, com 

vistas a identif icar aqueles que poderiam ser utilizados pelo candidato para se 

preparar de forma autônoma, efetiva e ef icaz para o exame. 

	 A pesquisa tem como objetivo principal: analisar as tarefas baseadas 

nos gêneros textuais propostas em LDs3 de PLE e verif icar se elas podem 

auxiliar os candidatos ao prestarem o exame Celpe-Bras. 

	 Além disso, a pesquisa tem como objetivos específ icos: 

1. Analisar as principais características do exame Celpe-Bras.

2. Verif icar se existem relações (semelhanças e diferenças) entre as 

tarefas do exame e as atividades propostas nos LDs de PLE.               

3. Avaliar se o LD tem potencial para ajudar no aprendizado a par tir da 

exploração das tarefas baseadas em gêneros textuais.

1.  Revisão da literatura/bases teóricas da pesquisa

	 Nesta par te do texto, é apresentada a revisão bibliográf ica de manei-

ra sucinta. Está dividida em quatro subseções. Primeiramente, é apresentada 

uma discussão sobre o exame de prof iciência e o ar tigo discute um pouco 

também sobre a conf iabilidade e a validade do Celpe-Bras.  

3 O presente ar tigo mostra alguns resultados do LD Estação Brasil e do Novo Avenida Brasil-3. 
Na disser tação, foram avaliados dois exemplares do exame Celpe-Bras e quatro LDs: Estação 
Brasil, Novo Avenida Brasil-3, Panorama Brasil e Terra Brasil. Para ver o resultado completo da 
pesquisa, sugiro a leitura da disser tação.
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1.1 Celpe-Bras e seu funcionamento

	 Conforme o Manual do Examinando4 (BRASIL, 2010), o exame está 

organizado em duas par tes: a par te coletiva, em que é avaliada a compreensão 

oral, a auditiva e a produção escrita, e a par te oral em que é avaliada a compre-

ensão oral, a escrita e a produção oral. (BRASIL, 2010, p. 5).   

	 Segundo o Manual de Examinando, ser prof iciente signif ica saber 

usar a língua alvo e assim af irma que:
 
Um exame de prof iciência é aquele que tem como objeto de avaliação 
o conteúdo def inido com base nas necessidades de uso da língua-alvo. 
No caso do Celpe-Bras, essas necessidades incluem as habilidades 
exigidas para realizar estudos ou desempenhar funções de trabalho 
no Brasil ou no exterior, quando o uso do por tuguês se f izer necessá-
rio. Essas habilidades incluem comunicar-se em situações do dia-a-dia: 
ler e redigir textos, interagir oralmente ou por escrito em atividades do 
contexto escolar (esclarecer dúvidas com o professor, fazer provas, 
apresentar seminários etc.) e externas a ele (fazer relatos, fazer com-
pras, obter informações, reclamar, ir ao médico etc.). Por ser um exame 
de prof iciência, o Celpe-Bras não é elaborado com o objetivo de avaliar 
a aprendizagem em um determinado curso, mas o que o examinando 
consegue fazer na língua-alvo, independentemente de onde, quando 
ou como essa língua foi adquirida. Essa aprendizagem pode ter ocorri-
do pela convivência com falantes dessa língua ou em situação formal 
de ensino. (BRASIL, 2010, p. 4).

	 Sendo assim, de acordo com o Manual do Examinando, o exame Cel-

pe-Bras tem como objetivo avaliar se o candidato é capaz de se comunicar na 

língua alvo no local de trabalho no Brasil ou no exterior (BRASIL, 2010, p.4). 

Por tanto, é impor tante que os recursos didáticos para o ensino de PLE se rela-

cionem com o objetivo do exame. 

1.2 Confiabilidade e validade 

	 Segundo Harmer (2001), para avaliar a ef iciência de qualquer teste, é 

4 Examinando era o termo usado pelo Celpe-Bras para distinguir os candidatos que prestavam o 
exame.  Doravante o ar tigo vai mencionar o mesmo termo para distingui-los.
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razoável estabelecer critérios pelos quais o teste pode ser medido. Para ele, 

um teste é válido quando avalia o que deve avaliar (critério da validade). Por 

exemplo: a avaliação da competência escrita, por meio de um ensaio que re-

quer conhecimento avançado de história ou biologia, não avalia nada; por tanto, 

não é válido. 

	 Douglas (1994) af irma que a validade de face tem mais relação com 

os designers de teste, o que quer dizer que o teste deve parecer válido pelo 

“formato”. Um teste que consiste em apenas três itens de múltipla escolha por 

questão, não seria um teste conveniente para os alunos, no que se refere ao 

formato, entretanto, para os professores, trata-se de um procedimento prático 

e de correção conf iável, levando-os a crer que seria um teste válido (HARMER, 

2001, p. 322).

	 Para Harmer (2001) e Brown (1994) o teste será conf iável quando 

apresentar um resultado consistente. Por exemplo, se um grupo de alunos fez 

o teste duas vezes, num espaço de dois dias, e sem ref letir sobre o primeiro tes-

te se prepara para o teste novamente, o grupo de alunos deve obter o mesmo 

resultado nas duas ocasiões. Se esse mesmo grupo faz um teste semelhante, 

o resultado deve ser consistente. Se dois grupos que foram comprovadamente 

iguais fazem o teste, a faixa da pontuação deve ser a mesma.

	 No Celpe-Bras, adota-se a abordagem comunicativa para avaliar o ní-

vel de prof iciência dos examinandos. A par tir de uma única prova – contendo 

4 tarefas escritas e uma oral, a entrevista – avaliam-se os níveis de prof iciên-

cia. Segundo o Manual do Examinando do Celpe-Bras, “o candidato é avaliado 

pelo seu desempenho de comunicar-se em situações do dia a dia, ler e redigir 

textos, interagir oralmente ou escrever de contexto acadêmico (esclarecer dú-

vidas com o professor, fazer provas etc.) e externas (fazer relatos, fazer com-

pras, reclamar etc.)”  (2010, p. 3). Essas características do Celpe-Bras podem 

contribuir para que ele seja conf iável e válido. 
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2. Celpe-Bras e as tarefas baseadas nos gêneros textuais  

	 Nesta par te do texto foram discutidos um exemplar do exame Celpe-

-Bras e duas tarefas de LDs. As tarefas do LDs a seguir, foram comparadas 

com a tarefa do Celpe-Bras.   

2.1 Celpe-Bras: discutindo as tarefas

	 O primeiro texto (ver Anexo I) a ser analisado foi extraído da edição 

2015-1, Tarefa III, e tem o título “Os Eletrossensíveis”, tendo sido retirado da 

revista Isto É do ano de 2014. O comando da tarefa é: 

Imagem 1 – Enunciado da Tarefa III – 2015-1

	 O tema do texto pode não ser facilmente conhecido do examinando, 

que, segundo o enunciado da tarefa, é o enunciador e sofre com o problema da 

eletrossensibilidade. O texto fala sobre os efeitos de radiação eletromagnética. 

No comando da tarefa, pede-se que o examinando escreva uma car ta, na qual 

explique o que é a eletrossensibilidade e os sintomas dela (proposta da tare-

fa). O examinando deverá ler o texto-insumo para cumprir seu propósito, sem 

copiar as ideias do texto. Para realizar a tarefa, seria bom que o examinando 

tivesse conhecimento acerca de temas similares e que soubesse desenvolver 

um texto do gênero solicitado. Além disso, o examinando deve saber redigir um 

texto com a composição temática, coesão e coerência linguística e discursiva 

de forma compreensível para o seu interlocutor. Do ponto de vista de um exa-

minando estrangeiro, que aprendeu a LP em contexto de não-imersão, esse 

tema pode ser difícil ou desconhecido, por não ter surgido em LDs de PLE, o 

que por si só representa um desaf io.     
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	 Depois de analisar a tarefa do Celpe-Bras, percebe-se que não se 

pede explicitamente questões de gramática. O exame é comunicativo e o can-

didato precisa se colocar dentro desse contexto. Além disso, o examinando 

deve escrever textos de acordo com a proposta de tarefa do exame. O conhe-

cimento gramatical é avaliado indiretamente pela composição do texto, mas o 

impor tante é que o texto tenha as informações adequadas e cumpra a propos-

ta da tarefa solicitada.  

	 O exame tem a funcionalidade de avaliar o nível da prof iciência a par tir 

das tarefas escritas e orais estruturadas em forma dos enunciados. As tarefas 

do exame têm objetivo comunicativo e propõem produções escritas que le-

vam supostamente a uma ação social, e os examinandos devem mostrar esses 

componentes nos seus textos produzidos. Em outras palavras, o examinando 

deve mostrar que ele é capaz de desenvolver textos a par tir da compreensão 

da tarefa e deve cumprir a proposta solicitada.      

2.2 Estação Brasil: Português para Estrangeiros

	 O livro Estação Brasil: Por tuguês Para Estrangeiros trabalha com dife-

rentes textos autênticos que são retirados de jornais, revistas e outros livros. O 

livro possui textos com propósito social e comunicativo, que também dialogam 

com o construto do Celpe-Bras. Analisamos na par te Traçando Linhas – tarefas 

que privilegiam a produção escrita, (BIZON; FONTÃO, 2005) para delimitar o 

corpus da pesquisa que é a par te escrita das tarefas III e IV do exame Celpe-

-Bras.      

	 No primeiro capítulo do livro, Questões Culturais, destacam-se três 

textos autênticos, dois dos quais foram escolhidos para a presente pesquisa. 

O primeiro texto “Humor; a falta que faz” (ver Anexo II) trabalha com o compor-

tamento humano e a cultura das pessoas de diferentes países. Na par te Tra-
çando Linhas tem uma tarefa escrita para os alunos e a proposta é a seguinte: 
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A autora ilustrou seu texto sobre a impor tância do humor com a narra-
tiva de uma experiência pessoal: sua viagem do Rio de Janeiro para 
São Paulo.

Relate alguma situação vivida em que você considere a atitude de ou-
tra pessoa, deselegante (BIZON; FONTÃO, 2005, p.10).
  

	 Depois de analisar os textos5 do primeiro capítulo, percebemos que 

eles lidam com questões culturais e compor tamento humano no país alvo e de 

origem. A proposta da tarefa é comunicativa, lidando com dicas e sugestões 

sobre os países dos alunos. Para o primeiro texto, a tarefa solicitada é que o 

aluno escreva sobre uma suposta experiência vivida, durante a viagem a outro 

país ou cidade. Depois de analisar a proposta de tarefa vê-se que ela leva o 

aprendiz a produzir um texto, que também pode ser uma crônica, mas sem 

mencionar o interlocutor em seu texto, por não ser o objetivo nesse momento. 

Outro fato positivo é que o aluno lê um texto amplo e informativo e que pode 

ajudá-lo no exame de prof iciência. Para completar o propósito da tarefa, ela 

deve promover a autoestima dos alunos na escrita. 

	 A segunda pergunta do próximo texto pede que os alunos deem sua 

opinião e dicas sobre a realidade do compor tamento do seu país de origem, ou 

acrescentem à lista o compor tamento mais frequente em seu país. As pergun-

tas do segundo texto motivam os alunos a escreverem um texto informal e livre. 

O texto outra vez é amplo e cer tamente ajudará os alunos a aprimorarem a 

leitura e a compreensão dos textos.  Esses tipos de tarefas, de cer ta forma (es-

crita e compreensão), podem favorecer o examinando quando da realização do 

Celpe-Bras, já que os textos do exame são geralmente amplos e o candidato 

tem que dominar o vocabulário e a compreensão dos mesmos. 

	 Depois de analisar as tarefas do EB percebe-se que elas apresentam 

similaridades com as do exame Celpe-Bras. Apesar de os textos que servem 

de insumo serem extensos, as tarefas sugeridas podem favorecer os exami-
5 Este ar tigo mostra o resultado de um texto do LD Estação Brasil, apenas, por questões de nor-
malização para sua publicação. Porém, na disser tação foram discutidos 11 textos do LD Estação 
Brasil. 
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nandos no exame Celpe-Bras. Entende-se que as propostas das tarefas não 

são iguais às do Celpe-Bras, mas pedem para apresentar opiniões ou discutir 

sobre o texto, sem mencionar os interlocutores, e isso faz com que se distan-

ciem um pouco das tarefas do Celpe-Bras.     

2.3 Novo Avenida Brasil 3

	 Percebemos que o Novo Avenida Brasil 3 é um livro que adota o con-

texto do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR). Para 

a presente pesquisa, adotamos o LD relacionado ao nível B1, que trabalha 

com diferentes tipos de gêneros. O LD apresenta car tas, ar tigos, anúncios, 

pequenos textos sobre diferentes temas da vida cotidiana, que nas tarefas do 

Celpe-Bras são recorrentes. O NAB possui exercícios de escrita que podem 

ajudar os alunos estrangeiros a escrever um e-mail, car ta ou um diário. Trata-se 

de gêneros explorados nos diferentes capítulos do LD. 

	 Como o livro está dividido em duas par tes (lições e exercícios), o aluno 

não só aprende a par te comunicativa, mas também a gramática, com a ajuda 

dos exercícios. Dos gêneros mais frequentes no exame Celpe-Bras tem-se a 

car ta ao leitor ou o e-mail. O LD tem alguns desses gêneros. O primeiro texto 

foi selecionado da página 8 do livro; ele ensina a escrever um e-mail.  

Imagem 2 – Escrever um e-mail. Fonte: Novo Avenida Brasil 3 – Pág. 8.
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	 A tarefa pede que o aluno escreva um e-mail, solicitando informação 

sobre um curso de Polyglot. O aluno já teve algumas informações sobre o as-

sunto na página 6 do LD. A tarefa tem o objetivo de ajudar o aluno a conhecer 

o seu interlocutor (alguém da direção da escola de língua) e por meio dos sub-

temas (demonstrar interesse, solicitar um orçamento etc.) ensinar ao aluno a 

cumprir a proposta. A tarefa ensina o aluno como começar um e-mail, como 

desenvolvê-lo e terminá-lo. Esses tipos de tarefas cer tamente contribuem para 

um bom desempenho no exame Celpe-Bras. Mesmo que o grau de dif iculdade 

da presente tarefa não seja igual ao proposto pelas tarefas do Celpe-Bras, o 

examinando pode se valer desse recurso para aprender.   

2.4 Comparação das tarefas do Celpe-Bras com os LDs de PLE 

	 Ao analisar as diferenças entre as tarefas do LD e do exame, enten-

de-se que o LD Novo Avenida Brasil-3 ainda se foca mais no estruturalismo; em 

outras palavras, há muitos exercícios voltados para o ensino de gramática de 

LP. Parece claramente que há distância dos objetivos do Celpe-Bras e os do 

LD Novo Avenida Brasil 3. Mesmo que o LD se categorize em nível B1, não pro-

põe exercícios que realmente possam servir para a preparação do Celpe-Bras. 

Além disso, o livro não tem uma seção voltada para as tarefas ou para o ensino 

comunicativo da língua. Nos outros três LDs, há par tes voltadas para esse f im. 

O LD Estação Brasil adota as tarefas que se parecem com as tarefas do Celpe-

-Bras, e propõe atividades comunicativas. 

	 Como a pesquisa mencionou anteriormente, os textos trazidos no 

livro didático EB apresentam similaridades com os textos-insumos do Celpe-

-Bras e podem facilitar os examinandos treinarem a leitura e a produção de 

textos; além disso, os textos do EB trazem aspectos culturais do Brasil. O úni-

co problema seria a atualização do conteúdo. Vê-se que os LDs analisados 

foram lançados na primeira década dos anos 2000, e o Celpe-Bras, a cada 

ano tem textos atualizados. Sabe-se que os textos do Celpe-Bras nunca foram 
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repetidos. Assim, os LDs precisam de uma modif icação e que sejam lançadas 

novas edições com os temas atualizados. Conforme af irma Scaramucci sobre 

a reformulação dos materiais: 

[...] a natureza do teste ou exame pode, primeiramente, afetar as per-
cepções e atitudes dos par ticipantes em relação às tarefas de ensino 
e de aprendizagem. Essas percepções e atitudes podem inf luenciar 
o que os par ticipantes fazem (processo), o que, por sua vez, afeta os 
resultados, ou o produto. Não necessariamente, entretanto, um pro-
cesso leva diretamente à aprendizagem, mas a outros produtos que 
podem contribuir e promover a aprendizagem – novos materiais, me-
lhoria no ensino etc. (SCARAMUCCI, 2004, p. 211).

	 Devido ao efeito retroativo promovido pelo exame Celpe-Bras, cer ta-

mente ele pode também inf luenciar o desenvolvimento dos LDs de PLE mais 

voltados para a preparação do Celpe-Bras.

3. Conclusão 

	 O aluno que vai estudar a LP no exterior geralmente precisa fazer 

um teste de prof iciência, mas esse teste não é a única exigência para se 

matricular na universidade. Como foi discutido, pode haver itens (ou tarefas) 

nos testes de prof iciência linguística em que não se leve em conta o contexto 

ou background do candidato. Por exemplo, um aluno de Engenharia talvez não 

consiga redigir uma car ta com todos os requisitos das tarefas, mas isso não 

quer dizer que ele não tenha domínio da língua, nem que ele não faria um bom 

curso de Engenharia em LE. 

	 Na pesquisa também foi discutida a presença de textos autênticos 

tanto nos LDs quanto no exame Celpe-Bras, os quais muitas vezes não estão 

ao alcance dos candidatos estrangeiros que moram fora do Brasil, gerando, 

assim problemas no processo de preparação. Além disso, o exame tende a 

apresentar em seus textos temas regionais que também podem ser questiona-

dos. Percebe-se que o Celpe-Bras é de natureza comunicativa e avalia os exa-

minandos por meio de seu desempenho em tarefas igualmente comunicativas. 
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As tarefas III e IV parecem apresentar as mesmas características e o mesmo 

grau de dif iculdade, e o exame avalia todos os níveis de prof iciência com um 

único teste. Sabe-se que os candidatos que prestam o exame são de diferentes 

contextos culturais e sociais. Assim, um único exame para avaliar candidatos 

tão diferentes e os seus diversos níveis de prof iciência é mostrar-se de natu-

reza complexa e ousada, o que justif ica a necessidade de realização de novas 

pesquisas que validem o exame e que avaliem a sua conf iabilidade, ao longo 

dos anos.

	 A pesquisa permitiu concluir que geralmente as tarefas dos LDs de 

PLE não apresentam o mesmo padrão das tarefas ou exercícios propostos no 

exame Celpe-Bras. O grau de dif iculdade é maior no exame, pois os examinan-

dos têm que desenvolver textos que apresentem objetivos comunicativos e 

atendam ao comando das tarefas, em todas as suas dimensões. 

	 EB apresenta textos autênticos retirados de jornais e revistas. A pes-

quisa analisou a seção Traçando Linhas – tarefas que privilegiam a produção 

escrita. As tarefas se assemelham às do Celpe-Bras, mesmo quando não def i-

nem os possíveis interlocutores explicitamente. As tarefas geralmente exigem 

que os alunos apresentem suas opiniões e discutam sobre o tema abordado 

no texto. Vê-se que os textos de EB são extensos e o aluno precisa usar o seu 

conhecimento prévio para cumprir a proposta da tarefa, como ocorre no Cel-

pe-Bras. As tarefas do EB apresentam contexto igual ao exame, podendo ser 

uma fonte para preparação.

 	 O LD Novo Avenida Brasil 3, mesmo sendo direcionado a alunos de 

nível avançado, apresenta carência de textos com objetivos comunicativos 

bem def inidos. Os autores, no prefácio do LD, af irmam que o LD é voltado 

para a comunicação, mas, na verdade, o foco é na estrutura da língua. Assim, 

o LD ainda é voltado para atividades gramaticais. Por tanto, o LD Novo Aveni-

da Brasil 3, com essa característica estrutural, não ajuda os par ticipantes do 

Celpe-Bras, suf icientemente. A pesquisa só focou em duas atividades que, de 

alguma maneira, podem ajudar os candidatos a escrever car ta e e-mail. Isso 
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pode benef iciar quem quer aprender sobre tais gêneros, mas, para o Celpe-

-Bras, o candidato deve saber apresentar um texto com objetivo comunicativo 

bem claro, o que falta no LD Novo Avenida Brasil 3. 

	 A tarefa do Celpe-Bras (ver Anexo I) apresenta prova que os gêne-

ros textuais do exame são voltados para a vida cotidiana, e o exame avalia o 

examinando a par tir de tarefas comunicativas, analisando se o examinando 

tem a capacidade de escrever um texto em língua por tuguesa para interagir 

em sociedade. Os LDs de PLE pretendem ter o mesmo objetivo do Celpe-Bras 

e contribuir para a preparação do par ticipante, por tanto, devem apresentar 

textos similares (textos autênticos e da vida cotidiana) aos textos-insumo do 

exame. Conforme dito anteriormente, o Celpe-Bras não indica um LD para que 

o par ticipante se prepare para a prova, porque não é o seu objetivo. Segundo o 

Manual do Examinando Celpe-Bras (2011), é recomendável que os candidatos 

leiam revistas e jornais. Seria mais fácil para quem mora no Brasil acessar ar-

tigos de revistas e jornais, por isso, o papel de LD de PLE torna-se impor tante 

no exterior.

	 Ao longo da pesquisa, verif icou-se que não existe um LD que sa-

tisfaça a todas as necessidades dos candidatos. Por outro lado, sabe-se da 

impor tância do papel do professor, uma vez que ele pode elaborar material 

didático com as mesmas bases do construto do Celpe-Bras. Desta forma, os 

candidatos teriam uma ideia geral de como produzir os textos esperados no 

exame. Sabe-se que há universidades que ofer tam curso preparatório para o 

Celpe-Bras e que são usados materiais desenvolvidos pelos próprios profes-

sores, proporcionando uma fonte adequada para a preparação para o exame. 

Precisa-se que esses materiais estejam disponíveis para todos os candidatos 

que se inscrevem para o exame, pois nem todos têm condições para fazer o 

curso preparatório.

	 Ao longo da pesquisa, percebeu-se que o Celpe-Bras propõe ativi-

dades comunicativas, para avaliar os examinandos através das tarefas. É im-

por tante que o examinando demonstre sua habilidade não só na par te escrita, 
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mas, também, na par te oral. Os examinandos devem se preparar para produzir 

textos de diferentes gêneros e com temáticas atuais. Também devem consultar 

as revistas e os jornais do Brasil, para terem acesso às informações nacionais 

e, assim, analisarem os assuntos mais discutidos no país. Os temas lidos tal-

vez não caiam no exame, mas, de qualquer forma, essas informações sobre o 

Brasil, podem proporcionar conf iança aos candidatos durante o exame.       

	 Compreende-se que os textos apresentados no exame Celpe-Bras 

são de caráter nacional, com os temas que se destacam na mídia. Assim, os 

LDs Estação Brasil (EB), Terra Brasil (TB) e Panorama Brasil (PB)6 também ado-

tam esse conceito de fazer uso de temas nacionais, por meio dos textos au-

tênticos que podem ajudar os examinandos do Celpe-Bras. Vê-se que os textos 

de PB se assemelham bastante no aspecto da brasilidade. Todos os textos do 

livro didático PB retratam o Brasil (cultura, sociedade, pesquisas feitas no Bra-

sil etc.). Sendo assim, esses LDs podem ser utilizados como preparação para 

o Celpe-Bras.     

	 O Celpe-Bras é um exame de prof iciência estruturado em tarefas co-

municativas e fazendo uso de textos e temas que circulam na sociedade. Para 

serem bem-sucedidos no exame, os candidatos precisam ter conhecimento 

prévio. As tarefas são sobre temas discutidos em jornais e ou revistas do Bra-

sil, e percebe-se que os estrangeiros que se candidatam ao exame Celpe-Bras 

fora do país, podem ter pouca informação. Desse modo, os LDs podem ser-

vir para reduzir essa falta de informação. Também vale salientar que os LDs 

analisados realçam bastante preocupação com o ensino de cultura brasileira, 

que é um aspecto impor tante em se tratando de preparação ao Celpe-Bras. 

A pesquisa mostrou que os LDs de PLE analisados, não atualizados, podem 

gerar problemas durante a preparação do exame. Espera-se, por tanto, por 

mais publicação de LDs de PLE no mercado, com os textos autênticos e com 

a f inalidade de preparação para o Celpe-Bras. Por f im, espera-se que o efeito 

retroativo promovido pelo exame Celpe-Bras inf luencie a produção dos LDs 

voltados à preparação para o Celpe-Bras.
6 A análise completa do LD Terra Brasil e do Panorama está na minha disser tação de mestrado.
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ASPECTOS CULTURAIS BRASILEIROS 
EXPRESSOS NO LIVRO 

“TERRA BRASIL”

Luan Alison Cardoso de Carvalho1 

1 Introdução

	 A Língua Por tuguesa tem sido alvo de grande interesse de aprendiza-

do por estrangeiros. Seja por motivações comerciais, prof issionais, seja por 

retomada a cultura de herança pelos descendentes de falantes de tal Língua, 

em várias par tes do mundo tem-se buscado a aquisição do Por tuguês como 

Língua Estrangeira (PLE). Gonçalves (2012) demonstra que, entre os anos de 

1988 e 2009, o interesse pela língua por tuguesa em universidades americanas 

cresceu em um nível duas vezes superior à média nacional de outras línguas.

	 Em consonância com esse crescimento geral do interesse pelo por-

tuguês, a busca pela ver tente brasileira do Por tuguês se dá por diversos fato-

res, como o crescimento econômico e social apresentado nos últimos anos 

que atraiu a vinda de imigrantes estrangeiros (BRASIL, 2011). Outros fatores, 

apresentados por Leroy e Coura-Sobrinho (2011), são a busca de estrangeiros, 

especialmente hispanofalantes naturais de países vizinhos ao Brasil, buscan-

do acesso a universidades brasileiras, o crescimento do intercâmbio cultural e 

empresarial. 

	 Com o aumento dessa demanda pelo aprendizado do Por tuguês, au-

mentam, igualmente, a demanda por cursos de ensino de línguas e por mate-

riais que auxiliem nas práticas de ensino e aprendizagem da língua-alvo. Den-

tre esses materiais, destacamos o livro didático por ser um recurso recorrente 

em ambientes de ensino. O livro didático ocupa um lugar de prestígio nos am-

bientes de ensino de línguas. Em muitos casos, o LD é percebido como o “´[...] 

lugar do saber pronto, def inido, seja ele qual for, independente da disciplina 
1 luan.inf@gmail.com
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que por ele é abordada” (MENDES, 2006 p. 26) e em casos mais extremos 

como palavra última, um material aliado do professor e do aprendiz. 

	 Tendo em vista esse cenário de crescimento de demanda do interesse 

do PLE, e dado o prestígio que o LD possui em ambientes de ensino de línguas, 

buscamos, nesse ar tigo, analisar o livro didático “Terra Brasil: curso de língua e 

cultura”, na tentativa de identif icar elementos de cultura através de represen-

tações de brasileiro(a)(s) apresentadas no livro. Nosso objetivo é verif icar se 

esses elementos permitem que se fale de uma “cultura brasileira” ou ainda se é 

possível montar a imagem do “brasileiro” a par tir de suas representações.

2 Fundamentação teórica

2.1 Cultura e Identidade Cultural Nacional

	 O conceito de cultura é polissêmico e para tal se torna difícil estabe-

lecer um signif icado preciso. Adotamos a noção de cultura apresentada por 

Kramsch. Para ela, cultura pode ser def inida como os padrões de percepção, 

crença, valores e ações que um membro de uma comunidade discursiva carre-

ga consigo, mesmo que esteja afastado dessa comunidade (KRAMSCH, 1998, 

p. 10).

	 A par tir dessa def inição vemos que cultura está associada a uma co-

munidade discursiva, ou seja, a um grupo social que, por meio da linguagem 

constrói sua rede de signif icados para os diversos signos presentes nas inte-

rações sociais. Linguagem e cultura estão, pois, for temente relacionados.

	 Há diversos modos em que a linguagem se relaciona com a cultura. 

Kramsch (1998) aponta três modos em que essa relação acontece. Um dos 

modos se dá na linguagem expressando fatos, ideias ou eventos, comunicáveis 

por referenciar um mundo compar tilhado pelos membros de um grupo social.

	 Outro modo de relacionar linguagem e está nas formas utilizadas para 

a comunicação incorporando a realidade cultural daquele grupo. Nesse modo 

não somente os referentes apontados pelo signo são signif icativos, como tam-
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bém os próprios elementos constitutivos do ato comunicativo carregam signi-

f icados dentro de um grupo, tais como tom de voz, imagens, gestos e até pelo 

canal escolhido para comunicação (via telefone, e-mail, face a face etc.).

	 A última forma seria a linguagem servindo de identif icação dos mem-

bros de uma comunidade simbolizando sua realidade cultural. Nesse sentido, a 

linguagem e seu uso por indivíduos signif icam a per tença ou não de uma comu-

nidade. O sistema de signos passa a ter caráter identitário ligando a pessoa ao 

grupo de falantes da língua.

	 Desses modos de relação entre língua e cultura, percebemos que a 

cultura está presente na formação da rede de sentidos e signif icados de um 

ato linguístico. No ato comunicativo não é somente o caráter expressivo da 

linguagem que se mostra signif icante, mas também os elementos culturais in-

corporados nos meios utilizados para comunicação e também os símbolos de 

identif icação social que são expressos no próprio ato comunicativo.

	 Com base nesses dois pressupostos, pode-se dizer que a cultura 

enquanto sistema de crenças, valores, modos de percepção e ação, que são 

produto de uma comunidade discursiva, de cer to modo, são carregados pelos 

membros de tal comunidade e se manifestam nas interações realizadas por 

esses membros, ainda que estejam fora da comunidade em questão. Sendo 

assim, através de interações realizadas por membros de uma comunidade dis-

cursiva as características identitárias dessa comunidade são representadas 

por tal membro. 

	 Os falantes de uma determinada língua, como a variante brasileira do 

Por tuguês, formam uma comunidade discursiva própria. Segundo a def inição 

acima adotada, pode-se dizer que nessa comunidade seus membros possuem 

uma cultura comum, compar tilhada por seus falantes, que lhes permite reali-

zar as interações sociais própria do uso da língua. Além disso, cada membro 

possui em si esses aspectos culturais, sendo então um representante dessa 

cultura. Nesse sentido então falamos de identidade cultural nacional como 

sendo essa cultura comum, supostamente presente em todos os brasileiros 
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que, compar tilham uma língua e traços culturais que permitam identif icá-los.

2.2 Ensino culturalmente sensível

	 No processo de ensino de uma segunda língua, o aprendiz se encon-

tra, inicialmente, como alguém que está fora da comunidade falante da língua 

alvo e percebe seus membros, tomados individualmente ou como um todo em 

conjunto, como um Outro que detém outra forma de cultura distinta da sua. 

Nesse ambiente de possível choque, é que se percebe a relevância de uma 

abordagem de ensino intercultural. 

	 A perspectiva de ensino intercultural, ou ensino culturalmente sen-

sível, é uma abordagem na qual “[...] a língua, mais do que objeto de ensino, 

passa a ser a ponte, a dimensão mediadora entre sujeitos/mundos culturais, 

visto que o seu enfoque se dará nas relações de diálogo [...].” (MENDES, 2011 p. 

140). Ainda segundo Mendes (2011 p.143), os limites da língua e da cultura são 

difíceis de discernir e determinar: 

[...] um conjunto potencial de estruturas, forças e símbolos que assume 
posições, formas e cores diferentes, a depender dos matrizes impres-
sos pelo mundo à sua volta e de sua interpretação por aqueles que 
interagem através dela. (MENDES, 2011 p.144).

	 Nessa abordagem, então, f icam evidenciados dois polos diferentes. 

De um lado a cultura nativa do aprendiz e de outro a cultura da comunidade da 

língua alvo. Essas culturas estão representadas por sujeitos distintos. De um 

lado o aprendiz e de outro a comunidade falante da língua alvo, unif icada na 

representação da identidade cultural nacional. É a par tir dessa representação 

que o aprendiz estará em contato com a língua-cultura alvo.

	 Essa representação inf luencia o aluno em todos os momentos de sua 

formação. O livro didático também pode conter elementos de representação, 

mais ou menos explícitos, que podem trazer à tona questões culturais e de 

representação.
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3 Metodologia

	 O presente ar tigo busca verif icar um caso de representação de iden-

tidade cultural expresso em um livro didático, pesquisa essa de caráter qua-

litativo de cunho interpretativista. É de natureza exploratória, pois busca-se 

levantar as informações sobre o fenômeno da representação de identidade 

cultural em livro didático para prover dados para possíveis análises. Para isso o  

estudo de caso conta com um corpus para análise e são feitas a par tir as inter-

pretações sobre o material selecionado e a discussão dos dados levantados. 

3.1 O livro Terra Brasil

	 Para a realização da análise foi selecionado o livro “Terra Brasil: curso 

de língua e cultura”. A escolha desse material se dá já pelo título do mesmo. 

Ele pretende ser um material destinado para cursos de língua e cultura. Desse 

modo, pensou-se que o material poderia conter elementos culturais em seus 

textos e que seus exercícios estariam voltados a promover no aluno uma for-

mação crítica acerca dos aspectos culturais na aquisição de língua. 

	 O livro escrito por Regina Lúcia Péret Dell’Isola e Maria José Apareci-

da de Almeida “destina-se a falantes de qualquer idioma que queiram aprender 

a variante brasileira da Língua Por tuguesa” (DELL’ISOLLA, ALMEIDA p.5). Ele 

é divido em 12 unidades, nas quais as quatro primeiras destinam-se a alunos 

principiantes e as demais a alunos que já possuam conhecimento básico da 

língua por tuguesa. 

	 Todas as 12 unidades são estruturadas com as seguintes seções: Diá-

logo, que apresenta um pequeno diálogo representando uma situação “natural” 

de comunicação. Essa seção é composta de texto escrito e uma imagem que 

dá supor te ao mesmo; Na ponta da Língua, apresentada como uma seção de 

atividades para consolidar conhecimentos linguísticos e comunicativos; Guar-

de Bem, que introduz vocabulários e expressões úteis para o uso do aluno; 

Bate papo que tem por objetivo promover conversas em sala de aula sobre 



188 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

um tema dado, propiciando o desenvolvimento das habilidades de produção 

e compreensão oral; Sistematizar é preciso... que tem por objetivo apresen-

tar questões gramaticais de modo sistemático para aprender as estruturas 

formais da língua padrão; Leio, logo entendo que contém textos para a leitura; 

Ouça bem seção destinada a desenvolver a compreensão auditiva; Sons da 

terra onde há a sugestão de escutar uma música brasileira e o endereço ele-

trônico onde o aluno pode encontrar a letra; Desafio: Tarefa comunicativa que 

tem por objetivo promover o uso da língua por tuguesa pelo aluno semelhante 

ao uso por um nativo. As tarefas desenvolvidas nessa seção foram concebidas 

conforme os princípios orientadores do Celpe-Bras2; Almanaque Brasil é uma 

seção destinada a apresentar costumes, traços característicos e populares do 

povo brasileiro através de textos com temas diversos. 

3.2 Formação do Corpus

	 Af im de buscarmos a identidade cultural representada no livro “Terra 

Brasil: curso de língua e cultura” buscamos verif icar os traços que estão sub-

jacentes a situações de uso da língua. Consideramos que um ensino cultural-

mente sensível não se trata de “[...] simplesmente introduzir o cultural como 

um conjunto de conteúdos ou temas que, ao lado do gramatical ou outros con-

juntos conceituais, representam a totalidade de uma língua.” (MENDES, 2011, 

p. 143). As características culturais buscadas não são aquelas apresentadas, 

de modo informativo, mas as representadas em situações de uso da língua 

contextualizado. 

	 Desse modo, decidiu-se levantar os dados a par tir da seção Diálogo 

de cada unidade do livro, para obter uma representação de uso da língua, ainda 

que essa representação tenha sido criada para f ins didáticos, ela encontra 

mais ou menos elementos de uso da língua e sua contextualização. Uma infor-

2 Exame para Cer tif icado de Prof iciência em Língua Por tuguesa para Estrangeiros. É o cer ti-
f icado brasileiro of icial de prof iciência em Por tuguês como língua estrangeira, desenvolvido e 
outorgado pelo Ministério da Educação e Cultura.
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mação impor tante para se considerar na análise é o aviso dado pelas autoras 

que alguns diálogos foram pensados para ter um toque de humor. Então o cau-

sador desse efeito de humor também deve ser levado em conta.

	 Também são levadas em conta as ilustrações que dão supor te ao diá-

logo. Muitos elementos culturais podem ser representados através do uso de 

conteúdos imagéticos e tais conteúdos podem favorecer a compreensão de 

informações implícitas no texto.

4 Apresentação e discussão dos dados

	 A seguir serão apresentados os dados levantados dos textos selecio-

nados a par tir da seção Diálogo com uma breve descrição do diálogo e as aná-

lises do dado diálogo de cada unidade. Após as tabelas apresentadas serão 

feitas a discussão dos dados.

Dados coletados dos textos da seção Diálogo

Título Resumo e descrição Dados levantados e análise

Unidade 1: 

Primeiro 

encontro

Uma professora de por tuguês entra na sala de aula 

para a primeira aula. Ela busca conhecer seus no-

vos alunos perguntando-lhes o nome. A medida que 

cada um se apresenta ela pergunta se a pessoa vem 

de outro país e este responde que não, que é natu-

ral de uma cidade brasileira. Ao f im ela se despede 

intrigada por ter sido mandada para aquela turma 

onde só tinha brasileiros já que ela é professora de 

por tuguês para estrangeiros.

A imagem apresenta um ambiente de sala de 

aula. Os alunos apresentam aspectos étnicos 

bem demarcados (representação de negros, 

brancos, nipônicos, latinos etc.). Em resposta 

à pergunta da professora, cada um apresen-

ta um nome e sobrenome típico de um país 

estrangeiro. Nomes como Hanz Schneider, 

Minako Takahashi foram dados pelos alunos.

A ideia que se depreende imediatamente do 

texto é que o Brasil possui várias composi-

ções étnicas em sua população. Esses traços 

estão marcados nos nomes e nas represen-

tações imagéticas mostrados no texto. Con-

tudo essa demarcação e distinção for te que 

o texto faz pode levar a pensar que, embora 

composto por diversas matrizes culturais e 

étnicas, elas se mantém puras, ou seja, sem 
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miscigenação, e que, em cada cidade das 

quais os alunos se originam, há a preservação 

genética e cultural dos povos ancestrais dos 

mesmos. 

Unidade 2: 

Num barzi-

nho

Dois diálogos ocorrem simultaneamente nesse bar. 

Um entre Arlete e Guga e outro entre Joviano e Al-

fredo. No primeiro diálogo, Arlete e Guga se encon-

tram e ao perguntar sobre seu estado ela responde 

que estava feliz por estar apaixonada. Guga pergun-

ta por quem e ela lhe responde que era por ele. Ele 

questiona sobre o motivo já que ele possui poucos 

atrativos (pobre, feio, baixinho, careca e tem muitos 

problemas) ela replica dizendo que o amor é cego.

No segundo diálogo, ao ser questionado sobre seu 

estado, Alfredo responde a Joviano que estava mal 

e cita uma série de infor túnios desde problemas na 

família a derrota do time. Este lhe responde dizendo 

“Que Azar” e lembra ao interlocutor que o dia em 

questão era uma Sexta-Feira 13 de Agosto.

O texto apresenta um elemento diferenciado 

do primeiro. Nesse encontramos alguns ca-

sos de registro informal da língua que é o “tô” 

como variante de “estou”, “tá” como variante 

de “está” e “seu” como variante de “senhor” 

utilizado em tratamentos formais a pessoas 

que não sejam autoridades civis nem possu-

am titulação acadêmica.

O contexto das conversas é um bar, um espa-

ço de socialização. Os personagens parecem 

vestir de modo diversif icado. Arlete usa um 

chinelo de dedo, vestuário comum de ambien-

te mais informal, enquanto Guga está com um 

sapato fechado.

O teor das conversas chama a atenção por 

demonstrar um nível de familiaridade. As per-

sonagens de cada diálogo mostram um grau 

muito grande de informalidade entre si, per-

mitindo não só tratar de assuntos pessoais 

facilmente (amor, problemas na vida) como 

permite o uso de um desvio padrão da língua. 

Ainda assim, mesmo nesse ambiente informal 

o tratamento respeitoso “seu” usado por Jo-

viano em relação a Alfredo demonstra uma 

relação de respeito. O texto e a imagem não 

permitem inferir qual é esse relacionamento 

que promove esse tipo de tratamento.

A referência a Sexta-Feira 13 de agosto indica 

um traço de superstição o que pode levar a 

crer que no meio popular há crenças popula-

res em torno de superstições

Unidade 3: 

Lar, doce 

lar

O diálogo ocorre entre Marcos e Alaor. Eles con-

versam sobre empregos. Marcos pergunta se os 

mineiros trabalham muito e Alaor responde que 

sim e cita os trabalhos de cada membro da sua 

família (Administração de supermercado, ensino de

A imagem apresenta dois homens sentados 

em torno de uma mesa. Um deles está mais 

livre, usando uma roupa mais simples e des-

pojada (chinelo, bermuda) e está assentando 

de modo “largado” na cadeira. O outro homem 
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Alemão, jogar futebol prof issionalmente e organiza-

ção de viagens). Ao ser questionado qual era o seu 

trabalho, Alaor responde que ele f ilosofa e medita 

sobre o sentido cósmico do universo.

apresenta um compor tamento menos infor-

mal nas suas roupas (calça, sapato) e em sua 

postura.

No texto vemos que em famílias todos os 

membros podem trabalhar e continuar viven-

do na mesma casa. A aquisição de um em-

prego pode signif icar autonomia f inanceira, 

mas não separação total da família (marcada 

pela mudança de casa). Os irmãos de Alaor 

embora tenham empregos diversos ainda fa-

zem par te do “Lar, doce lar”. Contudo há um 

elemento localizador aqui. O Alaor é mineiro. 

Seria esse traço de cultura nacional ou só tí-

pico do mineiro.

Nesse diálogo há a presença do toque de hu-

mor mencionado pela autora. Pode-se inferir 

que o rapaz com postura “largada” é o Alaor 

e que, ao contrário dos seus familiares, ele 

não possui um trabalho, então ele desvia a 

atenção para essa condição dizendo que 

medita sobre o sentido cósmico do universo. 

Possivelmente Alaor pode ser pensado como 

representação do “jeitinho” brasileiro.

Unidade 4: 

Na praia

O texto apresenta o diálogo entre Marcelo e Rogério 

durante as férias na praia. O tema da conversa é se 

eles irão f icar na praia em que estão ou se irão para 

outra praia. Cada um argumenta sobre querer sair 

ou f icar e no f im Marcelo decide f icar porque embo-

ra naquela praia houvesse pouca venda de comida 

havia “muitas sereias”

A imagem que ilustra o texto apresenta uma 

praia com quatro pessoas dois homens e 

duas mulheres. Um dos homens está com 

uma prancha nas mãos. Todos estão com 

trajes de praia.

O diálogo se passa numa praia onde os dois 

personagens estão em férias. O personagem 

com a prancha pode sugerir que a prática do 

sur f seja algo comum no Brasil, ou ao menos 

em regiões praieiras.

A decisão deles de f icar na praia por conta 

das “sereias” e somada à imagem das duas 

mulheres que na f igura estão passando per to 

dos homens, pode sugerir um compor tamen-

to “namorador” na cultura brasileira, onde se 

pode buscar o interesse de relacionamento 

mesmo em um contexto de férias, ou seja, 
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fora do ambiente habitual onde relações mais 

duráveis são construídas.

Os trajes de praia também apresentam ca-

racterísticas culturais. O biquíni cur to de uma 

das mulheres e a sunga de um dos homens 

demonstra que no Brasil é admissível que se 

ande em locais públicos com boa par te do 

corpo a mostra (mesmo que seja só no con-

texto praieiro).

Unidade 5: 

No restau-

rante

O diálogo se passa em um Restaurante de comida 

mineira e ocorre entre Renato, Jennifer, que é apre-

sentada como estrangeira, e o garçom. O garçom 

inicia a abordagem cumprimentando o os clientes e 

perguntando pelo pedido. Durante a conversa são 

citados vários pratos típicos da culinária mineira e 

cada um faz seu pedido. Ao f inal Renato questiona 

Jenif fer sobre o regime dela e ela responde com 

uma frase popular brasileira

A imagem representa um restaurante com um 

grande fogão com as panelas em cima, ocu-

pando o mesmo espaço de onde os clientes 

se assentam. Jenif fer é estrangeira e é re-

tratada com um tom de pele branca num tom 

muito claro per to dos dois brasileiros da cena 

(Renato e o Garçom). Esses, porém não são 

necessariamente negros. 

Aqui temos o elemento localizador novamen-

te. Aqui não está de falando do Brasil como 

todo, mas somente daquilo que compete 

aos mineiros. Há uma ênfase que a comida 

e o restaurante sejam mineiros. Isso permite 

pensar que há um Brasil-mineiro e um Brasil 

não mineiro que compreende todo restante 

do Brasil. Isso aponta mais uma vez para di-

versidade cultural presente no Brasil pois se 

é possível fazer tal distinção, quer dizer que o 

Brasil não é o mesmo em todo lugar.

Outra coisa é que no Brasil, ao menos no Bra-

sil-mineiro há uma for te ligação com a comida. 

Essa comida é famosa, até uma estrangeira 

tem notícia dela. Ela é variada, são apresen-

tados seis pratos típicos de Minas Gerais du-

rante o diálogo e, por f im, a frase popular que 

Jenif fer diz remete a felicidade que provém da 

saciedade “barriga cheia, coração contente”.

Unidade 6: 

Escolhendo 

o que vestir

O diálogo ocorre entre Virgílio e Maria Eva. Eles es-

tão se preparando para um coquetel de uma empre-

sa e estão escolhendo as roupas. No diálogo Virgílio 

apresenta várias opções de roupa do guarda-roupas

A imagem que acompanha o texto mostra Vir-

gílio e Maria Eva num quar to usando roupas 

de baixo. Virgílio segura um cabide com um 

vestido preto e Maria Eva, sentada na cama 
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de Maria Eva e ela recusa apresentando uma justif i-

cativa para cada caso

com alguns objetos de manicure. Infere-se 

que sejam casados devido à cena (quar to, 

estarem de roupas íntimas).

O texto escrito traz novamente um elemento 

novo que é um caso de estrangeirismo: o lé-

xico tailleur proveniente do francês aparece 

misturado no meio do Por tuguês. Isso eviden-

cia um compor tamento linguístico brasileiro: 

léxicos estrangeiros são assumidos com a 

mesma graf ia das suas línguas de origem, 

mesmo que aquela graf ia não corresponda 

as regras fonéticas do Por tuguês. No mais 

o texto trabalha novamente o humor usando 

de um estereótipo sobre a mulher, no qual ela 

demoram para se produzir e são indecisas. 

Unidade 7: 

Mente sã em 

corpo são

Nesse diálogo temos as crianças Malu e Lulu sozi-

nhas em casa. O diálogo elas se interrogam sobre 

par tes do corpo humano e cada uma comenta uma 

ação que foi feita (cor tar, furar, queimar arrancar 

etc.). Ao f inal a mãe chega em casa e diz que com-

prou um presente para elas. Um vestido lindo para 

a Barbie

A imagem mostra o momento que a mãe che-

ga em casa. As crianças estão de costas para 

o leitor. Percebe-se que elas escondem os 

pedaços da boneca que elas desmancharam. 

A criança menor olha para a mais velha, tal-

vez esperando que ela tome alguma atitude.O 

texto em si traz pouca informação em seu 

conteúdo, já que ele está estruturado em um 

diálogo de frases cur tas propositalmente pra 

criar o efeito humorístico pela insinuação de 

haver o retalhamento de um corpo, e no f im 

o leitor descobrir que é um corpo de boneca. 

Uma representação possível é que crianças 

tendem a ter compor tamentos que elas consi-

deram inapropriados pelos pais quando estão 

longe, uma vez que ao chegar a mãe as me-

ninas interrompem a brincadeira e escondem 

a boneca.

Unidade 

8: O supe-

ratleta

No diálogo, Mila comenta que f icou esperando Oto 

no dia anterior e pergunta o que havia ocorrido. Ele 

conta que realizou uma série de atividades atléticas 

(correr, jogar futebol e jogar tênis). Ela então ques-

tiona indiretamente sobre a natação que ambos fa-

riam ser remarcada para o dia em questão. Ele diz 

que não pois nunca nadou em chuva. Ela pergunta 

sobre qual chuva e ele diz que os seus ossos e calos

A imagem se passa num ambiente de piscina, 

provavelmente um clube ou ginásio polies-

por tivo, já que Mila está vestida com trajes 

de banho e há uma arquibancada onde Oto 

se senta.

Oto está vestido, porém descalço e segura 

um dos tornozelos. O que se pode perce-

ber nesse contexto a presença das crenças
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estavam doendo e isso indicaria chuva populares, o doer os ossos como sinal de 

chuva como elemento da sabedoria popular, 

no caso. O texto usa isso como forma de 

elemento humorístico, já que para Oto a dor é 

recorrente de uma percepção que virá chuva, 

não o resultado do seu esforço do dia anterior 

(correr 30 km, jogar futebol, e jogar tênis).

Outro elemento que pode inferir um traço cul-

tural é o fato ir jogar tênis em um Clube. Isso 

mostra o caráter diferenciado desse espor te 

já que os outros, como corrida, natação e fu-

tebol, não foram mencionados nenhum local 

especial para sua prática. Mesmo a natação, 

que exige a piscina como infraestrutura, 

ocorre em local aber to, ou seja, sem proteção 

para caso de chuva.

Um último caso que merece ser comentado é 

que para Oto, correr, nadar, e jogar tênis pa-

recem estar equiparados ao futebol no gosto. 

Isso pode levar a crer que para os demais 

brasileiros não exista predileção massiva pelo 

futebol.

Unidade 9: 

Mudança de 

Vida

Edson e Dona Norma conversam sobre a vida an-

terior de Dona Norma. Ela era esposa de um milio-

nário e sua vida de consumo ref letia essa condição 

(Andar de Rolls Royce, beber Don Perignon e comer 

caviar iraniano). Ela diz que apesar dessa vida se 

sentia angustiada e vazia. Depois conta que seu 

marido perdeu tudo. Edson pergunta se agora ela só 

anda de ônibus e a pé e ela responde que sim, mas 

foi com Deus que ela encontrou paz e Fé

A imagem de supor te do texto mostra um pon-

to de ônibus e sentados no banco estão Dona 

Norma e Edson. Ele possui alguns traços que 

sugerem ser negro ou mulato. Ele senta-se 

com o corpo um pouco mais solto que Dona 

Norma. Suas pernas estão aber tas e suas 

costas relaxadas. Dona Norma por sua vez 

está ereta e mantém a perna cruzada. 

No painel que f ica no ponto do ônibus apre-

senta uma rachadura na vitrine, sinalizando 

depredação. No texto podemos inferir várias 

situações. Primeiro mostra uma diferença 

grande entre a condição social anterior de 

Dona Norma e sua condição atual (e de 

Edson). Isso pode sugerir que no Brasil há 

diferenciações sociais grandes entre os 

mais ricos (os milionários) e os pobres. Não 

temos no texto indicativo da classe social de 

Dona Norma e Edson para def inir exatamente 

qual seja, porém percebe-se a diferença no
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no contraste entre andar de ônibus e andar 

de Rolls Royce.

Outro fator é que o ponto está quebrado. No 

mundo atual de Dona Norma há violência e 

depredação. No seu mundo anterior havia 

viagem ao Côte d’Azur. O interesse de Ed-

son também é signif icativo já que denota um 

deslumbramento diante de uma realidade tão 

diferente da sua.

Por f im aparece mais um elemento de con-

texto cultural. A presença da religião. Dona 

Norma opõe sua condição anterior não só no 

plano material, mas no psicológico. Antes ela 

estava vazia e angustiada. Agora ela encon-

trou em Deus paz e Fé. Isso mostra o papel da 

religião no que toca a formação dos valores, e 

como uma busca de sentido para vida. A vida 

materialista de antes não trouxe a paz que 

agora ela vivia.

Unidade 10: 

Entrevista

O texto simula uma entrevista entre uma Revista 

chamada “Bem Estar” e Luanda, atriz e estrela da 

novela das oito. No diálogo comenta-se sobre como 

a atriz era f isicamente no passado. Ela admite que 

era gorda, caolha com dentes “encavalados” mas 

que agora virou um símbolo sexual e que isso agra-

dava os fãs. No f inal quando a repór ter questiona se 

na opinião dela os homens preferem mulher bonita 

ou inteligente ela responde dizendo que depende, 

alguns preferem as repór teres

Na imagem vemos duas características dife-

rentes de mulheres. De um lado tem a repór ter 

trajada em um terninho enquanto Luanda está 

com um vestido que deixa par te do corpo à 

mostra, a par te lateral do tórax.

Aqui vamos marcas da cultura da exploração 

do corpo e da sexualização presente no meio 

cultural brasileiro. Uma estrela de novela  que 

adquire uma beleza ar tif icial para agradar os 

fãs. Por outro lado, a repór ter tenta valorizar 

o aspecto da inteligência criando dicotomia 

entre beleza e inteligência, demonstrando 

que outros atributos são considerados pelos 

homens no que toca a atração por mulheres. 

O que f ica marcado aqui é, por um lado a 

noção de beleza ligada a atributos exclusiva-

mente físicos que leva alguém ser considera-

do símbolo sexual, ou seja, símbolo do desejo 

sexual masculino.

Unidade 11: 

Saudade

A avó e a neta estão vendo fotos do passado, quan-

do a avó mais jovem, em companhia do marido e 

f ilhos pequenos. Ela mostra alguns elementos da

Na cena, avó e neta estão vendo um álbum em 

uma sala de estar o que indicam que estão na 

casa da avó. Ao recordar de tempos antigos 
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época, como o primeiro carro que o marido com-

prou os f ilhos quando crianças. Em uma das fotos 

eles recebendo a primeira comunhão, o cachorro 

da família, e f inalmente o avô quando rapaz. Nesse 

momento o diálogo se interrompe e a neta chama 

pela enfermeira avisando que a avó havia morrido, 

de saudade

com a palavra saudade, percebe-se que tudo 

o que foi sendo recordado era algo bom e im-

por tante para a avó.

Assim a família (marido, f ilhos e até o ca-

chorro) se torna o ponto central em torno do 

qual as recordações e a saudade giram. Isso 

sugere que a família é algo valorizado na cul-

tura, mas esse elemento de família, estável e 

nuclear está no passado. Isso pode sugerir 

que tal elemento foi constitutivo, mas houve 

mudança ou que ainda é par te da cultura.

Novamente um elemento localizador. Belo 

Horizonte. Isso traz à tona a questão do valor 

da família ser realmente um valor nacional ou 

apenas local.

O elemento religioso aparece bem demar-

cado também. Não se trata apenas de fé em 

Deus, mas de uma prática de religião espe-

cif icada: a primeira comunhão. O elemento 

religioso católico aqui ganha destaque e pode 

indicar uma presença que é, ou foi, marcante 

nessa sociedade. 

Unidade 

12: Terra 

Brasil

Diogo e Jean-Paul conversam sobre como Jean-

-Paul, um francês, veio para o Brasil. Jean-Paul con-

ta que havia decidido ser padre e veio em missão 

para o Brasil enviado pela congregação. Ao chegar 

ele se apaixona pelo país e por uma mulher nativa, 

Rosa. E quando questionado sobre a dif iculdade de 

ser padre em terra brasileira ele diz que não, mas 

encontrou a solução: não abandonou a paternidade, 

será pai e não padre

A imagem mostra três pessoas no Cristo Re-

dentor, no rio de Janeiro, um dos car tões pos-

tais do Brasil. Nela temos Diogo, Rosa, f igu-

rando como uma mulher grávida, e Jean-Paul.

No texto vemos novamente o elemento reli-

gioso católico sendo apresentado. Jean-Paul 

veio como padre, ou candidato a padre para o 

Brasil enviado por sua congregação religiosa. 

Ao chegar aqui ele se deixa levar pelos en-

cantos do país, que ele caracteriza como sen-

do os “ef lúvios tropicais” a “gente calorosa” e 

ao “apelo cálido de tanta alegria”.

Isso para ele marca o traço característico do 

brasileiro. Ainda há também sua paixão mais 

concreta. Rosa, uma mulher nativa, que leva 

o rapaz a deixar sua vida como religioso e 

como padre (ou candidato) para se tornar pai. 

Temos aqui a retomada do elemento familiar 

como valor, como objetivo de vida a ser as-

sumido.
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Outro ponto que está mais implícito é a mulher 

e o desejo que ela desper ta. A mudança de 

Jean-Paul é sobretudo por conta de Rosa e 

por desejar casar-se com ela, o que levou a 

mudar sua decisão anterior em ser um monge. 

Embora não esteja demonstrada como objeto 

sexual a mulher brasileira volta a ser coloca-

da como encantadora, por tadora de beleza, 

capaz de inf luenciar as decisões do homem. 

	 Os dados apresentados foram levantados levando em consideração a 

elementos percebidos no texto e na imagem que o acompanha e interpretados 

a par tir da vista do analista de representações que possibilitassem inferências 

culturais.

	 Durante o processo de análise foram percebidos alguns temas recor-

rentes entre os textos. A família parece ser um elemento representativo for te 

sendo contexto de alguns diálogos (Unidades 6, 7 e 11) ou ser tema ou refe-

renciado em outros (Unidades 2, 3, 11, 12). Isso nos leva a crer que a temática 

família tem grande relevância na vida do brasileiro.

	 Outro tema que apareceu foi o tema da religião (Unidades 9, 11 e 12), 

sobretudo a religião católica. Os textos, embora não enfatizem o tema, pare-

cem demonstrar que a religião está presente nos contextos mais diversos seja 

como forma de encontrar sentido e segurança emocional, seja como par te da 

vida social, apresentada pelo evento da “primeira comunhão” que foi registrado 

em fotos como marco na vida das pessoas envolvidas. A religião ainda aparece 

como agente social, ou seja, par te atuante da sociedade. No caso a congre-

gação que envia monges em missão, ou seja, para trabalharem e atuarem no 

Brasil promovendo diversas ações entre os membros da sociedade. 

	 Um aspecto que também aparece são as representações étnicas e as 

matrizes culturais do Brasil. Embora o for te dessa concepção esteja no texto 

da Unidade 1, os demais textos apresentam, em sua grande maioria, uma pes-

soa branca e uma negra ou mulata. Como essa representação era recorrente 
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não se fez necessidade anotá-la no quadro de dados assumindo isso como 

uma característica dominante na constituição do brasileiro.

	 Em contrapar tida, como assinalado no quadro, usar representações 

bem def inidas (branco, negro, asiático, latino) pode dar espaço a interpreta-

ções que tais matrizes culturais permanecem puras e que seus representan-

tes vivam em regiões def inidas e possuam características homogêneas. O 

mesmo pode ser pensado ao se localizar cer tos diálogos como per tencentes 

a Minas Gerais. Esse processo abre espaço para o questionamento de se tal 

prática, costume ou valor é recorrente pelo Brasil ou limita-se a essa região. 

	 Outro ponto cultural que aparece nos textos é o tema ligado aos re-

lacionamentos. O brasileiro é dito como caloroso e afetuoso (Unidade 12) e 

demonstra essa afetuosidade mesmo em ambientes públicos, fora da família 

(Unidade 2). Ele pode viver de relacionamentos passageiros (Unidade 4), bus-

cando a realização do desejo na f igura da mulher sensual, ou pode assumir o 

compromisso para a vida toda (Unidade 12) mudando seus projetos de vida por 

conta dela. O relacionamento duradouro retorna para o elemento família, que 

é construído e mantido até o f im da vida, onde f icarão as memórias saudosas 

dos tempos passados (Unidade 11).  

	 Por f im, há algumas características que são assumidas como cons-

tantes em todos os diálogos. Assume-se em primeiro lugar que todos os diálo-

gos se passam em cenários urbanos. Isso se dá porque nos textos e imagens 

não há elementos que permitam identif icação contrária tomando o contexto 

urbano o elemento mais provável. 

	 Outro ponto que não se percebe, nos diálogos, são questões de diferen-

ciações sociais e econômicas entre par ticipantes. A questão socioeconômica 

aparece no diálogo 9 como duas condições sociais de uma mesma pessoa, e 

que a condição de vida anterior da personagem (com padrão social alto) era 

diferente do seu interlocutor, mas que agora ambos estão no mesmo patamar. 

Desse modo supõe-se que todos os diálogos ocorrem com par ticipantes do 

mesmo nível social e econômico, sejam entre si, ou entre os demais diálogos.
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5 Considerações finais

	 O livro “Terra Brasil: curso de língua e cultura” traz uma abordagem de 

cultura voltada principalmente para a transmissão informativa dessa cultura. 

Os temas culturais são tratados por meio de seções específ icas. Esse modo 

de apresentação da cultura ainda não nos permite dizer que sua abordagem 

seja culturalmente sensível ou que promova, por si, um ensino intercultural sen-

do necessária a atuação do professor para atingir tal propósito.

	 Entretanto ainda sim é possível perceber em textos apresentados no 

livro cer tas representações que são construídas nos diálogos simulados, de 

modo que alguns elementos culturais apareçam de modo mais ou menos ex-

plícito. Não se procurou nesse trabalho dizer se os elementos de identidade 

apresentados formem uma imagem adequada do brasileiro e sua cultura. Esse 

trabalho buscou apenas perceber onde esses elementos aparecem e a qual 

traço cultural eles podem ser associados.

	 O ensino culturalmente sensível pode ainda ser melhor explorado af im 

de que no processo de aquisição da segunda língua, o aluno possa ter uma 

formação mais ef icaz de uso, expressão e integração na comunidade alvo.
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A AUTENTICIDADE EM UNIDADES 
DIDÁTICAS DO PORTAL DO 

PROFESSOR DE PORTUGUÊS LÍNGUA 
ESTRANGEIRA

Mariana Dutra de Carvalho Lopes

1. Introdução

	 Este estudo analisa, a par tir do conceito de autenticidade discutido 

por Kramsch (1993), um conjunto de materiais didáticos disponíveis no Por tal 

do Professor de Por tuguês Língua Estrangeira (PPPLE). O por tal, iniciativa do 

Instituto Internacional da Língua Por tuguesa (IILP) e da Comunidade dos Paí-

ses de Língua Por tuguesa (CPLP), é um projeto que estimula e apoia a produ-

ção e a distribuição de materiais didáticos para o ensino de por tuguês como 

língua estrangeira. Esses materiais, chamados de Unidades Didáticas, são ca-

talogados pelo país de origem e pelo nível de prof iciência esperado do aluno e 

apresentam diferentes tipos de atividades para aproximadamente duas horas 

de aula.

	 A pesquisa de Kramsch (1993) sobre o conceito de autenticidade no 

contexto de ensino de língua estrangeira foi adotada para nor tear este estudo 

em razão de a autora realizar exaustiva revisão da literatura sobre o tema. Para 

atualizar o debate e fazer um paralelo às proposições de Kramsch (1993), foi 

selecionado um breve ar tigo de Buendgens-Kosten (2014), no qual a autora ob-

serva, no âmbito do ensino de língua inglesa, os discursos sobre autenticidade.

	 Nesse contexto, este ar tigo tem como objetivo principal analisar a 

autenticidade em materiais dedicados ao ensino de por tuguês como língua 

estrangeira com o f im de avaliar o que tem sido produzido e estimular ref lexões 

e discussões que possam contribuir para a elaboração de novos materiais.
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2. Fundamentação teórica

	 Kramsch (1993) discute o conceito de autenticidade fazendo uma re-

trospectiva de trabalhos sobre o tema, colocando diferentes autores em diá-

logo. Ela pontua que, em geral, o termo autenticidade tem sido utilizado em 

estudos sobre o ensino de línguas para se referir à busca pelo distanciamento 

de uma linguagem ar tif icial, não utilizada por ninguém e encontrada apenas em 

materiais didáticos. 

	 Inicialmente, a autora conceitua textos autênticos como aqueles que 

não foram criados com f ins pedagógicos e que cumprem um propósito social 

na comunidade linguística em que foram produzidos (LITTLE; SINGLETON, 

19881). O uso de materiais autênticos no ensino, no entanto, não garante a 

autenticidade da experiência do estudante, que é inf luenciada também pelas 

decisões tomadas pelo professor sobre o quê propor com determinado mate-

rial. 

	 Buendgens-Kosten (2014), por sua vez, pontua que, mais recentemen-

te, a internet mudou o cenário do ensino de línguas e ampliou o interesse pela 

noção de autenticidade. Os aprendizes, agora, possuem mais autonomia e têm 

acesso facilitado à materiais autênticos, além de poderem produzir seus pró-

prios conteúdos.

	 Ref letindo sobre a experiência e o compor tamento no processo de 

aprendizagem, Kramsch (1993) sinaliza que a condição de aprendiz não pode 

ser ignorada pelos estudantes. Eles são falantes em contato com uma língua 

estrangeira e, por isso, atividades consideradas originalmente como não au-

tênticas cumprem também papel relevante na aprendizagem. A autora exem-

plif ica citando o uso de um cardápio como material didático. Uma professora 

pode utilizá-lo em sala de aula, por exemplo, para simular uma cena em um 

restaurante, com os estudantes representando clientes, garçons e cozinheiros 

1 LITTLE, D. G.; SINGLETON, D. M. Authentic materials and the role of f ixed suppor t in language 
teaching: towards a manual for language learners. CLCS Occasional Paper, n. 20. Dublin: Trinity 
College Centre for Language and Communication Studies, 1988
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interagindo entre si. Essa atividade pode abordar aspectos da cultura e com-

por tamentos linguísticos de falantes nativos. Kramsch (1993) então questiona 

se os estudantes precisam simular um compor tamento de falante nativo ao 

visitarem o país da língua-alvo. Eles podem conhecer a cultura e optarem por 

agir como os estrangeiros que realmente são. Em consonância com essa pers-

pectiva, Kramsch (1993) não trata apenas de textos autênticos e, sim, de con-

textos autênticos de aprendizagem. Um contexto autêntico engloba os textos 

e também aspectos linguísticos, comunicativos e culturais.

	 As categorias utilizadas neste estudo foram desenvolvidas a par tir 

dessa discussão. A primeira categoria refere-se à autenticidade do material e 

observa as origens dos materiais, se eles foram criados para cumprir um pro-

pósito social fora do ambiente escolar.

	 Kramsch (1993) realça que o uso do material autêntico depende de 

uma congruência entre emissores e receptores (WIDDOWSON, 19792). Res-

gatando o exemplo do cardápio, a autora pontua que atividades específ icas 

sobre números, preços e adjetivos são apropriadas conforme a necessidade 

e o interesse dos envolvidos. A situação de aprendizagem, ao não ignorar a 

condição de estrangeiro do aprendiz, busca atividades que contribuam para o 

desenvolvimento dos estudantes e estimulem um compor tamento autêntico.

	 Buendgens-Kosten (2014) também cita Widdowson (1979). O autor 

fala de textos genuínos e os def ine como aqueles que não foram originalmente 

produzidos para contextos de aprendizagem. Dessa forma, a autenticidade 

seria criada nas atividades a par tir dos textos, seria uma característica da 

relação entre o texto e o aprendiz.

	 A par tir dessa problematização, questiona-se se propostas de ati-

vidades didáticas consideram a condição de estrangeiro do aluno, propondo 

situações comunicativas que ultrapassem simulações e reproduções acríticas 

de compor tamento de falante nativo. Kramsch (1993) fala sobre compor ta-

mento autêntico na aprendizagem de língua, o que foi denominado de autenti-

2 WIDDOWSON, H. G. Explorations in Applied Linguistics. Oxford: Oxford University Press, 1979.
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cidade do comportamento.

	 Kramsch (1993), ao criticar o ensino de usos genéricos da língua, 

af irma que os professores de língua estrangeira precisam considerar os usos 

representativos de diferentes comunidades, isto é, a variação linguística e cul-

tural do idioma. Considerando que as línguas se diferem regional e sociocultu-

ralmente, é fundamental apresentar essas variações para que os estudantes 

possam reconhecê-las quando em contato com elas.

	 Buendgens-Kosten (2014) pontua que textos (orais ou escritos) ge-

nuínos oferecem modelos linguísticos melhores do que textos não-genuínos. 

Citando Gilmore (20043), a autora destaca que a linguagem gramaticalmente 

correta de textos produzidos com f ins didáticos muitas vezes se distancia do 

uso real da língua. Por outro lado, ao mencionar Cook (20004), a autora desta-

ca, assim como Kramsch (1993), que atividades com foco na forma e envolven-

do repetições podem gerar resultados relevantes na aprendizagem da língua.

	 Assim, a categoria de autenticidade linguística, utilizada aqui, discute 

se recursos e atividades didáticas consideram as variações da língua, extrapo-

lando o ensino de um contexto genérico de uso e contribuindo para o aprimora-

mento da capacidade interacional do estudante.

	 Kramsch (1993) ainda discute o conceito de código central de uma 

cultura, que seria a base de signif icados, valores e padrões de pensamento 

de uma comunidade (NOSTRAND, 19895). A autora propõe que o ambiente da 

sala de aula seja menos ar tif icial e que as atividades ajudem o aprendiz a 

compreender o código central da língua/cultura em estudo. A categoria de au-

tenticidade cultural, por tanto, questiona se as atividades ajudam o estudante a 

compreender a base de signif icados da cultura-alvo, desaf iando o pensamento 

convencional e estimulando o exercício de novas perspectivas.

3 GILMORE, A. A comparison of textbook and authentic interactions. ELT Journal, v. 58, n. 4, 
2004.
4 COOK, G. Language play, language learning. Oxford: Oxford University Press, 2000.
5 NOSTRAND, H. L. Authentic texts and cultural authenticity: an editorial. Modern Language 
Journal, v. 73, n. 1, 1989.
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	 Dessa forma, as categorias de análise neste estudo podem ser as-

sim sintetizadas: (1) autenticidade do material – fontes utilizadas e propósito 

social; (2) autenticidade do compor tamento – propostas de atividades e o es-

tímulo a um compor tamento autêntico; (3) autenticidade linguística – aspec-

tos da variação do idioma; (4) autenticidade cultural – aspectos culturais que 

englobem o código central da cultura-alvo e estimulem os estudantes a uma 

mudança de perspectiva.

3. Metodologia

	 O estudo de caso foi o método adotado para conduzir esta pesquisa. 

Gil (2008, p. 57-58) indica que “o estudo de caso é caracterizado pelo estudo 

profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o seu 

conhecimento amplo e detalhado”. Yin (2001, p. 21), por sua vez, destaca que “o 

estudo de caso contribui, de forma inigualável, para a compreensão que temos 

dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos”, justamente 

por dedicar um olhar atento para a observação de um fenômeno específ ico. 

Assim, em consonância com o método empregado, foi desenvolvida análise 

minuciosa de quatro Unidades Didáticas do PPPLE, selecionadas com base em 

critérios apresentados adiante.

	 Dado o objetivo proposto, a pesquisa se caracteriza como descritiva, 

a qual visa descrever as características de um fenômeno por meio dos da-

dos coletados (GIL, 2008). Aqui, os dados foram obtidos por observação direta 

estruturada das Unidades Didáticas. Sobre a observação direta, Yin (2001, p. 

115) sugere que podem ser desenvolvidos “protocolos de observação”, o que 

permite ao pesquisador “avaliar a incidência de cer tos tipos de compor tamen-

to”. Gil (2008), de maneira complementar, aponta que na observação estru-

turada, “o pesquisador sabe quais os aspectos da comunidade ou grupo que 

são signif icativos para alcançar os objetivos pretendidos” e, por isso, “elabora 

previamente um plano de observação” (GIL, 2008, p. 104). Nesse sentido, con-
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forme apresentado anteriormente, foram estabelecidas categorias a par tir de 

Kramsch (1993) para sistematizar a observação.

	 O corpus desta análise, extraído do PPPLE, é composto por quatro 

Unidades Didáticas que formam duplas próximas entre si pela temática. O con-

ceito de Unidade Didática é apresentado no próprio por tal:

As Unidades Didáticas (UD) são unidades de trabalho desenvolvidas 
para o ensino de por tuguês como língua estrangeira/língua não mater-
na, com a duração aproximada de 2 horas-aula. Cada UD é estruturada 
em etapas, semelhantes em todas as UD dos diferentes países, de 
modo a possibilitar equivalência de carga horária e de planejamento 
didático; as UD exploram as áreas de desenvolvimento da leitura, da 
escrita, da oralidade e da análise linguística, sempre de modo integra-
do. As UD são desenvolvidas e propostas pelas equipes de especia-
listas dos países que integram o PPPLE, em três níveis de prof iciência 
(1, 2 e 3) (PORTAL, 2017).

	 Para esta análise selecionamos quatro UD utilizando os seguintes 

critérios: mesmo nível de prof iciência, aproximação temática e distanciamento 

geográf ico. A equiparação dos níveis de prof iciência procura minimizar diferen-

ças que possam surgir nos materiais e nas atividades em função das diferen-

tes competências esperadas dos estudantes. A aproximação temática tem a 

intenção de garantir a conf iabilidade da comparação e, na tentativa de traçar 

um panorama, foram selecionados materiais de diferentes países.

	 A par tir desses critérios foram selecionadas duas UD de alto nível de 

prof iciência e duas de prof iciência média. As duas primeiras foram produzidas 

no Brasil e em Por tugal e têm o cinema como tema. A outra dupla de materiais 

é de Por tugal e Angola, sobre música. A escolha por cinema e música é uma 

tentativa de manter próximas pelo tema as quatro UD e essa escolha foi deter-

minante para a seleção dos países e dos níveis. 

	 Os países selecionados foram Brasil, Por tugal e Angola por serem 

esses, em conjunto com Moçambique e Timor-Leste, os países que já possuem 

Unidades Didáticas no PPPLE. Moçambique e Timor-Leste, no entanto, não 

apresentavam, à época da pesquisa, UD dos temas selecionados. Cabo Verde, 
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Guiné-Bissau, Guiné Equatorial e São Tomé e Príncipe ainda não apresentam 

UD cadastradas no por tal.

4. Apresentação e discussão dos dados

	 Com o tema cinema e de alto nível de prof iciência, a Unidade Didática 

brasileira tem como textos de entrada duas resenhas de f ilmes e uma sinopse, 

com um texto introdutório apresentando os respectivos gêneros textuais. Os 

f ilmes resenhados são “Velozes e Furiosos 6”, de origem americana, e o brasi-

leiro “O Palhaço”. A sinopse refere-se ao britânico “A Dama de Ferro”. As ativi-

dades indicadas para o trabalho com esse material envolvem interpretação de 

texto e propostas de situações comunicativas, como a indicação de um f ilme a 

um colega. 

	 Também sobre cinema e de alto nível de prof iciência, a UD por tuguesa 

apresenta como materiais um cur ta-metragem, o conto que o inspirou e um 

resumo do cur ta. Almada Negreiros, autor do conto “O cágado”, é ícone da 

literatura por tuguesa, tendo par ticipado ativamente do início do modernismo 

no país. As atividades propostas na UD envolvem diversos gêneros textuais, 

como resumo e quadrinho, além de interpretação de texto e signif icados de 

expressões idiomáticas.

	 Quanto à autenticidade do material, por utilizarem materiais que não 

foram criados com f ins didáticos e que cumprem um propósito social, as duas 

UD foram consideradas como de maior autenticidade. No âmbito do compor-

tamento, a brasileira foi entendida como de maior autenticidade, por mesclar 

atividades de interpretação de textos com propostas de situações comunica-

tivas. A por tuguesa, apesar de explorar diversos gêneros textuais nas ativida-

des, em nenhuma delas propõe um destinatário à escrita dos estudantes, o que 

motivou o entendimento de menor autenticidade do compor tamento.

	 A UD brasileira, por outro lado, apesar de explorar a diferença de 

gêneros textuais, apresenta materiais e atividades que envolvem apenas o 
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por tuguês padrão, sem explorar as variações linguísticas. O f ilme “O Palhaço” 

apresenta traços regionais, mas consta na UD apenas como uma indicação. 

A UD por tuguesa, por sua vez, apresenta uma atividade específ ica sobre ex-

pressões idiomáticas que se conf igura como uma aproximação do uso real 

da língua. Assim, a UD brasileira foi entendida como de menor autenticidade 

linguística e a por tuguesa, de maior.

	 Sobre a autenticidade cultural, considerando esta como um estímulo 

ao aprimoramento da percepção do estudante da cultura-alvo, a UD por tu-

guesa foi considerada de maior autenticidade por oferecer obras da cultura 

local e apresentar um escritor de destaque na cultura nacional. A UD brasileira, 

apesar de abordar questões referentes a gêneros textuais e propor situações 

comunicativas, não considera especif icidades culturais. Ainda que os f ilmes 

selecionados sejam representativos da cultura brasileira de impor tação de en-

tretenimento, questões referentes a isso não são abordadas nas atividades. 

Dessa forma, foi considerada como de menor autenticidade cultural.

	 Uma síntese dessas considerações de maior ou menor autenticidade 

reconhecidas nas quatro UD selecionadas para este estudo estão sintetizadas 

no Quadro 1, apresentado após a análise comparativa entre as UD de nível de 

prof iciência intermediário, elaboradas em Por tugal e Angola, que se segue.

	 Com o tema música, a UD por tuguesa apresenta como materiais a 

imagem da capa de um disco do grupo Deolinda, as faixas que o compõem, 

uma resenha sobre o disco e uma entrevista com os integrantes da banda, 

cujas músicas abordam temas e estilos ligados à cultura por tuguesa. Como 

atividades, são propostas questões de interpretação de texto e de imagem e a 

escrita de um texto de opinião.

	 A UD angolana apresenta o músico Waldemar Bastos, com várias fo-

tos do ar tista, um link para ouvi-lo e uma repor tagem escrita na ocasião em 

que o cantor recebeu um prêmio representativo para a música e a cultura an-

golanas. Nas atividades são propostas, além da interpretação de texto, uma 

atividade de audição (ouvir a música e escrever a letra), uma de sintaxe e a 
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reescrita de trechos de textos.

	 Considerando esses fatores, as duas UD sobre o tema música foram 

entendidas como de maior autenticidade do material, uma vez que os textos 

(orais e escritos) cumprem um propósito social fora do ambiente de ensino-

-aprendizagem, e menor autenticidade do compor tamento, uma vez que não 

apresentam situações comunicativas.

	 Quanto à autenticidade linguística, a UD por tuguesa foi categorizada 

como de maior autenticidade, por abordar traços da oralidade por meio da 

música e do gênero entrevista. A UD angolana, por sua vez, apesar de também 

apresentar uma música, propõe com ela atividades relacionadas a sintaxe e a 

interpretação de textos.

	 Por f im, quanto aos aspectos culturais, ambas foram entendidas 

como de maior autenticidade. A UD por tuguesa apresenta a música local e 

uma entrevista com a banda, explorando questões sonoras, imagéticas e ver-

bais. A UD angolana também traz à tona questões culturais, apresentando um 

representante local e explorando o signif icado do prêmio recebido para o país.

	 O Quadro 1, a seguir, representa uma síntese dos resultados alcan-

çados, considerando o símbolo (+) como maior autenticidade e (-) como menor 

autenticidade na respectiva categoria.

QUADRO 1 – Representação gráfica dos resultados por categoria e Unidade Didática

Categoria Cinema (BR) Cinema (PT) Música (PT) Música (AO)

Autenticidade do 

material

+ + + +

Autenticidade do 

compor tamento

+ - - -

Autenticidade 

linguística

- + + -

Autenticidade 

cultural

- + + +

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.



210 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

5. Considerações finais

	 Na análise das quatro Unidades Didáticas, os resultados apontaram, 

de forma geral, para maior autenticidade cultural e do material e menor auten-

ticidade linguística e do compor tamento. Esse resultado, por um lado, indica 

preocupação dos professores colaboradores com a origem e a abrangência 

cultural dos recursos utilizados e, por outro lado, revela a necessidade de se 

buscar alternativas para que as atividades propostas e a abrangência linguís-

tica sejam autênticas.

	 Observando cada categoria isoladamente, nota-se que a autenticida-

de do material foi preponderante nas quatro UD e a cultural não foi identif icada 

apenas na brasileira. Por outro lado, a brasileira foi a única em que foi reconhe-

cida autenticidade no compor tamento estimulado pelas atividades, enquanto 

as UD por tuguesa foram as únicas a explorar a variação linguística. 

	 Como em todas as categorias há ao menos um país mais desenvolto, 

pode ser estimulado o diálogo entre colaboradores de diferentes países. No 

caso brasileiro, seria impor tante priorizar as produções culturais locais, ao 

invés de estrangeiras, como forma de facilitar a compreensão de aspectos da 

cultura-alvo por par te do estudante. No concernente à autenticidade linguísti-

ca, dada toda a variação existente no por tuguês brasileiro, as atividades pode-

riam explorar mais aspectos da oralidade e expressões regionais.

	 Este estudo buscou avaliar, em uma pequena amostra, a maior ou me-

nor presença de autenticidade em Unidades Didáticas disponíveis no PPPLE. O 

por tal conta, no entanto, com centenas de UD, o que demonstra que estudos 

como este podem se multiplicar para traçar um retrato mais amplo do material 

disponibilizado no site para o ensino de por tuguês como língua estrangeira.
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AS ATIVIDADES DE AVALIAÇÃO DO 
PPPLE: REFLEXÕES SOBRE O ENSINO 

E A AVALIAÇÃO BASEADOS EM 
TAREFAS

Ever ton Luiz Franken1 
Liliane de Oliveira Neves2

Considerações iniciais

	 Na área da Linguística Aplicada, muitas são as pesquisas que têm 

como foco o ensino e a avaliação em língua estrangeira. Pensar nesses dois 

universos é considerar o sujeito-aprendiz como centro do processo, que car-

rega consigo os seus valores, suas crenças, sua cultura, seus conhecimentos 

prévios, entre outros.

	 A avaliação, de um modo geral, pode ser compreendida como o ele-

mento integrador entre os processos de ensino e de aprendizagem, que tanto 

ajuda o aluno a se desenvolver no processo de aprendizagem, quanto ajuda o 

professor a (re)organizar a sua prática pedagógica. 

Nesse cenário de ensino e avaliação e, especif icamente no que diz respeito 

à área de Por tuguês Língua Estrangeira (PLE), é merecido destaque à exis-

tência do Por tal do Professor de Por tuguês como Língua Estrangeira / Língua 

Não Materna (PPPLE), uma plataforma online que disponibiliza, gratuitamente, 

aulas prontas, as chamadas Unidades Didáticas (UD), com duração média de 

duas horas, para qualquer pessoa interessada em ensinar ou aprender a língua 

por tuguesa.

	 De acordo com informações extraídas do Por tal,

O Instituto Internacional da Língua Por tuguesa (IILP) foi mandatado 
pelo Plano de Ação de Brasília para a Promoção, Difusão e Projeção 
da Língua Por tuguesa (PAB), formulado durante a I Conferência Inter-

1 ever tonfranken@yahoo.com.br
2 liliane.olineves@gmail.com | Bolsista da CAPES - Brasil.
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nacional sobre o Futuro do Por tuguês no Sistema Mundial, realizada 
em março/abril de 2010 na capital brasileira. O Plano atribuiu ao IILP “a 
tarefa de criar uma Plataforma comum na internet, relativa ao ensino 
do por tuguês” e para esse f im foi estabelecido um acordo de coope-
ração técnica com a Sociedade Internacional de Por tuguês Língua Es-
trangeira (SIPLE), para a identif icação de especialistas dos diversos 
países que integram a comunidade da CPLP, para o planejamento e o 
desenvolvimento do Por tal, juntamente com as Comissões Nacionais 
e o corpo técnico do IILP (http://www.ppple.org/o-por tal - Acesso em 
03 jan 2015).

	 Por tanto, a tarefa ordenada pelo Plano de Ação de Brasília foi mate-

rializada com a criação do PPPLE, que é gerido pelos Estados Membros da 

Comunidade de Países de Língua Por tuguesa (CPLP) e funciona como um ins-

trumento de cooperação linguístico-cultural.

	 Tendo em vista a impor tância desse Por tal na área de PLE, objeti-

vamos, neste ar tigo, apresentar uma análise das atividades de avaliação de 

Unidades Didáticas do PPPLE, desenvolvidas por colaboradores de Moçam-

bique, e levamos em conta a abordagem comunicativa do ensino de língua 

estrangeira (LE) e o ensino da língua por meio de tarefas (ELT). Nosso foco está 

nas habilidades comunicativas exploradas nas atividades propostas nas UD e 

sua relação com os objetivos específ icos de cada uma delas e as concepções 

de uso da língua adotadas pelo Por tal. 

	 Buscamos, ainda, destacar a interrelação entre a concepção de ensi-

no do Por tal e as tarefas propostas nas UD em análise, a par tir das contribui-

ções de autores como Almeida Filho (1993), Nunan (1989, 2004), Scaramucci 

(2001), Norris (2001), Hughes (2003) e Richards e Rodgers (2001).

	 As UD do PPPLE são compostas por: (i) situação de uso, (ii) expectati-

va(s) de aprendizagem, (iii) atividade(s) de preparação, (iv) bloco de atividades, 

(v) extensão(ões) da unidade e (vi) atividade(s) de avaliação. A situação de uso 

corresponde ao tema/assunto ou objetivo principal da unidade. As expectati-

vas de aprendizagem apresentam os objetivos específ icos que serão desen-

volvidos em cada UD. As demais par tes correspondem a blocos de atividades 
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com uma determinada f inalidade didática.

	 Essas aulas são elaboradas em três níveis de prof iciência (1, 2 e 3), 

def inidos a par tir dos pressupostos adotados pelo Quadro Europeu Comum 

de Referência para as Línguas (QECR) e pelo Cer tif icado de Prof iciência em 

Língua Por tuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras).

	 Além desses níveis, alguns conceitos adotados pelo PPPLE são de 

grande impor tância para o entendimento da concepção e uso da plataforma: 

língua em uso, prof iciência e língua-cultura. No que toca à língua em uso, trata-

-se do entendimento de língua como uma atividade social, ou seja, são levados 

em conta o que é dito, quando, por quem, para quem e para quê, numa pers-

pectiva de que o sentido de um texto é construído pelos sujeitos que par tici-

pam de uma interação.

	 O conceito de prof iciência adotado pelo Por tal, por sua vez, leva em 

conta tanto os pressupostos que subjazem ao QECR quanto ao Celpe-Bras, e 

é assim explicitado na seção “Conversa com o Professor”:

A par tir de uma concepção de língua em uso, o conceito de prof iciên-
cia que fundamenta o PPPLE pressupõe que ser prof iciente é ser ca-
paz de usar a língua adequadamente com propósitos sociais (CLARK, 
1996; CONSELHO da EUROPA, 2001) ou ser capaz de usar “a língua 
para desempenhar ações no mundo” (BRASIL, 2011, p. 4). Nesse caso, 
por tanto, não falamos de uma prof iciência única, mas de “prof iciên-
cias” ou níveis de prof iciência distintos, def inidos a par tir da ref lexão 
sobre a natureza da linguagem em situações variadas de uso da lín-
gua. (http://www.ppple.org/conversa - Acesso em 03 jan 2015).

	 Língua e cultura, por f im, são considerados conceitos indissociáveis, 

interrelacionados entre si e que são estudados sempre levando-se em consi-

deração que uma abordagem intercultural “contribui para a criação de zonas 

de negociação, de espaços ‘inter’ ou entrelugares. Na construção conjunta 

desses espaços, o elemento fundamental e catalizador das experiências de 

ensinar e aprender é a língua de mediação” (http://www.ppple.org/conversa - 

Acesso em 03 jan 2015).
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	 É nesse cenário de ensino, avaliação, língua em uso, prof iciência lin-

guística e interculturalidade, que pretendemos fazer algumas ref lexões sobre  

a interrelação entre a concepção de ensino adotada no Por tal e as tarefas 

propostas nas atividades de avaliação de algumas UD elaboradas por colabo-

radores moçambicanos.

O objetivo da pesquisa, o corpus e considerações teóricas

	 Consideramos como nor te para nossas ref lexões a prática de ensino 

e de avaliação por meio de tarefas, embasada nas concepções da Aborda-

gem Comunicativa do ensino de língua estrangeira. Dessa forma, temos por 

objetivo analisar algumas atividades de avaliação de Unidades Didáticas do 

PPPLE, tomando como referência os seguintes questionamentos: i) Quais são 

as habilidades comunicativas mais comumente contempladas nas atividades 

de avaliação das UD? ii) Qual a relação existente entre essas atividades, os 

objetivos específ icos de cada UD e as concepções de uso da língua adotadas 

pelo Por tal? iii) Considerando as noções de ensino e avaliação baseados em 

tarefas, as atividades avaliativas compõem uma abordagem mais discreta ou 

mais integrativa? E sua natureza, direta ou indireta? 

	 O corpus da pesquisa é composto por Unidades Didáticas de nível 1 

produzidas por colaboradores de Moçambique, num total de sete unidades, 

disponibilizadas no PPPLE até o dia 03 de janeiro de 2015, conforme detalha-

mento apresentado no Quadro 13.

Quadro 1 - Corpus da pesquisa

Unidades Didáticas | Moçambique | Nível 1

UD Título da Unidade 

Didática

Situação de uso Expectativas de aprendizagem

1 Alimentação Encomendar refeições pre-

sencialmente ou por telefone.

- Reconhecer os nomes dos alimentos;

- utilizar expressões relacionadas com a

3	  Para acesso às Unidades Didáticas utilizadas, sugerimos o acesso ao PPPLE.
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confecção/preparação dos alimentos;

- f lexionar o verbo querer no presente do indicativo;

- utilizar os pronomes/determinantes possessivos.

2 A p r e s e n t a r -s e 

aos colegas de 

trabalho

Relacionar-se, socialmente, 

com os novos colegas de 

trabalho.

- Apresentar-se aos colegas de trabalho;

- recolher informações pessoais e prof issionais 

sobre os novos colegas de trabalho;

- utilizar, adequadamente, os verbos ser, estar e 

trabalhar numa situação de relacionamento 

social com os novos colegas de trabalho.

3 O valor da  capu-

lana em Moçam-

bique

Conhecer os usos tradicio-

nais da Capulana, em Mo-

çambique.

- Interpretar textos:

- fazer convites ao telefone;

- realizar diálogos em estabelecimentos comer-

ciais:

- resumir informações;

- compilar e divulgar informações.

4 Orientação no 

espaço

Localizar espaços úteis (hos-

pital, farmácia, hotel, restau-

rantes) e pedir e dar informa-

ções sobre eles.

- Saber localizar espaços úteis num mapa (inter-

pretar um mapa);

- saber pedir / dar informações sobre locais úteis 

na cidade;

-  saber utilizar adequadamente os advérbios de 

modo e os verbos de movimento;

-  saber interpretar panf letos com informações 

turísticas;

-  saber escrever um postal.

5 Pedir e dar infor-

mações no/sobre 

o mercado

Solicitar e comprar alimentos 

disponíveis no mercado.

- Pedir informações no mercado;

- falar dos alimentos disponíveis no mercado;

- verbos comprar e vender;

- adjectivos que qualif icam os alimentos: verde/

maduro, fresco/congelado;

- pronomes interrogativos; 

- localização de lugares.

6 Pedir informa-

ções sobre Mo-

çambique

Pedir informações sobre Mo-

çambique e falar sobre o seu 

próprio país.

- Pedir informações sobre Moçambique; 

- dar informações sobre o seu país;

- conhecer alguma línguas faladas em Moçam-

bique;

- usar os verbos ser, estar, falar, localizar-se;

- usar os pronomes interrogativos: como, quan-

to(s), quantas, qual(ais).
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7 Riquezas do mar Pedir / dar informações sobre 

riquezas do mar.

- Saber pedir / dar informações sobre riquezas do 

mar (tipos de marisco e de peixe; tipos de pesca / 

instrumentos específ icos; fases da maré);

-  saber perguntar preço / negociar preço no 

mercado;

-  saber interpretar receitas de cozinha.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Quanto ao referencial teórico deste trabalho, julgamos opor tuno des-

tacar o entendimento de alguns pesquisadores na área da Linguística Aplicada 

sobre o ensino comunicativo da língua e sobre a abordagem por meio de tare-

fas, f irmando a relação de ambas com a concepção de língua em uso proposta 

pelo PPPLE. Dessa forma, destacamos a seguir um apanhado de ambas as 

abordagens de ensino de LE.

O Ensino Comunicativo de Língua Estrangeira

	 Pesquisas e ref lexões sobre a aprendizagem de língua estrangeira 

têm contribuído para o entendimento de que o ensino de uma LE não esteja pu-

ramente voltado para constituição da estrutura formal da língua, mas, sobretu-

do, para seus aspectos socioculturais, de modo a expandir a perspectiva para 

uma prática centrada em abordagens e competências com foco comunicativo. 

	 Almeida Filho (1993) af irma que ensino comunicativo é aquele que 

organiza as experiências de aprender em termos de atividades/tarefas de real 

interesse e/ou necessidade dos alunos a f im de que se capacitem a usar a 

língua-alvo para realizar ações de verdade na interação com outros falantes-u-

suários dessa língua.

	 Dessa forma, o planejamento didático e avaliativo tende a capitanear 

atividades que visam ao aprendizado da língua para e por meio da comunica-

ção, envolvendo os aprendizes em tarefas menos centradas na forma, mais 

signif icativas, contextualizadas e próximas das situações encontradas no 

mundo real. 
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	 Richards e Rodgers (2001, p. 21), ao fazerem um resgate da evolução 

das abordagens e metodologias de ensino de LE, af irmam que há pelo menos 

três visões teóricas sobre língua e sobre a natureza da prof iciência linguística 

que subjazem aos atuais métodos de ensino. A primeira e mais tradicional é a 

visão estrutural, em que a língua é entendida como um sistema de elementos 

relacionados estruturalmente para gerar signif icado. O objetivo de ensino da 

língua é levar o aprendiz ao domínio dos elementos desse sistema, que são 

geralmente def inidos em termos de unidades fonológicas, gramaticais, opera-

cionais e lexicais.

	 A segunda concepção é a visão funcional, em que a língua é um veícu-

lo para expressão de signif icado funcional. Essa teoria enfatiza as dimensões 

semântica e comunicativa da língua ao invés de suas características meramen-

te gramaticais. 

	 A terceira e última, por sua vez, é chamada de visão interacional. Nela, 

a língua é entendida como uma ferramenta para a criação e o sustento das 

relações interpessoais, bem como para o desempenho de transações sociais 

entre os indivíduos. De acordo com os pesquisadores, o Ensino da Língua por 

Tarefas, abordagem f im da análise deste trabalho, fundamenta-se na terceira 

concepção teórica que, na visão deles (2001, p. 22), pode ser entendida como 

uma versão mais recente da metodologia comunicativa que busca reconciliar a 

metodologia com as atuais teorias de aquisição de uma segunda língua.

	 Segundo Nunan (2004, p.10), o Ensino Comunicativo da Língua (Comu-

nicative Language Teaching – CLT) e o Ensino da Língua por Tarefas  diferem 

entre si em termos de abrangência teórica. De acordo com o autor (2004), o En-

sino Comunicativo da Língua é uma abordagem ampla e f ilosóf ica que abrange 

a totalidade do curso da língua, o qual fundamenta-se em teorias e pesquisas 

nos campos da linguística, antropologia, psicologia e sociologia.  Já o Ensino 

da Língua por Tarefas, representa a veiculação dessa f ilosof ia nos níveis de 

elaboração e de metodologia do programa do curso. 

	 Ao falarmos sobre a abordagem comunicativa, faz-se também impor-
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tante destacar o papel das habilidades comunicativas (escrita, oralidade, audi-

ção, leitura, vocabulário e gramática) agregadas a essa metodologia de ensino. 

Entendemos que uma unidade didática com f ins comunicativos deve, funda-

mentalmente, conter ao longo de seu planejamento, atividades que explorem 

de modo diversif icado e integrado, pelo menos duas ou três habilidades.

	 Sobre o processo de avaliação dessas habilidades, vários são os 

questionamentos que demandam discussão e pesquisa. Dentre eles, fatores 

como o propósito da avaliação, o tipo de avaliação, a forma de correção, os 

critérios de avaliação, a validade de conteúdo, a validade de construto, a con-

f iabilidade do teste, a abordagem das tarefas etc. Neste trabalho, considera-

mos apenas a natureza das tarefas e sua abordagem como fator para análise 

e ref lexão das atividade de avaliação. 

	 Ao observar a natureza das avaliações, Hughes (2003) assinala as  

distinções entre a testagem direta e indireta. Segundo o autor, a testagem di-

reta requer do avaliado o desempenho preciso na habilidade/competência que 

se deseja medir, ou seja, permitir ao aluno desempenhar a habilidade avaliada. 

Em outras palavras, se quisermos saber quão bem o candidato compõe textos 

disser tativos, faremos com que ele escreva textos disser tativos; se quisermos 

avaliar sua pronúncia em LE, proporemos atividades de fala. 

	 A testagem indireta, por sua vez, busca medir as habilidades que sus-

tentam as competências testadas. Por exemplo: ao invés de propor um texto 

disser tativo para avaliar a escrita, é possível avaliar a capacidade de identif i-

car erros em frases ou pequenos extratos textuais. Dessa forma, avalia-se a 

microhabilidade  (identif icar erros) que sustenta a macrohabilidade (escrever).  

	 Ainda, para f ins de composição teórica para este estudo, apresenta-

mos uma  breve distinção entre tarefa, questão e item, a f im de que possamos 

discutir melhor o que se entende por uma abordagem baseada em tarefas. 

Miccoli (2013) apresenta um apanhado sucinto dessas três def inições:  

Por tarefa entendem-se habilidades que são objeto de avaliação, a sa-
ber: escrita, leitura, fala, escuta, vocabulário e gramática. A palavra 
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questão se refere ao formato específ ico que será adotado – se a ques-
tão será aber ta, semi-aber ta ou fechada. Finalmente, o termo item se 
refere aos componentes de uma questão. Assim, antes de sentar-se 
para elaborar uma avaliação, os elaboradores devem decidir-se pelas 
tarefas que contextualizarão o desempenho do aluno, bem como o for-
mato das questões que compõem as tarefas e o número de itens em 
cada questão (MICCOLI, 2013, p.166).

	 Apesar da abrangência que envolve a def inição do termo tarefa para 

o ensino de LE, propomos a seguir uma breve complementação teórica sobre a 

prática de ensino baseada em tarefas.

O Ensino de Língua por Tarefas (ELT)

	 O ELT pode ser def inido como uma abordagem com ênfase na apren-

dizagem para a comunicação, através de interação na língua-alvo, a qual opor-

tuniza ao aprendiz, conforme aponta Nunan (2004), o foco não somente na 

língua, mas no processo de aprendizagem em si, aproximando o aprendizado 

de língua na sala de aula com o uso da língua fora da sala.

	 Nunan (2004) destaca que uma das bases conceituais mais relevan-

tes do ELT é a aprendizagem a par tir da experiência. De acordo com o autor, 

essa abordagem toma a experiência pessoal imediata do aprendiz como ponto 

de par tida para sua aprendizagem. O crescimento intelectual acontece quan-

do o aprendiz se envolve e ref lete sobre a sequência das tarefas e, por isso, o 

envolvimento ativo do aprendiz nesse processo é fundamental. 

	 Nunan ressalta, ainda, que o ELT é uma abordagem que encoraja a 

transformação do conhecimento a par tir do aprendiz e não através da trans-

missão de conhecimento do professor para o aprendiz. Além disso, o autor des-

taca que ela encoraja os aprendizes a par ticiparem ativamente em pequenos 

grupos colaborativos (trabalho em duplas ou grupos menores); dá ênfase ao 

processo e não ao produto, permitindo o envolvimento em habilidades comuni-

cativas e sociais, além de permitir a ref lexão a par tir do auto-questionamento, 

levando o aprendiz ao aprendizado de como se aprende; promovendo uma 
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aprendizagem intrínseca ao invés de extrínseca.

	 Ao falar de tarefas comunicativas, Nunan (1989, p.10) descreve-as 

como atividades desenvolvidas em sala de aula que envolvem os aprendizes 

em compreender, manipular, produzir ou interagir na língua-alvo, de modo que 

se mantenha o foco primordialmente no sentido e não na forma. Ainda segundo 

o autor, a tarefa deve ter um sentido de completude, sendo capaz de represen-

tar por si só um ato comunicativo.   

	 Scaramucci (1996, p.4-5), por sua vez, descreve tarefa como

um termo usado em Linguística Aplicada para se referir uma atividade 
de ensino ou de avaliação diferente daqueles usados no moldes tradi-
cionais. Elas têm um propósito comunicativo, especif icando para a lin-
guagem usos que se assemelham àqueles que se tem na vida real. São 
exemplos de tarefas: assistir a um vídeo e ser capaz de se posicionar 
com relação ao assunto apresentado, escrever uma car ta solicitando 
informações, deixar um recado etc (SCARAMUCCI, 1996, p.4-5).

	 Essas def inições reiteram os aspectos referentes à dimensão prag-

mática da língua, salientando o propósito comunicativo nas interações e en-

fatizando que uma atividade só é considerada uma tarefa quando permite 

ao aluno adequar seu enunciado ao interlocutor e ao propósito comunicativo 

(HAUPT, 2010).

	 Nunan (1989) apresenta, ainda, uma distinção entre real world tasks 

(tarefas do ‘mundo real’) e pedagogical tasks (tarefas pedagógicas). As pri-

meiras estão mais relacionadas ao ensino de LE para propósitos específ icos, 

porém podem também estar associadas a situações corriqueiras. Para ilustrar 

uma tarefa denominada autêntica (do ‘mundo real`), Nunan (1989, p. 40) exem-

plif ica com uma atividade em que os alunos escutam a previsão do tempo e 

decidem se devem levar o guarda-chuva ou não. Já as tarefas pedagógicas 

têm o objetivo de estimular processos internos de aquisição de uma LE. Neste 

caso, os alunos executam tarefas que pouco provavelmente enfrentariam fora 

de sala de aula como, por exemplo, ouvirem uma previsão do tempo e respon-

derem questões de verdadeiro ou falso.
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	 A par tir dessas considerações teóricas, passamos à apresentação e 

análise das Unidades Didáticas.

Descrição e análise dos dados

	 Apresentamos as nossas considerações sobre as Unidades Didáti-

cas, com relação às (i) habilidades exploradas nas UD e nas atividades de ava-

liação; (ii) situações de uso; (iii) expectativas de aprendizagem e (iv) atividade 

de avaliação, com base nos conceitos ora elencados.

	 Para melhor ilustrar alguns apontamentos, apresentamos um quadro-

-resumo de uma das UD , destacando os seguintes aspectos: (i) propósito da 

UD; (ii) habilidades exploradas; (iii) abordagem da (s) tarefa (s); (iv) natureza da 

(s) tarefa (s); (v) número de tarefas/itens; (vi) expectativas de aprendizagem 

(objetivos) e (vii) situação de uso. 

Quadro 1 - Corpus da pesquisa

Unidade 1 Unidade Didática Atividade de Avaliação

Propósito Comunicativo Comunicativo

Habilidades Escrita, fala, audição, leitura, gra-

mática e vocabulário

Escrita e vocabulário

Abordagem da (s) tarefa (s) Comunicativa Abordagem mais estrutural que comunicativa 

e mais discreta que integrativa

Natureza da (s) tarefa (s) Abordagem com situações de 

uso real

Testagem direta a par tir de uma tarefa com 

situação real de uso.

Número de tarefas / itens 1 tarefa com 3 questões (2 = vocabulário; 1 

= escrita

Expectativas de aprendizagem 

(objetivos)

O segundo objetivo da unida-

de aparentemente não é bem 

explorado. Quanto ao voca-

bulário, o primeiro objetivo 

ressalta “alimentos”, mas não 

especif ica que tipo, nem para 

que situação. A UD explora

As tarefas revisam os aspectos trabalhados 

na unidade, porém nem todos os aspectos são 

previstos nos objetivos. Apenas uma questão 

(‘c’), dentre as três atividades propostas, abre 

margem para explorar os objetivos da UD
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outros vocábulos não especif i-

cados nos objetivos da unidade.

Situação de uso A situação de uso é bem explora-

da na unidade

A atividade avaliativa não retoma a situação 

de uso da UD. A situação sugere a prática de 

uma conversação, com ênfase na habilidade 

de fala. Quanto ao vocabulário, par te dos 

vocábulos da atividade não se enquadra na 

situação.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 De um modo geral, as UD seguem a abordagem comunicativa de en-

sino de LE, sendo que três delas apresentam uma proposta mais estrutralista, 

com enfoque gramatical e lexical (UD 2, 5 e 6), cujos objetivos revelam, de 

antemão, essa abordagem. As atividades propostas ao longo das UD tendem a 

ser mais pedagógicas, enquanto que as atividades de avaliação representam, 

em grande par te, situações de uso real. Há, porém, tanto nas atividades de 

avaliação quanto nos blocos de atividades que antecedem as tarefas avaliati-

vas, uma mescla entre atividades pedagógicas e em situação real de uso.   

	 As habilidades tendem a ser exploradas de modo integrado, sendo que 

das seis habilidades pesquisadas (leitura, escrita, fala, audição, gramática e 

vocabulário), as sete UD dispõem de atividades de leitura, seis delas apresen-

tam atividades envolvendo a oralidade, cinco propõem atividades relaciona-

das à escrita, à compreensão auditiva e a aspectos gramaticais e, em quatro, 

são encontradas atividades com vocabulário, conforme ilustrado no Quadro 3, 

a seguir. Os números apresentados no quadro referem-se aos das UD, confor-

me constam do Quadro 1 mostrado anteriormente, e indicam as habilidades 

que são trabalhadas.

	 Podemos observar ainda que as UD 1, 2, 4 e 7 apresentam uma va-

riação maior das hablidades exploradas, distribuido-as de modo equilibrado e 

integrado em sua sequência didática.
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QUADRO 3 - Exploração das habilidades nas UD

HABILIDADES HABILIDADES IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES

Leitura 1 2 3 4 5 6 7

Fala 1 2 3 4 5 7

Escrita 1 2 3 4 7

Audição 1 2 3 4 7

Gramática 1 2 4 5 6

Vocabulário 1 5 6 7

Fonte: Elaborado pelos autores

	 Especif icamente nas atividades de avaliação, encontramos cinco UD 

com tarefas voltadas para a escrita, cinco com propostas relacionadas à ora-

lidade, três com atividades lexicais, duas com propostas de leitura, uma en-

volvendo compreensão auditiva e uma contemplando aspectos gramaticais, 

conforme apresentado no Quadro 4, a seguir.

QUADRO 4 - Exploração das habilidades nas atividades de avaliação

HABILIDADES HABILIDADES IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES

Leitura 4 5

Fala 2 4 5 6 7

Escrita 1 2 3 4 7

Audição 3

Gramática 5

Vocabulário 1 5 7

Fonte: Elaborado pelos autores

	 Como podemos constatar, as habilidades de fala e escrita são as mais 

exploradas na confecção de tarefas de avaliação. Da mesma forma, as ativi-

dades envolvendo vocabulário aparecem de modo mais expressivo, tendo em 

vista que se tratam de unidades desenvolvidas para o nível mais elementar da 

língua (nível 1). Entendemos que tais atividades têm como objetivo aumentar 
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o reper tório lexical dos alunos, bem como promover a f ixação dos vocábulos 

desenvolvidos nas unidades. 

	 Podemos perceber também que a gramática tende a ser explorada 

como uma habilidade coadjuvante na realização das tarefas escritas e orais, 

embora algumas UD deem um foco maior à forma. Da mesma forma, a leitura 

e as tarefas de compreensão auditiva são menos frequentes nas atividades de 

avaliação.

	 Em relação às situações de uso de cada UD, o que pudemos observar 

foi que, em quatro Unidades (1, 3, 4 e 7), a situação foi desenvolvida nas ati-

vidades que precedem as tarefas avaliativas, sendo que apenas a Unidade 3 

retoma a situação de uso nas atividades de avaliação. As atividades de avalia-

ção das Unidades 4 e 7 retomam-na de modo parcial, enquanto que a Unidade 

1 não trabalha a situação de uso em suas atividades de avaliação.

	 Em contrapar tida, as Unidades 2 e 5 exploram a situação de uso ape-

nas nas atividades de avaliação, sendo que os blocos de atividades que ante-

cedem a avaliação focam em aspectos mais estruturais da língua no intuito de 

dar subsídios gramaticais para a realização da tarefa avaliativa.

	 Na Unidade 6, a situação de uso é contemplada, porém com foco um 

pouco distinto do que se prevê. A situação sugere “pedir informações sobre 

Moçambique”, no entanto, a UD apresenta atividades que já envolvem as in-

formações sobre o local, sem um estímulo à investigação sobre o país. Ela não 

prepara o aluno para pedir informações sobre Moçambique, pois já oferece os 

modelos das questões a serem respondidas e propõe atividades pedagógicas 

para obter as respostas. Contudo, a unidade oferece subsídios para que o alu-

no seja capaz de pedir e buscar informações sobre qualquer localidade. E é 

justamente esta a proposta da tarefa de avaliação.  

	 No que concerne às expectativas de aprendizagem das UD, percebe-se 

que é atribuída uma média de 5 objetivos por unidade, variando entre 3 e 6 

objetivos cada.

	 Quanto à relação entre as expectativas de aprendizagem e as ativi-
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dades de avaliação das UD, verif icamos que, embora todos os objetivos sejam 

explorados na sequência didática de cada unidade, nem todas as atividades 

de avaliação contemplam esses objetivos em sua totalidade. Percebemos que, 

em algumas sequências didáticas, as atividades de avaliação funcionam como 

tarefas complementares (de extensão), e não com a f inalidade de verif icar o 

aprendizado do aluno a par tir das demais tarefas desenvolvidas previamente 

na unidade. Dessa forma, observamos resultados bem distintos ao relacio-

narmos as atividades de avaliação e os objetivos das unidades, sobre o que 

passamos a comentar. 

	 A atividade de avaliação da UD 1 é composta por uma tarefa com três 

questões, sendo duas delas destinadas a promover a f ixação de vocabulá-

rio (questão ‘a’ e ‘b’) e uma para avaliar a produção escrita (questão ‘c’).  As 

questões revisam os aspectos trabalhados na unidade, porém, nem todos os 

aspectos requisitados na atividade de avaliação estão previstos nos objeti-

vos da UD. Apenas a questão ‘c’ abre margem para explorar os objetivos da 

unidade. Outro fator observado foi que o segundo objetivo da UD não parece 

ser bem explorado na unidade. O objetivo destaca a utilização “de expressões 

relacionadas com a confecção/preparação dos alimentos”, no entanto não en-

contramos em toda a sequência didática uma atividade que apresentasse ou 

explorasse essas expressões. 

	 A atividade de avaliação da UD 2 também é composta por três ques-

tões. Essas questões representam o desdobramento das demais atividades 

propostas na unidade. Enquanto as atividades que precedem à avaliação são 

mais estruturais, a tarefa avaliativa traz um foco mais comunicativo, abrangen-

do todos os objetivos propostos. 

	 As tarefas de avaliação das UD 3 e 6 abordam apenas um dos objeti-

vos elencados em cada unidade. A UD 4 desenvolve dois dentre os cinco obje-

tivos em suas tarefas avaliativas. Na UD 5, todos os objetivos são explorados 

ao longo da sequência didática, culminando com a atividade de avaliação. Nes-

sa unidade, as tarefas da atividade de avaliação retomam todos os objetivos 
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propostos nas expectativas de aprendizagem. 

	 A UD 7, por f im, também retoma todos os seus objetivos nas ativida-

des de avaliação. Porém, a sequência de atividades que antecede a avaliação 

não apresenta uma relação direta com esses objetivos, de modo que os mes-

mos acabam por ser explorados apenas nas tarefas avaliativas.

	 O que constatamos, por tanto, é a necessidade de se estabelecer um 

diálogo estreito entre os objetivos das UD e as atividades propostas, para que 

o aluno possa perceber esse diálogo de forma a criar um elo entre todos os 

conteúdos estudados. 

Considerações finais

	 A análise das unidades didáticas elaboradas por colaboradores 

moçambicanos e disponibilizadas no PPPLE revela uma preocupação com o 

desenvolvimento de atividades centradas na abordagem comunicativa, que 

exploram as diferentes habilidades da língua de modo integrado, respeitando 

as situações de uso propostas e as expectativas de aprendizagem em cada 

sequência didática.

	 Em relação às atividades de avaliação, percebemos que essas repre-

sentam modalidades de compreensão distintas quanto a sua forma de apli-

cação. De modo geral, as atividades de avaliação compreendem o propósito 

comunicativo da unidade, compondo o reper tório de atividades com tarefas 

pedagógicas e em situações reais de uso, que estimulam a interação social.

Nas Unidades 1, 2, 5, 6 e 7, percebemos que a sequência didática serve como 

apor te para realizar a tarefa proposta nas atividades de avaliação, as quais 

exploram as situações de uso e expectativas de aprendizagem de cada UD. 

Nessas unidades, a atividade de avaliação representa, ainda, a consolidação 

de estruturas gramaticais, gêneros textuais ou itens lexicais desenvolvidos na 

sequência didática, embora nem todos os objetivos elencados nas expectati-

vas de aprendizagem sejam contemplados nas tarefas de algumas dessas UD.
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	 Na Unidade 4, por sua vez, as atividades de avaliação são apresenta-

das como atividades complementares (de extensão) – tarefas que extrapolam 

a abrangência da unidade, contribuindo para o enriquecimento cultural e lin-

guístico dos alunos. Nessa unidade, a situação de uso é explorada nos blocos 

de tarefas e exercícios que antecedem a atividade de avaliação, a qual não 

atinge o propósito descrito na situação de uso. Por se tratar de uma concepção 

de atividade complementar, apenas dois dentre os cinco objetivos dessa UD 

são trabalhados nas atividades de avaliação. 

	 A Unidade 3, por f im, compreende uma mescla entre as concepções 

apresentadas anteriormente. Nela, a atividade de avaliação recupera a situ-

ação de uso, propondo um resumo das informações desenvolvidas no corpo 

da unidade. A atividade desenvolve dois dentre os cinco objetivos elencados 

nas expectativas de aprendizagem, porém não apresenta o mesmo enfoque 

comunicativo que outras UD desenvolvem.

	 De uma forma geral, podemos af irmar que as ativididades analisadas 

consideram o conceito de língua em uso adotado pelo PPPLE, no momento em 

que a língua é vista como uma atividade social, ou seja, as atividades são pre-

paradas levando em conta os sujeitos linguageiros, as características físicas e 

temporais e os objetivos de uma interação verbal.

	 Desse modo e, considerando, em sua maioria, o aspecto comunica-

tivo das atividades, as UD corroboram para que o aluno desenvolva as suas 

habilidades linguísticas de forma a poder alcançar níveis mais altos de prof ici-

ência, corroborando com o próprio objetivo do processo de ensino-aprendiza-

gem.

Referências

ALMEIDA FILHO, J. C. P. Dimensões comunicativas no ensino de línguas. Campinas, SP: 
Pontes Editores, 1993.

HAUPT, Carine. Abordagem por Tarefas no Ensino e LE: as atividades do Themen 
Aktuell. In: Revista Odisseia. Nº 5, jan-jun 2010.



230 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

HUGHES, Ar thur. Testing for language teachers. Cambridge: Cambridge University 
Press. 2nd Edition. 2003. p. 11- 52.

LUCE, Maurício Seibel. O ensino comunicativo por tarefas: um projeto com críticas de 
f ilmes. Por to Alegre: UFGRS. Disser tação de Mestrado, 2009.

MICCOLI, Laura. Aproximando teoria e prática para professores de línguas estrangeiras. 
Belo Horizonte, MG: Fino Traço, 2013. p. 153 – 184

NUNAN, David. Task-based language teaching: a comprehensively revised edition of 
Designing Tasks for the Communicative Classrooms. Cambridge: Cambridge University 
Press, 2004. 

NUNAN, D. Designing tasks for the communicative classroom. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1989.

ppple.org.br

RICHARDS, J. C.; RODGERS, T. S. Approaches and methods in language teaching. USA: 
Cambridge, 2nd ed. 2001.

SCARAMUCCI, M. V. R. CELPE-Bras: porque um exame comunicativo. In: CUNHA, M. 
J.; SANTOS, P. (orgs.). Ensino e pesquisa em português para estrangeiros. Universidade 
de Brasília: DF, 1996.

TROUCHE, Lygia Maria Gonçalves. Ensino de Por tuguês – Língua Estrangeira – 
inter face com aspectos socioculturais. In: JÚDICE, Norimar (org.). Português para 
estrangeiros: perspectivas de quem ensina. Niterói: Inter texto, 2002. p.81-92.



P A R T E  4

 O CELPE-BRAS 
EM ANÁLISE   





ENQUADRAMENTO TEMÁTICO NA 
PARTE ORAL DO EXAME QUE CONFERE 

O CERTIFICADO DE PROFICIÊNCIA 
EM LÍNGUA PORTUGUESA PARA 
ESTRANGEIROS (CELPE-BRAS)

Liliane de Oliveira Neves1 
Mahulikplimi Obed Brice Agossa2

Jerônimo Coura-Sobrinho3

Introdução

	 Amplamente difundido no Brasil e no exterior, o exame que confere o 

Cer tif icado de Prof iciência em Língua Por tuguesa para Estrangeiros, doravan-

te Celpe-Bras, tem sido objeto de investigação em diversos contextos, pela sua 

complexidade e também pelo diferencial que apresenta em relação a outros 

exames internacionais de prof iciência em línguas. Questões sobre validade e 

conf iabilidade do exame, aspectos linguísticos e discursivos, representações 

sociais, entre outras, estão na pauta de discussões sobre as duas par tes que 

compõem o exame: escrita e oral.

	 Os números relativos ao crescimento e à expansão do Celpe-Bras 

revelam-no como um exame de relevância quando se fala em instrumento de 

avaliação. Desenvolvido e outorgado pelo Ministério da Educação do Brasil, é 

aplicado tanto no Brasil como no exterior, com o apoio do Ministério das Rela-

ções Exteriores, e é exigido por instituições de ensino, entidades de classe e 

empresas como a comprovação de competência na língua por tuguesa.

	 O Celpe-Bras é de natureza comunicativa e se propõe a avaliar o de-

sempenho de examinandos a par tir de um único instrumento estruturado em 

duas par tes: uma escrita e outra oral. A primeira é composta por quatro tare-
1 liliane.olineves@gmail.com | Bolsista da CAPES - Brasil.
2 brismag@hotmail.fr
3 jeronimocoura@gmail.com
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fas4  que envolvem a compreensão de vídeo, áudio, textos escritos e a produ-

ção de textos escritos; a outra, oral, conf igura-se em uma entrevista, em que 

há a presença de dois avaliadores, um observador e um entrevistador, sendo 

que este último interage com o examinando, face a face, a par tir das informa-

ções constantes da sua f icha de inscrição e de alguns materiais, os chamados 

elementos provocadores (EP), que tratam sobre assuntos do cotidiano.

	 Para ser cer tif icado, o examinando deve alcançar desempenho satis-

fatório nas duas par tes e os níveis de prof iciência avaliados são: básico (sem 

cer tif icação), intermediário, intermediário superior, avançado e avançado su-

perior. No que toca à par te oral do exame, também denominada de interação 

face a face,

(...) espera-se que o examinando tenha capacidade de conversar, da 
forma mais natural possível, sobre assuntos do cotidiano e da atuali-
dade veiculados na mídia brasileira. Vale salientar que não se trata de 
uma entrevista na qual uma pessoa pergunta e a outra responde de 
forma mecânica, mas sim de uma simulação de conversa em língua 
por tuguesa (BRASIL, 2013, p. 28).

	 A interação face a face é dividida em dois momentos: nos primeiros 

cinco minutos da interação, o examinando deve demonstrar capacidade de 

conversar sobre questões de natureza pessoal, como família, hobbies, estu-

dos, seu próprio país etc. Nessa etapa, é criado um ambiente favorável para a 

interação, de tal forma que o examinando revele a sua capacidade de comuni-

cação, exprimindo entendimento sobre o tema tratado e sua prof iciência na lín-

gua por tuguesa. Dada essa necessidade de deixar o examinando mais à von-

tade, essa etapa é também chamada de “quebra-gelo”. No segundo momento, 

o entrevistador apresenta três elementos provocadores ao examinando, um 

elemento por vez, cujos temas são discutidos entre ele e o entrevistador, a 

par tir de um roteiro de perguntas previamente elaborado. A leitura e a interlo-
4 O conceito de tarefa comunicativa pressupõe a realização de uma ação mediada pelo uso da 
linguagem por meio de textos (orais e/ou escritos) organizados de forma socialmente construí-
da. Em outras palavras, trata-se de um convite para interagir no mundo, um convite para o uso da 
linguagem com um propósito social (BRASIL, 2013, p. 7).
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cução a par tir desses EP devem durar quinze minutos, sendo cinco para cada 

um deles.

	 Os elementos provocadores, textos multimodais, são utilizados para 

desencadear a conversa entre examinando e entrevistador e são escolhidos 

pelos avaliadores da par te oral a par tir das informações constantes da f icha 

de inscrição do examinando. A cada edição do exame, é disponibilizado aos 

avaliadores um conjunto de vinte elementos.

	 Nesse cenário de prova oral do Celpe-Bras e, considerando que os 

elementos provocadores são textos extraídos (adaptados ou não) da mídia que 

circula sobretudo no mundo lusófono, este ar tigo propõe discutir sobre a ques-

tão do enquadramento temático presente nesses materiais.

	 Como af irma Costa (2014), a leitura adequada dos elementos provo-

cadores requer do examinando cer to conhecimento da cultura brasileira, tendo 

em vista que os textos foram, inicialmente, veiculados na mídia para o público 

que domina a língua por tuguesa. Dessa forma, tratar do enquadramento te-

mático que perpassa a par te oral do Celpe-Bras é, também, levar em conside-

ração como a cultura brasileira pode ser mostrada para o público estrangeiro, 

sempre levando em conta que a língua e a cultura são indissociáveis.

Discussões teórico-metodológicas

	 Na área dos estudos midiáticos, é comum se falar sobre enquadra-

mento (framing, em inglês, ou cadrage, em francês). Isso porque as mídias são 

consideradas uma fonte de informação e, dessa forma, os olhares dos pesqui-

sadores são desviados, muitas vezes, para entender o papel social da mídia ao 

veicular determinada notícia. 

	 Conforme aponta Mazetti (2008), a mídia é considerada um campo au-

tônomo, que tem como objetivos, entre outros, o de inf luenciar e mediar outros 

domínios da vida social. Na tentativa de representar o social e criar realidades, 

há a seleção, organização e publicação de textos, em que se pode perceber o 
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enquadramento que está servido como pano de fundo, tendo em vista que os 

discursos não são neutros e, então, deixam escapar cer tas intenções do seu 

locutor.

	 De acordo com Emediato (2013), 

o enquadramento (cadrage) possui uma dimensão argumentativa na 
medida em que ele permite circunscrever a discussão pela tematiza-
ção, apresentar os objetos de discurso de uma maneira no lugar de 
outra, através de operações de referência (nominação, designação) e 
pela predicação, orientar a problematização em uma cer ta direção (...). 
O enquadramento é um tipo de esquematização, no sentido de Jean-Blaise 
Grize (1990), que orienta o olhar do outro. O discurso da informação 
midiática se serve bastante da dimensão argumentativa de diferentes 
tipos de enquadramento (EMEDIATO, 2013, p. 79-80 - Grifo nosso).
	

	 Em se tratando da argumentação no discurso da informação midiáti-

ca, Emediato (2013) apresenta quatro tipos de estratégias de enquadramento, 

quais sejam: o enquadramento pela tematização, o enquadramento por desig-

nação, o enquadramento do dizer do outro: os verbos de atitude e o enquadra-

mento pelo questionamento. Com o auxílio de diferentes formas de enquadra-

mento, a argumentação vai sendo construída e o olhar do leitor vai tendo cer to 

direcionamento.

	 Nesse cenário de informação midiática, em que pode se perceber as 

estratégias de enquadramento como formas de persuadir o leitor a determi-

nado ponto de vista, este ar tigo visa estabelecer uma relação entre o que é 

proposto para a par te oral do exame Celpe-Bras, em se tratando dos elemen-

tos provocadores, e quais temáticas são abordadas. É impor tante ressaltar 

que não se trata de analisar o enquadramento que os media deram aos textos, 

mas o enquadramento temático que a equipe de elaboração da par te oral do 

exame Celpe-Bras deixa se mostrar a par tir dos elementos provocadores que 

são disponibilizados para uso durante a prova. Ou seja, cer tas temáticas foram 

enquadradas em um determinado número de textos que orientam o olhar do 

examinando e direcionam a discussão na interação face a face. 
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	 Os textos utilizados como insumo no exame Celpe-Bras têm sido foco 

de pesquisas científ icas, por serem o material utilizado para nor tear grande 

par te dessa prova. Nesse sentido, a seguir, são destacadas três pesquisas que 

dialogam com a proposta deste ar tigo. 

	 Lima (2008) analisou as representações do Brasil, a par tir de 230 ele-

mentos provocadores, de 13 aplicações do exame no período compreendido 

entre os anos de 2000 e 2007. 

Ponciano e Longordo (2014) analisaram os aspectos culturais nas relações 

imagem e texto em vinte elementos provocadores da primeira aplicação de 

2013, tomando como base, principalmente, o fato de que a língua é indissociá-

vel à cultura.

Costa (2014), por f im, discutiu a composição dos elementos provocadores 

como textos multimodais, tendo como corpus o material da aplicação do pri-

meiro e segundo semestres de 2013.

	 Assim como esses pesquisadores, este ar tigo levou em consideração 

os aspectos tratados na par te oral do exame, a par tir dos textos motivadores 

da conversa. Para isso, foram analisados os quarenta elementos provocado-

res disponibilizados na segunda edição de 2015 (2015/1) e na primeira de 2016 

(2016/1). Inicialmente, esses textos foram categorizados a par tir das suas te-

máticas, conforme proposto por Lima (2008), no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 - Comparativo de temas/tópicos

Temas Exemplos de tópicos

1 Identif icação dados pessoais, tais como idade, prof issão, origem, características etc.

2 Corpo e saúde cuidados com o corpo e com a saúde física e/ou mental

3 Ambiente ecologia, destruição/preservação da natureza, poluição, reciclagem, fontes de ener-

gia, clima, superpopulação etc.

4 Posturas compor tamentos, hábitos, sentimentos, sensações, emoções, estados, valores, 

crenças e atitudes etc.

5 Família composição da família, papéis sociais de seus membros etc.
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6 Habitação tipo de habitação, compra ou aluguel de imóvel, divisão interna, móveis e utensílios 

domésticos etc.

7 Alimentação tipos de alimentos consumidos, compra e preparo de alimentos, educação alimentar 

etc.

8 Trabalho o mercado de trabalho, o homem e a mulher no trabalho, prof issões etc.

9 Educação acesso à educação, educação formal e informal formal em diferentes níveis, leitura, 

alfabetização etc.

10 Lazer e turismo diversões, passeios, espor tes, brincadeiras, viagens turísticas etc.

11 Ar tes e eventos música, cinema, exposições, shows, concer tos, dança etc.

12 Meios de comuni-

cação e de trans-

por te

telefonia, internet, rádio, televisão, jornais, revistas, correspondência, transpor te pú-

blico, transpor te privado, rodovias, ferrovias, hidrovias etc.

13 Economia e ne-

gócios

empresas, investimentos, lucro, despesas, crédito, inf lação, salário, dinheiro, econo-

mia doméstica, compras e vendas etc.

14 Ciência e tecno-

logia

desenvolvimento científ ico e tecnológico, novas descober tas e invenções etc.

Fonte: LIMA (2008, p. 85-87 – adaptado)

	 No Quadro 2, os quarenta elementos provocadores estão descritos, 

considerando o semestre da aplicação, número de identif icação, título e tema.

Quadro 2 - Levantamento dos Elementos Provocadores (EP)

Aplicação EP Título do Elemento Provocador Tema (Lima, 2008)

2015/2

1 A potência da acupuntura Ciência e tecnologia

2 Alimentos orgânicos Alimentação

3 Estação calor Ambiente

4 Conversar com estranhos Posturas

5 Envelhecer bem Corpo e saúde

6 Facebook Posturas

7 Vida próxima da natureza Posturas

8 Fumantes Posturas

9 Aulas show de bola Educação
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10 Inovação e história Ciência e tecnologia

11 Felicidade e saúde Corpo e saúde

12 Whatsapp Posturas

13 Pegadinhas da dieta Alimentação

14 Saúde do viajante Corpo e saúde

15 Seja generoso no trabalho Posturas

16 O que pensam os animais Posturas

17 Supercafé Alimentação

18 Transforme distância em movimento Posturas

19 A vida fervilha aos 70 Corpo e saúde

20 Um pouco de disciplina cai bem Posturas

1 Em um futuro próximo Meios de comunicação e de transpor te

2 As chaves para o equilíbrio Corpo e saúde

3 Aprenda com seus medos Posturas

4 Cada um na sua Ciência e tecnologia

5 Casa em ordem, coração tranquilo Posturas

6 Conquiste sua liberdade Posturas

7 Crianças mais felizes Posturas

8 De bem com o trabalho Posturas

9 O que é estar nas nuvens para você? Posturas

10 Lugares para aprender Educação

11 O lado negro do facebook Meios de comunicação e de transpor te

12 Lei antifumo Corpo e saúde

13 Meninos e meninas Posturas

14 De que é feito o pensamento Posturas

15 Quem busca qualidade de vida não pode f icar 

parado

Corpo e saúde

16 Quando o cansaço nos faz adoecer Corpo e saúde

17 Saiba viver com menos Posturas

18 Turismo num par de tênis Lazer e turismo

19 Segunda sem carne Alimentação

20 Cuide bem de você Posturas

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.
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 Posteriormente, passou-se à quantif icação dos temas, ou seja, quan-

tas vezes cada tema esteve presente nos elementos provocadores. É impor-

tante ressaltar que um elemento provocador pode estar inscrito em mais de 

um tema, sendo um principal e um secundário, nos termos de Lima (2008), a 

exemplo do EP no 6, de 2015/2 (“Facebook” – tema principal posturas e tema 

secundário meios de comunicação e transpor te), e do no 1, de 2016/1 (“Em um 

futuro próximo” – tema principal meios de comunicação e transpor te e tema 

secundário ciência e tecnologia), anexos. Para as discussões apresentadas 

neste ar tigo, levou-se em consideração apenas os temas principais. Os gráf i-

cos 1 e 2, por tanto, mostram essa quantif icação.

gráfiCo 1 – quantifiCação dos temas prinCipais dos elementos provoCadores da segunda 
apliCação de 2015.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.
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gráfiCo 2 – quantifiCação dos temas prinCipais dos elementos provoCadores da primeira 
apliCação de 2016.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

 Nota-se, a par tir desses gráf icos, que os temas mais abordados nas 

aplicações 2015/2 e 2016/1 do exame são Posturas, Corpo e saúde e Alimen-

tação. Essa tendência de enquadramento que os elaboradores deram para o 

tema Posturas pode levar o examinando a posicionar-se, mesmo que não seja 

uma escolha consciente dos elaboradores de itens da par te oral do Exame, 

em relação a suas próprias posturas para, assim, estabelecer uma conversa 

em que haja a comparação entre as culturas (nativa e alvo). Esse fato, de cer ta 

maneira, nos leva a questionar sobre a seleção dos três elementos escolhidos 

pelos avaliadores para servirem de input para a par te oral: deveria haver um 

critério que exigisse que apenas um EP fosse escolhido por tema? Isso poderia 

ajudar a manter, de alguma forma, um mesmo nível de dif iculdade ao longo das 

diferentes edições, contribuindo, então, para a conf iabilidade do exame?

 Essa constatação, de cer ta forma, conf irma o fato de que o tema Pos-

turas é bastante utilizado no exame Celpe-Bras ao longo dos anos. Isso pode 

ser observado nos resultados das pesquisas de Lima (2008) e Ponciano e Lon-

gordo (2014). O primeiro pesquisador af irmou que os elementos provocadores 
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analisados se agruparam majoritariamente sob esse mesmo tema, mostrando 

ênfase em hábitos, compor tamentos, sensações, sentimentos, valores e cren-

ças do brasileiro, o que revela uma dimensão especial dada ao componente 

humano (LIMA, 2008, p. 123). Outros temas bastante frequentes são Corpo e 

saúde, Família e Trabalho.

	 Ponciano e Longordo (2014), por sua vez, concluíram que o tema Pos-

turas também teve maior ocorrência nos elementos provocadores, tanto como 

tema principal quanto como secundário. Os outros temas mais frequentes fo-

ram Ambiente e Trabalho. 

Quanto ao aspecto de mostrar um pouco do Brasil e sua cultura para o público 

estrangeiro, vê-se que, nas duas edições aqui consideradas, há poucas men-

ções ao Brasil, como apresentado no Quadro 3, a seguir. Ao nosso ver, para 

que o público estrangeiro pudesse perceber, de maneira signif icativa, esses 

aspectos do Brasil que se deseja divulgar por meio do exame, deveria haver 

textos que trouxessem informações sobre o país e diversas facetas da sua 

cultura. 

	 Por outro lado, retomando o que nos apresenta Mazetti (2008), os 

textos são selecionados, organizados e publicados visando à tentativa de re-

presentar o social e criar realidades e, nesse conjunto de ações, encontra-se o 

enquadramento como pano de fundo. Se o objetivo dos EPs é, conforme apon-

ta Coura-Sobrinho (2014), atuar como motivadores da interação e promover 

compreensões dotadas de aspectos interculturais que possam ser discutidos 

durante a interlocução, fazemos o seguinte questionamento: o teste perderia 

suas qualidades se lançasse mão, por exemplo, de textos imagéticos extraídos 

de mídia estrangeira? No nosso entendimento, o que impor ta é a leitura cultural 

que se pode fazer do insumo e não o fato de ele ter brasilidade por si só, já que 

espera que haja discussões interculturais na interação.
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Quadro 3 – Menções feitas ao Brasil e ao exterior nos EPs

Número e edição do EP Título Menções 
(diretas e indiretas)

Tema 
(Lima, 2008)

Menções feitas ao Brasil

13 (2015/2) Pegadinhas da dieta Prato básico brasileiro 

(arroz e feijão)

Alimentação

14 (2015/2) Saúde do viajante Logotipo do Governo 

Federal

Corpo e saúde

17 (2015/2) Supercafé “A economia brasileira já 

faz isso há séculos”

Logotipo do Governo 

Federal

Alimentação

12 (2016/1) Lei antifumo Bandeira nacional

“coloca o Brasil em um 

patamar que muitos países 

não alcançaram”

Corpo e saúde

18 (2016/1) Turismo num par de tênis “a corrida de rua caiu 

de vez no gosto dos 

brasileiros”

Lazer e turismo

Menções feitas ao exterior

1 (2015/2) Em um futuro próximo “pesquisas realizadas 

por algumas das mais 

impor tantes universidades 

so mundo”

Meios de comunicação e 

de transpor te

4 (2015/2) Cada um na sua “segundo pesquisadores 

da Universidade de 

Chicago Booth School of 

Business”

Ciência e tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

	 Vê-se que há várias menções diretas ou indiretas ao Brasil em textos 

que se enquadram nas temáticas de Alimentação, Corpo e saúde e Lazer e 

turismo. Porém, quando o assunto tem a ver com ciência, tecnologia e pesqui-

sa, são trazidas vozes mais bem representadas mundialmente, como se vê no 

caso dos EPs 1 e 4 de 2015/2, em que são citadas universidades mundialmente 

reconhecidas para tratar desses temas. Isso corrobora os resultados de Cota 
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(2013) de acordo com quem textos utilizados no exame mostram que o Brasil 

não possui autorização e acesso discursivo quando o assunto é ciência e tec-

nologia. 

	 Do mesmo modo, Agossa (2017) que, em sua pesquisa, considerou 

tanto os textos (vídeo, áudio e textos escritos) utilizados na par te escrita quan-

to os EPs da par te oral, concluiu que são poucos os textos que trazem infor-

mações sobre o Brasil como país que faz ciência e tecnologia, ao longo das 

edições do exame. Isso deixa ver que essa tendência de enquadramento no 

Celpe-Bras pode revelar a realidade socioeconômica e cultural do país.

Considerações finais

	 A par tir da pesquisa de doutorado realizada por Lima (2008), em que 

foram analisados elementos provocadores dos anos 2000 a 2007, da pesquisa 

realizada por Ponciano e Longordo (2014), em que foram analisados EP do ano 

de 2013, e deste ar tigo, cujo corpus é composto por material de duas aplica-

ções (2015/2 e 2016/1), nota-se que, ao longo dos anos, o tema “posturas” vem 

sendo majoritariamente utilizado.

	 Esse enquadramento temático pode servir de base para diversas 

ações, quais sejam: a melhor preparação de examinandos, seja por meio de 

estudo próprio ou em cursos preparatórios; a formação de professores para 

o ensino da língua por tuguesa com foco na preparação para o exame Celpe-

-Bras; a capacitação de aplicadores do exame, tendo em vista que a escolha 

do elemento provocador e a condução da entrevista/conversa podem inter ferir 

diretamente no desempenho do examinando, e a capacitação para elaboração 

do material que comporá a prova. Quanto à capacitação, Lima (2008) faz uma 

consideração impor tante sobre o processo de elaboração da prova.

Nesse processo de seleção, adaptação e ar ticulação de textos, os ela-
boradores das tarefas do Exame atuam direcionados por suas pers-
pectivas prof issionais e suas óticas individuais, inscritos no contexto 
cultural, político e social em que se situam. Cada texto que selecio-



Pa rte 4:  o celpe-br as  em a nálise 245

nam, plasmado em determinado gênero, com predomínio de determi-
nado tipo e conf igurando determinado discurso, tem a propriedade de 
ref letir, em alguma medida, o contexto em que se inscreve e de simul-
taneamente constituir um instrumento de legitimação desse contexto 
(LIMA, 2008, p. 67). 

	 Por tanto, percebe-se que a questão do enquadramento temático nos 

elementos provocadores do exame Celpe-Bras pode ser um fator relevante 

no desenrolar da interação da par te oral e, com isso, ter consequência no de-

sempenho dos examinandos, tendo em vista que os discursos presentes nos 

materiais, tanto a par tir de elementos verbais quanto de não verbais, são o que 

nor teiam toda a prova. 

	 Retomando o que aponta Emediato (2013), constrói-se a argumen-

tação e direciona-se o olhar do leitor com o auxílio de diferentes formas de 

enquadramento. Dessa maneira e, a par tir das discussões levantadas neste 

ar tigo, somos levados a questionar os usos feitos dos textos multimodais reti-

rados, em sua maioria, da mídia brasileira. Fala-se em conhecimento da cultura 

brasileira por par te dos examinandos para uma boa interpretação dos textos e 

um bom desempenho. Mas as perguntas que surgem são: que cultura é essa, 

a que se tem que conhecer para se dar bem no exame? Que tipo de relação 

existe entre a interpretação desses textos, do ponto de vista cultural, e o de-

sempenho dos examinandos? O uso de textos provenientes de media estran-

geiras pode inter ferir no desempenho dos examinandos? Espera-se que essas 

indagações possam nor tear pesquisas futuras sobre o tema. 
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Anexos





AVALIAÇÃO DE PROFICIÊNCIA ORAL 
NO CELPE-BRAS: UM ESTUDO SOBRE 

O PAPEL DO ENTREVISTADOR1

Izabel Cristina Silva Diniz2 

1. Introdução

	 A avaliação de prof iciência oral, quer seja em ambiente escolar ou em 

testes de prof iciência, tem recebido pouco destaque ao longo dos anos. No 

caso do Brasil, por se tratar de uma realidade relativamente recente, existem 

poucas pesquisas na área de avaliação de prof iciência em por tuguês como 

língua estrangeira (DELL’ISOLA, 2003; FURTOSO, 2011; SCHOFFEN, 2003 e 

2009).

	 Diante disso, interesso-me por (i) investigar o papel do entrevistador 

na interação face a face de uma aplicação do Celpe-Bras, dando enfoque à 

atuação e às atitudes desse avaliador, e (ii) verif icar quais usos são dados aos 

elementos provocadores durante a par te oral do exame.

	 O Celpe-Bras (Cer tif icação de Prof iciência em Língua Por tuguesa 

para Estrangeiros) foi instituído em 1994 pelo Ministério da Educação do Brasil 

(MEC), sendo a primeira aplicação do exame realizada em 1998. Conforme o 

Manual do Examinando e o Guia do Par ticipante (BRASIL, 2012 e 2013), o referi-

do exame não visa a avaliar a aprendizagem do candidato adquirida em cursos 

de língua específ icos ou em cursos preparatórios, mas, sobretudo, avaliar o de-

sempenho do examinando na língua por tuguesa independentemente de como 

essa língua foi adquirida. Trata-se, por tanto, de um teste de desempenho e não 

de rendimento.  

1 Pesquisa apresentada na II Mostra de Trabalhos em PLE do CEFET-MG, em 23/1/2015.
2 E-mail: izabel.diniz@hotmail.com
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	 O exame é dividido em duas par tes: par te escrita e par te oral. A par te 

escrita, realizada de forma coletiva, é composta por quatro tarefas3 comunica-

tivas que integram compreensão (oral e escrita) e produção escrita, com dura-

ção máxima de 3h. Já a par te oral, realizada individualmente, consiste em uma 

interação face a face realizada com o candidato, com duração de 20 minutos 

(BRASIL, 2012). 

	 Esse exame de natureza comunicativa busca avaliar a capacidade 

de uso da língua por meio do desempenho do examinado em tarefas que se 

assemelham a situações que possam ocorrer na vida real. Entendendo língua 

como indissociável de cultura, a concepção de linguagem que fundamenta o 

Celpe-Bras é: “ação conjunta de par ticipantes com um propósito social” (BRA-

SIL, 2012, p. 4). 

	 Tal exame cer tif ica quatro níveis de prof iciência, a saber: intermediá-

rio, intermediário avançado, superior e superior avançado, sendo o desempe-

nho avaliado de forma global. 

	 Segundo o Manual do Examinado e o Guia do Par ticipante (BRASIL, 

2012 e 2013), o objetivo da interação face a face é avaliar a produção oral do 

examinado. Para tanto, na par te oral, utilizam-se informações fornecidas pelos 

candidatos no questionário de inscrição online e também alguns textos, pro-

postos pela equipe de elaboradores do exame Celpe-Bras, os quais têm por 

objetivo provocar a comunicação entre os sujeitos envolvidos (examinando e 

entrevistador-avaliador). Esses textos são denominados elemento provocador 

(EP). Cito como exemplos: fotograf ias, gráf icos, histórias em quadrinhos, ca-

pas de revistas, textos publicitários etc (BRASIL, 2012 e 2013). 

	 Para cada interação face a face são utilizados três elementos pro-

vocadores sobre os quais o examinando é convidado a falar. A escolha do 

EP é realizada pela dupla de avaliadores (um entrevistador e um observador), 

ambos capacitados pelo Inep4. Segundo Fur toso (2011, p. 22), o objetivo do EP 
3 Tarefa é um convite para interagir com o mundo, usando a linguagem com um propósito social 
(BRASIL, 2012).
4 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira responsável pela ges-
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é compor um quadro geral sobre o tópico principal do elemento, de 
modo que o conjunto leve o candidato a explorar as visões apresenta-
das nos textos, demonstrando, assim, seu nível de compreensão es-
crita da língua por tuguesa, e também, a expressar seu ponto de vista 
e conhecimento sobre o assunto em discussão. 

	 De modo geral, a interação face a face deve ser encaminhada confor-

me as quatro etapas que se seguem: 1) entrevista sobre assuntos de interesse 

pessoal do candidato, 2) leitura silenciosa do elemento provocador com dura-

ção de até um minuto, 3) primeira pergunta feita pelo entrevistador verif icando 

a compreensão global do tema abordado no elemento provocador e 4) conjunto 

de perguntas sobre os elementos provocadores de modo a dar continuidade à 

interação (BRASIL, 2013).

	 Para cada EP5 são disponibilizados roteiros de perguntas para a con-

dução da interação face a face. O conjunto de perguntas segue um padrão 

constituído de três etapas (ver exemplo na seção 3). A primeira etapa caracte-

riza-se pela instrução que o entrevistador deve dar ao examinado. A segunda 

trata-se de uma pergunta mais geral de compreensão. Já na terceira são forne-

cidas perguntas por meio das quais se solicita ao examinando que se posicione 

sobre o assunto abordado.

	 Diante do exposto, percebe-se que avaliar a prof iciência oral não con-

siste em tarefa fácil, pois como af irmam Schof fen (2009) e Scaramucci (2000), 

um teste dessa natureza trabalha com a língua enquanto instrumento e, ao 

mesmo tempo, objeto. Isso signif ica que os exames de prof iciência têm por 

objetivo medir a capacidade de uso de uma determinada língua a par tir dessa 

mesma língua.

tão do exame Celpe-Bras, desde 2009.
5 A cada edição do exame são elaborados pela Comissão Técnica do Celpe-Bras até 20 EPs.
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2. Fundamentação teórica

	 Em relação à avaliação de prof iciência, os conceitos de validade e 

conf iabilidade assumem destaque. Brown (2005) atesta que a validade para a 

entrevista oral deriva da natureza comunicativa proporcionada pela interação 

face a face. Ao passo que garantir as mesmas condições de avaliação a todos 

os candidatos torna o teste mais conf iável. Dessa forma, entende-se validade 

sempre aliada à conf iabilidade e vice-versa uma vez que a conf iabilidade é 

condição para validade de um teste. 

	 Um teste conf igura-se como válido por medir o que se propõe medir 

(HUGHES, 2006). Assim, por exemplo, um exame que propõe avaliar a pronún-

cia dos candidatos necessariamente será baseado em atividades que privile-

giem aspectos fonéticos da língua. Messick (1989, apud SCARAMUCCI, 2009) 

compreende que um teste válido é aquele que apresenta um conjunto de evi-

dências convergentes. Diante disso, o conceito mais amplo de validade inclui: 

validade de construto, validade de conteúdo, validade de face e outras (SCHO-

FFEN, 2009; HUGHES, 2006). O termo construto, mais usual atualmente, foi 

explicado por Cronbach e Meehl, em 1995, como alternativa para o conceito de 

validade, uma vez que os autores argumentam que não existe um teste válido, 

mas interpretações signif icativas, ou seja, “Há claro reconhecimento de que a 

validade (...) é uma questão de julgamento” (apud MCNAMARA e ROEVERS, 

2006, p.10). Os mesmos autores defendem que as consequências e os impac-

tos de um instrumento de avaliação não são responsabilidade do elaborador, 

mas principalmente de uma política educacional e social.

	 A conf iabilidade, por sua vez, reside em anular os efeitos na avaliação 

dos fatores externos, fazendo com que a habilidade linguística do candidato 

seja avaliada de maneira uniforme (HUGHES, 2006; SCHOFFEN, 2009). Exis-

tem vários fatores que podem inter ferir no desempenho do candidato durante 

um teste e, assim, provocar equívocos na avaliação da habilidade linguística 

comunicativa. Dentre esses fatores, tem-se barulho, cansaço, domínio de de-
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terminados tópicos discursivos e nível de conhecimento da situação de avalia-

ção. Por essa razão, concordo com Schof fen (2003) quando af irma que há uma 

necessidade de investir na formação e no constante treinamento dos exami-

nadores. Sobre isso, Brown (2005) af irma que para aumentar a conf iabilidade, 

em contextos de testes formais, há uma tentativa de assegurar a padronização 

das técnicas dos entrevistadores através do uso de um roteiro ou esboço, ou 

ainda, pelo treinamento dos avaliadores.

	 Em contexto nacional, alguns estudos têm explorado o conceito de 

conf iabilidade e validade no exame Celpe-Bras. Nessa perspectiva, Sakamori 

(2006) caracterizou a atuação de entrevistadores do Celpe-Bras por meio de 

dois estilos: colaborativo e não colaborativo. Essa pesquisadora fez relevan-

tes apontamentos sobre esses dois estilos e discute sobre o modo como estes 

podem implicar relação de maior ou menor validade e conf iabilidade de um 

exame. Como resultado de seus estudos, a referida autora propõe a descrição 

apresentada resumidamente no quadro que se segue:

Quadro1 – Estilos colaborativo e não colaborativo

Estilo colaborativo Estilo não colaborativo

Entrevistador, além de perguntador, faz

comentários, deixando a interação menos assimétrica.

Entrevistador age apenas como perguntador, sem envolvi-

mento com o candidato.

Faz perguntas claras e diretas Faz perguntas longas e confusas.

Não interrompe a interação para pedir esclarecimento de 

vocabulário.

Interrompe a interação para esclarecimento de vocabulá-

rio (atitude mais condizente com a de professor e não de 

avaliador).

Explica, de forma direta, uma expressão não entendida 

para candidato com nível mais baixo de prof iciência.

Explica de forma indireta (por meio de sugestões), uma 

expressão não entendida para candidato com nível mais 

alto de prof iciência.

Faz perguntas adicionais para candidatos que têm dif icul-

dade de interagir.

Faz perguntas adicionais para candidatos que não têm 

dif iculdades de interagir.

Faz perguntas que não induzam às respostas que os entre-

vistadores querem ouvir.

Faz perguntas que induzam às respostas que os entrevis-

tadores querem ouvir.

Faz perguntas com o intuito de provocar ref lexão no can-

didato.

Faz perguntas com o intuito de impor uma opinião ao can-

didato.
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Faz retomadas para esclarecimentos sobre o que o can-

didato disse.

Faz retomadas desnecessárias sobre algo que o candidato 

já disse.

Reconhece quando o candidato não quer responder à per-

gunta e muda de tópico.

Insiste para que o candidato responda à pergunta.

Consegue manter a interação independente de qual seja o 

nível do candidato.

Não consegue manter a interação em relação a candidatos 

com nível de prof iciência mais baixo.

Fonte: Sakamori (2006, p. 108).

	 Vale destacar que, em situação de avaliação, os papéis entre os par-

ticipantes já estão preestabelecidos: 

	 a) entrevistador: conduzir a interação, sabendo dos tópicos que serão 

desenvolvidos com a intenção de coletar amostras signif icativas do examinando; 

	 b) examinando: responder às perguntas e desenvolver os tópicos propos-

tos.

	 Em outras palavras, o papel do entrevistador é se tornar um especia-

lista no envio de estímulos, de modo que o entrevistado ao responder possa 

tornar-se falante daquela língua (JOHNSON, 2000, p. 219, apud BOTTURA, 

2014, p. 48). Tal visão corrobora o estilo colaborativo proposto por Sakamori 

(2006) como mais adequado à situação de avaliação de prof iciência oral, pois 

o envio de estímulo, a meu ver, depende de uma atuação mais colaborativa 

possível.

	 Pode-se af irmar, conforme perspectiva histórica (SCHOFFEN, 2009 

e MCNAMARA, 1997), que a avaliação em língua estrangeira tem passado por 

signif icativas alterações em decorrência dos avanços teóricos proporciona-

dos pela ciência linguística. Af inal, o que se entende por avaliação e prof i-

ciência está diretamente relacionado à concepção de língua adotada pelos 

agentes envolvidos nesse processo. 

3. Metodologia

	 Esta investigação de caráter exploratório trata-se de um estudo de 

três casos. Por essa razão não pretendo fazer generalizações nem propor no-
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vos conceitos no campo da Linguística Aplicada. Ao contrário disso, o trabalho 

que ora se apresenta busca provocar ref lexão, principalmente por par te dos 

prof issionais da linguagem, sobre avaliação de prof iciência oral em por tuguês 

língua estrangeira.

	 Assim, para este estudo, foram selecionadas três entrevistas6 realiza-

das durante a aplicação do exame Celpe-Bras em abril de 2011. Além das entre-

vistas, o corpus desta pesquisa é constituído pelos elementos provocadores 

13/2011 e 14/2011, bem como seus respectivos roteiros de interação face a face. 

As interações face a face selecionadas foram realizadas nos seguintes postos 

de aplicação: Ibraco-Bogotá, Universidade Federal do Rio Grande do Sul-Brasil 

(UFRGS) e Pequim-China. Em Bogotá, o examinado é um engenheiro colombia-

no, em Por to Alegre (UFRGS), a entrevistada é uma estudante de intercâmbio 

chinesa e, por f im, em Pequim, o par ticipante da avaliação oral é um estudante 

universitário chinês. Nesse contexto, os entrevistadores são três brasileiros 

credenciados pelo Inep e residentes nos países onde ocorreu a aplicação do 

referido exame. 

	 A escolha dessas entrevistas deve-se por duas razões exclusivamen-

te: primeira, por terem sido realizadas por avaliadores diferentes; e segunda, 

pelo fato de dois elementos provocadores serem comuns às três entrevistas 

(EP 13 e 14). Em outras palavras, os três entrevistadores trabalharam com os 

mesmos elementos provocadores da interação. Assim, espera-se que diante 

das mesmas condições de trabalho eles tenham desempenho semelhante (o 

que atestaria a validade e a conf iabilidade da avaliação investigada). 

	 Para alcançar os objetivos descritos anteriormente, as entrevistas 

foram transcodif icadas7 parcialmente sem preocupação com a representação 

fonética, já que este trabalho não tem por objetivo discutir questões relaciona-

das à pronúncia. Dessa forma, manteve-se a or tograf ia padrão nos excer tos 

6 Este estudo considera entrevista como sinônimo de interação. O Celpe-Bras não faz uso dessa 
terminologia. Segundo o Manual do Examinando, a par te oral constitui-se de uma conversa. 
(BRASIL, 2012).
7 Passagem do sonoro para o gráf ico, segundo Marcuschi (2001, p. 52).
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das entrevistas que exemplif icam a análise. 

	 Tal transcrição possibilitou a comparação da atuação de cada entre-

vistador com base nos estilos colaborativos e não colaborativos propostos por 

Sakamori (2006). Ademais, foi possível verif icar quais usos os avaliadores dão 

aos elementos provocadores. Em seguida apresento os elementos provocado-

res8 13/2011 e 14/2011 e os roteiros sugeridos para a interação: 

Imagem 1 – Elemento Provocador 13/2011.

Fonte: Celpe-Bras, 2011.

8 Fonte: Acervo Celpe-Bras (ver Referências).
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Roteiro 1 – Roteiro de interação face a face elemento provocador 13/2011.

ELEMENTO PROVOCADOR 13
Estudo no Exterior

O material servirá como elemento provocador da interação face a face entre o 
aplicador e o examinando. O objetivo da tarefa é avaliar compreensão e produção oral, 
não havendo apenas uma resposta correta.

Etapa 1
O aplicador diz ao examinando: Por favor, leia este texto e observe a imagem. (O 
examinando faz isso silenciosamente)

Etapa 2
Após aproximadamente um minuto, o aplicador pergunta ao examinando: Comente a 
expressão “Harvard verde-amarela”

Etapa 3
Para dar ao examinando opor tunidade de prosseguir com sua produção oral, o aplicador 
faz perguntas como:

1. Na sua opinião, existe um melhor momento para se estudar no exterior?
2. Quais são as vantagens de fazer par te dos estudos em outro país?
3. Cite dois motivos que levam as pessoas a fazerem uma par te de seus estudos em 
outro país. Justif ique.
4. Na sua opinião, quais são as maiores dif iculdades que as pessoas enfrentam quando 
vão estudar em outro país?
5. No seu país, que tipos de incentivos existem para se estudar em outro país?
6. Você acha que esse tipo de experiência ajuda na educação geral das pessoas?
Comente.

Fonte: Celpe-Bras, 2011.
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Imagem 2 – Elemento Provocador 14/2011.

Fonte: Celpe-Bras, 2011.
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Roteiro 2 – Roteiro de interação face a face elemento provocador 13/2011.

ELEMENTO PROVOCADOR 14
É falando que a gente se entende

O material servirá como elemento provocador da interação face a face entre o 
aplicador e o examinando. O objetivo da tarefa é avaliar compreensão e produção oral, 
não havendo apenas uma resposta correta.

Etapa 1
O aplicador diz ao examinando: Por favor, leia este texto e observe a imagem. (O 
examinando faz isso silenciosamente)

Etapa 2
Após aproximadamente um minuto, o aplicador pergunta ao examinando: O que você 
acha da af irmação “É falando que a gente se entende”?

Etapa 3
Para dar ao examinando opor tunidade de prosseguir com sua produção oral, o aplicador 
faz perguntas como:

1. Descreva a imagem. Qual a sua relação com o texto escrito?
2. Você concorda que estamos falando menos uns com os outros? Por quê?
3. O texto fala do “poder de um bom bate-papo”. Qual seria esse poder?
4. Em seu ponto de vista, quais ambientes favorecem um bom bate-papo? E quais 
desfavorecem? Por quê?
5. O texto diz que “estamos conversando menos uns com os outros”. Quais seriam as 
consequências disso na vida das pessoas?
6. Em seu país, as pessoas valorizam um bom bate-papo? Fale um pouco sobre isso.

Fonte: Celpe-Bras, 2011.
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4. Análise dos dados

	 As interações face a face que integram o corpus desta pesquisa, os 

examinandos envolvidos e os entrevistadores responsáveis pela aplicação do 

teste são assim identif icados: I1 refere-se à interação realizada em Bogotá, C1 

ao candidato e E1 ao entrevistador que a realizou; I2 diz respeito à interação 

realizada na UFRGS, C2 ao examinando e E2 ao avaliador; e I3 repor ta-se à en-

trevista realizada na China, E3 ao entrevistador responsável e C3 ao candidato. 

	 Dentre as três entrevistas selecionadas, duas ocorreram em ambien-

te calmo, tranquilo e sem ruído. Ao contrário dessas, a gravação em áudio da 

interação face a face I1, realizada em Bogotá, registrou intenso barulho oriundo 

do trânsito local. De tal modo que o E1 interrompe a fala do C1 para solicitar: 

fala um pouquinho mais alto por favor... não estou te ouvindo. Como é possível 

perceber, tal ruído inter fere nas condições de aplicação do exame e por con-

sequência na conf iabilidade.  

	 Outro fator que inter fere na validade e conf iabilidade do Celpe-Bras 

diz respeito à administração do tempo de exame. Cada uma das conversas 

investigadas constitui-se de quatro momentos. No primeiro tempo, o candi-

dato passa por uma “espécie de entrevista”, na qual são abordadas questões 

pessoais e de interesses do examinando. Já nos outros três momentos sub-

sequentes, é apresentado, a cada espaço de tempo, um EP, possibilitando, 

assim, a mudança de tópico discursivo (assunto) durante a interação. Dessa 

forma, tem-se, em cada teste, uma “entrevista” mais o uso de três EPs. Desta-

co que O Manual do Examinando (BRASIL, 2012) não determina quanto tempo 

será empregado em cada etapa da interação, apenas no Manual do Aplicador 

do Exame Celpe-Bras (BRASIL, 2010) consta essa informação (cinco minutos 

para cada etapa). No caso das interações sob investigação, tem-se o registro 

do tempo calculado de forma cumulativa em cada etapa:  
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Quadro2 – Administração do tempo na interação face a face.

Interação 1ª parte 1º EP 2º EP 3º EP/ Total

I1 4’35 9’36 14’36 20’02

I2 5’35 10’38 15’08 20’33

I3 0’59 5’06 10’36 19’21

Fonte: da autora.

	 De acordo com o quadro acima, o E3 apresentou maior dif iculdades 

em administrar o tempo de cada etapa da conversa. Quanto a isso, o Manual do 

Examinando (BRASIL, 2012) somente af irma que a interação terá duração de 

20 minutos. O que não ocorreu na I3, comprometendo, assim, a conf iabilidade 

do exame. Além disso, conforme o Manual do Aplicador (BRASIL, 2010), cada 

etapa deveria ter aproximadamente cinco minutos, o que não se efetivou na 

interação conduzida pelo E3. A primeira par te teve um minuto de duração, en-

quanto que para o terceiro EP registram-se quase nove minutos. A etapa inicial 

é considerada de grande impor tância para a interação, uma vez que objetiva 

levar o candidato a se sentir mais à vontade com a situação de avaliação.  

	 Apesar do ruído registrado na I1, o E1 mostrou-se colaborativo uma 

vez que fez comentários, deixando a interação menos assimétrica. Ele também 

faz perguntas claras e diretas. E não interrompeu a interação para pedir escla-

recimento de vocabulário, ao contrário disso, fez algumas correções de forma 

indireta. O Exemplo1 demonstra a atuação colaborativa do E1:

Exemplo1 – Atuação colaborativa, excerto I1.

Fonte: Inep, 2011.

E1 e quais são as dif iculdades?

C1 as principais dif iculdades es ter que biajar é conhecer otros ciudades que você 
possivelmente no gusté delas... bom no sé

E1(...) por exemplo seus amigos que foram para o Brasil passaram por alguma dif i-
culdade ou não?



262 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

	 Diante da dif iculdade do C1 de expressar uma resposta à pergunta 

“quais são as dif iculdades?”, o E1 reelabora a pergunta com base em informa-

ções reveladas pelo candidato na primeira etapa da conversa, demonstrando, 

dessa maneira, uma atuação bastante colaborativa. 

	 O E2 também manifestou uma atuação colaborativa permitindo que 

a interlocução ocorresse de forma mais natural possível. Isso signif ica que 

esse entrevistador não monopolizou a fala e, quando necessário, explicou, de 

forma direta, uma expressão não compreendida pelo candidato. Principalmen-

te, e diferente dos demais entrevistadores, fez perguntas que não induziram 

a respostas que queria ouvir (por julgá-las mais adequadas). Esse avaliador 

fez perguntas com o intuito de provocar a ref lexão do candidato e também 

retomadas para esclarecimentos sobre o que o candidato disse, como ilustra o 

Exemplo2:

Exemplo2 – Atuação colaborativa, excerto I2. 

Fonte: Inep, 2011.

	 O E2 mostra-se bastante colaborativo. No trecho acima, ele faz a reto-

mada de uma af irmação feita anteriormente pelo candidato e, com isso, man-

tém a conversa sobre o EP14/2011. Além disso, esse entrevistador reformula 

perguntas com base em informações fornecidas pelo C2 no início da interação.

	 O E3, por sua vez, apresentou uma postura predominantemente não 

colaborativa, sobretudo quando comparado com os entrevistadores E1 e E2. 

Esse entrevistador esteve muito preocupado com a pronúncia “correta” e tam-

E2 mas como assim? Você acha que aqui no ônibus quando as pessoas estão no 
ônibus elas conversam umas com as outras mesmo sem se conhecer?

C2 é

E2 é mesmo? ((risos))

C2 sim

E2 isso já aconteceu com você?
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bém em demarcar uma posição assimétrica entre ele, como detentor do saber, 

e o candidato, aprendiz. O E3 age apenas como questionador, sem envolvi-

mento com o candidato. Fez perguntas longas e confusas, interrompe a inte-

ração para esclarecimento de vocabulário (atitude mais condizente com a de 

professor e não de avaliador). Ademais, fez perguntas que induziam às respos-

tas que ele queria ouvir. Nesse caso, parece-me que o E3 tem projetado para si 

as respostas corretas ou mais adequadas do seu ponto de vista, com base em 

sua leitura do EP, para as perguntas que realiza. Nessa perspectiva, o foco do 

entrevistador não é a interação, mas sim a pronúncia e o conteúdo da conversa 

em curso, contrariando, dessa forma, as informações vinculadas no Guia do 

Par ticipante (BRASIL, 2013, p. 28), “impor tante lembrar que o entrevistador não 

avalia a opinião do examinando, mas sim sua capacidade de conversar sobre 

os temas abordados, contribuindo para a interação”. O Exemplo 3 estampa a 

atuação do E3.

Exemplo3 – Atuação não colaborativa, excerto I3. 

Fonte: Inep, 2011

	 Como se observa no exemplo3, o E3 interrompe o candidato para cor-

rigir a pronúncia de algumas palavras. Esse entrevistador fez reformulações 

E3 per feito... e você acha que existe algum tipo de desvantagem em se estudar no 
estrangeiro?

C3 desvantagem hum... acho que... hum... na minha opinião... acho que... hum... uma 
solidade... acho que...                                                                                                      

E3 a solidão você quer dizer

C3 sim hum ispenditura para estudar fora talvez é caro pra algumas famílias 

E3 (...) ah você diz respeito as despesas o dispêndio né para ah... f inanciar o estudo 
no estrangeiro é muito alto por tanto seria uma desvantagem

C3                                                             [as dispensas....  o dispêndio... para
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constantes das respostas apresentadas pelo candidato, como, por exemplo: 

“portanto uma outra desvantagem é a distância dos familiares e dos seus amigos”. 

Assim, estabelece uma relação assimétrica e não colaborativa. 

	 Quanto ao uso dos EPs, no Quadro2 temos como cada entrevistador 

fornece o comando de leitura do EP ao mesmo tempo em que o introduz na 

interação:

Quadro3 – Comandos para leitura dos EPs.

Roteiro E1 E2 E3

EP13/2011

O aplicador diz ao exami-

nando: Por favor, leia este 

texto e observe a imagem.

então falando assim de estu-

do no exterior você tem um 

minuto para ler esse ele-

mento que fala justamente 

sobre estudo no exterior 

ok?

tá então nós vamos conver-

sar um pouquinho sobre essa 

figura vou te pedir pra da 

uma lida uma olhada

ok... perfeito ((nome do 

candidato)) eu vou lhe 

mostrar ham... algumas 

imagens e você terá um 

minuto para observar essa 

imagem procurando corre-

lacionar a foto a f igura com 

o texto

EP14/2011

O aplicador diz ao exami-

nando: Por favor, leia este 

texto e observe a imagem.

então vamos muda de elemen-

to tá bem?

você tem aí um tempinho 

pra ler... também

tá ótimo... então tá nós va-

mos conversar um pouqui-

nho agora sobre este outro

perfeito... ah observando 

agora ((nome do candida-

to)) essa segunda imagem 

assim como o texto contido 

nela

Fonte: da autora.

	 Os termos em negrito são utilizados pelos avaliadores para indicar 

aos examinandos o encerramento de um tópico (assunto) e a introdução de 

um novo elemento provocador, sendo mais recorrente o uso do termo “então”. 

Diante disso, pode-se af irmar que o EP é responsável pela mudança de tópico 

discursivo na interação face a face. 

	 No Quadro 3 (acima) e no Quadro 5 (adiante),  verif ica-se que o E1 e 

o E2, respectivamente, usam a palavra elemento para referir-se ao texto en-

tregue ao candidato. Observe que tal termo é técnico e restrito ao contexto do 

exame, pois diz respeito à denominação adotada para referir-se ao uso dado a 

determinados textos dentro do escopo do exame. Contudo isso não inter fere 
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de forma negativa no desempenho do C1 e do C2. Vale ressaltar que no Manual 

do Examinado (BRASIL, 2012) consta a denominação EP, para um leitor atento 

o termo não é desconhecido. 

	 Ainda sobre o mesmo avaliador, E1, este direciona a leitura do candi-

dato por meio de suas orientações, quando af irma que o elemento provoca-

dor “fala justamente sobre estudo no exterior”. Já o E3, devido à preocupação 

com a formalidade, dá um comando detalhado e muito formal, o que parece 

desnecessário, pois solicitar a leitura do texto seria o suf iciente. Ambos, nes-

se aspecto, demonstraram uma atuação não colaborativa, um por realizar 

“perguntas que induzam às respostas que os entrevistadores querem ouvir” 

(SAKAMORI, 2006) e outro pelo comando demasiadamente formal.

	 Pode-se verif icar no quadro abaixo quais perguntas do roteiro de inte-

ração face a face foram realizadas pelos entrevistadores:

Quadro4 – Reformulação das questões propostas no roteiro.

EP 13 E1 E2 E3

Comente a expressão “Har-

vard verde-amarela”

XXXXX XXXXX XXXXX

1. Na sua opinião, existe um 

melhor momento para se 

estudar no exterior?

XXXXX XXXXX XXXXX

2. Quais são as vantagens 

de fazer par te dos estudos 

em outro país?

e quais são as vantagens 

de poder estudar outras 

coisas de estudar no ex-

terior?

hum rum na sua opinião 

quais são as vantagens e 

as desvantagens de fazer 

um intercâmbio?

XXXXX

3. Cite dois motivos que le-

vam as pessoas a fazerem 

uma par te de seus estudos 

em outro país. Justif ique.

XXXXX XXXXX XXXXX

4. Na sua opinião, quais são 

as maiores dif iculdades 

que as pessoas enfrentam 

quando vão estudar em ou-

tro país?

e quais são as dif iculda-

des? 

(...) por exemplo seus ami-

gos que foram a são paulo 

passaram alguma dif iculda-

de ou não?

hum rum na sua opinião 

quais são as vantagens e 

as desvantagens de fazer 

um intercâmbio?

per feito você acha que 

existe algum tipo de des-

vantagem em se estudar no 

estrangeiro?
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5. No seu país, que tipos de 

incentivos existem para se 

estudar em outro país?

na colômbia você falou de 

seus amigos você acha que 

isso é muito comum?

XXXXX XXXXX

6. Você acha que esse tipo 

de experiência ajuda na 

educação geral das pesso-

as? Comente.

você acha que essas pes-

soas que estudam fora 

voltam com um diferencial 

em relação a experiência 

ou não?

XXXXX XXXXX

Fonte: da autora.

	 O fato de os três entrevistadores optarem por não solicitar aos can-

didatos que comentassem a expressão “Harvard verde-amarela” indica uma 

percepção divergente entre elaboradores do roteiro e aplicadores do teste so-

bre o elemento provocador em questão. Parece que houve uma preocupação, 

por par te dos elaboradores, com a leitura pontual do referido EP, já para os 

entrevistadores o foco foi posto na compreensão geral do tema, exceto para o 

E3, que induziu o candidato a uma resposta, como se vê no Quadro 5 (a seguir). 

		  A primeira pergunta feita pelos entrevistadores, em substitui-

ção à proposta no roteiro, verif icando a compreensão do tema abordado no EP 

13/2011, foi: 

Quadro5 – Substituição da questão 1, roteiro EP 13/2011. 

Roteiro E1 E2 E3

Comente a expressão “Har-

vard verde-amarela”

fala pra mim aí o que você 

entendi deste elemento pro-

vocador o que ele tá fala 

pra gente

então gostaria que tu co-

mentasse um pouquinho 

sobre o que tá falando esse 

elemento aí

((nome do candidato)) se-

gundo sua opinião qual é a 

importância que há para um 

aluno de língua estrangeira 

estudar no exterior?

Fonte: da autora.

	 No Quadro 6, pode-se verif icar quais perguntas foram realizadas pe-

los entrevistadores durante a interação face a face.
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Quadro6 – Reformulação de questões propostas no roteiro. 

EP 14 E1 E2 E3

O que você acha da af irma-

ção “É falando que a gente 

se entende”?

e o que você entendi dessa 

frase aí “é falando que a 

gente se entende”?

então que você achou des-

sa af irmação que traz aqui

XXXXX

1. Descreva a imagem. 

Qual a sua relação com o 

texto escrito?

XXXXX XXXXX XXXXX

2. Você concorda que es-

tamos falando menos uns 

com os outros? Por quê?

e porque falta tempo?

você concorda com isso 

ou não?

mais pois é e aí então aqui 

tá dizendo que as pessoas 

hoje em dia tem conversan-

do cada vez menos umas 

com as outras do que tu 

acha que isso tá falando 

assim de que tipo de con-

versa eles estão referin-

do?... ... ... ou porque que 

você acha que isso está 

acontecendo?

XXXXX

3. O texto fala do “poder de 

um bom bate-papo”. Qual 

seria esse poder?

XXXXX XXXXX XXXXX

4. Em seu ponto de vista, 

quais ambientes favorecem 

um bom bate-papo? E quais 

desfavorecem? Por quê?

e você falou da impor tância 

qual é o problema de ter 

uma falta de comunicação 

com as pessoas aí com 

relação ah aos bate papos 

as conversas quando você 

não consegui falar qual é/

quais são os problemas?

e você prefere conversar 

com seus amigos pela in-

ternet assim chats online 

ou você prefere conversar 

pessoalmente?

XXXXX

5. O texto diz que “esta-

mos conversando menos 

uns com os outros”. Quais 

seriam as consequências 

disso na vida das pessoas?

e como mudar isso? como 

mudar isso?

como mudar esta situação?

XXXXX né então está dito ai “é fa-

lando que a gente se enten-

di”  é falando que a gente se 

entendi ora se as pessoas 

não se falam qual é a con-

sequência? 

se elas não conversam com 

tanta frequência né como 

conversavam antigamente 

que isso pode causar?
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6. Em seu país, as pessoas 

valorizam um bom bate-pa-

po? Fale um pouco sobre 

isso.

e como que é a relação com 

a comunicação com seus 

amigos geralmente ela é 

pessoal ou ela é por meios 

eletrônicos?

mas por exemplo se eu 

fosse pra china né dentro 

de um ônibus com um es-

tereótipo de alguém que é 

bem diferente né de lá você 

acha que  ninguém conver-

saria comigo?

você conversa muito com 

seus amigos?

Sobre o que você conversa 

com seus amigos?

Fonte: da autora.

	 Diferentemente do ocorrido com o EP13/2011, como se observa no 

Quadro 6, a primeira pergunta, destinada à compreensão geral do tema, foi re-

alizada pelos entrevistadores conforme proposta no roteiro. Contudo, nenhum 

deles explorou a imagem (duas xícaras de café) vinculada à frase “É falando 

que a gente se entende”, mesmo sendo indicada pelo roteiro tal possibilidade. 

A imagem das xícaras de café, a meu ver, contribuiu pouco para a compreen-

são dessa expressão. Aliás, para compreender tal imagem seria necessário 

conhecer muito bem a referida frase, que apresenta uma grande carga cultural, 

exigindo, assim, esforço do candidato para sua leitura. Parece-me que diante 

da dif iculdade dos candidatos, os aplicadores do exame optaram por não ex-

plorar a imagem. O que revela uma atitude colaborativa, uma vez que o entre-

vistador deve, segundo Sakamori (2006), manter a interação independente de 

qual seja o nível do candidato.

	 Em relação à primeira pergunta do roteiro, o E3 não a realiza, porque 

o candidato o questiona

Exemplo4 – Atuação não colaborativa, excerto I3. 

Fonte: Inep, 2011

C3 não entendi direito parece o texto o quê é

E3 (...) ah bate papo seria conversa

C3 sim, o quê é menos uns com os outros?

E3 ah o texto está a indicar que cada vez é mais comum as pessoas não conversa-
rem umas com as outras 

C3 hum
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	 Em um primeiro momento, esse entrevistador apresenta uma atitude 

colaborativa, buscando explicar o termo “bate-papo”. No entanto, essa não era 

a dúvida do candidato, que, na verdade, não compreende “uns com os outros”. 

E3, por sua vez, após ser questionado pelo examinando, não explica a referi-

da expressão e acaba respondendo a primeira questão proposta pelo roteiro. 

Dessa forma, mais uma vez, ele é pouco colaborativo, já que o candidato con-

tinua sem compreender o texto.

	 Também é possível perceber, pela leitura do Quadro 6, que os en-

trevistadores E1 e E2 foram mais colaborativos reformulando as questões de 

forma que os candidatos pudessem compreendê-las e, assim, par ticipar da 

interação. Já o E3, das sete perguntas propostas no roteiro, dirige ao candidato 

somente duas. A reformulação da questão cinco, feita por esse examinador, 

traz as af irmações de que quando as pessoas não se falam há consequências. 

Todavia, não é exatamente isso que a questão do roteiro propõe. Ademais, 

a pergunta apresenta-se extensa e inexata. Já a última questão reformulada 

contribui pouco para a interação, divergindo da questão of icial registrada no 

roteiro. Ainda sobre a mesma questão, observa-se também que as perguntas 

na ordem em que foram realizadas impõe a continuidade do assunto e induz a 

uma resposta af irmativa por par te do examinado.

	 Como demonstrado ao longo dessa seção, os fatos que inter ferem 

na conf iabilidade e na validade do exame em foco são: rumor, administração 

do tempo previsto para cada etapa da entrevista, e o fato de os aplicadores do 

exame responsáveis pela interação serem mais ou menos colaborativos. Tam-

bém constatou-se que os textos denominados elementos provocadores são 

usados na interação face a face para introduzir novo tópico conversacional. 

5. Conclusão

	 O papel do entrevistador, no exame Celpe-Bras, como demonstrado, 

pode variar de colaborativo a não colaborativo (nesse último caso, com ten-
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dência a revisor da língua oral). A atuação colaborativa ou não, a meu ver, é 

inf luenciada pela visão de língua que o entrevistador tem e das crenças sobre 

o que seja avaliar prof iciência. Uma visão de língua enquanto instrumento de 

comunicação pode levar o examinador a extremo rigor na avaliação da pronún-

cia, enquanto uma visão de língua como forma de interação não.

	 Diante disso, ainda insiste a pergunta: qual é o papel do entrevista-

dor? Essencialmente manter um diálogo com o candidato, reformulando as 

questões propostas nos roteiros, para que ele demonstre aquilo que sabe fa-

zer na língua alvo. Em outras palavras, ser o mais colaborativo possível com 

um falante de por tuguês em situação de avaliação. Para tanto, deve, além de 

outras atitudes, administrar, juntamente com o avaliador-observador, o tempo 

da entrevista de acordo com as orientações da equipe de elaboração do exa-

me, sem desconsiderar a impor tância da primeira par te do teste. Isso porque, 

como demonstrado, as informações fornecidas nesse momento poderão ser 

utilizadas para facilitar a interação. Ademais, o avaliador-entrevistador deve ter 

clara para si a concepção de língua e o construto assumido pelo Celpe-Bras. 

Dito dessa forma pode parecer uma tarefa simples, no entanto, o compor ta-

mento do entrevistador tem relação direta com as crenças do que seja avaliar, 

os papeis sociais assumidos pelos par ticipantes, além da visão de língua ado-

tada por ele, como já dito.

	 É necessário ao entrevistador reconhecer seu papel de colaborador 

durante a interação, evitando assim ações desfavoráveis ao desenvolvimento 

da conversa com o candidato, como, por exemplo, interromper o examinando 

constantemente e/ou manter o turno de fala por longo tempo durante a realiza-

ção do exame. 

	 Os dados atestam que o EP é usado para introduzir o assunto, em 

consequência disso, mudar o tópico discursivo. Como se demonstrou, o roteiro 

não é seguido literalmente, sendo que o entrevistador colaborativo, muitas ve-

zes, faz uso das informações fornecidas pelos candidatos durante a primeira 

etapa da interação para reformular questões. Diante da atuação dos três entre-
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vistadores investigados, surge uma dúvida quanto à adoção de um estilo mais 

formal ou não durante a interação, uma vez que houve uma gradação. O Manual 

do Examinando e o Guia do Candidato (BRASIL, 2012 e 2013) não estabelecem 

se a conversa deve ser formal ou informal, apenas af irma que se trata de uma 

interação mais próxima do real. 

	 Para f inalizar, sugiro incluir no quadro proposto por Sakamori (2006) 

como compor tamento colaborativo: administrar o tempo de realização do exa-

me, explorar a primeira etapa da interação, pois esta será responsável por 

facilitar a interação no momento de reformular questões e manter a interação. 
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A AVALIAÇÃO DA PROFICIÊNCIA ORAL 
- VALIDADE E CONFIABILIDADE NA 

INTERAÇÃO ENTRE EXAMINADORES E 
EXAMINANDO

Cléber Lessa de Moura 1                                                                                             
Gláucio G. M. Fernandes2

Introdução

	 O exame para Cer tif icação de Prof iciência em Língua Por tuguesa para 

Estrangeiros (Celpe-Bras) é o exame reconhecido of icialmente pelo Governo 

Brasileiro podendo ser aceito, internacionalmente, em empresas e instituições 

de ensino como comprovação de competência na língua por tuguesa. No Brasil 

é exigido pelas universidades para ingresso em cursos de graduação (PEC-G) e 

em programas de pós-graduação (PEC-PG), bem como para validação de diplo-

mas de prof issionais estrangeiros que pretendem trabalhar no país. Segundo 

Scaramucci (2008, apud Ferreira 2014), o Celpe-Bras é um exame de grande 

impor tância já que decisões relevantes para a vida do examinando podem ser 

tomadas a par tir do resultado f inal.

	 O exame foi instituído em 1994 e a sua primeira aplicação ocorreu em 

1998 e contou com 127 candidatos e hoje o número de examinandos já ultra-

passa 3.000. Além disso, conforme Coura-Sobrinho (2006, apud Ferreira 2014) 

é possível se candidatar ao Exame em diversos postos aplicadores no Brasil e 

no exterior. 

	 Conforme o manual do candidato ao Exame Celpe-Bras, o Exame é de 

natureza comunicativa, objetivando avaliar a competência de uso oral e escrito 

da língua por tuguesa não buscando aferir conhecimentos a respeito da língua, 

mas sim a capacidade de uso dessa língua em situações reais de comunica-

1 clessamoura@yahoo.com.br
2 glauciocalama@gmail.com
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ção, já que a competência linguística é um dos componentes da competência 

comunicativa. Por tanto, o candidato é levado a realizar tarefas comunicativas 

que se aproximem daquelas desenvolvidas cotidianamente pelas pessoas em 

geral. (Scaramucci, 1995 e 1998; Schlatter, 1999; Júdice e Dell”Isola, 2000) 

	 A competência do examinando é, por tanto, avaliada pelo seu desem-

penho em Tarefas comunicativas que se assemelham a situações que possam 

ocorrer na vida real. Embora não haja questões explícitas sobre gramática 

e vocabulário, esses elementos são impor tantes na elaboração de um texto 

(oral ou escrito) e são levados em conta na avaliação do desempenho do exa-

minando. Com base em uma visão da linguagem como uma ação conjunta de 

par ticipantes com um propósito social, e considerando língua e cultura como 

indissociáveis, o conceito de prof iciência que fundamenta o Exame consiste 

no uso adequado da língua para desempenhar ações no mundo. Nesse senti-

do, a prática da linguagem tem de levar em conta o contexto, o propósito e o(s) 

interlocutor(es) envolvido(s) na interação com o texto. 

	 O exame possui uma metodologia de avaliação oral baseada em inte-

rações face a face. Essa interação é normalmente avaliada por dois examina-

dores, ou seja, há o examinador que desenvolve a interação com o examinando, 

e há aquele que observa a prática oral no intuito de “interpretar a habilidade dos 

examinandos em usar a língua para comunicar” (Ferreira, 2012). 

A avaliação oral do Celpe-Bras

	 Nesta etapa, o desempenho do examinando no momento da intera-

ção face a face com o examinador é o que se avalia. Com relação ao desenho 

da tarefa, a prova trata de uma “interação a par tir de atividades e interesses 

mencionados pelo examinando na f icha de inscrição e conversa sobre tópicos 

cotidianos, de interesse geral, com base em elementos provocadores” (BRA-

SIL, 2011). Essa interação é detalhada pelo Manual do Examinando da seguin-

te maneira: constitui-se de uma conversa, com duração de 20 minutos, entre 
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examinando e entrevistador, sobre atividades e interesses do examinando, a 

par tir de tópicos que constam no questionário de inscrição (família, hobbies, 

prof issão, entre outros) e sobre tópicos do cotidiano e de interesse geral (eco-

logia, educação, espor tes, dentre outros), com base em três EPs - elementos 

provocadores diferentes (fotos, car tuns, quadrinhos, textos cur tos, etc.) (BRA-

SIL, 2010a. p.17).

	 A primeira par te é a entrevista que se desenvolve a par tir de tópicos 

que constam no questionário de inscrição do examinando, com duração de 5 

minutos. Nesses primeiros 5 minutos da entrevista, o candidato é estimulado a 

falar sobre si, sobre seus hábitos, seus interesses e sobre sua relação com a 

língua e com a cultura do Brasil. A segunda par te é a conversa que se desenvol-

ve a par tir de três elementos provocadores (EPs) previamente selecionados 

pelo examinador que não deve ultrapassar 15 minutos (BRASIL, 2010c). 

	 Segundo Coura-Sobrinho (2006), durante esses 15 minutos “são abor-

dados temas, a par tir de pequenos textos, tomados como EPs da Interação 

face a face, de modo a levar o candidato a produzir um discurso revelador de 

seu nível de domínio do por tuguês”. Segundo o roteiro de exame, a seleção dos 

três EPs é de responsabilidade do gestor da interação o qual deve se atentar 

ao cumprimento do tempo que não deve ultrapassar 5 minutos por elemento 

provocador. O Roteiro de Interação Face a Face traz algumas propostas de 

perguntas específ icas para cada um dos três EPs, sendo o avaliador que as 

gerencia durante a interação. 

	 Os roteiros dispõem de sete perguntas para cada EP, sendo que a pri-

meira compõe a primeira etapa e as outras seis a segunda etapa. Nesse caso, 

sugere-se que os avaliadores utilizem a primeira pergunta e ajuste as seguintes 

ao contexto da interação. De acordo com Sakamori (2006, apud Ferreira, 2014), 

“reformulações nas perguntas de maneira a aproximá-las à fala do examinando 

são estratégias comuns entre os avaliadores que colaboram com a interação”.
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O objetivo e o corpus da pesquisa

	 Este estudo tem o propósito de observar como a interação face a face 

é estabelecida na avaliação oral do exame Celpe-Bras e se essa avaliação é 

apropriada e adequada (válida). Nosso intuito é observar, no teste oral do Cel-

pe-Bras, a Validade e a Confiabilidade dos roteiros de perguntas propostos pe-

los examinadores para medir o desempenho oral do examinando, assim como 

o papel dos examinadores no julgamento avaliativo do teste. 

	 Como corpus de análise, utilizamos três gravações da interação face 

a face. Essas gravações/entrevistas foram realizadas no posto aplicador da 

UFMG e utilizadas no treinamento de aplicadores. Cada gravação foi geren-

ciada por três entrevistadores diferentes. Com isso, buscamos observar se 

os avaliadores seguem as instruções apresentadas pelo Roteiro de Interação 

Face a Face.

Confiabilidade e validade aplicados na interação face a face

	 De acordo com Brown (2004), um teste Confiável é consistente no que 

se refere às condições estabelecidas pelos administradores, pelo avaliador; 

não contém tarefas ambíguas para o examinando.

	 Também segundo Brown (2004) a Validade é o mais complexo e im-

por tante critério para um teste efetivo. Samuel Messick (1989, apud Brown 

2004), reconhecido com um expert em Validade, a def iniu como um julgamento 

avaliativo do teste quanto à adequação e à apropriação das inferências e das 

ações que o nor teiam. Um teste Válido mede exatamente o que é proposto; não 

mede variáveis irrelevantes ou “contaminadas”; conta com evidências empí-

ricas (per formance); envolve per formance que provam os critérios do teste 

(objetivo); oferece informações úteis e signif icativas sobre a habilidade do exa-

minando; é apoiado por argumentos.

	 Segundo Weir (2005), Broadfoot (2005) e T. McNamara (2006), não há 

uma medida f inal e absoluta para se estabelecer a Validade de um teste, mas 
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muitas evidências podem ser observadas como apoio, por exemplo, examinan-

do se o teste está direcionado ao objetivo proposto, comparando com outras 

avaliações que medem o mesmo grau de prof iciência. 

	 Brown (2005) af irma que a Validade para a entrevista oral deriva da 

natureza comunicativa de interação face a face que a mesma proporciona. Na 

entrevista, o candidato tem que interagir com um desconhecido e o examinador 

é capaz de avaliar seu poder de improvisação como, por exemplo, pedir para 

repetir ou esclarecer algo. O candidato pode prever um assunto, mas não a real 

pergunta e nem a direção que a entrevista pode tomar.

	 Ainda segundo a autora, a relativa liberdade que o entrevistador tem 

ao desenvolver a interação pode fazer com que o candidato tenha maior ou 

menor chance de demonstrar sua habilidade, obtendo resultados diferentes, o 

que inf luenciaria a Validade da avaliação.

	 Bachman (1990, apud Brown 2005) argumenta que uma entrevista de-

sestruturada não constitui um teste confiável e pode se tornar uma fonte poten-

cial de erros de medição. Algumas ameaças à confiabilidade seriam: perguntas 

inconsistentes, a falta de equivalência entre diferentes conjuntos de questões 

em termos de atos ilocucionários, e a variação de seleção de conteúdo.

	 Para aumentar a confiabilidade, em contextos de testes formais, há 

uma tentativa de assegurar a padronização das técnicas dos entrevistadores 

através do uso de um roteiro ou esboço, ou ainda, pelo treinamento dos mes-

mos. Os entrevistadores têm demonstrado estilos consistentes, mas idiossin-

cráticos, que variam no que diz respeito a vários aspectos-chave do discurso e 

compor tamento interacional, par ticularmente à quantidade de apoio e incenti-

vo que eles fornecem aos candidatos. 

	 De acordo com Brown (2005), alguns poucos estudos tem questio-

nado a respeito se a escolha do entrevistador pode, realmente, resultar em 

diferentes pontuações para os candidatos. Alguns estudos sugerem que o 

estilo dos entrevistadores são provavelmente afetados pelo seu gênero ou for-

mação ética; outros, ainda, defendem que entrevistadores são indivíduos que 
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carregam consigo uma enorme diferença de personalidades e origens, o que 

pode afetar, de maneira imprevisível, a forma com que ele interpreta e atua na 

entrevista. 

Coleta de dados

	 A princípio coletamos dados gerais das três entrevistas para, a par-

tir de então, observar a adequação e apropriação dos roteiros de perguntas 

propostos pelos examinadores. Abaixo, apresentamos uma organização das 

perguntas propostas por cada examinador.

O examinador faz perguntas sobre a vida do examinando e suas experiências no Brasil. 
Logo em seguida, são feitas perguntas sobre as perspectivas do aluno para o futuro. 
Na sequência, o examinador faz perguntas sobre a cultura brasileira, o que atraiu mais 
o examinando. Também foram feitas perguntas sobre as impressões do examinando 
sobre a comida brasileira. 

Perguntas:
1. Sua nacionalidade é...?
2. E você já está aqui no Brasil há quanto tempo?
3. Julho do ano passado?
4. E tá aqui estudando..., trabalhando...?
5. Você está atuando como docente..., tá dando aulas?
6. E tá gostando daqui? Tá viajando?
7. E já conheceu quais lugares aqui?
8. E do quê que você gostou mais nessas viagens? 
9. E tem pretensão de permanecer aqui conosco?
10. E o quê que você vai fazer?
11. Você vai atuar em qual área?
12. Especif icamente o que na Filosof ia?
13. Com relação à cultura Brasileira, o quê que te atraiu mais nesse tempo que você tá 
tendo contato?
14. E a comida?
15. E que fruta em especial te atrai mais?

Entrevista 1

Parte 1
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16. E tem aproveitado bastante então né? Tá num período bom..., tem muita fruta...
17. Você tá aqui sozinho? Ou tá em alguma família?
18. E estão todos juntos?

Após a conversa inicial, o examinador introduz os EPs para a avaliação.

Tema do 1º EP: Cerveja faz bem ao coração (Elemento Provocador 5 / 2014-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. De acordo com a pesquisa, qual efeito positivo o consu-

mo de cerveja pode trazer às pessoas?

2. Você considera que essa pesquisa é conf iável? Por quê?

3. O resultado da pesquisa pode estimular o consumo de 

bebidas alcoólicas?

4. Além dos benefícios citados na pesquisa, que outros 

efeitos positivos as bebidas alcoólicas podem trazer às 

pessoas?

5. Você consome bebidas alcoólicas? (Em caso af irmativo: 

em quais situações?) (Em caso negativo: justif ique).

6. Em que momentos as bebidas alcoólicas devem ser evi-

tadas? Por quê?

7. O consumo de bebidas alcoólicas é comum em seu país? 

Em que situações?

1. Você concorda que a cerveja faz bem ao coração?

2. E você toma uma cervejinha?

3. E você tinha ideia dessa informação aí?

4. Com relação aos Brasileiros, você acha que eles tomam 

muita cerveja?

5. Você considera que essa pesquisa é uma pesquisa 

conf iável?

6. Você acha que uma pesquisa desse tipo pode estimular 

o consumo de bebida?

7. Que outros efeitos que você considera que seriam po-

sitivos para a bebida alcoólica, além do que tá falando aí?

8. Em que momentos que você considera que a bebida 

alcoólica deve evitada, e porquê? 

9. Lá na Itália, além do vinho, tem alguma outra bebida que 

é comum o consumo?

Tema do 2º EP: Pensamento positivo - (Elemento Provocador 15 / 2014-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. Você acredita que a ciência pode realmente provar que 

o pensamento positivo funciona? Comente.

2. Segundo o material, fala-se muita bobagem sobre pen-

samento positivo. Você concorda? Por quê?

3. Em que situações ter pensamento positivo não funcio-

na?

4. É possível aprender a ter pensamento positivo? Como?

5. Você já viveu uma experiência bem sucedida resultante 

de pensamento positivo? Em caso positivo, qual?

1. Você concorda que o pensamento positivo funciona?

2. Com você, funciona? Por quê?

3. E você acredita que a ciência pode provar que o pensa-

mento positivo dá cer to?

4. Fala-se muita bobagem sobre o pensamento positivo, 

né, tava explicando aí; você concorda? Em que sentido?

5. E em que situações você considera que funcionaria 

esse pensamento positivo?

Parte 2
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6. Você considera que ter pensamento positivo é uma ati-

tude cultural? Comente.

7. Em seu país, dizer para as pessoas “pense positivo” é 

uma atitude comum?

6. No dia a dia? É assim que você aplica?

7. Depende do que?

8. É possível aprender a ter um pensamento positivo? Por 

quê?

9. E você já viveu alguma experiência positiva resultante 

de um pensamento positivo? Quando que foi isso?

10. E você considera que é uma atitude cultural o pensa-

mento positivo, ou não?

11. Aqui independe do momento político, você acha?

12. E esse pensar positivo é comum se dizer isso lá na Itália 

para as pessoas... pense positivo, pense positivamente?

Tema do 3º  EP: Comunicador universal (Elemento Provocador 6 / 2014-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. O que a imagem da mulher está representando?

2. Como um “comunicador universal” pode revolucionar as 

relações humanas?

3. Podemos conf iar em um “comunicador universal”? Por 

quê?

4. Quais são as vantagens e as desvantagens de se usar 

um tradutor digital?

5. Você já usou ou conhece alguém que costuma usar tra-

dutores digitais? Comente.

6. No futuro, você acha que os tradutores digitais poderão 

substituir os tradutores humanos? Fale sobre isso.

7. Ao aprender outra língua, você usa a tradução como 

estratégia? Costuma funcionar?

1. Pra você, o que é um comunicador universal?

2. A imagem da mulher está representando o que aí?

3. E porque você imagina que colocaram essa imagem de 

uma mulher aí?

4. Um comunicador universal pode revolucionar as rela-

ções humanas, na sua opinião?

5. E você conf ia em um comunicador universal, você usa o 

Google? O tradutor? E conf ia?

6. Já teve algum problema específ ico?

7. E quais são as vantagens ou desvantagens que você vê 

no uso de um comunicador universal?

8. Você conhece outra pessoa, assim, você usa com limi-

tação, você conhece alguém que usa muito o tradutor, o 

Google? 

9. No seu ambiente universitário?

10. E no futuro, você acha que os tradutores universais vão 

desbancar os tradutores of iciais?

11. E você vê quais vantagens em relação a manter esse 

tradutor, a pessoa?

12. Como por exemplo?

13. Você já entendeu o que é uai?

14. E você considera que aprender outra língua, no caso 

você agora aprendendo o por tuguês, isso implica em tra-

dução necessariamente, você se apoiou na tradução no 

aprendizado do por tuguês?
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15. Você se apoiava, traduzindo na sua cabeça, você con-

sultava o dicionário, como que você fazia esse processo?

16. Você chegou a aprender Latim do curso de Filosof ia?

17. Aqui, não chegou a fazer aqui na UFMG, Latim?

A entrevista iniciou com o entrevistador pedindo para o candidato falar sobre ele 
mesmo. A pergunta levou a outras sobre a vida do candidato e sobre seus hábitos.
 
Perguntas:
1. Conta sobre você? Conta sobre quem é você?
2. O que você faz em Divinópolis?
3. Você tem família em Divinópolis?
4. Ah, são quatro f ilhos e sua esposa, né? 
5. E seus f ilhos estão estudando... sua esposa está estudando também?
6. E sua esposa, como é sua esposa?
7. Médica também? E trabalha no Brasil agora, ou não?
8. Qual é sua especialidade na medicina? No seu país também, trabalha como clínico 
geral?
10. E porque você decidiu vir para o Brasil?
11. Há quantos anos isso?
12. Não sente falta da Bolívia?
13. Não tem vontade de voltar, com toda a família?
14. Todos os seus f ilhos são Brasileiros? Falam espanhol? Em casa você tenta falar 
espanhol, ou não? 
15. Vocês vão de férias à Bolívia?
16. E eles gostam de lá? Por quê? Qual a diferença entre a Bolívia e o Brasil para 
crianças?
17. E sua família vem ao Brasil frequentemente? Alguns dos seus irmãos, sobrinhos, 
não?
18. O que mais você gosta no Brasil? Você já mora aqui há 12 anos.
19. Qual é seu time de futebol no Brasil?
20. Porque São Paulo se você mora em Divinópolis?
21. E agora você está acompanhando os jogos de futebol da copa liber tadores? 
Torcendo ainda pro São Paulo?
22. Tem algum time da Bolívia par ticipando do campeonato agora?
23. E você não é torcedor do Stronger?

Entrevista 2

Parte 1
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Após a conversa inicial, o examinador introduz os EPs para a avaliação.

Tema do 1º EP: Filhos.com - (Elemento Provocador 7 / 2013-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. Nesse texto, que relação pode ser percebida entre o uso 

da tecnologia e o relacionamento entre pai e f ilha?

2. Se você estivesse no lugar desse pai, o que você faria 

depois de ouvir a resposta da f ilha?

3. Na sua opinião, de que forma o uso da tecnologia tem 

alterado as relações familiares?

4. Nessa situação, você acha que a tecnologia aproxima 

ou afasta as pessoas? Por quê?

5. De que forma as relações interpessoais foram inf luen-

ciadas pelas formas de comunicação vir tual?

6. Você par ticipa de redes sociais? Que uso você faz des-

sas redes?

7. Que peridos a superexposição vir tual pode trazer para 

a vida de uma pessoa?

1. Qual é a situação que está acontecendo aí?

2. E fala que está vendo o pai como?

3. Cê acha que essa é a realidade dos dias de hoje?

4. Hoje, os seus f ilhos, quantos anos eles tem? O mais 

velho, por exemplo?

5. E ele usa computador? Excessivamente?

6. E como você controla os seus f ilhos de usarem isso? 

Porque hoje é quase inevitável...

7. Na sua opinião, qual que é a inf luência da tecnologia nas 

relações entre as pessoas, atualmente?

8. No geral, você acha que essa inf luência é positiva ou 

negativa?

9. Por exemplo, o que seriam esses aspectos positivos da 

tecnologia e o que seriam os aspectos negativos?

10. E negativos?

12. Na sua opinião, as tecnologias estão aproximando as 

pessoas ou distanciando?

13. E, mas nessa situação, cê acha que ainda está apro-

ximando?

14. E a responsabilidade por esse distanciamento é de 

quem, na sua opinião?

Tema do 2º EP: Trabalho noturno: compensa trocar o dia pela noite? - (Elemento 
Provocador 14 / 2013-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. Quais são as vantagens e desvantagens do trabalho 

noturno?

2. Você acha que compensa trocar o dia pela noite? Co-

mente.

3. Por que o trabalho noturno é quase um estilo de vida?

1. O que você entende por trocar o dia pela noite?

2. Por que se possível, não é sempre possível?

3. E pra você pessoalmente, isso era muito negativo ou 

você conseguia superar isso de alguma forma?

Parte 2
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4. Na sua opinião, que trabalhos são mais adequados ao 

período noturno?

5. Você conhece pessoas que trabalham à noite? Como 

é a rotina delas?

6. Trabalhar à noite combinaria com o seu per f il? Por quê?

7. Na sua opinião, que prof issões deveriam ter horários de 

trabalho mais f lexíveis? Por quê?

8. No seu país, em quais áreas há pessoas que trabalham 

à noite?

4. Então economicamente falando é positivo né? Mas pra 

saúde negativo.

5. Então, resumindo. Quais são as vantagens e desvanta-

gens de se trabalhar à noite?

6. Pra você, na balança, compensa trabalhar à noite?

7. Na área da medicina é muito comum trabalhar à noite, 

né?

8. Cê teve muitas experiências, trabalhando à noite? Mas 

não eram opcionais, eram obrigatórias?

9. E nas vezes opcionais o que te motivou trabalhar à 

noite?

10. Agora, na sua opinião, existe alguma prof issão que o 

trabalho à noite seja vantajoso?

11. Algumas vezes eu li algumas repor tagens sobre in-

dianos que trabalhavam durante à noite pra trabalhar no 

mesmo horário de outros locais do mundo, então eles 

poderiam fazer negociações. Cê acha que essa questão 

de mudar o horário de uma sociedade inteira, de um gru-

po inteiro, de uma empresa inteira em função de um outro 

grupo, é ... como se fala ... é bom isso? É vantajoso? Ou é 

justo? Num sei... como mudar uma empresa inteira, então a 

empresa inteira trabalha durante a noite?

Tema do 3º EP: Car tões de Crédito - (Elemento Provocador 2 / 2013-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. Que relações podem ser estabelecidas entre o texto e 

a f igura?

2. O texto diz que propaganda vende maravilhas. Que ma-

ravilhas são essas?

3. Na sua opinião, o car tão de crédito pode facilitar a vida 

das pessoas? Por quê?

4. Que custos podem surpreender as pessoas pelo uso do 

car tão de crédito?

5. Você já teve algum problema relacionado com car tão de 

crédito ou conhece alguém que já teve? Como foi?

6. No seu país, é comum as pessoas usarem car tões de 

crédito? Comente.

7. Você acha que ter car tão de crédito pode ser um estímu-

lo a comprar mais? Comente.

1. Me fala o que é isso? O que tá falando ai?

2. E qual a relação entre esse texto e a imagem que tem aí? 

Qual a relação entre esses dois?

3. Você já teve alguma situação assim? Alguma complica-

ção por uso abusivo de car tão de crédito.

4. Agora, hoje é uma forma de pagamento muito comum, 

né. As pessoas pagam um café, e um real, dois reais com 

o car tão de crédito, né. Você acha que essa é a tendência 

do futuro? Substituir o dinheiro por car tão de crédito, cem 

por cento?

5. Então, nessa substituição você vê vantagens em subs-

tituir o dinheiro?

6. Agora, que conselhos você daria pra uma pessoa pra 

ela ser controlada nas compras de car tão de crédito? O 

que você que é necessário para não ter surpresas no f inal
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do mês?

7. Você tem car tão de crédito? Pelo menos um?

8. Existe alguma coisa que você sente falta por não ter 

car tão de crédito?

9. Dividir em várias vezes o pagamento? Ou comprar algu-

ma coisa mais cara, que você não tenha dinheiro naquele 

momento?

A entrevista inicia com o entrevistador relatando que na f icha de inscrição o candidato 
disse que gostava muito de ler. Com isso, o entrevistador começa a fazer perguntas 
sobre o gosto do entrevistado pela leitura e suas preferências. A conversa levou a uma 
discussão sobre a carreira do entrevistado e o porquê de ele estar no Brasil.
Na f icha de inscrição o entrevistado disse que sentia falta da comida do Peru, país de 
origem. Isso fez com que se iniciasse uma discussão sobre comida.

Perguntas:
1. Tudo bem com você?
2. Você me contou na sua f icha de inscrição que você gosta de vídeo game, que você 
gosta de livros... Que tipo de livro você gosta?
3. E qual é a sua carreira?
4. De onde você é?
5. Do Peru. Qual região?
6. E você já está estudando medicina?
7. Qual é a sua especialidade?
8. E você já chegou a trabalhar aqui no Brasil, nessa área?
9. E você falou que senti falta da comida do Peru?
10. É mesmo? Mesmo em Minas você acha que a comida é mais...
11. Lá vocês comem muito ceviche, num é?

Entrevista 3

Parte 1
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Após a conversa inicial, o examinador introduz os EPs para a avaliação.

Tema do 1º EP: Inteligência Social - (Elemento Provocador 12 / 2014-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. O que dizem os estudos apresentados no material sobre 

inteligência social? Comente.

2. Você considera que a inteligência social pode ajudar nas 

relações pessoais? Justif ique.

3. Em sua opinião, é possível desenvolver a inteligência 

social? Comente.

4. Você se considera uma pessoa que tem inteligência 

social? Por quê?

5. Em sua opinião, existe alguma relação entre cultura e 

inteligência social? Comente.

6. Qual o valor da inteligência social em sua cultura?

7. O sistema educacional de seu país considera a inteli-

gência social como uma capacidade a ser desenvolvida?

1. O que você entende por Inteligência Social?

2. O que você esperava?

3. Você daria algum outro nome para esse tipo de inteligên-

cia? Você acha que isso é uma inteligência?

4. E, segundo esse material, o que dizem os estudos sobre 

a Inteligência Social?

5. E você acha que é um tipo de inteligência que as pes-

soas podem desenvolver? Ou você acha que você nasce 

com isso e...

6. Então seria possível desenvolver?

7. E você, né, tanto prof issionalmente quanto fora do âm-

bito prof issional, você se considera uma pessoa que tem 

Inteligência Social? 

8. E você acha que, né, falando dessa questão da Inteli-

gência Social que é interação com o outro, você acha que 

isso varia de cultura pra cultura? Você acha que o fator 

cultural pode ser...

9. E desses lugares que você conheceu, as pessoas com 

quem você conviveu, onde você achou que essa Inteligên-

cia Social é menos desenvolvida?

10. E o Peruano, como é?

11. Interessante! Mesmo em Minas Gerais?

Tema do 2º EP: Dia das mães – (Elemento Provocador 8 / 2014-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. Como você caracteriza a mãe do aviador?

2. Com que objetivo essa tirinha pode ter sido elaborada?

3. Quais as principais preocupações das mães em relação 

a seus f ilhos? Comente. 

4. É comum a frase “Mãe é sempre igual, só muda de ende-

reço.” Você concorda com essa af irmação?

1. E ai? Quem você acha que é a mãe?

2. E você ache que é assim…, por exemplo, nós temos aí 

uma, duas, três, quatro, cinco, seis… Há alguma semelhan-

ça em … A gente consegue agrupar de alguma forma? Não, 

com ele não, mas com o tipo de declaração sobre, porque 

ai a gente tem: que fofo!, que amor!… Porque que essa é
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5. O que você faria para homenagear a sua mãe?

6. No seu país, há um dia especial dedicado às mães? 

Como geralmente é comemorado?

7. Você foi um f ilho que deu trabalho para sua mãe? Co-

mente.

diferente além de tá identif icando… E ela faz algum elogio 

a ele? E o quê que ela fala para ele?

3. E… e quais seriam as características desta mãe?

4. E com que, na sua opinião…, com que objetivo essa 

tirinha teria sido elaborada? Dentro da prova não…, por-

que essa tirinha foi tirada de um jornal. Porque que você 

acha que o autor dessa tira escreveu isso? Qual que era 

o propósito dele?

5. Seus pais estão no Peru?

6. E o que sua… já que nós estamos falando de mãe… O 

que sua mãe acha de você estar longe, aqui no Brasil? 

7. Normalmente quais são as principais preocupações das 

mães em relação  aos f ilhos?

8. Você considera que… que a sua mãe é uma mãe su-

perprotetora?

9. Você tem muitos irmãos?

10. A gente diz uma frase aqui no Brasil que mãe é sempre 

igual, só muda de endereço…Parecido em que?

11. Você foi… ou é um f ilho que deu muito trabalho para 

sua mãe? 

Tema do 3º EP: Futebol, mandingas e fanatismo - (Elemento Provocador 11 / 2014-1)

Perguntas Propostas no Roteiro de Interação Face 
a Face

Perguntas Efetuadas

1. Que relações você estabeleceria entre “futebol”, “man-

dinga” e “fanatismo”?

2. Você conhece alguma super tição ligada a espor tes? 

Fale sobre isso.

3. Em sua cultura, é comum que as pessoas recorram a 

algum tipo de crença ou super tição para que seu time ou 

atleta preferido vença uma competição? O que elas fa-

zem?

4. O que leva uma pessoa a ser fanática por um time ou 

atleta?

5. Para você, esse fanatismo pode ser algo negativo? Por 

quê?

6. Você conhece ou já teve contato com alguém que de-

monstrou fanatismo pelo futebol ou outro espor te? Como 

ela agia?

7. Você se considera fanático por algum tipo de espor te? 

Como o seu fanatismo se manifesta?

1. De que trata esse material?

2. Você gosta de futebol?

3. Você conhece alguma superstição ligada a espor tes?

4. Você acha que lá no Peru as pessoas tem essa paixão?

5. Na sua opinião, o que leva uma pessoa a ser fanática por 

um time ou por um atleta?

6. Você conhece alguém que seja fanático por um espor te, 

por um atleta?

7. E qual que é o compor tamento delas? Como é que… 

Porque que você as def ine como fanáticas?

8. Você tem alguma paixão?

9. E você acha que o fanatismo é negativo?
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Análise dos dados

	 No intuito de observar se as perguntas realizadas pelos entrevista-

dores geram continuidade na interação para medir a prof iciência do sujeito, 

desenvolvemos uma análise fazendo um comparativo entre as perguntas que 

compõem o roteiro de interação face a face e as perguntas desenvolvidas no 

momento da interação.

	 Para medir a qualidade de output desenvolvido a par tir da interação, 

analisamos as perguntas e observamos o apresentado nas tabelas abaixo:

Entrevista 1

EPs Nº de perguntas do roteiro
Nº de perguntas do roteiro 

utilizadas
Nº de perguntas acrescentadas TOTAL

EP1

7

7 2 9

EP2 6 6 12

EP3 7 10 17

	 No que se refere à Entrevista 1, nota-se que o entrevistador segue 

criteriosamente o roteiro de interação face a face, fazendo algumas reformula-

ções nas perguntas e incluindo outras, o que colabora para uma melhor intera-

ção com o candidato, levando a uma melhor qualidade do output para avaliação 

da prof iciência. 

Como um “comunicador universal” pode revolucionar as relações huma-
nas? (EP 3 – roteiro)

Um comunicador universal pode revolucionar as relações humanas, na 
sua opinião? (EP3 –avaliador / pergunta reformulada)

	 Pelo fato de o entrevistador seguir o roteiro e atentar-se para o tempo 

de duração da entrevista, pode-se dizer que o grau de conf iabilidade da intera-

ção foi garantido.
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	 Nota-se que as condições estabelecidas pelo entrevistador, para o 

desenvolvimento de uma avaliação clara e adequada, são consistentes, me-

dindo exatamente o que foi proposto, ou seja, a per formance do candidato.

Entrevista 2

EPs Nº de perguntas do roteiro
Nº de perguntas do roteiro 

utilizadas
Nº de perguntas acrescentadas TOTAL

EP1

7

2 12 14

EP2 3 8 11

EP3 2 7 9

	 No que se refere à Entrevista 2, embora o entrevistador não siga crite-

riosamente o roteiro de interação face a face, nota-se que ele busca reformular 

algumas das perguntas para o ajuste no contexto da interação. Além disso, 

o entrevistador inclui outras perguntas no intuito de colaborar para a per for-

mance do candidato, buscando levar a uma melhor qualidade do output para 

avaliação da prof iciência. 

Quais são as vantagens e desvantagens do trabalho noturno. (EP2 – 
roteiro)

Então, resumindo. Quais são as vantagens e desvantagens de se traba-
lhar à noite? (EP2 – avaliador / pergunta reformulada)

Cê teve muitas experiências, trabalhando à noite? Mas não eram opcio-
nais, eram obrigatórias? (EP2 – avaliador / pergunta de continuidade)

	 Ainda assim, vale ressaltar que durante a entrevista o entrevistador 

se mostrou menos colaborativo para a interação com o candidato apresentan-

do desde perguntas muito diretas a perguntas longas e confusas, não contri-

buindo favoravelmente para a per formance do candidato.

Conta sobre você? Conta sobre quem é você? (Parte 1)
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Algumas vezes eu li algumas reportagens sobre indianos que trabalha-
vam durante à noite pra trabalhar no mesmo horário de outros locais 
do mundo, então eles poderiam fazer negociações. Cê acha que essa 
questão de mudar o horário de uma sociedade inteira, de um grupo in-
teiro, de uma empresa inteira em função de um outro grupo, é ... como 
se fala ... é bom isso? É vantajoso? Ou é justo? Num sei... como mudar 
uma empresa inteira, então a empresa inteira trabalha durante a noite? 
(EP2 – avaliador / pergunta de continuidade)

	 Nota-se, por tanto, que as condições estabelecidas pelo entrevista-

dor, para o desenvolvimento de uma avaliação clara e adequada, não medem 

de maneira consistente o que foi proposto.

Entrevista 3

EPs Nº de perguntas do roteiro
Nº de perguntas do roteiro 

utilizadas
Nº de perguntas acrescentadas TOTAL

EP1

7

4 7 11

EP2 5 6 11

EP3 4 5 9

	 No que se refere à Entrevista 3, nota-se que o entrevistador, apesar 

de não seguir criteriosamente o roteiro de interação face a face, usa a maio-

ria das perguntas propostas fazendo algumas reformulações nas mesmas e 

incluindo outras, buscando colaborar  para uma melhor interação com o candi-

dato, contribuindo para o desenvolvimento de output suf iciente para avaliação 

da prof iciência. 

Você conhece alguma supertição ligada a esportes? Fale sobre isso. 
(EP3 – roteiro)

Você conhece alguma supertição ligada a esportes? (EP3 - avaliador / 
pergunta reformulada)

E o que sua… já que nós estamos falando de mãe… O que sua mãe 



acha de você estar longe, aqui no Brasil?(EP2 – avaliador / pergunta de 
continuidade)

	 Mesmo o entrevistador não seguindo criteriosamente o roteiro, pode-

-se dizer que o grau de conf iabilidade da interação foi garantido. Nota-se que as 

condições estabelecidas pelo entrevistador, para o desenvolvimento de uma 

avaliação clara e adequada, são consistentes (válidas), medindo exatamente o 

que foi proposto, ou seja, a per formance do candidato.

	 Vale ressaltar que nas três entrevistas, observa-se um caráter infor-

mal no encaminhamento das mesmas.

Considerações finais

	 Par tindo da audição das entrevistas (perguntas) para a análise dos 

dados, observa-se que a condução da interação face a face pelos entrevista-

dores é válida e apropriada, uma vez que é possível perceber que, embora os 

entrevistadores não tenham seguido à risca o roteiro das perguntas, estes bus-

caram ajustes e adequações que geraram f luidez na interação, contribuindo 

para uma avaliação ef iciente da prof iciência do candidato. 

	 As condições estabelecidas pelos examinadores 1 e 3 durante a inte-

ração foram mais favoráveis a uma avaliação apropriada (conf iável) dos candi-

datos. Já com relação ao examinador 2, foi possível perceber que a gestão da 

interlocução com o candidato não foi tão favorável visto que ele se mostrou, em 

alguns momentos, menos colaborativo para a interação com o examinando.

	 Não sendo possível o acesso às notas atribuídas pelos examinadores, 

levantamos a hipótese de que, ambos, Entrevistador e Observador, mostram 

ter um papel relevante no julgamento avaliativo do teste por se basearem em 

grades de correção  que levam a uma avaliação consciente do mesmo. 
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AVALIAÇÃO DE PROFICIÊNCIA ORAL 
NO EXAME CELPE-BRAS: O CASO DAS 

DISCREPÂNCIAS

Augusto da Silva Costa

	 O exame Celpe-Bras propõe avaliar a prof iciência de seus candidatos 

conforme seu desempenho em tarefas que simulam situações reais de comu-

nicação do dia-a-dia. Para a avaliação da leitura e da escrita, o exame submete 

os avaliandos à produção de textos escritos; em relação à comunicação oral, 

entrevistas orais são utilizadas para a avaliação, da qual par ticipam dois ava-

liadores. Considerando a diversidade existente entre todos os que par ticipam 

do processo avaliativo, dado que as entrevistas são avaliadas em cada local 

em que o Exame é aplicado, por pessoas de distintas formações e experiên-

cias, avaliar a prof iciência oral não é fácil, especialmente se considerarmos a 

conf iabilidade do exame e concepção de prof iciência que o nor teia.

	 Entendendo que, no exame Celpe-Bras, o desempenho do candidato 

é avaliado holisticamente, de acordo com o desempenho integrado em cada 

tarefa de ambas as par tes, a cer tif icação “está condicionada a esse desem-

penho global do candidato no exame, o que pressupõe um equilíbrio no desen-

volvimento das tarefas” (SCHOFFEN, 2003, p. 28), equilíbrio esse nem sempre 

verif icado. O interesse pelo desenvolvimento deste trabalho advém, por tanto, 

da observação de casos em que ocorre, na verdade, “desequilíbrio”, isto é, 

discrepâncias encontradas nas notas atribuídas à Par te Oral em comparação 

com aquelas atribuídas à Par te Escrita de um mesmo candidato.  Investigando 

a forma de condução das entrevistas orais em diferentes postos aplicadores, 

busca-se responder as seguintes questões:  1) por que há discrepâncias entre 

a Par te Oral e a Par te Escrita de um mesmo candidato?  2) Que aspectos são 

avaliados na Par te Oral de candidatos que apresentam desempenhos discre-

pantes nas duas par tes do exame? 
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	 Este trabalho apresenta par te dos resultados encontrados em pes-

quisa de mestrado concluída em 2015, intitulada Avaliação de proficiência oral 

no exame Celpe-Bras: análise da condução das interações face a face. Ao levan-

tar as formas de condução das entrevistas orais por par te dos entrevistadores 

da Par te Oral do exame em três postos aplicadores, buscou-se discutir como 

essas estratégias podem inter ferir na avaliação dos candidatos. Neste ar tigo, 

serão apresentados alguns resultados referentes a um dos três postos aplica-

dores analisados1. 

Proficiência e confiabilidade no exame Celpe-Bras

	 Ao buscar realizar um exame de prof iciência linguística, o candidato 

pode ter, dentre outras motivações, a de medir sua capacidade de comunica-

ção em determinada língua que aprende(u). Mas, o que, de fato, ele quer medir? 

	 Muitas vezes, aprendizes e/ou professores de língua adicional2 to-

mam como referência para o processo de ensino/aprendizagem o “controle 

ou comando operacional do falante nativo ideal” (SCARAMUCCI, 2000, p. 13). 

A ideia de prof iciência torna-se, então, sinônimo de f luência que, por sua vez, 

é em geral julgada a par tir do desempenho oral de um falante não-nativo em 

comparação com um nativo.

	 No caso do Celpe-Bras, a concepção de prof iciência que fundamen-

ta o exame considera haver diferentes níveis de prof iciência estabelecidos a 

par tir das situações comunicativas nas quais o candidato deve interagir. As-

sim, esse conceito de prof iciência leva em consideração aquilo que o falante 

é capaz de produzir para atender a determinado propósito comunicativo. No 

Manual do Candidato ao exame Celpe-Bras, explicita-se que
1 Foram analisadas, na disser tação, 27 entrevistas da segunda edição do exame Celpe-Bras de 
2013, das quais 10 eram do chamado Posto Aplicador I, 10 per tenciam ao Posto Aplicador II e 7 
ao Posto Aplicador III. Neste ar tigo, apresentamos dados relativos ao Posto Aplicador III.
2 Por língua adicional, entendemos ser “uma língua que está sendo aprendida/vivenciada pelo 
indivíduo, de forma positiva, tendo o sujeito como agente da linguagem; essa língua não se situa 
hierarquicamente como primeira ou segunda língua estrangeira que está sendo alvo de apren-
dizagem nos momentos de aquisição de letramento” (DELL’ISOLA e PRAZERES, 2012, p. 61).
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O Exame é de natureza comunicativa, isso signif ica que não se busca 
aferir conhecimentos a respeito da língua, por meio de questões so-
bre a gramática e o vocabulário, mas sim a capacidade de uso dessa 
língua. A competência do examinando é, por tanto, avaliada pelo seu 
desempenho em tarefas que se assemelham a situações que possam 
ocorrer na vida real. Embora não haja questões explícitas sobre gra-
mática e vocabulário, esses elementos são impor tantes na elaboração 
de um texto (oral ou escrito) e são levados em conta na avaliação do 
desempenho do examinando. Com base em uma visão da linguagem 
como uma ação conjunta de par ticipantes com um propósito social, 
e considerando língua e cultura como indissociáveis, o conceito de 
prof iciência que fundamenta o Exame consiste no uso adequado da 
língua para desempenhar ações no mundo. Nesse sentido, a prática da 
linguagem tem de levar em conta o contexto, o propósito e o(s) interlo-
cutor(es) envolvido(s) na interação com o texto. (BRASIL, 2013c, p. 4)

	 Conforme discute Scaramucci (2000), por tanto, o Exame não objetiva 

avaliar individualmente cada elemento da língua, mas o domínio que o falante 

possui para utilizar a língua para se comunicar. Tendo isso em mente, é neces-

sário que haja um objetivo comunicativo a ser buscado, que inclui um contexto 

e um interlocutor – como se propõe na entrevista oral do exame Celpe-Bras. 

Nas palavras da autora, “uma def inição mais adequada de prof iciência deveria 

incluir o propósito da situação de uso” (2000, p.14). 

	 O conceito de prof iciência pode, entretanto, gerar acepções varia-

das entre os avaliadores ou até para um mesmo avaliador, conforme af irma 

Sakamori (2006). Assim como mostra a autora em seu trabalho, estudo reali-

zado por Pollit t e Murray (1996) verif ica que o nível do candidato inter fere na 

concepção de prof iciência dos avaliadores já que, ao entrevistar um candidato 

com prof iciência alta, este era comparado a falantes nativos da língua; já na 

avaliação de um candidato de prof iciência mais baixa, a atenção dos avalia-

dores estava voltada para como o candidato fala, isto é, se sua produção está 

correta ou não. Logo, a não compreensão sobre os fundamentos do exame 

pode fazer com que diferentes parâmetros de avaliação sejam utilizados no 

processo, prejudicando a confiabilidade do mesmo. 
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	 Ao buscar a confiabilidade na construção de um exame, procuramos 

minimizar os efeitos de fatores externos ao teste, na tentativa de oferecer con-

dições uniformes a todos os avaliandos independentemente da situação de apli-

cação e avaliação (HUGHES, 2003). Salientamos a palavra independentemente, 

uma vez que, segundo o autor, é impossível garantir 100% de conf iabilidade do 

exame, dados os diversos fatores que podem inter ferir no processo avaliativo. 

Assim, como o próprio autor af irma, temos que aceitar essa realidade. Por tan-

to, para ele, 

o que devemos fazer é construir, administrar e avaliar os exames de 
forma que os resultados obtidos em um teste aplicado em determinada 
ocasião sejam muito próximos àqueles que seriam obtidos caso ele ti-
vesse sido aplicado aos mesmos estudantes com a mesma habilidade, 
mas em outro momento (HUGHES, 2003, p. 363). 

	 Hughes (2003), por tanto, considera que quanto mais próximos os re-

sultados obtidos em testes aplicados em momentos diferentes, mas sob as 

“mesmas condições”, maior será a conf iabilidade de determinado exame. Po-

demos entender, assim, que, como seres humanos, somos diferentes e, por 

essa razão, a aplicação e a avaliação dos exames pode variar de indivíduo para 

indivíduo. Entretanto, deve-se fazer um grande esforço para que essa variação 

seja minimizada, garantindo que o examinando seja avaliado de forma justa e 

obtenha o resultado que condiz com seu desempenho no exame.

	 Sílvia Prati (2007), ao se debruçar sobre instrumentos de avaliação 

no âmbito da avaliação de línguas do Mercosul, discute a questão da conf iabili-

dade. Para ela, o termo conf iabilidade refere-se à “consistência na medição de 

uma habilidade ou de um determinado construto em qualquer que seja o mo-

mento em que se administre o exame aos mesmos candidatos” (PRATI, 2007, 

p. 164) . Para a autora, muitos são os fatores que podem contribuir para a per-

da de conf iabilidade do exame, dentre os quais destacamos o avaliador. Prati 

acredita que falta de capacitação, falta de atenção ou de responsabilidade 
3 As traduções das citações originariamente em inglês são de nossa responsabilidade.
4 As traduções das citações originariamente em espanhol são de nossa responsabilidade.
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são fatores relacionados ao avaliador que podem inter ferir na conf iabilidade 

do exame. 

	 No caso do exame Celpe-Bras, assim como apresenta Schlatter 

(2006), a busca pela conf iabilidade ocorre através da uniformidade das condi-

ções de aplicação, do treinamento de aplicadores e avaliadores5, da elabora-

ção de grades de avaliação com os descritores detalhados, da forma de avaliar 

(dois avaliadores por prova e/ou entrevista, de forma independente), da atua-

ção da equipe para resolver notas discrepantes e da avaliação da atuação dos 

aplicadores e avaliadores.

	 O grande desaf io do Celpe-Bras, por tanto, recai sobre a busca da 

manutenção do grau de conf iabilidade de acordo com o anteriormente discuti-

do, uma vez que o mesmo exame é aplicado em várias regiões do planeta por 

diferentes postos aplicadores e por diversos avaliadores.

Categorias de análise 

	 Sendo o foco desta pesquisa as formas de condução das entrevis-

tas, as análises baseiam-se nas perguntas feitas pelos entrevistadores para 

cada Elemento Provocador utilizado, conforme o cumprimento das etapas6 

indicadas pelo exame Celpe-Bras para a condução da entrevista. Investiga-

mos como se deu cada entrevista selecionada sob os seguintes aspectos: (a) 
5 Como exemplo desse tipo de capacitação regular, teve início em 19 de setembro de 2016, por 
iniciativa do Cebraspe, a Capacitação on-line de coordenadores, aplicadores da Par te Escrita e 
Avaliadores da Par te Oral do Celpe-Bras.
6 A Par te Oral do Exame Celpe-Bras corresponde às seguintes etapas: Etapa 1 (conversa so-
bre tópicos relacionados à experiência do examinando, com duração de 5 minutos) e Etapa 2 
(conversa a par tir de Elementos Provocadores, com duração de 15 minutos), segundo o Guia de 
Capacitação para Examinadores da Par te Oral do Celpe-Bras (2013). A Etapa 2, por sua vez, é 
dividida em outras três Etapas: Etapa 1 (momento em que o entrevistador deve instruir o exa-
minando a ler, silenciosamente, o Elemento Provocador), Etapa 2 (Pergunta de Entendimento 
Geral sobre o conteúdo do Elemento Provocador) e Etapa 3 (continuidade da interação a par tir 
das perguntas sugeridas pelo Roteiro de Interação Face a Face e também de perguntas criadas 
pelo entrevistador com base no direcionamento tomado pela entrevista). É impor tante salientar, 
então, que esta pesquisa se volta para a análise das Etapas 2 e 3 da subdivisão da Etapa 2 (15 
minutos de interação sobre os Elementos Provocadores). 



298 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

cumprimento da Etapa 2 (Pergunta de Entendimento Geral)7, (b) condução da 

Etapa 3 (interação sobre os Elementos Provocadores) em relação à quantidade 

de perguntas utilizadas do roteiro e, dentre elas, quantas eram de assuntos 

gerais/abrangentes e quantas eram focadas na realidade do candidato e (c) 

condução da Etapa 3 (interação sobre os Elementos Provocadores) em relação 

à quantidade de perguntas formuladas além daquelas propostas pelo roteiro 

e, dentre elas, quantas eram de assuntos gerais/abrangentes e quantas eram 

focadas na realidade do candidato. 

	 As análises do cumprimento das Etapas 2 e 3 focam a segunda par te 

da entrevista oral (os 15 minutos dedicados à discussão sobre os Elementos 

Provocadores). Com isso, o objetivo foi observar como são conduzidas as dis-

cussões sobre os temas diversos propostos pelos Elementos Provocadores 

e não aqueles que estão focados no candidato durante os cinco minutos de 

interação. 

	 Além das Etapas 1 e 2, a condução da entrevista baseia-se, principal-

mente, no cumprimento da Etapa 3, que consiste na interação com o candidato 

com base nas perguntas do Roteiro de Interação que se relacionam ao assunto 

apresentado pelos Elementos Provocadores. Assim como indica o Guia, esses 

Elementos buscam “proporcionar ao examinando opor tunidades para demons-

trar sua prof iciência oral em assuntos diversos, devendo, por tanto, tratar de 

assuntos diferentes dos abordados na Etapa 1” (BRASIL, 2013b, p. 19). 

	 Salientamos que os Elementos Provocadores (e a própria condução 

da entrevista) não devem se voltar apenas para a realidade do próprio candi-

dato, mas sim para assuntos de interesse público, como aspectos culturais e 

sociais do Brasil e do mundo. Ainda com esse intuito, o exame Celpe-Bras prevê, 

em seu Roteiro de Interação Face a Face do Exame Celpe-Bras de 2014/28, que 
7 São considerados, neste trabalho, como implicações do não cumprimento da Etapa 2: o be-
nef iciamento do candidato que começa a interagir a par tir de suas próprias experiências sem 
responder à Pergunta de Entendimento Geral e a diferença de parâmetros de avaliação entre o 
candidato que deve responder à Pergunta e aquele que não deve.
8 Apesar de estar documentada apenas no Roteiro de Interação Face a Face do Exame Ce-
lpe-Bras de 2014/2 (data posterior àquela da aplicação da qual fazem par te os dados desta 
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assim como não se deve seguir a ordem literal das perguntas sem se 
levar em conta as respostas dos examinandos, o entrevistador não 
pode ignorar o roteiro e fazer só perguntas que lhe vierem à mente 
no momento da interação, pois isso pode levar o examinando a f icar 
apenas no âmbito de experiências e opiniões pessoas, limitando assim 
tanto a possibilidade de produção oral em um nível mais alto de prof i-
ciência por par te do examinando, como a de avaliação por par te dos 
examinadores (BRASIL, 2014, p. 3). 

	 Ao considerarmos a liberdade, permitida pelo Exame Celpe-Bras, de 

se “escapar” ao roteiro e sustentar uma conversa baseada naquilo que é tra-

zido pelo examinando, corre-se o risco de a discussão estar centrada na vida 

do próprio candidato e em seus interesses e experiências pessoais (ou mes-

mo do entrevistador). Nesse caso, o que se exige em relação às habilidades 

linguísticas para a discussão de temas que são comuns ao candidato pode 

limitar a avaliação de níveis mais altos de prof iciência, uma vez que a conversa 

demanda conhecimentos dos quais o candidato lança mão com maior frequên-

cia. Tenderíamos a pensar, por tanto, que uma interação desse tipo facilitaria a 

sustentação de uma conversa por par te do candidato, já que esse deve intera-

gir basicamente sobre aquilo que ele já conhece. Assim, o Exame instrui seus 

avaliadores a diversif icarem os assuntos, de forma a criar diversas opor tuni-

dades de se avaliar a prof iciência do candidato, que deve interagir sobre temas 

variados do dia-a-dia. Por essa razão, o teor das perguntas e da entrevista em 

geral foram também usados em nossa pesquisa como material de análise.

pesquisa), essa instrução já era dada durante os eventos de capacitação para avaliadores e de 
credenciamento e recredenciamento de Postos Aplicadores.
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Análise dos dados e discussão dos resultados

	 Entre os candidatos que prestaram o exame Celpe-Bras no Posto 

Aplicador III na segunda aplicação de 2013, 63 apresentaram notas com discre-

pância maior ou igual a 1 entre as duas par tes do exame. Desses, 7 candidatos 

foram selecionados para as análises9 de nossa pesquisa e são apresentados 

na tabela a seguir. De forma a identif icá-los, os candidatos selecionados en-

contram-se marcados em coloração cinza.

Tabela 1: maiores discrepâncias geradas no Posto Aplicador III

Identificação da 

Entrevista

Nota da 

Parte Oral

Classificação 

na Parte Oral

Nota da Par-

te Escrita

Classificação na 

Parte Escrita
Discrepância

Certificação 

final

1 Entrevista III2 4,9
Avançado 

Superior
2,38 Intermediário 2,53 Intermediário

2 Entrevista III1 5
Avançado 

Superior
2,5 Intermediário 2,5 Intermediário

3 5
Avançado 

Superior
2,63 Intermediário 2,38 Intermediário

4 Entrevista III4 4,13 Avançado 2 Intermediário 2,13 Intermediário

5 Entrevista III6 5
Avançado 

Superior
2,88

Intermediário 

Superior
2,13

Intermediário 

Superior

6 Entrevista III3 2 Intermediário 4,13 Avançado 2,13 Intermediário

7 Entrevista III5 4,79
Avançado 

Superior
2,75 Intermediário 2,04 Intermediário

8 Entrevista III7 5
Avançado 

Superior
3

Intermediário 

Superior
2

Intermediário 

Superior

9 4,84
Avançado 

Superior
2,88

Intermediário 

Superior
1,97

Intermediário 

Superior

	 Vemos que as entrevistas selecionadas ocupam as primeiras posi-

ções do quadro de discrepâncias do Posto Aplicador III. Do total de 7 candida-

tos analisados, 5 foram classif icados, no f inal, como Intermediário e 2 como 

9 Como critério de recor te dos dados a serem analisados, selecionamos as entrevistas que 
apresentaram as maiores discrepâncias no posto aplicador.
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Intermediário Superior10. Dentre aqueles que se encontram na primeira faixa 

de cer tif icação do exame Celpe-Bras, um (Entrevista III3) obteve nota 2 (In-

termediário) na Par te Oral e 4,13 (Avançado) na Par te Escrita, revelando que 

a Par te Oral foi a determinante para sua cer tif icação; já outro (Entrevista III4) 

foi classif icado como Avançado na Par te Oral e como Intermediário na Par te 

Escrita; e, por f im, a três (Entrevistas III1, III2 e III5) foram concedidas notas 

equivalentes ao nível Avançado Superior na Par te Oral e Intermediário na Par te 

Escrita. Já quanto aos candidatos classif icados, no f im, como Intermediário 

Superior (Entrevistas III6 e III7), a ambos foram concedidas notas equivalentes 

ao nível Avançado Superior na Par te Oral e Intermediário Superior na Par te 

Escrita. 

	 Ainda que todos esses candidatos tenham sido classif icados em ní-

veis superiores ao mínimo necessário para a cer tif icação, é interessante ob-

servar que, em cinco casos, os candidatos foram avaliados como Avançado 

Superior (Entrevistas III1, III2, III5, III6 e III7) ou Avançado (Entrevista III4) na 

Par te Oral, mas se enquadram no primeiro ou no segundo nível de prof iciência 

na Par te Escrita. Logo, voltamos à pergunta deste trabalho: por que há discre-

pâncias entre a Par te Oral e a Par te Escrita de um mesmo candidato? Há, de 

fato, tamanha diferença entre as habilidades oral e escrita desses candidatos?

	 Constatamos que as discrepâncias encontradas podem ser explica-

das por três fatores, a saber: 1) a Etapa 2 não foi cumprida ao longo da inte-

ração sobre nenhum dos três Elementos Provocadores em duas entrevistas; 

2) várias entrevistas tiveram com base perguntas com foco em experiências 

pessoais dos candidatos; e/ou 3) o background apresentado pelos candidatos 

pode ter favorecido seu desempenho oral.  

	 Ao observamos o que revela o Gráf ico 1 (a seguir), vemos que nem 

10 Dentre as entrevistas analisadas, nenhum candidato foi classif icado como “Sem Cer tif icação”; 
já em relação às 63 discrepâncias maiores ou iguais a 1 encontradas no Posto Aplicador III, 9 
candidatos foram classif icados como “Sem Cer tif icação”. Esses candidatos não foram anali-
sados uma vez que não se encontravam entre as maiores discrepâncias geradas pelo Posto 
Aplicador III.
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todas as 7 entrevistas analisadas apresentam as três categorias de perguntas. 

A Etapa 2 não foi cumprida ao longo da interação sobre nenhum dos três Ele-

mentos Provocadores nas entrevistas III2 e III6. Além dessas, o mesmo gráf ico 

revela que nenhuma pergunta não prevista pelo Roteiro de Interação foi feita 

durante a entrevista III4.  É também impor tante sinalizar que, nas entrevistas 

em que é cumprida a Etapa 2, apenas duas Perguntas de Entendimento Geral 

são feitas nas entrevistas III1, III5 e III7, enquanto os candidatos III3 e III4 pre-

cisaram responder a essas perguntas nas interações sobre os três Elementos 

Provocadores selecionados para a conversa. Assim, se retomarmos a instru-

ção do exame Celpe-Bras de se realizar a Etapa 2 durante a conversa sobre os 

três Elementos Provocadores, as entrevistas III1, III2, III5, III6 e III7 apresentam 

inadequação em relação à aplicação da Par te Oral. 

Gráfico 1: Número de perguntas de cada categoria – Posto Aplicador III

	 Os dados apontam para a necessidade de ref lexão sobre a conf iabili-

dade da avaliação da Par te Oral do exame Celpe-Bras. O não cumprimento da 

Etapa 2 nos casos apontados deve ser observado a par tir do benef iciamento 

que tem o candidato que inicia a conversa com discussões sobre próprias ex-

periências em relação àquele que deve responder à Pergunta de Entendimento 

Geral. Além disso, a diferença de parâmetros de avaliação entre o candidato 
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que deve responder à pergunta e aquele que não deve é outro aspecto que 

deve ser atentado. 

	 O trecho que segue (Entrevista III1) visa à exemplif icação do não cum-

primento da Etapa 2. Nele, a candidata discute sobre o Elemento Provocador 11 

proposto: 

Candidata (III1): (...) eh, muito 
Entrevistadora: Você pode me comentar sobre esse elemento?
Candidata (III1): Eh, posso dar a minha opinião pessoal?
Entrevistadora: Sim, o que você quiser.
Candidata (III1): Eh, por exemplo, sobre os sentimentos negativos, o 
que mais sinto geralmente é a raiva porque não concordo com pesso-
as, sobre diferentes assuntos, eu não gosto de injustiça, desigualda-
de, discriminação de todo tipo, eh, me sufoco também por coisas que 
minha mãe fez comigo, mas deixa isso pra lá, isso aqui não é para eu 
falar sobre isso.
Entrevistadora: Você costuma f icar muito abalada?
Candidata (III1): Geralmente não, nã-não, é muito estranho que eu cho-
re por coisas impor tantes, eh meu choro é estranho, choro por boba-
gens, né, coisas que abalaram a minha vida eu nem choro.

	 Ainda que, no caso da candidata III1, a entrevistadora inicie a intera-

ção, a Pergunta de Entendimento Geral (O que você entende por soltar as emo-

ções?) não é feita; caso tivesse sido realizada, o conhecimento da expressão 

teria sido demandado e poderia ter exigido maiores habilidades à examinanda. 

Entretanto, a entrevistadora instrui a candidata a falar sobre “o que ela quiser”, 

como se vê na resposta à pergunta “posso dar minha opinião pessoal?”. 

	 Ao não cumprir a Etapa 2, perde-se uma opor tunidade de avaliação 

da prof iciência dos candidatos. No caso da candidata III1, explorou-se o co-

nhecimento sobre assuntos que são mais fáceis para ela, uma vez que fazem 

par te de sua vida pessoal. A entrevistadora conduziu a entrevista levando a 

candidata para sua “zona de confor to”. Inclusive, a própria candidata percebe 

que a conversa se volta para sua própria vida (e parece perceber que esse não 
11 Elemento Provocador 19 (Solte suas Emoções), de 2013-2.
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deveria ser o foco da avaliação) e prefere levar o assunto para outra direção, 

dizendo “isso aqui não é para eu falar sobre isso”.  

	 O Gráf ico 1 e o trecho transcrito exemplif icam vários casos seme-

lhantes ocorridos no posto aplicador analisado e levam a questionamentos 

sobre a facilidade proporcionada ao candidato no processo de avaliação para 

comprovação de sua prof iciência oral. Segundo os dados apresentados, é 

possível entender que falar é suf iciente para ter uma boa avaliação no Posto 

Aplicador III, independentemente da direção que a conversa toma, o que faz 

com que os candidatos sejam vistos como autônomos e f luentes e recebam, 

como se vê na Tabela 1, notas altas na avaliação de sua habilidade oral. 

	 Além do não cumprimento da Etapa 2, perguntas com foco em expe-

riências pessoais dos candidatos foram consideradas relevantes para a ava-

liação dos candidatos. O Gráf ico 2 apresenta o número de perguntas feitas 

ao candidato de cada tipo, a saber: 1) perguntas sobre assuntos de interesse 

público (presentes no Roteiro de Interação e criadas pelo entrevistador) e 2) 

perguntas com foco na realidade do candidato (presentes no Roteiro de Intera-

ção e criadas pelo entrevistador).

Gráfico 2: Número de perguntas de cada tipo – Posto Aplicador III

	 O Gráf ico 2 revela o “teor” das entrevistas do Posto Aplicador III. Em 

geral, os entrevistadores conduzem a conversa com base nas experiências e 
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na realidade do candidato, tendo como exemplo as entrevistas III2, III3, III5, III6 

e III7, enquanto as Entrevistas III1 e III4 são conduzidas principalmente com 

base em assuntos de interesse público. Como já discutido, o exame Celpe-Bras 

instrui seus avaliadores a diversif icarem os temas discutidos nas entrevistas, 

fazendo com que o avaliando saia do âmbito de experiências e opiniões pes-

soais e seja estimulado à produção oral em níveis mais avançados de prof ici-

ência. Do contrário, o examinador pode ter material linguístico limitado12 para 

a avaliação e conceder a nota baseando-se, principalmente, na f luência apre-

sentada pelo examinando. Esse pode ser, por tanto, o aspecto primordialmente 

avaliado e outro fator gerador de discrepâncias entre Par te Escrita e Par te 

Oral. 

	 Além da condução das entrevistas, entendemos que o próprio 

background dos candidatos pode ter relação com as discrepâncias encontradas. 

Com exceção do candidato III5, todos os outros têm ou tiveram contato 

intenso com a língua por tuguesa13. Por exemplo, podemos saber, através das 

apresentações, que o candidato III1 morou em Anápolis (Goiás) por 19 anos; 

já o candidato III2 realizou um intercâmbio no Rio de Janeiro; por sua vez, o 

candidato III4 é f ilho de mãe catarinense e vai Florianópolis todos os anos 

visitar a família; ainda, o candidato III6 é f ilho de baiana e passa suas férias em 

Salvador com os parentes desde pequeno; por f im, o candidato III7 morou no 

Mato Grosso do Sul dos dois meses aos 19 anos de idade. 

	 Sabe-se que as experiências em imersão podem contribuir bastante 

para o desenvolvimento linguístico dos indivíduos. Em especial no caso dos 

candidatos analisados do Posto Aplicador III, vemos que suas experiências 

podem ter contribuído para o desenvolvimento da oralidade, uma vez que, 

em sua maioria, esses candidatos vivenciaram interações orais (com 

família e amigos) e, por tanto, desenvolveram sua capacidade comunicativa 

12 Entendemos que, ao discutir sobre temas familiares, o candidato lança mão de recursos linguís-
ticos recorrentes a ele, o que poderia facilitar seu desempenho oral e consequente avaliação.
13 Essas informações puderam ser obtidas no início das entrevistas (os primeiros cinco minutos), 
quando os candidatos falaram um pouco sobre si.
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oral. Entretanto, há grande possibilidade de que esses mesmos candidatos 

tenham tido menos opor tunidades de interação escrita formal durante suas 

experiências no Brasil, uma vez que (com exceção do candidato III2), todos 

possivelmente par ticiparam majoritariamente de situações casuais e 

informais de comunicação. Logo, uma diferença entre as habilidades de fala e 

de escrita desses candidatos é esperada, especialmente pelo background que 

apresentam, podendo ser uma das razões para as discrepâncias encontradas 

entre suas notas da Par te Oral e da Par te Escrita no exame Celpe-Bras.

Considerações finais

	 Sabemos que muitos são os fatores que inter ferem em um processo 

de avaliação. Os três encontrados em nosso trabalho podem ter contribuído 

para o desempenho oral dos candidatos analisados na edição do Exame em 

questão e favorecido sua avaliação. 

	 A atuação dos entrevistadores – pelo (des)cumprimento de etapas 

e pelas perguntas selecionadas e/ou elaboradas sobre temas familiares ao 

examinando – pode ser uma das razões para a geração das discrepâncias 

encontradas em nossos dados. As perguntas com foco no candidato, com es-

trutura simplif icada e que exigem do candidato a produção de respostas objeti-

vas podem supervalorizar a produção oral dos examinandos que, embora não 

demonstrem altos níveis de prof iciência ao longo das interações, obtêm notas 

altas em sua avaliação. Corroboram para isso as notas mais baixas que esses 

mesmos candidatos obtiveram na Par te Escrita do exame, que exige maior 

esforço linguístico do candidato para cumprir as tarefas.  

	 O background apresentado pelos candidatos pode ser outro fator 

gerador das discrepâncias encontradas. Nos dados analisados, vários 

candidatos narraram experiências com o idioma no Brasil, isto é, em contexto 

de imersão. O contato intenso com a língua relatado possivelmente contribuiu 

para o desenvolvimento das habilidades orais em detrimento das escritas 
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desses candidatos, realidade observada não apenas em seus depoimentos, 

mas também nas notas atribuídas a suas avaliações orais e escritas no exame 

Celpe-Bras. 

	 Quanto à conf iabilidade da avaliação, através de nossas análises, foi 

possível perceber que, em diversos casos, o não cumprimentos de alguma(s) 

etapa(s) da Par te Oral do exame Celpe-Bras por par te dos examinadores pode 

comprometer esse instrumento, uma vez que as diferentes conduções podem 

1) benef iciar o candidato que interage a par tir de suas próprias experiências e 

2) seguir parâmetros de avaliação diferentes entre os candidatos de um mes-

mo Posto Aplicador e entre candidatos de diferentes Postos. Conforme af irma 

Hughes (2003), a uniformidade de condições de avaliação é fundamental para 

assegurar a conf iabilidade de um exame. 

	 Por ser complexa, a entrevista oral requer habilidades para sua ava-

liação que são também complexas. Conforme af irma McNamara (1996), a 

avaliação com base no desempenho abarca muitos aspectos que podem ser 

abordados de forma diferente e inconsistente conforme as diferentes estraté-

gias de condução da entrevista dos aplicadores. E, por tanto, a conf iabilidade, 

o desempenho dos candidatos e sua avaliação podem ser afetados. O corpus 

analisado reforça, então, a impor tância do entendimento e do cumprimento 

dos parâmetros de avaliação da Par te Oral do exame Celpe-Bras por par te dos 

aplicadores para que se realize uma avaliação uniforme e consistente quanto à 

exploração das diversas habilidades linguísticas dos candidatos nas entrevis-

tas orais. 
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FATORES DE SUCESSO NO 
DESEMPENHO DE ALUNOS AFRICANOS 
FRANCÓFONOS DO PEC-G NO EXAME 

CELPE-BRAS ENTRE 2009 E 2013

Isabel Cristina Moreira de Aguiar1

	 O PEC-G (Programa Estudante Convênio - Graduação) e o Celpe-Bras 

(Cer tif icado de   Prof iciência em Língua Por tuguesa para Estrangeiros) pos-

suem uma longa história de inf luências mútuas. O Celpe-Bras surge justamente 

da necessidade de cer tif icar a prof iciência de  intercambistas e é condição 

sine qua non para o ingresso dos  estudantes estrangeiros,  sobretudo aqueles 

per tencentes ao PEC-G. 

	 Sua aplicação acontece sistematicamente desde 1998. A história de 

sua constituição, entretanto, é um pouco mais antiga. Em junho de 1993, o MEC 

constituiu uma primeira comissão para a elaboração de um exame de prof ici-

ência em língua por tuguesa para estrangeiros.  Pouco tempo depois, em abril 

de 1994, uma comissão permanente foi constituída  para concluir a elaboração 

do exame e assessorar a SESu em questões relativas ao ensino de PLE. 

	 O construto do exame Celpe-Bras foi def inido inicialmente como sen-

do o de um exame comunicativo, com ênfase na interação e na utilização de 

conteúdos autênticos e contextualizados (SCARAMUCCI, 1999, p. 75-77). Não 

se trata, por tanto, de uma avaliação dos conhecimentos linguísticos simples-

mente. Requer  capacidade de desempenho em diferentes contextos comuni-

cativos. A prof iciência  deve ser demonstrada por meio da execução de tare-

fas,  que envolvem simultaneamente a utilização de  diferentes habilidades de 

compreensão e produção. Os  conhecimentos gramaticais e de vocabulário 

são igualmente avaliados por meio da análise das produções resultantes da 

execução das mencionadas tarefas.

1 aguiara73@yahoo.com.br
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	 Em consonância com estes princípios, Juliana Schof fer af irma que 

a   prof iciência, no contexto do Celpe-Bras,  def ine-se como uma  “‘capacidade 

de conf igurar adequadamente a interlocução nos enunciados dentro de um 

gênero e de um contexto de produção específ ica em resposta a enunciados 

anteriores.” Acrescenta então  que:

um texto demonstra maior ou menor grau de prof iciência na medida em 
que conf igura a interlocução de forma mais ou menos adequada a um 
determinado contexto de produção, utilizando para tanto os recursos 
necessários ou historicamente previstos dentro do gênero no qual o 
texto se insere. Avaliar prof iciência, nesse sentido, passa necessaria-
mente por avaliar a conf iguração da interlocução a par tir dos recursos 
utilizados pelo enunciador para fazê-lo, em resposta a um enunciado 
anterior dentro de um gênero do discurso.(SCOFFER, 2009, p. 107)

	 O mesmo exame é utlizado para identif icação dos diferentes níveis de 

prof iciência (iniciante, básico, intermediário, intermediário superior, avançado 

e avançado superior) sendo cer tif icados somentes os examinandos com prof i-

ciência a par tir do intermediário. 

	 Em síntese,  o que se espera de um estudante que pretenda par ticipar 

do PEC-G é a capacidade não só de demonstrar conhecimento da língua por tu-

guesa, mas também de interagir em diferentes situações tanto na par te escrita 

(composta de quatro tarefas) quanto na interação face a face do exame pelo 

menos em nível intermediário.

	 O Programa Estudante Convênio de Graduação, por sua vez,  existe 

desde 1965.  Sua criação foi motivada pela aumento signif icativo de estudan-

tes estrangeiros em território nacional na década de 60 e pela necessidade de  

unif icar as condições de intercâmbio, assegurando tratamento equânime aos 

estudantes por par te das universidades, segundo informação da página of icial 

(http://www.dce.mre.gov.br/PEC/G/historico.php#tab1). De acordo com a mes-

ma fonte,  somente na última década,  6000 estudantes foram selecionados, 

em sua maior par te africanos.  Em 2013, dos 56 países par ticipantes, 24 eram 

africanos, 25 latino-americanos e 7 asiáticos.
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	 Em se considerando políticas de relações exteriores, os dados de-

monstram um esforço visível (ainda que talvez não suf iciente) de aproximação 

do continente africano. Se, em 1964, 565 estudantes latino-americanos foram 

admitidos no Brasil e somente 4 africanos (o que representa menos de 1%  

do total), em 2013, foram selecionados 37 alunos de países asiáticos, 132 de 

países latino-americanos e 255 de países africanos. Em outras palavras, os 

africanos que no início da década de 60  representavam menos de 1% da po-

pulação de estudantes expatriados, passaram a constituir aproximadamente  

60% do total de conveniados. Em 2008, ano de maior demanda  pelo convênio, 

784 estudantes africanos foram aceitos em cursos de graduação de universi-

dades brasileiras. 

	 A observação da distribuição linguística destes discentes africanos 

pode revelar aspectos interessantes sobre este esforço de ampliação da co-

operação. Em levantamentos realizados de 2000 a 2013,   observa-se que, de 

um total de 6001 estudantes africanos, 5082 eram oriundos dos PALOP, em 

especial de Cabo Verde (2057), Guiné Bissau (1336) e Angola (583);  619 de 

países per tencentes à Francofonia, com destaque para aqueles oriundos da 

República Democrática do Congo (376), e  300 de países  de Língua Of icial In-

glesa, os nigerianos compondo o   maior contingente (162).  Inevitável concluir, 

a par tir do exposto,  que a língua desempenha papel primordial no fomento à 

cooperação educacional.

	 Segundo as normas do programa, os alunos que não dominam o por-

tuguês, ao chegarem ao Brasil, deverão frequentar aulas do idioma por um ano 

letivo e, ao f inal deste período, submeter-se com sucesso ao exame CELPE-

-BRAS, sob pena de retornar aos seus respectivos países em caso de reprova-

ção na avaliação.

	 Não raras vezes, entretanto, a por ta que deveria servir  para entrada 

transforma-se em uma barreira para o acesso. E nem todos os estudantes que 

se submetem ao exame após frequentar os cursos de PLE nas universidades 

brasileiras obtém sucesso no mesmo. Assim que,  sendo os países francó-
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fonos, em especial República Democrática do Congo e Benim, aqueles com 

maior número de estudantes africanos conveniados ao PEC-PG, se desconsi-

derados  os países lusófonos, julga-se per tinente empreender esforços para 

mais bem conhecer os fatores que têm impacto no desempenho no Celpe-Bras 

por examinandos deste grupo.

	 Por isso, o objetivo do presente trabalho foi o de  analisar os fatores 

de sucesso no desempenho de alunos francófonos do PEC-G no exame Celpe-

-Bras entre 2009 e 2013. De forma amostral, pretendeu-se investigar que fato-

res ou que conjunto de fatores que podem  favorecer o aprendizado da língua 

em contexto formal de imersão, de forma a ser capaz de ser bem sucedido no 

referido exame de avaliação de prof iciência.

	 Ressaltam-se entre os fatores a serem investigados os seguintes:

	 • processo de seleção para a vaga do PEC-G;

	 • motivação para realização dos estudos no Brasil;

	 • adaptação à cultura e à sociedade brasileira;

	 • condições gerais de subsistência dos estudantes;

	 • inter ferências causadas pela diferença entre as culturas educacionais;

	 • nível de letramento;

	 • domínio da língua nativa e da língua of icial do país de origem;

	 • condições de aquisição formal da Língua Por tuguesa (método, carga 

horária, formação dos instrutores etc);

	 • adequação da produção dos examinados aos critérios de avaliação 

do  Celpe-Bras.

	 O processo de levantamento de dados envolveu a par ticipação em 

reuniões,  a realização de entrevistas semi-estruturadas,  além de consulta à 

documentação escrita.   Dentre os entrevistados, foram incluídos estudantes 

do  Benim e da República Democrática do Congo, instrutores de Por tuguês 

como Língua Estrangeira e responsáveis pela organização destes respectivos 

cursos nas universidades. Apresenta-se no presente texto uma discussão pre-

liminar, com o intuito de  apontar hipóteses mais prováveis a serem investiga-
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das de modo mais sistemático em trabalhos futuros. Acredita-se que, mesmo 

que nestes termos, o trabalho pode contribuir com informações e dados úteis 

na formulação e  na implementação de medidas visando ao cumprimento das 

f inalidades do Programa de Estudante Convênio de Graduação.

1. Considerações sobre o desempenho dos estudantes no Celpe-Bras

	 Em comemoração aos 50 anos de existência do Programa Estudante 

Convênio de Graduação – PEC -G, o Ministério da Educação realizou entre os 

dias 27 e 28 de novembro de 2014, o I Encontro Nacional do PEC-G. As infor-

mações que seguem abaixo resultam de notas pessoais tomadas durante o 

evento, o qual demonstrou que o louvável esforço brasileiro de abrir gratuita-

mente as por tas de suas universidades para estudantes estrangeiros precisa, 

no entanto, considerar alguns pontos, tendo em vista a realidade concreta dos 

estudantes. 

	 De fato, embora programas  como o PEC-G  já existam há algum tem-

po, a internacionalização é um grande desaf io para as universidades brasilei-

ras. Desaf io este que começa pela necessidade de uma compreensão mais 

ampla de sua impor tância por par te de professores, funcionários e gestores e 

prossegue com a urgência de medidas que permitam a  implantação de condi-

ções mais favoráveis para que ela  possa acontecer de fato.

	 As discussões do grupo de trabalho sobre “Ensino de Língua Por tu-

guesa para Estrangeiros do I Encontro Nacional do PEC-G” não fugiram às 

preocupações salientadas acima, dando especial ênfase às preocupantes 

condições de  subsistência  dos conveniados, sobretudo aqueles de origem 

africana. Considerados os “primos pobres”, os estudantes do PEC-G apresen-

tam com muita frequência dif iculdades para manter-se no Brasil, sobretudo 

quando ainda estão frequentando as aulas de por tuguês. Nesta etapa, eles 

ainda não fazem jus a bolsas de estudo ou outras formas de auxílio e não 



316 Estudos em Português como Língua Estr a ngeir a: um pa nor a m a da ár ea

possuem vínculo institucional formal com a universidade, já que não estão re-

gularmente matriculados em nenhum curso de graduação.  

	 Estas dif iculdades em termos de condições socioeconômicas dos 

alunos, infraestrutura da universidade e escassez de  recursos humanos são 

mais diretamente sentidas  pelas equipes responsáveis pelo ensino de PLE. A 

estas cabe, via de regra, tomar iniciativas para que soluções adequadas ou, 

pelo menos, parcialmente adequadas sejam encontradas.

	 Algumas universidades encontraram diferentes formas de tentar 

amenizar o problema. Na UnB, por exemplo, os alunos do PEC-G são matricu-

lados na instituição como alunos especiais e usufruem de todos os programas 

de assistência estudantil disponíveis na universidade. Outra vantagem encon-

trada nesta solução diz respeito à possibilidade de  ofer ta de disciplinas de PLE 

como disciplinas optativas do curso de graduação que contam como carga 

horária efetiva do docente. Isto permite que também os professores efetivos 

do depar tamento e não somente alunos bolsistas ministrem as aulas de PLE.

	 Quanto às atividades mais diretamente ligadas ao ensino, verif ica-se 

que, de modo geral, os cursos de PLE para o PEC-G têm carga horária total que 

varia de 320 a 520 h/a, dependendo da instituição. Além dos aulas regulares de 

língua, os cursos incluem atividades extraclasse diversas, tais como visitas a 

empresas (UFBA), par ticipação como ouvintes em aulas do curso de gradua-

ção pretendido (UFF), passeios e excursões (UFPR) e assim por diante.

	 A maioria das universidades organiza os alunos em turmas de acordo 

com o idioma of icial do país de origem e podem (com exceção da UFMG) re-

ceber conveniados que realizarão sua graduação em uma outra universidade, 

às vezes em outra região. Trata-se de uma arquitetura complexa e com efeitos 

muitas vezes indesejados, pois leva estudantes com poucos recursos a terem 

de se deslocar entre estados muito distantes para iniciar sua graduação. A 

região com mais for te demanda, a Sudeste, é justamente aquela com menos 

ofer ta de vagas. A falta de prof issionais efetivos na área de PLE encontra-se 

entre um das principais dif iculdades para solucionar este problema. 



Pa rte 4:  o celpe-br as  em a nálise 317

	 Normalmente, os dois últimos meses de curso são dedicados à prepa-

ração para o Celpe-Bras. Nos casos de suspeita de  insucesso (os resultados 

do exame erealizado ainda não haviam sido divulgados no momento do encon-

tro), o tempo de frequência ao curso ou o controle do tempo ao realizar o exa-

me foram apontados como principais causas para a reprovação. Assim. os pro-

fessores manisfestaram a preocpação de que alunos que, devido a questões 

burocráticas, só puderam sair de seus países de origem dois meses depois 

do previsto, apresentariam resultados substancialmente mais expressivos se 

lhes fosse facultado um prazo de estudo igual ao dos seus outros companhei-

ros. Um outro fator apontado como prejudicial foi a  dif iculdade de alguns raros 

alunos em interagir com os colegas. 

	 Uma observação impor tante parece ser a de que os relatos demons-

tram que a maior par te dos cursos preocupa-se não somente com o ensino dos 

aspectos linguísticos do por tuguês, mas igualmente com a adaptação social e 

cultural dos estudantes recém-chegados.  Além disso, verif ica-se que a orga-

nização dos programas de ensino sofre a ação do efeito retroativo não só do 

exame Celpe-Bras, mas dos próprios cursos de graduação. E estes efeitos não 

se verif icam somente no nível da docência. Cabe àqueles que estão em con-

tato direto com os estudantes do PEC-G e suas dif iculdades intervir ou, muitas 

vezes, gerir diversas situações não diretamente ligadas às atividades de sala 

de aula, como a recepção dos alunos, encaminhamento para tratamentos de 

saúde, entre outros.

	 Conversas mais puntuais com os professores sobre os alunos do 

Benim e da R.D.C. evidenciam uma grande preocupação com o que seria o 

segundo grande tema em relação aos conveniados de origem africana: o grau 

de letramento dos alunos. Sabe-se que a qualidade da educação ofer tada nes-

tes países é afetada pelos problemas mais diversos: destruição de escolas  

(devido a conf litos no Congo), pouca formação (em 2013, somente 22% dos 

professores secundários de Língua Francesa eram licenciados em Letras no 

Benin), baixo salário dos professores, desigualdade de acesso à educação en-
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tre os gêneros, entre outros. Todos estes aspectos parecem contribuir para a 

existência das realidades descritas por Ferraz e Pinheiro:

Mesmo com o diploma de conclusão do Ensino Médio do país de ori-
gem reconhecido, dadas as diferenças culturais, curriculares e de sis-
tema de ensino entre o Brasil e os países conveniados, é desaf iante 
a preparação destes estudantes para o teste de prof iciência e, so-
bretudo, para a graduação. Não raro, alguns alunos, além de apresen-
tarem as dif iculdades comuns do aprendizado da língua estrangeira 
e problemas habituais da produção escrita, apresentam também di-
ferentes níveis de letramento que se manifestam principalmente: no 
desconhecimento das regras gerais de uso dos sinais de pontuação 
e de letras maiúsculas, na estruturação das frases, na paragrafação 
e em problemas de textualização. Diferenças culturais e socioeconô-
micas também são relevantes, pois nem todos tiveram uma boa for-
mação na escola de leituras e trabalhos escritos aqui exigidos é uma 
realidade completamente nova para muitos deles. Em geral, os alunos 
demonstram pouca familiaridade com gêneros textuais diversos e 
pouca desenvoltura para a produção escrita. (FERRAZ e PINHEIRO, 
2014, p. 133)

	 Neste contexto, para ter mais elementos para ref letir sobre o tema,  

talvez seja útil considerar alguns dados. Na tabela abaixo, foram comparadas 

as listas com o resultado dos alunos selecionados pelo PEC-G e os resultados 

da edição do  Celpe-Bras correspondente: 

TOTAL I I S A A S N E

2013

BENIM 37 16 14 0 0 7

R.D.C. 19 7 7 0 0 5

2012

BENIM 40 19 6 1 1 13

R.D.C. 26 4 12 4 1 5

2011

BENIM 19 13 0 2 0 4

R.D.C. 78 45 9 2 0 22

2010
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BENIM 7 2 3 0 0 2

R.D.C. 78 9 14 0 1 54

2009

BENIM 4 0 2 0 0 3

R.D.C. 54 10 10 8 1 25

I – Cer tif icação em nível intermediário
IS – Cer tif icação em nível intermediário superior
A – Cer tif icação em nível avançado
AS – Cer tif icação em nível avançado superior
NE- Não encontrado (Fazem par te desta lista alunos desistentes, reprovados no exame do ano 
correspondente e alunos que já possuíam cer tif icado do Celpe-Bras).

	 Ainda que precários, os dados parecem sugerir alguns pontos per-

tinentes para esta discussão.  Uma primeira surpresa: somente no ano de 

2009 de 19 alunos da R.D.C. aprovados pelo Celpe-Bras, 8 demonstraram nível 

avançado de prof iciência no exame e eventualmente alunos isolados, apesar 

do pouco tempo para o aprendizado da língua, lograram obter cer tif icação de 

nível avançado superior, como no caso dos anos de 2009, 2010, 2012.

	 Estas primeiras constatações levam a verif icar a necessidade de 

analisar com mais cautela as consequências sobre o desempenho dos alunos 

dos problemas até agora apontados. Aparentemente estes fatores podem in-

f luenciar os resultados, mas não são capazes de determiná-los.

	 Outras constatações são ainda necessárias: é possível observar a 

diminuição no número de candidatos oriundos da República Democrática do 

Congo em contraposição a um aumento dos candidatos beninenses. O número 

de candidatos não parece, no entanto, favorecer ou prejudicar o desempenho 

dos estudante. Em 2009,  31% dos alunos aprovados da RDC obtiveram cer-

tif icação em nível Avançado ou Superior, mas somente 24 % no ano de 2012 e 

0%  em 2013 conseguiram o mesmo resultado. Em 2010, 60% dos estudantes 

aprovados obtiveram cer tif icação em nível Intermediário Superior ao passo 

que, em 2013, nenhum examinando obteve o mesmo resultado. 

	 Em princípio, a comparação do per f il dos estudantes dos dois paí-
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ses  revelaria que os conveniados beninenses  obtêm o cer tif icado em níveis 

menores de prof iciência mas com mais frequência que os alunos congoleses.  

Contudo, os dados expostos não permitem sustentar esta  af irmação, já que 

não é possível distinguir os estudantes desistentes dos não aprovados. Neste 

caso, há de se considerar ainda dois dados externos: o governo beninense tem 

a  prática de f inanciar as passagens aéreas dos alunos beninenses, desde de 

que estes tenham sido aprovados no BAC (que não consta das exigências para 

a seleção do PEC-G). Tal política além de diminuir o número de desistências 

(elucidando talvez as diferenças entre os percentuais de alunos não aprovados 

da RDC e do Benim), pressupõe um aumento no nível de formação dos alunos 

selecionados. 

	 Assim sendo, se,  por um lado, os dados problematizam a hipótese de 

que o grau de letramento de alunos advindos de sistemas educacionais afri-

canos seja a principal  causa de seu não sucesso nos exames; por outro, não 

parecem tampouco sustentar a de que  o insucesso  ou menor grau de sucesso 

dos alunos conveniados possa ser explicada pela inef icácia da seleção. 

	 É impossível ignorar o fato de que as comissões brasileiras enfrentam 

dif iculdades para realizar a seleção de candidatos para o PEC-G, sobretudo de 

alunos africanos. Convém lembrar, entretanto, que nem todos os candidatos 

são aceitos. Muitos cursos não conseguem preencher sua totalidade de vagas. 

Segundo  Santanna, Batista e De Deus Júnior (SANTANNA, 2010), para algu-

mas áreas como as engenharias, a qualif icação dos estudantes acaba por ser 

um dos entraves. Na seleção 2009/2010, apenas 21% das vagas ofer tadas para 

o PEC-G puderam ser preenchidas.

	 Ainda que em casos esporádicos, não possa ser descar tada a pos-

sibilidade de que tal explicação justif ique parcialmente as diferenças entre os 

resultados, como o do Benim, em 2012, este não pode ser apontado isolada-

mente  como um fator decisório.
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2. Os estudantes-convênio: motivações e percepções

	 O objetivo inicial do PEC-G é o de formar quadros capazes de retornar 

aos seus países de origem e, com os conhecimentos adquiridos, auxiliar na 

promoção do desenvolvimento social e econômico de suas respectivas comu-

nidades. O modelo de cooperação internacional brasileiro preconiza a neces-

sidade de se fugir das relações assistencialistas, dando mais impor tância às 

trocas de conhecimento e tecnologia. Esta é uma f ilosof ia de difícil compreen-

são para os parceiros africanos que via de regra estão mais habituados aos 

modelos de cooperação europeus.

	 Esta perspectiva de cooperação, nem sempre explícita, é também de 

difícil compreensão a cur to e a médio prazo para os estudantes que chegam 

ao Brasil pelos mais diversos motivos, os quais nem sempre coincidem com os 

objetivos estabelecidos pelo governo brasileiro para o programa. 

	 O relato de um estudante africano, ao qual Ana C. Bizón  se refere 

em sua tese de doutorado o demonstra (BIZÓN, 2013, p. 324). O estudante em 

questão, um jovem africano refugiado, chegou ao Brasil por meio do PEC-G. 

Filho de um perseguido político assassinado, o estudante  cresceu e estudou 

em um campo de refugiados em um país vizinho. Seu bom desempenho lhe 

assegurou uma bolsa de estudos pelo Programa DAFI (Alber t Einstein German 

Academic Refugee Initiative Fund), mas por razões de segurança não pode ser 

benef iciado com a mesma. Conseguiu então ser selecionado pelo programa 

PEC-G, a ACNUR (Organização das Nações Unidas para Refugiados) f inanciou 

sua passagem aérea e um primo assinou um termo de responsabilidade f inan-

ceira.  

	 Ao chegar ao Rio de Janeiro, não possuía meios para comprar o bilhe-

te para Belém, onde deveria frequentar as aulas de PLE. O mesmo acreditava 

que a ACNUR continuaria a ajudá-lo, ou seu primo, ou o governo brasileiro. So-

mente após dias dormindo no aeropor to e perambulando pelas ruas, foi acolhi-

do pela Cáritas onde recebeu abrigo, roupas, alimentação, orientação jurídica, 
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aulas de por tuguês, formação prof issional e  foi, f inalmente, encaminhado para 

um emprego.

	 À mesma constatação parece ter chegado Mariana Santos  ao detec-

tar  nos estudantes uma “busca por ‘experiência de vida’, ou seja, por vivências 

distintas e convívio com a alteridade” . Isto para ela é um sinal de que:

...não é apenas uma questão acadêmica que impulsiona os estudos 
no exterior, havendo outras expectativas envolvidas neste trânsito. A 
par ticipação no PEC-G inclui uma gama mais ampla e até mesmo mais 
subjetiva de demandas que vão além dos aspectos educacionais e de 
inserção no mercado de trabalho, o que não signif ica que o ensino su-
perior e uma melhor colocação prof issional não tenham papel decisivo 
na escolha de estudar em outro país. (SANTOS, 2014, p.94)

	 Com os estudantes que foi possível conversar, não foi difícil perceber 

que entre as expectativas iniciais e a realidade no Brasil as distâncias são 

consideráveis. Além do não esperado desamparo f inanceiro, das inesperadas 

dif iculdades para conseguir emprego ou ajuda pessoal ou governamental,  há 

percepções mais específ icas em relação aos compor tamentos sociais –  o 

racismo apresentando-se como tema central – que não correspondem exata-

mente à imagem prévia que estes haviam construído da vida no Brasil.

	 As diferenças entre os sistemas educacionais são uma outra surpresa  

e a tendência é a de considerar alguns pontos positivos na maneira como o 

por tuguês é ensinado no Brasil,  mas alimentar em torno do exame Celpe-Bras 

uma expectativa de dif iculdade excessiva. 

	 Uma consulta cuidadosa à lista de teses e disser tações defendidas 

nos últimos dez anos revela o crescimento do interesse dos pesquisadores, 

sobretudo das ciências sociais, por temas ligados aos estudantes-convênio. 

Questões identitárias e culturais predominam entre as áreas de interesse e os 

trabalhos tendem a atestar o difícil percurso destes indivíduos. Raramente, es-

tes estudos dão ênfase entretanto ao fato de que uma parcela não desprezível 

destes estudantes tinha uma percepção diametralmente oposta de si mesmos 

em seus países de origem. 
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	 O PEC-G é considerado em muitos países africanos um programa eli-

tista. O candidato precisa demonstrar capacidade f inanceira para par ticipar do 

processo seletivo: um privilégio para poucos. Entre estes proponentes encon-

tram-se igualmente alunos bem sucedidos do ponto de vista acadêmico e que, 

não raras vezes, já concluíram um curso em nível superior em seu próprio país. 

Há evidentemente aqueles que forjam estas provas de capacidade f inanceira 

na crença de que uma vez no Brasil serão capazes de obter auxílio para ga-

rantir sua subsistência. Mas, mesmo fora destas circunstâncias, os primeiros 

contatos com a realidade brasileira representam um grande choque.

	 Do ponto de vista da adaptação a um novo sistema educacional, al-

gumas questões devem ser levadas em conta.  É impor tante recordar  que o 

francês não é a língua materna dos estudantes conveniados do Benim e da 

RDC. Alguns aprenderam a língua do ex-colonizador na escola, onde não lhes 

era facultado falar em suas línguas maternas. Nestas últimas, por sua vez,  a 

maior par te dos estudantes não é capaz de escrever. Não raros são os alunos 

falantes de mais de uma língua local. Estas línguas são aprendidas ora no con-

texto familiar ora com a convivência com vizinhos ou outras pessoas. Trata-se, 

sob o plano linguístico, de um quadro muito mais complexo do que aqueles que 

costumam f igurar no horizonte do desenvolvimento de métodos para o ensino 

de línguas nas universidades brasileiras.

	 E não causaria estranheza considerar que par te  das dif iculdades de 

sucesso enfrentadas por estes alunos seja resultado das diferenças de con-

cepções educacionais, sobremodo no que se  refere às crenças de como se 

aprende uma  língua não materna e de como este aprendizado deve ser avalia-

do. Embora  as orientações recentes para a melhoria da qualidade da educa-

ção, tanto na R.D.C. quanto no Benim,  não pareçam atestar este fato.

	 Evidencia-se nestas orientações  uma cer ta tendência à uniformi-

zação do discurso educacional nos países, devendo-se isso provavelmente à 

par ticipação em convenções internacionais, sobremodo, aquelas promovidas 

por organismos como a ONU. Não obstante, uma análise das práticas pedagó-
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gicas nos últimos quinze anos (período em que os estudantes atuais do PEC-G 

realizaram seus estudos primários e secundários) fornece evidências bastante 

diferentes.

	 Em um estudo realizado por  Collette Noyaux  sobre o ensino do fran-

cês como língua de referência  em escolas do Togo e do Benim, esta constatou 

que predominavam nas práticas observadas a concepção do ensino de lín-

gua centrado no professor, sustentado em um discurso metalinguístico, com 

ênfase na construção do vocabulário a ser empregado em frases isoladas 

(NOYAUX,1999, pp. 60-2).  Conceitos como os de (multi)letramento, multimoda-

lidade, língua em uso, sociointeracionismo, interlocução, gêneros do discurso, 

ensino por tarefa, além de outros,   passam ao largo das preocupações no en-

sino do francês como língua segunda neste contexto. E é muito provável que a 

realidade educacional na R.D.C. não seja muito distinta da apresentada acima. 

	 Observados também o per f il do exame de Língua Francesa dos BACs 

beninense e congolês é possível observar que as atividades de leitura e com-

preensão de texto estão mais focadas na tipologia textual, na identif icação de 

informações gerais e específ icas em um texto, na paráfrase e na interpretação 

fundada em cer tas convenções de leitura. Diante do exposto, não se torna 

muito difícil dar novas interpretações às dif iculdades e à necessidade de per-

sistência atribuídas aos alunos para a realização do exame Celpe-Bras, ainda 

que tenham sido considerados bons alunos ao longo se sua história escolar.

3. Uma hipótese inicial

	 Recuperando a tarefa inicial a que se propôs este trabalho, a saber, 

apontar hipóteses de investigação a respeito dos fatores  de sucesso no de-

sempenho de alunos francófonos do PEC-G no exame Celpe-Bras, a análise 

dos dados obtidos até o presente levam a um impasse. Em primeiro lugar, por-

que os fatores analisados não exercem inf luência isolada sobre o fenômeno 

que se busca estudar. Em segundo, porque, em sua maioria, estes fatores ou 
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já foram estudados   (motivação para realização dos estudos no Brasil, adap-

tação à cultura e à sociedade brasileira),  ou ações que diminuam seus efeitos 

negativos já estão em vias de realizar-se  (condições gerais de subsistência 

dos estudantes, condições de aquisição formal da Língua Por tuguesa)  ou, em 

sua minoria, estão completamente fora do raio de ação das equipes envolvidas 

na  preparação para o Celpe-Bras (processo de seleção para a vaga do PEC-

-G, domínio da língua nativa e da língua of icial do país de origem). Em outras 

palavras, muitas das constatações a que foi possível chegar até agora não 

permitiriam levantar hipóteses de pesquisas per tinentes para a melhoria do 

desempenho dos estudantes no exame Celpe-Bras.

	 Verif ica-se, entretanto, pelo menos um conjunto de fatores, ainda pou-

co levado em conta, mas per feitamente passível de ser pesquisado. Este se 

refere a fatores como a necessidade de conciliação de duas culturas educa-

cionais distintas   no percurso de autoconstrução da identidade estudantil do 

conveniado ao PEC-G. 

	 Ao acreditar na per tinência desta questão é que se propõe a realiza-

ção de novos estudos a par tir da hipótese inicialmente levantada: a de que as 

concepções que os estudantes-convênio do Benim e da RDC têm sobre o que 

é uma  língua, como ela pode e/ou deve ser aprendida e  como avaliar a prof ici-

ência  inf luenciam (embora não determinem) no seu processo de aprendizado, 

assim como no seu desempenho no exame Celpe-Bras. 

	 Saber quais estratégias os alunos exitosos no exame de prof iciência 

utilizam neste processo de adaptação poderia ser,  em princípio, uma chave  

impor tante para averiguar como mais bem adequar os métodos de ensino de 

PLE para este público. Estima-se ainda que, se comprovada esta hipótese ini-

cial, abriria-se um cer to espaço de ref lexão sobre as distâncias em termos de 

realidades linguísticas entre o Brasil, o Benim e a RDC, gerando novas possibi-

lidades de ampliação dos conhecimentos sobre como as línguas se relacionam 

em contextos de aprendizagem de línguas não maternas. 
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